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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislação vis
vigor, só registrará assinaturas doa órgãos oficiais, para o exercido
de 1940, mediante pagamento da ImportAncia correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, ít rua Traz.
de Maio, on mediante recolhimento e respectiva comprovação, nu
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais 6 fa-
cultado pagar e custo de assinatura, comprovado lá o desconto de
20 %, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 2810.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por ásse motivo. as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r seinestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números Impressos no alto, A esquerda, doa res-
pectivos endereços.

Para facilidade • pontualidade na retocou. az !azedei:ien de azafamai*,
MI mera° aceitam Gamado realizada, até • intimo Ala d• azem anterior aquela
em que começa a assinatura lato é, até 11 de dezembro ou até ao de iambo.

A. repartiçOes arrecadadoras alio devem aceitar pedido* de assinaturas
moio dentro d 	  ~adiçam a ene • ser para (Gazeteei/artes.

Preço. de assinaturas ananim do "Diário da Justiça" ou do rada 11~

dam berça*. do "Diário Oftebet.i

raso..
111141•

Repartições público ou aosimantea
particulares. .	 •

fio Interior *****
Nts exterior 	

Ifuncioando• públicos.	 Ne interior. 	 	 soe..*
len estertor 	 	 edis..

O preço do ngatero de bele arta fixado na altista pagina desta calçam
O número atrasado enate melo eine, per n une decorrido, mola 5500.

1,11NEttn, At:0143

A Redação alio t 	 d gratuitamente aos asalanzies minerou atra-
alados, extraviado. Ou anteriores b data da assinatura.

0001,é3,1 . 00r luso, alie se luterana:Idem reativem az suas assinatura.
dor • antecedeuela conveniente, afina de alio ficarem com ma sua. coleçaca
desfalcadas.

▪ O. °Debelar/tento* das onesinatarao tomadas por Intermédio das co-
letorias federal" mesa. de ceada. • altlindegaa, Pudertio ser encaminhado'
diretamente	 Imprensa !facioso) sem enterre:enfim nine delegacias [Meais.

AG assinaturas ano pagas dentro dos primeiros 1D dia. do novo pie-
dade mera() *amaciada. e procedida n •branca do reapectivo preso.

▪ Noa dias 10 e Ai de cada safa atra publicada. em fasciculua apensos ao
',Olaria da Justiça", a jurlaprudeneln Itã Sapremo Tribunal Militar • go
'relbuttell de Apelação do Distrito reiterai.

• ao a. — Para boa ordem Gola Gerrie.. da Regerei" • me bateremos
ig• pliblico, fica oatabelecialo dita á* pedidos para reproolaça* da matéria
paga, rerIllenta petiz Intereenad•n a exfatInela de erros ou ondandes, devei*
ene tette* das le ha le bora. e, ao máxima. até •8 bocas a pós n molda do,
•rgis* aftelata.
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL ATOS DO PODER EXECUTIVO.
	 •n•••nn•••••-

ii

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
importância dos assuntos que constituem, hoje, a Secção III do
"Diário Oficial", a organização de coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em curso.

O grande número de interessados nas questões de privilégios
de invenção, registos de marcas de indústria e comércio, encon-
trará, deste modo, à venda, à rua i3 de Maio, na Secção de Vendas
e no posto do Ministério do Trabalho, os exemplares, editados no
ano em curso, ao preço de 20$0 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

ANO LXXIX
	

SUNIÁR10	 N. 261

ATOS no PODER Exneurivo:

Decreto-lei n. 2.776, de 12 de novembro de 1940.
Decreto-lei n. 2.777, de 12 de novembro de 19i0.
Decreto-lei n. 2.778, de 12 de novembro de 1910.
Decreto-lei n. 1.779, de 12 de novembro de 1040.
Decreto-lei n. 2.780, de 12 de novembro de 1940.
Decreto-lei n. 2.781, de 12 de novembro de 1940.
Decreto n. 6.412, de 30 de outubro de 1910.
Decreto n. 6.512, de 8 de novembro de 1940.
Ministério da Justiça e Negócios interiores — Decreto de 12 de no-

vembro de 1940.
Ministério da Educação e Solide — Decretos de 12 de novembro

de 1910.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Divisão do Ex-

tremi literário — Divisão de Seleção e Aperfeiçoa mento
Conselho de 'Imigração e Colonização.
Conselho Nacional do Petróleo.
Departamento de 1InDrenSa e Propagada.
Conselho Nacional de aguas p E/ wrgia Eloi rira .

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios interiores — Expediente da Poli-
cia Civil do Distrito Federai.

Ministério da Educação e Saude — Expediente da Divi, , ão do p,,ssoal.
Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão

Pessoal.
Ministério da Fazenda — Expediente da Diretoria Geral da Fazenda

Nacional, do Serviço do Pessoal, da Diretoria das Rendas In-
ternas, da Câmara de Reajustamento Económico, da Recebedoria
do Distrito Federal, da Diretoria do imposto de Renda, do Pri-
meiro Conselho de ContribuinteS e- do Segundo Conselho de Con-
tribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente sio Tribunal Marítimo Admi-
nistrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro, da Secretaria
Geral e da Diretoria de Saude do Exército.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Gabinete
do Sr. ministro, da Comissão de Eficiência, da Diretoria de Con-
tabilidade, do Serviço do Pessoal, do Departamento dos Correios
e Telégrafos, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
no Estado de São Paulo e da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento do Ad-
ministração, da Divisão de Comunicações, da Divisão do Pessoal,
da Divisão do Fomento da Produção Vegetal, do Serviço da Defesa
Sanitária Vegetas, e do Serviço de Economia Rural.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Serviço
de Comunicações, do Serviço do Pessoal, da Divisão de Orçamento,
do Departamento Nacional do Trabalho, do Conselho Nacional do
Trabalho.

sermos de Contrato — Noticiário — Parte Comercial — Rendas
Públicas — Editais e Avisos — Sociedades Anónimos — So-
ciedades Civís — Anúncios.

	

liv1ltvro-T.P.1 N. 2.776 — DE 12 DR NoVEN ► I3nõ	 teto

Cr	 rnj lendos nn (»IMPO 1 (143 111üliSteriú do Edlif•de»10
Smtde e dei outras proriiii,ncios

O Presidente da República, usando da atrihnieão ipso lhe •on-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Firam criadas no Quadro 1 do Ministério da Educação
e Saude 3 (três) funções gratificadas de Chefe de Serção da Divi-
são do Material do De partamento de Administração do mesmo Mi-
nistério.

Parágrafo único. As funções ora criadas serão exercidas por
funcionários 'lotados naquela Divisão, ou mediante previa autoriza-
ção do Ministro de Estado, si noutro serviço ou repartirão do mesmo
Ministério estiverem lotados.

:111. 2.° As gratificações a que se refere o 'artigo anterior fi-
cam risadas em 4:8060 (quatro contos e oitocentos mil réis) anuais.

_Srt. 3.0 Para atender, no corrente exercício, ao pagamento das
Aratifieaeõe3 criadas por este decreto-lei, fica aberto pelo Minis-
tério 1.1a Educação e Saude, o crédito especial de 2:400$0 (dois con-
to. C kplatroCentoS mil reis).

A1 . 1. 4.° O presente decreto-lei entrará em vigor a partir -de
de novembro do corrente ano, revogadas as disposições em con-

trário.
Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1940, 119. 0 da Indepen-

&nela e 52.° da República.
44 ETumo VAnoAS.

Gustavo Coponema.

A . de Souza Cosia.

DEGRE'Et.)-LE1 N. ?.777 — ne. 1! DE No‘ • AIDn0 DE 1940

Crio fony-irs orolificadas no Quadro 1 do Ministério da Vin00 e Obres
Públicas e da outras providèneiaw

Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 1811 da Constituiciin, decreta:

Arl. 1.0 Ficam criadas, no Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas, uma (1) função gratificada de Secretário do Diretor
do Servira do Material e três (3) de Chefe de Secção do Serviço do
Material.

Parágrafo único. As funções ora criadas serão exercidas por
funcionários lotados naquele serviço, ou mediante prévia autoriza-
ção do Ministro de Estado, si noutro serviço ou repartição do mesmo
Ministério estiverem lotados.

Art. 2P As gratificações a que se refere o artigo anterior fi-
cam fixadas em 4:800$0 (quatro contos e oitocentos mil reis). anuais,
para cada chefe de secção, e em 3:60440 (três contos e seiscentos mil
réis), anuais, para o secretário.

Art. 3P Para atender, no corrente exercício, ao pagamento das
gratificações criadas por este decreto-lei, fica aberto pelo Ministério
da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de 3:000$0 ;1.rés con-
tos de réis).

Art. 4P Ficam abertos, para atender a despesas do Serviço do
Material do Ministério da Viação e Obras Públicas, os seguintes cré-
ditos:

h) 4:5000 - (quatro contos e quinhentos mil réis), soplementa.:
à Subeonsigrutção 43/01) da Verba 1 — Pessoal, para funções grati-
ficadas;

b) 12:000$0 (doze contos de réis), suplementar à Subconsigna-
ção 42/04) da Verba 1 — Pessoal, para pessoal extranumerário (ta-
refeiros);

c) 20:000$0 (vinte contos de réis), especial para ocorrer a des-
pesas com a instalação do Serviço.

Art. 50 O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de 1
de novembro do corrente ano, revogadas as disposições em contrário

	

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1940, 1 1 9,°	 Ind.?Pen-
dheia e 52.° da República.

GETULIO VAncAS.

Iodo de Mendonça Lima.
A. de Sou7,0, Costa
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Dl:CREU-LEI N. 2.778 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1910

Altera o § 2.0 da art. 6.0 do Código de Minas

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe con-
fet	 n ,trligo 180 da Constituição, decreta:

\digo único. Passa a ter a seguinte redação o parágrafo 2.°
41, C.° do Decreto-lei a. 1.985, de 29 de janeiro de 19;0 (CO-
ing , 1 de Minas), revogadas as disposições em contrário:

- Poderão ser sócios das empresas de mineração e das indú:ztrias
ir , transformação e industrialização dos minérios, exclusive o pe-
td.t os brasileiros casados com estrangeiras, ou brasileiras casa-
dÁs roFn estrangeiros, ainda que no regime (1,:‘ comunhão dc bens: no
c -o, pori;in. de transmissão inter-vires ou cousu-moriis, sómente

natos é permitida a sucessão."
Ri., de Janeiro, 12 de novembro de 1910, 119. 0 41a Independencia

da Republica.
VAttuAS.

l'ernando Costa.
Froncisco Campos.

A. de Sousa Costa.

Eurieo li. Dutra.

Itcnrique A. Gitithrta.
.70,7 0 dr mendonça

Oswaldo Aranha.

Gustero Cnpanenta,

Woldcmar Falc,70,

j)ECRETO-T,ET N. 2.779 — DE I/ DE NOvEmBrto DE 1910

v ,  • .sol p r,. r t rvalizaçõ0 de concursos no, estabelecimentos isolados
de ensino superior

O presidente cia República, usando da atribuirão que lhe con-
f•	 artigo 180 da Constituição, decreta:

vet . 1.0 A eong,regação de c:,labelecimento isolado de ensino su-
p-rior. que não dispuzer de dois terços de professores catedráticos
e., j 0,-, indicará professores catedráticos. de estabelecimentos con-
g,"::eres ou profissionais de notnrio saber para o fim de compor o

`,oHnoo le,gal, para os atos relativos ao provimento de cátedras

Art. '2.° As indicações. em listas triplicas, Iodas justificadas,
seH . : feitas ao Ministro da Educação e Sande, que fará as designa-

para coda concurso a ser realizado.

Ar! . 3.0 Os nomes designados na forma do artigo anlin'ior
ioar:io: com direito de voto, das sessões da congregação relativas

R.) I	 o-10 concurso para o provimento da cátedra vaga.
Ari. n . 0 Este decreto-lei entrará Pin vigor na data de sua 911-

id ,'re-5o. revogadas as disposições elo contrário,

, tio	 Janeiro. 12 de noa-cimbro de 1910, 119.0 da Independencia
da República.

VARGAti

f; .y lu ré? t'apanema,

fd;cfal'0-T.E1 N. 2.780 — DE 12 tio. NovENrinto 	 1910

tUumcv (")	 (1,',..prsa, e orçu	 o 'via(' $21,r, (In
da Edu medo C .Crer lie

0 Pre.sidenle da República, usando da atribuição que lhe com-
",	 o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica transferido a importuneis de 32:528$8, saldo
.1(;ição de 120:00040 do atual orçamento do Ministério da Edu-

Sande, constante ria Verba 1 — Pessoal, Consignação Ill —
1 unções gratificadas, Sub-consignação 11 — Funções gratificarias,
c's,t) (»ladro I: — Lei n. 281. de 28 de outubro de 193G: Alunas
i:o,•:•eas (100) da Escola de Enfermeiras Ana Neri (1:200$0 a cada

para a Verba 3 — Serviços e Encargos, Consignação 1 — Di-
N.4)rsos, Sub-consignação 5 — Serviços diversos, incluindo-se nesta
O s-guinte item: 19) Lei n. 284, de, 28 de outubro de 1936: Alunas
internas (100) da Escola de Enfermeiras Ana Neri (1:200$0 a cada
orna) 32:528$8.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910, 119. 0 da Independimcia
52.° da Reptiblica.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capone

A. de Sousa Costa,

DECRETO-LEI N. 2.781 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1940

Autoriza o Departamento de Aerandutica Civil a adquirir terreno
sito em Guatupé, a 15 quilómetros de Curitiba, para a constru-
ção do novo aeroporto daquela cidade.

O Presidente da República, usando cia atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art igo urde°. Fica, o Departamento de Aeoronátiea Civil auto-
rizado a adquirir o terreno pertencente a Vicente Luiz Pereira, sua
mulher Benedirla Alves Pereira, filhos e enteados, medindo
15.100.800 -metros quadrados, representado na planta que com este
baixa, rubricada pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria de
Estado da Viação e Obras Públicas. necessário 6 construção do Aero-
porto de Curitiba. Estado do Paraná.

Parágrafo único. As despesas com a aquisição de que trata o
artigo anieo, no total de 300:000 (trezentos contos de réis), cor-
rerão por conta da sob-consignação 4, item 01, letra "a" Consigna-
ção Ti. da Verba 5 do atual ()rena-lento dest e Ministério,

alio de Janeiro, 12 de iluvembro de 1910, 119.0 da Intlependacia
e 52.° da Republica. "

GETtir,to V.uw.ks,„

/oito de Mendonça Lima.

	

DE:C:NETO N.	 — DE 30 DE ouTurato ou 1910

Concede reconhecimento ao cursa normal de educarão física da Es-
cola Superior de Educação Física, com sede ria Vitória, capital
do Estado do Espirito Santo.

O Presidente da República resolve, nos termos dos artigos 17
e 23, do Decreto-lei n. 521. de 11 de 'traio de 1038. e,c-vi de artigo
53. do Decrefá-lei n. 1.212. de 17 de abril de 1939, conceder reco-
nhecimento ao curso nornta .1 de educação física da Escola Superior
de Educação Fisica. com sede em Vitória, capital do Estado do Es-
pirito Santo, e mantido pelo Governo desse Estado.

Rio de Jane iro. 20 de outubro de 1910, 119.0 da Independèn-
eia e 52.0 da Republica.

GETt.t.to "VArtn.ks.

(C 10.213 — 12-11-10 — 20$1).
	 Gustavo Cupancma.

DECRETO N. 6.512 — DE 8 DE NovEmnrio DE 1010

Antoriut o ridaalio bl'a.5i • ir0 Josá Feliu Burgos a comprar pearas
preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição) que lhe confere
e art. 74; letra a, da Constituição, e tendo (11) v ista o Decreto-lei
• 466, de 4 de junho de 1038, decrcla:

Artigo futico. Fica autorizado o cidadão brasileiro José poliu Burgos,
residente nesta Capital, a comprar pedras preciosas, nos termos do
Decreto-lei ri. 40 43. de 4 de jonlio de 1938, constituindo titulo desta
autorização urna via awténtica do presente decreto.

Rio de Janeiro. 8 de novembro de 1940, 119.° da Independacia
e 52.° da Rep0blica..	

eluta-Lio

A. de Sou.7,1 ('roto.
(C. 10.225 —	 1(1	 21$1)

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DEctiETos DE 12 DE NOV'ENtriRo	 1910

O PIIESIDENTF: DA 111:PUBT.IC..1 ltEgOLVE

LoNcrunt rwrocm.‘;

Nos temias rio	 n. 1.980, de 26 de janeiro
de 1:110

Atendendo ao que requereu o anspeçada graduado da Policia Mi-
litJr do Distrito Federal. Condido de Souza Cardoso, visto ter sido
julgado inválido e incapaz para o serviço mitilar e contar 9 anos,
7 meses e 7 dias do mesmo serviço.

Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Custódio Ferreira Neto, visto ter sido julgado inválido
e incapaz para o serviço militar e contar 4 mios e 9 dias do mesmo
serviço.

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal, Domenciano Gonçalves de Andrade. visto ter sido jul-
gado inválido e incapaz para o serviço militar e contar 10 anos, 9
meses e 3 dias cio mesmo serviço.

•er
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Nos lermos do urt. 80, letra "a", do regulamento opro-
•	 rodo pelo Decreto a. 3.273, de . 10 'de novembro

de 1038.

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal, Renovato Ferreira de Souza, visto ler sido julgado in-
válido e incapaz para o serviço militar a contar 16 anos. 0 meses e

)29 dias do mesmo serviço, ou sejam 17 anos, de acordo com o disposto
no art. 87 do dito regulamento.

CoNc • IWR EXoN EanÃO :

De acordo colo o atra. 93, § 1.0, aliara "o", do Decreto-
lei o. 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Tendo eia vista o go• vonsta do prooisso n. 19.319-10, da Se-
cretaria ile Estado ila .Justiça e Nogócioa Interiores, a Peregrino
Dias 'tosa Filho, fio ,'ai' go da claase "V" da carreira de polícia espe-
cial do Quadro II, do MUtisterio da Justiça e Nagocios Interiores,

•'onNAll SEM EFEITO :

Tendo em vista o (Inc consta 1 10 processo n. 5.731-10, da Se-
cretaria de Estado, fia justiça a Negóvios Inlariores, o decreto, de
6 de abril de 1911). que voai-Int:1in. de acordo coro o art. 70, do De-
creto -lei n. 1.713, 410 Im 1 1 , ! t ro de 1939. o Bacharel Mario
Pereira de Lucena, ex-dologado da Policia. no cargo de Comissaaio
de Polícia. clas s e "11 - ,	 Quadro 11 d i Ministério da Justiça e Ne-
gócios Inlerioras, vago n .tr., virtude tio inomoção	 Momo Pizarro
de Morais.

READmTlft :

he nrrwilu re4111 o ir!. 70. do Derroto-lei a. 1.713, de ?8
de ourab • o de

'peado em vi-1u o mio con s ta do processo n. .7;7,1-10, da Secre-
taria de Estado da .Instia,-, e New icio; 1i-dadoras, o Bacharel Mario
Pereira 11• 1.1w, , na 0x-delegado de policia. de 3. a entrância. no cargo
da classe a li". da carreira de Comissário de Policia. do Quadro 11 ri.)
:"Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago cru virtude cio fa-
lecimento de Alvaro Gonçalves Ferreira,

Tendo em v:sln o que consta do processo n. 38-3.209. da t,:;ecre,-
faria de Estado da Justica e Negócios Interiores. Conoto Moreira no
cargo que exercia tia cla s ..e "G", da carteira da Detetive, do Quadro
II do Ministério da fiestita e Neaoaios Interiores. vago em virtude

eeia aposntadoria da Eflic;rdo da Silva Ilosa.

1)I .:N1 Uni :

A b~.	 pi4tilieo.	 1.1eurdo com o arr. 23`..),
iip,o VI. do Derreto-lei a, 1.71:1, dr. 28 de outu-
bro dr '1 :;ll

'rondo 1 , 111 -vista O que consta do processo n. 19.119-10, da Se-
cretaria de Estado da Ju s tiça e Negocios Interiores, Aivaro Ferreira
Madeira da cargo da classe II da p arreira da Oficial Administrativo,
do Quadro 11 do Mini-titia() da Jualiça e Negócios interiores

INiniarait:

Usando da ali tbuição que lhe confere o uri. 7:"), tet ro
da Constztaição:

À vista  '10 parecer LIVOraVel cio Conselho Penitenciário do Es-
tado de Minas Gerais e atendendo a que o sentenciado Casar Fava já
cumpriu mais de um fere. da pena de ti anos de prisão celular, grau
mínimo do art. 2 1-.1 .1, § ?°, da Consolidação das Leis Penais, imposta
pelo Tribunal do Apalaça daquele Estado, que reformou a sentenan
absolutória do Tribonal do Juri da Comarca de Andradas, o referido
sentenciado do rasto da mancionada pena.

Atendendo a que o sentenciado Joaquim de Aleira Andrade ,já
c um priu q u as i 10 anos da pena de 10 anos e seis meses de prisão ce-
lular, grau submédio do art. 29 ,1, § 20, da Consolidação das Leis Pe-
nais, a que foi condenado pelo Tribunal do Juri da Comarca de Ca-
cimeiro de Santa Leopoldina, no Estado do Espirito Santo, o referi-
do sentenciado do resto da mencionada pena.

Atendendo a que o sentenciado Pedro José Duarte já cumpriu
mais de cinco anos da pena de 18,anos, dois meses e 22 dias de pri-
são simples, grau médio dos arts. 291, § 2.°, e 303, combinado com
es arts. 00, § IP, e 109, todos da Consolidarão das Leis Penais, a que
foi condenado pelo Tribunal de Apelação do Estado da Paraíba, que
reformou a pena de 30 anos de. prisão simples, imposta pelo Tribu-
nal do Juri da Comarca de Maranguape, o referido sentenciado do
resto da mencionada pena.

Coatt.trait:

Us'aado do atribuição que lhe confira o art. 75, letra
'1", da Constituição Federal:

.k vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado de Minas Gerais, e atendendo a que o sentenciado Agenor dta

Paixão já cumpriu um terço da pena de 24 anos de prisão celular,
grau máximo do art. 291, § 2.0, da Consolidação das Leis Penais,
a qu 3 foi condenado, em grau de revisão, peio Supremo 'Tribunal Fe-
deral, que reformou a sentença do Tribunal do Juri da Comarca de
São Domingos do Prata, em virtude da qual lhe havia sido imposta
a pena cio grau máximo do § 1.° do citado dispositivo, a referida pena
para 10 anos e seis mesas de prisão celular, grau submédio do men-
cionado ma. 291, § 2.°, da supracitada Consolidação.

À a do parcatar favora‘ Conselho Penitenciário do Es-
tado de Minas Gerais e atendendo a que o sentenciado calcino Estevão
da Silva já cumpriu mais de 3 anos da pana de 15 anos de prisão ruiu
trabalho, grau médio do art. 294, § 2.°, da Consolidação ilas Leis
Penais, a que foi condenado pelo Tribunal do Juri da Comarca de
Aimorés, nacinele Estado, a referida pena para seis anos do prisão
COM trabalho, grau mínimo do citado dispositivo da mencionada Con-
solidação.

‘ista. do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado da são Paulo e atendendo a que o sentenciado Francisco Tonai
da Miranda já - cumpriu mais de metade da pena de 10 anos e seis me-
ses de prisão celular, grau sulunadio do art. 29 1 , § IP, da Coasoli-
(Deão tias Leis Peitais, a que foi comboiado polo Trilional de Justi-
ça datinolo Estado, que, itssirn reformou o primitivo jnIgartiento do
Tribural do Juri da Comarca de B ro t a s, a referida Pena Para 10 aos

. e seis mesas de prisão celular, grau sulonedio do art. 291, 2.°, da
manejo inda Consolidação.

À \,isia do paramr favoraxel do Conselho Penitenciário do Es-
fado lb/ Itio train a do Sul e atendendo a que o sentenciado Jose Ao-
tónio Lopes hatiscat já cumpriu mais de um tereo da pana de Sel3

:1110S de prisão calmar, grau mínimo rio art. 291, § da Consolida-
rão das Lois Panais, a que foi condonado peto Tribunal de Apelação
daquele Estado, mie reformou a sald•m:a absolutória do 'fritai:tal do
Juri da Comarca do Cacapavn, a referida pena para Viés anos de pri-
são celular.

À ‘isla riu paraarr favoravol dn Conselho Panitenviário do Es-
tado da Baia, e atendendo a que o sonlenciado José Julio de. Sousa
já cumpriu mai s cie um terço da pena de 30 anos de prisão celular,
grau máximo do art. 291, § 1.0, da Consotidacão das 1,e is Penais, a
que foi condenado pelo 'I l ribunal do Juri da Comarca de Porto SP-
goro, naquele Estado, st referida pena para 21 anos de prisão celu-
lar, grau medir do citado dispositivo tia mencionada Consolidação.

A vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário fio Es-
tado do Rio. Grande do Sul e atendendo a que os sentenciados Homero
Rodrigors de Oliveira e José Rodrigues de Oliveira ,já cumpriram
fl uas; inalado da pana de sais anos de prisão validar, grau mínimo
do art. 291, S 2.°. combinado voo] O ata §§ 2. 0  2.", - 5.° e 9.° da
Consolidação das Leis Penais, imposta pelo Tribunal do Juri da Co-
marra de Cruz Alla, naquele Estado, a referida pena para quatro anos
da prisão ca.ular.

C.C n Ner.DRR N.NT•TIM.17,.\1::`n 11:

ila eouformidade dos 2.° e 3.° do ort. 10 do WeCcio-
lei a. 1.202, de 8 de abril de 1929, efmeeder a m-
trerolização que pediram, afim de que prissollia gozar
dos direitos oatorqodos pelo Constituição e leis do
Brasil:

A Antonio Alves, natural da Portugal. nascido a -17 de março de
100'5, filho de João Alias a do alaria ,Alvo s, rasado, rosidente no Es-
tado cie São Paulo.

A Antatnio Munhoz boneca, natural da Espanha, nascido a 10 de
janeiro de 1902, filho de Anlonio Montióz Lopaz e (te Rafaela Cuenca,
casado. residente rido Estado rio São Pauto.

A Antonio "Ventura natural de Portugal, nascido a 21 de
abril de 1883, filho de Serafim Ventura Vieira e de Ilusa Francisca
Seahra, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Rodrigues Ferraz. natural de Portugal, nascido a 2 de
inalo de 1890, filho de labmoal Rodrigues lerraz e fio Anna de Jesus,
casado, residente, no Estado do Rio de Janeiro.

A Antonio Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 10 de março
de 1893, filho de Manoel Antonio Rodrigues o dr Josota dos Santos,
casado, residente nesta Capital.

A Antonio dos Santos Portella, natural de Portugal, nascido a
15 de março de 189 .1„ filho de Manoel Antonio dos Santos Portella e
de Ana Fernandes, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Antonio Au g usto Benigno, natural de Portugal, nascido a 10
de agosto de 1906, filho de Francisco Antonio Benigno e de Candida
Amelia Fernando:: Benigno, casado, reaidente no Estado de São Paulo.

A Antonio Torralvo Ginés, natural da Espanha, nasaido a 13
de julho de 1881, filho de Antonio Torralvo Cordon e de Anaslacia
Ginés Venrgas, casado, residente no Estado de Silo Paulo.

A Antonio Loureiro, natural de Portugal, nascido no ano de
1870, filho de José Loureiro e de M mia de Ja=ne, casado, jr•rdr,
no Estado de São Paulo,

A António Lorandi, natural da Palia, ri.leido a 17 de abril de
1879, filho de Pedro Lorandi e de Madalena Vabais, casado, r•sidanto
no Estado de São Paulo.
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A Antonio Pitiori, nalral da Itália, nascido a r, d,? junho cie
187S, 101.0 de Vicente Pittori e de Thereza Travisani, casado, resi-
dente no Est aio de São Pamo,

A Angusto de Souza, natural do Portugal. nascido a 8 de jimbo
cl'' 1: 1 07, filho do Joaquim tio Souza e de Maria da Costa, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Augusta do Nascimento Correia, -natural de Portugal, nascida
a IS de setembro de 1883, filha de Cesar Augusto e de •ilomena da
anieeleao, viuva, residente no Estado de São Paulo.

A Armindo Antunes, natural tle Portugal. nascido no ano de 1896,
ithit de Antonio Antunes e de Jaci tia do Espírito Santo, casado, cosi-

jence no Estado de São Paulo.

- A Alberto Maier, natural lia Alemanha, nascido a 30 de janeiro
de 11;92, filho de Alberto Maier e de Vitória Maior, casado, residente
tio Estado do Rio Grande do Sul.

A André Meneghine. natural da Itália. nascido a 10 de setembro
i.• 1876, filho de Luiz Meneghine e d'' Filomena Doro, casado, resis
nonte no Estado de São Paulo.

A André Ilonczai, natural da Runiania. nascido a 3 lie inalo de
191 i, filho de Antun Ilonczai e rie Suzana lionczai, solteiro, residente
no Estado de São Paulo,

A Alexandre Toth, natural da Rumanin, nascido a 19 de janeir-,
de 191.s. filho de Stefan Teth O do T • lia Jokasg, solteiro, residente
ne Estado de São Paulo.

A Adriano Augusto Mendes, natural de Portugal nascido a 2 de
julho .te 1891. filho de Antonio Jose Mendes e de Olympia de Jesus,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Alfredo Gaspar. natural de Portugal, nascido a 19 de agosto de
1891. filho de Luiz Gaspar e de Rita do Carmo, casado, residente
nesta Capital.

A Alvaro Assunção Bellort, natural cie Portugal, nascido a 22 d
julho de 1885, filho de Antonio José Narciso Belfort e de Maria
Anndia Belfort, casado, ie ., idenle no Estado de São Paulo.

A Adelino da Cruz Rodrigues. natural de Portugal, nascido a 11
de julho de 1911, filho de ,irré da Cunha Celtalo e de Maria da Cruz

Rodrigues, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Angelo Permagnanui, natural da Itália, nascido a 8 de setem-
bro ele 1875. filho de Antonio Pe • magnanni e de Tereza COCConi,

casado, residente no Estado de São Paulo.

A Angelo Baravelli. natural ela Itália, nascido a 12 de julho de
1859, filho de Luiz Baravelli e -cle Caetana Baravelli, casado, -resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Aurelio da Silva Monteiro, natural de Portugal, nascido a 22
de março de 1872, filho de José da Silva Monteiro e de Michelira
Gomes Monteiro, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Apolinar Marlin Nimez, natural da Espanha, nascido a 23 de
julho de 1879, filho de Felipe Martin e de Martina Nunez, casario. re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Beltran Reche Sola, natural da Espanha, nascido a 30 de maio
de 1911, filho de José Reche Carricondo e de Maria Sola Garcia,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Carlos Bonfanti, natural da Itália, nascido a 8 de julho de
filho de Stefano flonfanti e de Luiza Castilazi, -viuvo, residente

no Estado de São Paulo.
A Constantino Ilazneas, natural da Grécia, nascido a 15 de se-

lei-1;bn) de 1893, filho de Panlaleão Bazacas e de Irene Bazacas, ca-
sado, residente no Estado do Rio Grande tio Sul.

A banto Giani, natural da Itália, nascido a 16 de fevereiro de
1887, rilho de Armando Giallo e de Isolina Simonini, casado, residente
no Estado de Minas Gerais.

A Dente Bolgiorno. natural da Itália, nascido a 13 cie novembro
de 1887, filho de Agostinho liolgiurno e de Cecilia Bolgiorno, casado,
residente no Estado de São Paulo,

A Erna Maria Viautia, natural da Alemanha, nascida a 20 de fe-
fevereiro de 1905, filha de Otto Hapke e de Marie llaphe, casada, re-

Ile=s	 siderite no Estado de Minas Gerais.
A Eugenio Narciso natural de Portugal, nascido a 25 de setem

bro de 1808, filho de Augusto Narciso e de Adelina da Gloria, casado,
re s idente no Estado de São Paulo.

A Eugenio Destro, natural da Itália, nascido a 27 de abril de
1881. filho de Jacob Destro e de Angelina Destro, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Eslanislau natural da Polónia. nascido a 21 do maio
de 1010, filho de Nicolau Malisz e de Maria Malisz, casado, residente
no Estado do Rio Grande do Sul.

A Euzebio Murillo Continente, natural da Espanha, nascido a 19
de abril de 1872, filho de Doroteo Murillo Fontan e de Magdalena Con-
Unoule meiero, casado. residente no Estado de São Paulo.

A Fraacis • o Gonçalves Rita, natural de Portugal, nascido a 4
de fevereiro ri e 1877 , filho (it .! Ai -H(11)10 GOIMIIVCS 1)1a e de Josefa
Marques dos Santos, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Angusto Salgado, natural de Portugal, nascido a 17
de junho de 1875, filho de Martinho José Salgado e de Francisca
Ressur , ição, casado, residente no Estado de Sio Paulo.

A Forlunato Bruno, natural da Itália, nascido no ano de 1871,
filho-de nonuaro primo e de Filimona Croglianon, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Caetano Parati, natural da Itália, nascido a 27 de agosto do
1895, filho rio Pereti Caetano e de Cesira Ineerti Pedezoli, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A hilário cio Quenlal, natural de Portugal, nascido a 16 de abril
de 1898, filho de Germano de Quental e de Maria de Gouvea de Quental,
casado, residente no Estado de São Paulo.

• A Jaco]) Fall), natural da Iugoslávia, nascido a 1 de junho do
1897, filho de Slefan Fath e de Apolônia Fath, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Jesuino Rodrigues Gouvén, natural de Portugal, nascido a 3
de março de 1888, filho de Manoel Rodrigues rio Gouvéa e de Fran-
cisca do Espirito Santo de Gouvh, casado, residente no Estado de
São Paulo.

A José Rodrigues de Morais, natural de Portugal, nascido a 9 de
junho de 1878, filho de António Rodrigues Coelho e de Maria Josefa
de Morais, casado, residente no Estado cie Minas Gerais.

A José Fernandes Coito, natural de Portugal, nascido a 3 de
março de 1809, filho de José Fernandes Coito e de Emitia Rosa, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A José Villaça Filho, natural de Portugal, nascido a 10 de de-
zembro de 1881, filho de Jcsé Antônio Villaça Junio • e de Rosa
Cunha Villaça, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Maria Rodrigues :'olonio, natural de Portugal, nascido a
20 de julho de 1880, filho de João Manoel Rodrigues Polonio e do
Margarida dos Prazeres Dias, casado, residente no Estado dc São
Paulo.

A José Roman Barroso, natural da Espanha, nascido a 8 ele março
de 1872, filho de Fernando Roman Gimenez e de Maria Barroso Real,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Medis, natural da Lituánia, nascido a 5 de janeiro de
1865, filho de João Medis e de Leonor Plevacko Medis, casado, resi-
dente no Estado (10 São Paulo.

A José Giacomo Bona, natural da Itália, nascido a 10 de janeiro
de 1889, filho de Vincenzo Bona e de Gicvanna Colosso, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José Lemos de Souza, natural de Portugal, nascido a 3 de ju-
nho de 1883, filho de Antonio Joaquim de Sousa e de Maria Julia de
Souza, casado, residente no Estado do Pará.

A José Augusto Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 13 do
abril de 1885, filho de Antonio Joaquim e de Thereza de Jesus, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A José Sent. natural da Iugoslávia, nascido a 29 de janeiro de
1895, filho de Antonio Sera e de Madalena Sent, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A José Espadas, natural da Espanha. nascido a 15 de março de
1906, filho de Francisco Espadas e de Carmem Lopes, casado, resi-
dente no Estado de Silo Paulo.

A José Dias Brito, natural de Portugal, nascido a 22 de setem-
bro de 1899, filho de José Dias Brito e de Maria de Jesus, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A José Francisco, natural de Portugal, nascido a 10 de fevereiro
de 1890, filho de Francisco José e de Maria Antonia, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A José Alberkovics, natural Hungria, nascido a 2 de janeiro
de 1897, filho de João Alberkovics e de Luiza 'Ander, casado, reli.
dente no Estado de São Paulo.

A José Manuel da Costa, natural dc Portugal, nascido a 16 de
dezembro de 1889, filho de Antônio Costa da Ascenção e de Teresa de
Jesus, casar i o, residente no rstado de São Paulo.

A José da Silva, natural de Portugal, nascido a 10 de fevereiro
de 1897. filho de Manoel da Silva e de Margarida
dente no Estado de São Paulo.

A José Joaquim Tiago, natural de Portugal, nascido a 21 de
setembro de 1891, filho de João Tiago e de Carmelina de Deus, cavado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Maria Bainho, natural de Portugal. nascido a 20 de no-
vembro de 1888; filho de Manoel Bainho e de Maria de Jesti.s
casario, residente no Estado de São Paulo.

57b

Ana, casado, resi-

naseii'o a 21 riu
31aximina Josefa,

A Francisco Ferreira, natural de Portugal, nascido a 23 de maio 	 A. João Batista Miranda, natural de Portugal,
c! 1881, filho de Manuel Julião Ferreira e de Maria Ascensão, ca- junho ele 1911, filho de João Caetano Miranda e de
caro, residente no Estado de São Paulo. 	 Miranda, casado, residente rio Estado de São Paulo.



A Miguel Strzalkowski, natural da Polónia, nascido a 11 de se-
tembro de 1889, filho de André Strzalhowski e de Agnieska Strzal-
koweki, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul,

A Oito Polansky, natural da Ansteia, nascido a 20 de saternhro
de 1891, filho de Otto Polansky e de Teresa Polansky, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Paula Fernandes, natural da Espanha, nascida a 25 de janei-
ro de 1884, filha de Roque ,Fernandes e dc Matéa Casaãa, cinca, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Paulo Binder, natural da Iugoslávia, nascido a 10 de <setem-
bro de 1899, filho de Contado Binder e de Eva Binder, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Pedro Rodrigues, natural da Espanha, nascido a 15 de
tembro elo 1901, filho de Pedro Rodrigues e de Mieailla Garcia,
sacio, residente no Estado de São Paulo.

A Pedro Rodrigues de Souza, natural de Portugal, nascido a 31
ele janeiro de 1888, filho cio Alfredo Rodrigues de Souza e de Maria
Perpetua lio Espirito santo, casado, residente no Estado de S›
Paulo.

A Pilada Belli, natural da Itália, nascido a 1 .1 de outubro de 1896,
filho de Jorge Belli e do Esther Taetaglia, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Primo Valezin, natural da Itália, nascido a 18 de agosto de
1886, filho de Pedro Valezin e de Rosa Viale, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Rafael Michelolli, natural da Itál i a, nascido a 10 de o utu-
bro de 1892, filho de José Michelotti e •Ie Assunta Muriolini, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Rafael Rossi, natural da Itália, nascido a 11 de janeiro de
1910, filho de Antonio Rossi e de Tereza Rossi, casado, residente no
Estado de Silo Paulo.

A Rodolfo Guariento, imitira] da Ilára, nascido a 16 cie março
de 1913, filho de Ricciere Guariento e de Luiza Joaquina, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Serafin Ferreira de Carvalho, natural de Portugal, nascido
a 2-1 de outubro de '1883, filho de José Ferreira de Carvalho e de Ana
Pereira de Jesus, viuvo, residente nesta Capital.

A Samuel Marcon, natural da Itália, nascido em 16 de julho fio

1881, filho de José Marcon e de Maria Marcon, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Silvemo Barreira, natural de Portugal, nascido a 1 de agosto
de 1808, filho de Antonio Barreiro e de Maria da Conceição, casal
residente no Estado de São Paulo.

A Thomaz de Araujo. natural de Portugal nascido a 8 de junho
de 1908, filho de Alvaro Araujo e de Josefina Rosa, casado. residente
no Estado de São Paulo.
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A João Manoel Machado, natural de Portugal, nascido a 25 de
Junho de 1902, filho de José Joaquim Machado, e de Maria Nascimento
Larges, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A João Batista Pires, natural de Portugal, nascido a 1 de no-
vembro de 1883, filho de Manoel Pires e de Fiorentino Rosa, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A João Toscano, natural da Itália, nascido a 6 C l e abril de 1872,
filho de Nilo 'I'oscano e de Serafina Murana, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Joaquim Pereira Gamito, natural de Portugal, nascido a 18 de
outubro de 1895, filho de Manuel Pereira e de Maria Luiza Pereira,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Pereira, natural de Portugal, nascido a 23 de outubro
dc 1911, filho de Antônio Pereira e de Emitia de Jesus, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Pereira, natural de Portugal, nascido no ano de 1898,
filho lie Diniz Pereira e de Teresa dos Santos, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Ladislau Toth, natural da RumAnia, nascido a 29 de novem-
bro de 1896, filho de José Toth e de Suzana Szabo, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Leonardo José, Wakiemar Gothe, natural da Alemanha, nascido
a 19 de dezembro de 1913. filho de Paulo Gothe e de Molaine Gothe,
,solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Luiz Arias, natural cia Argentina, nascido a 16 de julho de
1910, filho de Luiz Arias Genoz e de Flora Eche.varria Arias, casado,
reeidente no Estado de São Paulo.

A Luiz Pavan, natural da Itália, nascido a 3 de outubro de
1895, filhe de Moisés Paaan e de Josefina Fazzin, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Luiz Barreira, natural de Portugal, nascido a 20 de julho de
1887, rilho de Francisco José Barreira o do Conceição de Jesus
Barreira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Luiz Ripani, natural da Itália, nascido no ano de 1878, filho
de Caetano Ripani e de Tereza Ripani, casado, residente no Es-
tada de São Paulo.

A Manuel Gonçalves da Costa, natural de Portugal, nascido a
22 de fevereiro de 1880, filho de José Gonçalves e de Rita Gon-
çalves, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel José Barroco, natural de Portugal, nascido errt agostO
de 1882. filho de Fermino Augpsto Barroco e de Antonia Marcelina,
casado, residente no Estado dc São Paulo.

A Manoel Sanchez Fernandes, natural da Espanha, nascido a
17 de abril de 1874, filho do João Sanchez Gutierrez c de Rosaria
Fernandes Gonzales, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Carneiro Silva Leite, natural de Portugal, nascido a
8 de dezembro de 1913, filho de João Carneiro Silva Leite e de
Ana Conceição Macedo Leite, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A Manoel da Silva, natural de Portugal, nascido a 7 do setem-
brt de 188• filho de Antonio da Silva e de Margarida Joaquina,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Gomes Coelho, natural de Portugal, nascido a 3 de
(»dobro de 1893, filho de Manoel Gomes Coelho e de Maria Dias
Leite, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Inácio Pires natural de Portugal, nascido a 1 de
fevereiro de 1891, filho de João Raimundo Pires e de Maria An.
Lerda Marques, casado. residente no Estado de São Paulo.

A Manuel Augusto Mateus, natural de Portugal, nascido a 25
de nove3ehro do 18;17, f: l ho de Tomaz Joaquim Matem; e re. Maria
de Jesus dos Santos, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Gonçalves Leeeira, natural de Por'.ugai, nascido a 3
do mal de 1890. Liho do João Barbosa e de Lniza Gonçalves Pe-
reira, casado. resiclente ro E4ado de Minas Gerais.

A Maneei Fernandes, natural da Espanha, nascido a 19 do
março de 1888, filho Ilo João Fernandes e ele Rosa Vilanova, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Mineel Strina. natural da Itália, nascido no ano de 1897,
filho da Henrique Strina e de Ana Sanzermani, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Manoel Pereira. natural de Portugal, nascido a 25 de ja-
neiro de 1891. filho de ,TOsé Pereira e de Ana Pinto, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Mal mas Lourenço Sanches, natural da Espanha, nascido a 25
de fevereiro de 1880, filho de Bermenegildo Lourenço Sanches e de
Lorenza Sanches Martins, casado, residente no Estado de São Paulo.

Miguel Perucetti, natural da Itália, nascido a 10 de julho de
1885, filho de Rafael Perucetti e de Celeste Perucetti, casado. resi-
dente no Estado de São Paulo.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 12 DE NOVEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

.NOMEAR:

À vista da classificação obtida na prova a q ue se s ub-
meteu, de acordo coar o art. IP do Decreto-lei 7ktí-
mero 145 de 29 dc dezembro dc 1937:

O Escriturário, da classe G, do Quadro I, do Ministério da Edu-
cação e Saude, Pedro Monteiro de Barros, para exercer o cargo de
oficial administrativo, classe II, do mesmo Quadro e Ministério, vogo
em virtude ela promoção ele Adindo Gaspar dos Santos.

Felix Vieira dos Santos, Para exercer, interinamente, o cargo
da cla sse 13, cia carreira do Servente, do Quadro I, do Ministério da
Educação e Saude, vago em virtude do disposto no Decreto-lei na-
mero 2.099 de 30 de março de 1910,

João Gonçalves de Castro, para exercer, interinamente, o cargo
da classe 13, da carreira de Servente, do Quadro I, elo Ministério ,ja
Educação e Saude, vago conforme consta da relação nominal dos
ocupantes dos cargos das tabelas anexas á lei 284 de 28 de outubro
ele 1936.

Guiomar Luizette George, para exercer, interinamente, o cargo
da classe B, da carreira de Servente, do Quadro I, do Ministe e ,a da
Educação e Sande, vago ei» virtude da exoneração de Agenor Mon-
teiro.

De acordo com o art, 14, item. 111, letra b, cambiatott)C•
com o art. 17 do Decreto-lei n. 1,713 de 28 de
outubro de 1939:

11 IN ~IN	 I n
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naywunito Lemos de Motivo. para exercer, _interinamente, o
en-go da r1:1-r. 11, da carreira de Médico Sanitarista, do Quadro I.
rio Ministério da Educação e Sondo, vago do relação nominal dos

cargos 00 n :dantes das tabelas anexas á Lei 284 de 28
de outubro de 103(3.

Wikon poro exceda, interinamente, o cargo da elos-
se I t . (II ca'reira de Servente, do Quadro I. do MinisW • io -da Educo-
1 .:ão 4' S a 1 1(1 ,:, unge, oro virtude d a nomeação de Pedro José Calanns

1'0 carga foclorat.

APost ... \ T.11t:

Ih uro •do roa, o art. 196,	 do Derreto-lei
'HUTU 1.713, de 28 de outubro de 1930:

eni Nista o que consta do processo n, :35.012, de 1910. da
S.-eeeiaria do Estado da Educação o Saude, T.nzia .N1.1111•S UR) cargo da
• (1. da rameira dc engomado'', do Onatiro 1 do linistério da Edu-

satido.

aeordo corri o art. 206, combinado COM o art. 196,
ilcui 1. do Devreio-lei n. 1.713, de 28 de outubro

19::11):
rua vista o mio consta do processo n 31.321, cio 1910. da

Secretaria de Estado da Educação o Saude, .Toão de Aquino Ribeiro,
ajudante de tesoureiro, padrão h, do Quadro I do Ministério da Edn-
c,içao :-:,atido, no cargo, em comissão. do ajudante de tesoureiro,
1 ir i o K. to mesmo Quadro e 'tinistérin.

Arlinda conealves da Silvo. do cargo da classe C, da carreira de
,j,‘ Alunos, do Quadro 1, do Ministério da Educação e Sondo,

ie oe H ,a inierinamordo , por ler sido nomeada para cargo municipal.
li mordo com o (irl. 17.	 6°., do D errelo-!ri ir. 1.713.

de 28 de outubro dc' loao:

'Raimundo Apolina•io Seroa do cargo de professor, padrão G, do
Qoad,-,i 111 elo Minisu'o•io da Educação 1 .• ;anuir. que ocupa intorn,a-
i•iente,

ExoNEnm.:Ão:
1:m oramo com o alq .	 , ilin,•11 a, ( lu ,berreto-r•i.

o. 1.713, de 28 de clIUGru d.e' 1939:

Teildii em visto o que consta do processo n. 3';' , .007. de 1910.- 	 do
liria	 Cslado da Edue:ição P Sal -Id .?, a. A • ruarido Sanlo ,-. de Iiii-

NHra	 eucgo de professor ca l ed •aindo, paljr5o 1,, (13 cadoira de
Lirgia g,-ral. "1'ratamonlo niec.Iniei, dos MillPriiN o eXpl.warjui

cio Minas e Mi.dalitrgia da Unkorsidado do Brasd,
Q11:,drei VIU" do Ministério da Eineaoii e sonde, (iiIP aculea lute-

rIO:.meo!, • •

'1 ;\	 50Nr cuErro:

11 . eiroi'do e,,m o n	 29. M i 1 .(íg f	 (10 Decretn-1,,Á
1.713, (1,-. • 28 de ontni» .o dr 1939:

Tendo •nt visto o que consta do prewesso lúmero 33.998, de 1940,
rio .Eslialo da Educação e Saiote, o decreto de 10 cle se-

( p i e imnieuu Luiz de Surtia bordas Fo • bes, paro exercer,
inieuirrine . nte, o corgo da	 classe II, da	 carreira de	 luidico sa_
Litarista.	 Quadro i do :Ministi*, rio da Eiluençãri e Sonde, vago coo-

...li	 e.nt-da tia r • laco nominal (los ocupantes 11( s cargos ronstant-is
'Anta,: anexas à Lei n.	 0111 (i1)1 .0 de 19:1G.

oeo•flo com H art. -79. do n,•eroo-;_ie; ci. 1 . 713 , fr., 2$
(I , ' oh 	 n I	 19:;9

Irld„ eira ‘ L...;(a o (In,' I'finsi a do prorersn n. 13.528. de 1939.
d:.

	

	 .Estado da .Educação e Saiote, TeIecoaco dos Santos
.•orgo que exercia da classe I). do carreiro de servente, do

• 1 d•- n 	da Educação e Sando, vago em virtude da
de Francisco moia.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EX1 1 O .-2-1(ÃO	 MOlIVOS

3. No regimento de que se trata se verificou, porém, a necessi-
dade de ser criada a fruição gratif icada de Chefe de Secção.

4. Nessas cotHições. este Departamento tem a honra de submeter
à consideração de n -1.)::::Sa Excelèiwia o incluso projeto de decreto-lei, (pio
adelo a providência a que se refere o item anterior.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelacia n pro-
tt_Aos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidcnie.

(Assinado Decreto-lei n. 2.776 - oro 12-11-910').

2.070 - Em 7 de novembro de 1910 - Excelentíssimo Senhor Pre-
si,lonte da Repúblico - Pelo Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1910,
qw organizou a Comissão Central de Compras, foi criado, no Ministério
da Viação e Obras Públicas., o Serviço de Material com a finalidade de
coordenar e executor as medidas de carater administrativo, económico e
financeiro. relativa s ao Material.

2. Para o perfeito funcionamento do referido Ser‘ . iço, já foi apro-
ado por Vossa Excelência o respectivo regimento, Onde se acham -i'spe-

cif irados a competência cios seus orgãos e as atribuições do pessoal que
nele for lotado.

3. No regimento citadó se verificou, porém, a conveniacia chi ser
criada a função gratificada de Chefe de Secção e Secretário.

4. Ila, ainda, no caso, a necessidade da abertura de créditos espe-
ciai., , num tota'4Ie 39:50080 para atender, no corrente exercício, ao pa-
gamentó dessa g,.."i • icação e a outras despesas com a admissão de pes-
soal extranumerário c a instalação do Serviço em questão.

5. Nessas condições. este Departamento tern a honra dr submete,'
à consideração de Vossa Exceli'mcia o incluso projeto de decreto-lei, que
adota a providência de que trata os dois itens anteriores.

Aproveito a oportunidadj para renovar a Vossa Excelimcia os pro-
testos do meu mais profundo resnoilo. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidenli,.

(Assinado Decreta-lei n. 2.7;7 - em 12-11-910' .

Divisão do Extranumerário

MINISTÉRIO DA GUERRA

19 i0

Itelacrio (Lis extranunterários mensali.Las corre .pondenh , a ta-
belo ni,m, -. rir optas\ ada pelo Decreto n. 6.515, do 9 de novembro

-de 1910.
POI.1(1.1NECA MILITAR

TABELX

1 - Enfermeiro VIII - 450,0

1. Margarida 11lagarão atochado.

3 - Enfermeiro ;Auxiliar	 - •:10.$0

1. Jandira Candeixa	 AAcvedo.
Juli • ta :Mesquita (:arraseosa Itlagorão.

3. Vag,o.
4 - Auxilio,. de Escritório 171 - tini: 0

4 vagos.

POSTO DE ASSISTÈXCIA DA VILA Ant.vrArt

TAB!:1.\ onniNÁrtiA

	

- Enferooiro	 - 450$0

Mariana Abraão,
2. (Tilinta Uuerra llibeico.
3. Julieta Farias.

	

2 - Traba/bodor	 200o

1. 'Manuel

Relação dos extromunorários men solista g correspondimte
bela numérica aprovado pelo Decreto n. 6.516, de 9 de novembro
de 1910.

MINISTÉRIO DA GUERRA

1 a
II!' kD \ I I•IR

2.0G9 -	 7 de novonit,ro de 19-10 - Excelentíssimo Senhor Pre-
.s. 1,.. 1!e da República - Pelo Decreto-lei o. 2.206, de 20 de maio do ano
• corso, que reorganizou a Comissão Central de Compras, o Serviço do
M,itorial do Ministério da Educação e Saude foi transformado em Di-

v ∎ sãi,, com a finalidade de coordenar e executar as medidas de carater
auloinistrotiv o, econômico e financeiro, relativas ao Material. 	 1, Vago.

2. Para o perfeito funcionamento da aludida Divisão„iá foi estu-
dado pOr este Departamento o respectivo Regimento onde foram espe-
cificadas a competência dos setas orgãos e as atribuições do pessoal que	 1. Irene Duarte da Cunha.
peta for lotado.	 • Marina de Barros Guimarães.

ESCOLA TÉCNICA DO EXÉRCITO

TABELA ORDINÁRIA

1 - Conservador SI	 600$0

2 - Auxiliar de EllS	 V	 :300$0

II	 II'	 1	 II	 II	 I
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1 — Auxiliar cie Ensino 111	 4000

1. Alda Gumes Marcial.

3 — Coadfitcolile de Ensino X — 550$0

1. Jus: Union° Pinheiro.
2. Manoel Muni?: da Silva_
3. Hélio de Araujo Vieira,

1 — Coadjuvante de Ensino XII — G50$0

1. Albino Bezerra Cavalcante.

5 -- Screente V -- 300$0

1. Casemiro Lodo Nogueira.
2. José :I'cixoira. Filho.
3. Manoel Eduardo de Souza
4. Marcos . Soares de Souza .
5. Zacarias Nogueira da Cantara

Tecnologisto auxiliar X// — G50$0
1 a 6 Vagos.

TABELA SUPLEMENTAR

3 — Assiste?le de Ensino XXI — 1 :500$0

1. Galha Boscoli.
2. Remai» Ebecken de Araujo
3. Lauro .Eerraz Sampaio.

3 — Servente VI — 3500

1. Alfredo Prazeres da Silva.
2. Antonio Emiliano da Silva.
3. Ubiratan Duarte.

Divisão de Seleção e Aperreiçoamento

DEsnuntos (ainiwicAçõEs)

Nu "1). Of." de 12 de novembro corrente, pág. 21.234, la li-
nha, à direita, onde se lê: "Processo n. 7.358-10"; leia-se: "Pro-
cessi»i. 7.360-10".

— Na mesma pág. ., à direita, processo n. 7,129-40, onde se lê:
*Luiz 1,+ rito Reis.; leia-se: "Luiz José de Brito Reis".

— dõ D.A.S.P., em 13 de novembro de 1910. — Murilo
Braga, Diretor de Divisão.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
1 3 ,,r portaria n. 12. lie 8 do corrente. o Sr. Presidente do Con-

selho dc Imigração e Colonização, de acordo com a letra o. do art. 122
do previ:In-lei n. 1.713, dê 28 de outubro d 1939, pcorroga, a par-
tir desta data. por trinta dias, o expediente dos funcio iiirios e, extra-
numerários abaixo mêncionados, afim de atender ao acumulo de ser-

§ 30 do citado decreto-lei, as seguintes gratificações:
vire na Secretaria .io Conselho e arbitra, do conformidade com o

Julio Samuel Alarx — oficial admi»istralixo classe "Ir, do Qua-
dro II (10 Jli n i s l ã^ r i u lia Viação e Obras Públicas .— 20080.

Ellen Cristiana kji-T — 2 U esi:riturário do Departamento de ln-
dn•ria Animal da Secretaria da Agricultura do Estado de S. Paulo.
elo eonti•são neste Conselho — 20050..

Iiirgarida da Silva Porto —	 de escritório XI	 150$0.
(dirimia Bruno — Auxiliar de escritório 1X	 10;10.
til/doia Mach»	 Aoxiliar de escritório IX —

Dia 8 de novembro de 1910

Requerimentos despachados

"Embiri] Tavares da Silva da Cunha Melo. 	 Deferido.
Alfil do de FrarIPO — Indeferido. O requerente dever' recons-

tituir a .locumenlação extraviada.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
11I a s gss."So otinix.inrA Em 7 DE NOVEMBRO DE 1910

Realizando a sessão ordinária, reu-
niu-se o Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidência do se-
nhor general Borla Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dr. Fleuri
da Rocha, Dr. Brio Correia da Costa, major António Bastos, co-
mandante Helvécio Coelho Ilodrigues, Dr. Evico de Lamare São
Paulo. Dr. Atoar Prata soares, Dr. Ernesto ,Lope, da Fonseca Cos-
ta e Dr. João Dama d'Oliveira.

O Conselho tomou as seguintes deliberações:

a) A Companhia lfalig, autorizada a pesquisar arenito betu-
roino ,o pelo Decreto n. 4.552, de 2i de agosto de 1939, submeteu
apreciação do Conselho o relatório das pesquisas realizadas na co-
marca ele Onarei, Estado de Silo Paulo.

°plenário aprovou o relatório.
li) A Companhia Ford Industrial do Brasil e a Companhia In-

tio Brasil requereram autorização para importar deriva-
dos de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as (ai-
go'llrias le gais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

DEPARTAMENN DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

•

DESPACHOS PROVERIbo );.; PELO DIRE •FOR fil:RAL DO

Ainda na sessão de 31 de otttulrro lin imo, do Conselho Nacional
de imprensa, realizada sob a presidência do diretor-geral do D.). p„
Sr. Lourival Fontes, este proferiu, de acordo com o pronunciam cito
daquele orgão, os seguintes despachos:

Requerimento do diretor do periódico "Bancário'', pedindo seja
este orgão do Sindicato Brasileiro dos Bancários registado como bo-
letim, sem direito a fazer exploração de anúncios ou publicidade re-
munerada. — Registe-se como boletim, desde que adote formato cor-
respondente, à espécie da publitação.

Requerimento do diretor de "O Marítimo", ( leste capital, pedindo
prazo para liquidação dos seus negócios. — indeferido.

Requerimento do diretor do "A Defensiva", desta capital, pedi?. lo
licença para circular até dozombro próximo. — Indeferido.

Requerimento de "O sido Encarnado'' , desta capital, pedindo re-
consideração do ato que lhe negou registo como revista, classifican-
do-o como folheto de propaganda comercial. — Indeferido.

Requerimento do diretor da "Revista do Centro do Comércio lit.
Café do Rio de Janeiro", pedindo prazo para transformação dessa pu-
blicação em empresa autónoma, deixando de ser de propriedade do
aludido Centro. — Concedidos no dias.

Requerimento do diretor proprietário de "O 'Botequim", desta
capital, pedindo reconsideração do alo que lhe negou registo. — In-
deferido.

Requerimento do diretor do periódico "A Tribuna do Povo", ilest
capital, pedindo autorização para circular ate dezembro. — Sim, para
liquidar seus negócios.

negocrim•nto do diretor c ic "Fari»avow", oh! São Paulo, juntando
certidão em que prova haver sido a prop r iedade Publi,•ação
fransforida polo Instituiu) Técnico Farina...um Indústria e Comércio,
S/A, a Eugênio Monteiro e, assim, pedindo o seu registo. não como
boletim, conforme fora classificado: loas como jornal. — O periódico
em causa, embora a sua propriedade tenha sido transferido para rw:,-
soa natural. continua dedicado aos inlini • sses de unia firma comer-
cial. Não é, pois , de fato, unia publicarão autónoma. Admitir e.s..a
nova situação seria ¡Ilidir a execução fiel da lei. Cancele-se, pois, o
registo.

Requerimento elo diretor da revista "Química e Indústria". de São
Paulo, pedindo prazo para legalizar e.;sa publicação. — Concedidos
GO dias.

Requerimento do diretor de "Bento Quevitio", orgão do instituto
deste nome, de Campinas, pedindo reconsideração do alo pelo (mal
foi esta publicação classificada como boletim. — Mantenho decisão.

Requerimento do diretor do "Jornal do Funcionário", de ``aio
Paulo, pedindo licença para circular até que interponha recurso de
reconsideração do ato que lho negou registo. — Indeferido.

Requerimenlo do diretor do periódico "O Brasil", de Niterói, pe-
dindo reconsideração rio ato mie lhe negou registo. — Mantenho a
decisão.

Requerimento do diretor do periódico "O Varejista", de São Paulo.
pedindo reconsideração do ato que lhe negou registo. — Concedido o
prazo, até dezembro próximo, para sua liquidação. 	 ng:

Requerimen I o do -diretor' da "Bandeira Branca", periódico desta

rido
eziwn:al, pleiteando sua volta à circulação, como revista.	 Indere-

Requerimento do diretor da "Revista dos Correios e Tel4rafo,',-,
pedindo autorização para circular até dezembro próximo, afim de li-
quidar seus negócios. — Deferido.

Requerimento tio diretor de "O Mover", desta capital, pedindo li-
cença para circular durante GO dias. — Indeferido.

Requerimento do gerente de "Indústria do Livro Ltct", einpre,a
editora de livros. , desta capital, pedindo registo. — Nada há a de-
ferir.

Na sessão de 31 de onlubro de 19-10 do Conselho Nacional de Im-
prensa foi concedido registo ao Almanaque Elixir de Inhame.

Na sessão do Conselho Nacional do Imprensa, realizada no dia 23
de setembro plaiximo passado, entre os orgãos do publicação que não
obtiverem registo, figurou o "Jornal Aliança" de Arai:ninho, Estado
de São Paulo. Em virtude de engano tipográfico saiu publicUo
"Diário Oficial" e no Boletim do	 — jornal "Aliança", ao invéz
de "Jornal Minaça", ficando, agora, feita a retificação.
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1

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA
AT0 1r\ ibik	 .! A D\	 Ep l , 111,1i:

t n eparlamento Adminisl [-ativo do ser\ iço pidrii i •jj	 2.081
Er, 8 de novembro de 1940.

Excelentíssimo Sentir:ft Presidente da Jtepublira.

Submeteu Vossa Excelência a r'1' Departamento „ anexo pro-
cesso em que o Senhor Presidente do Conselho Nacional do Aguas e
11nel . gia Elétrica propõe a mel h oria do salário do extranumorário-
mon:alista Afonso Ligório de Sousa Pinto. da função do auxiliar de
eserdú • io IX para XI, bem como a indicarão de Júlio Castelo Branco,

vi Ligia Bhering Coelho. Lavra de Almeida Marinho de Azevedo. No-
Pila rio Solha Monteiro, Vulto .Augusto do Nascimento, Vitória Itália
11 ' :\leandro, Rubens Pereira. Ivaldo Gonzaga lloland e Altarniro da
Corr • ição Saraiva para, nu mesma modalidade de extramime::ário,
. ".c• rc r 'reln, o primeiro. a fluirão de auxiliar de escrilo • io Xl. Os selo

g;:ndes , a de auxiliar de e-' Iit r iric, IX, e o	 Ho a de auxiliar de
escritório VII. em vagas r nrnslantes da. tabela	 111111e.'Hea	 alo ovada
para adindo orado.

1.:A arnioando o priwi'*•, u, N'P • i	 candidato: indiendtpj

SÂ! -, 1'izerato a exigência da artigo 4. 0 , ;1 1.°. do Derreto-lei	 1.909,
d.: dezembro último, uma vez que foram liabililados	 prio	 •ea-
pri.las para a série funcional eni apreeo,

O aproveitamento ll , Hses candidatos foi processado na ordem
d;; classificação obtida. ficando esclarecido que, para a referennia
«l•iloe , salário, a indicação recaiu no: melhores classificados.

r. Tendo sido satisfeitas toda s as determinações do Decreto-lei
lis 210. de 4 do fevereiro de 19:18. e em face do elle esclarece a
r,,, rartição interessada coro referência à necessidade ria melhoria de
-s;c1:He e das admissões em causa, este Departamento. ao encami-
:.1ho a VOS.^a EKeeléne Ia O incluso pro.-0.sso, tom a !inova ilo opinar
frx.bravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renova: . a Vossa Excelência os
prolo tos riu ineu mais profundo re spoil o . - - L.ri+z Strtrõest Lopes,

Despacho: — Aprovado. Em 9-11-1910. — G. A'Ato;.\5.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMIN isTRATI VA

ExPr:oiRNTE, Do	 _NI I ISTO()

Dia 11 de iio,-ernbro de 19 hl,

Po:lavia ministerial:
N . 228 — o :Ministro de Estado da Educação e Saude resolve

dar a seguinte redação por!c,ria ministerial n. 200, de 2 de ou-
(obro d e19W: — O Ministro rle Estado ri aliducaoão è Saude resol+
VI' designar André :Machado de Azevedo, chefe de Divisão, padrão N,
do Serviço do Águas e Esgotos„Inão Pereira de Lemos Neto, ex-
tranumerário-contrabdo do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público e Vitor cia Silva Alves Filho, contador, classe L, do
Quadro Permanente do -ministério da Fazenda, para sob a presidèn-
sio do 1 0 integrarem a Contis=ão incumbida de estudar a revisão
da taxa de e:goto, cio que trata a cláusula l a do termo aditivo de
2 de março de 1937. teu s  cai vigor entre o Governo Fe-
deral e a The Ido de Janeiro Cite' Improvements Company Limited,
Podendo tal Co missã o. Pa ra tanto. mandar proceder a exame dos li-
vros daquela Companhia, mediante entendimento com a mesma. —.
proee:,.. 0 3tEs 38,850-:19,

joão Pinto de Oliveira. — Arquive-se, de ordem do Sr. mi-
-	 Drummond, chefe do gabinete. (1G.500-30).

Exora-dr:NIT, no 8a. Put•rort

Dia 12 de nu ronliro de 1910

kiiii ; rieo Barreto da Silva Guimarães. — Concedo 30 dia:: de
In-azo.	 130.2110-4(l) ,

.Aniónin Palitam.). — O pedido foi feito Vira do prazo legal.
A rq	 ve- s e ,	 .1.12.178-10-;

Ministério das Relações Exteriores
Dit isão do Pessoal

, INL NIST110

•

Coleeãa das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho. os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
tteleeico trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 45$0

Para os Estados, mais 2$1 para o porte

''EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — 10$0

Para os Estados, mais $8 para o porte

411

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Polícia Civil do Distrito Federal

Compat (içam à St4e40	 da,s Ui às 15 luwas	 cinde: w.

113rir,1.
Processosi

II. 59.194 — Joaquirn Carquejo.
,11. 92,035 — Manuel d'Oliveira Trians.

Rio de Janeiro, II de novembro de 1940. —	 I nY	 C0.4fro

Vviti,o, orielal adminietrative, letra "IV, ch o re da G-5

Foi designado, de acordo com o artigo 80, riu Decrot-lei nr1-
mero 1.713. do 25 de outubro de 1939, Otávio Gonzaga, ocupante do
cargo da classe E. ria carreira. de servente, do Quadro permanente
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer as funções de
confirmo do Departamento Diplomático e Consular (1(4 Secretaria
de	 •-dado da: Ilelacões Exieriore-, com a gra tifi c a ção da lei,

Ministério da Fazenda
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Fxontr..-ri. no 511, iniciei-un nona. nA rAzu:Ntr.n 1A1:0,N

Dia 5 de novembro de 1910
N, 5i."; -'o — Companhia Laticínios Rio preto , Ldadc, do

Pio. pedindo aprovação de alimento de capital:
"Não hã aumento de capital a ser aproxado, em face do rine es-

clarece a Diretoria das ltenda ,.: .Internas.
Providencie a mesno, I 1i rel ot • j “ 801)1'0 o 01 h ¡num f o da ene_

tribui • ão bancária que ('ri' devida. na base do capital destinado à
Secção

Cl pasc e r (I P A a Direi Orla concordou com o seguinte emitido
pelo Sr. Chefe da 2." sol,-diretoria, António Eustáquio Coelho:

"A a zsetoblida geral exiraord-inária, de 17 de setembro de 1929,
foi convocaria exclosi ‘ amente para tomar conhecimento rio aumen-
to de capital roam-inato pela assembléia geral extraordinária, de 7
do mesmo mês e ano, aprovar os estatutos e ratificar as delibera-
ções enfio tomadas.

Que r que se apro n oo rissernbl;ia ? .Aprovou-se o parecer
do Conselho Fiscal favoravel ao projeto dos estatutos, a parte re-
ferent e ao aumento do capital de cem para mil e duzentos contos
de réis e a parte referente ir aplicação laxativa de tresentos contos
de réis, de s tinada ao giro das operações da secoão bancária anexa à'
sede, da companhia.

evidente. pois, mie, aprovando o Decreto n. 18.9::1, de 1 de
outubro de 1929, a reforma estatutos, de conformidade com a
revolução dos resp ectivos acionistas, -votada na assembléia geral
extraordinária. de 17-9-1929, aprovou lambem tudo quanto foi \'o-
lado ns assembléia geral extraordinária, realizada em 7 daquele
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diárias
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iné s , porquanto a última a-s e mbléla nada mais fez do que ratificar
deliberado na primeira.

Nota-se apenas que a publicação da reforma dos ostatuloi-i não
se foz do conformidade coar a resolução votada na ultima assem-
idt ; ia, visto que omitiu, na parte relativa ao aumento do capita], a
clausula de que a parenta do trer , onlos contos seria aplicada em ope-
raçgios da soerão bancária anexa à sede cia companhia 	 -

Opino, por isso, que ce responda afirmativamente à solicitação
d„	 (l0 fls. 09, isto é, que o :Derreio u, 18.021, de 1 do ou-
tubro de 1929, aprovou o aurnr'nI. 	 lo capital de GO:000$ para reis
zaa1:00)e•O."

Serviço do Pessoal

no sit. narsariENTE nv REPC'DLIGA,

"Despadro:

Proc. n. 70.554-10 — À iloliberação superior. O pr•sidonic do
Cons o lbo Nacional de Petróleo pelo seja autorizado o protocori-da,
classe (i, ilo Quadro Suplonnintar, deste Minisb. rio, Ilanniratote
Souza Oliveira, a ter exercício naquele Conselho, para o fim dr au-
xiliar o serviço de protocolo, cada vez maior, sogurnio

(.1 Serviço do Pessoal, onde servo aquilo funcionário, manir.•.-
ta-so favoravelmente ao podido.

I)r acordo com o art. 115 do Decreto-lei n. 1.713, do 28 )1 ._. 011.-
1111)W i)e 1930, opino por qine soja dada essa iodorizaçrio.

Rio, em 16-10-1950. — A. de Souza Coslo.
Nulorizado. - Fm 23-10-19.50. —	 VAnG.xs.

Portaria ri. 103-.1
O dirofor )1 0 Serviço (I() Pessoal do Minkb . rio da Vazondii. dsan-

do das Zl line lhe (. (infore o item 11, do artigo .1 0, .1.r De-
crelo-lei n. 2.297, do 28 cie janeiro de 1938:

Resolvo designar, de acordo com o artigo 8G. combinado um o
artigo 89 do Di s creto-11.1 u. 1.713, de 28 de outubro de 1939. o mé-
dico idinico ria classe K, do Quadro Permanente, 1) 1 . , Rui Peleira
Gomes, para exer'i a  intorinamenlo, as funçõos, do chefe da Sra..efio
do Assistència Social do mesmo Serviço, como substiluto do rui-hro
clínico da classe 1, Dr, Alberto Gentilo, durante n períndo )1e sua
itt-,.). ncia. em gozo de gala e ferias regulameotares.

Em 31 I	 indutivo de 1910. -- O diretor, [,mi ro n0011(01'i

4 ;11.1TIFIC.1GõES E ArNIEIOS

DELEGAGIA DO IMPOSTO PE RENDA No

1; olha rire  pagamento de "Diárias" a que faz jUs o funcicioár:o
abaixo mencionado, cuja despesa corre à conta da Verba 1 —
soai — Consignação V — Indenizações — Subeonsignação O — Diá-
rias 01) — Serviço do Pessoa] — Diretorii do Imposto de Renda, no
nrès de setembro findo:

Nome do funcionário — Cargo — Vencimentos — Número de ,liarias
Importáncia — Local para onde se afastou

Antonio Machado Freire Filho,
escriturário 13 — Q.S 	 	 1:500$0 30	 300$0 Parn-i1ba
Observação — O funcionário se acha Cai serviço de inspeção.
Importa a presente folha de pagamento na importáncia de tn::-

/ p n1Q-1	 •,unta mil réis (360M.
Delegacia do Imposto de Renda no Piauí, 2 de outubro de 1910.

— Maria Lucia Abreu Pereira Silvo, escriturário, E. — Visto, F'Ábi.é:-
cio Correia de Sousa, delegado (To Imposto de Renda. — 91.-!.48 —
Visto, Serviço do Pessoal, S. Financeira, 8-11-910. — de -Soou(
Jardim, chefe.

CONTADORIAS SECCIONAIS (PARÁ E MARANHÃO)
ortvroricztçõit:s E AUXÍLIOS

1.01 h a d e Pagante /1 10 de 31 diárias, ao contador abaixo, designado
para inspecionar os serviços das contadorias seccionais nos Estados
do Pará e Maranhão, conforme portarias 472 e 1;9, de 15 e 21 de
agosto de 1910, do Sr. contador geral, e relativa ao período de 1 a
31-10-910.
Mala,	 Nome — Cargo — Na-	 Número	 Import.

riAria	 de
p ureza do serviço	 • tPi..rii,s	 total

26-(fi7. Moacir Alves da Silveira,
contador K, do Quadro
Permanente do M. Fa-
zenda. Contador Seccio-
nal no Corpo de B0111-
beiros, 1). Federal —
Voncimento: 1 :900$0-
Local do Afastamonlo:
s. 1aiiz — bis-poção da
escrituração	 rias Con-
tadorias Secironais.	 32$0	 3i	 992$0

Imporia a p p e,: ente folha em novecentos e noventa e dois mil
réis	 992$0).

Contadoria Geral da Itepública, e.m 1 de novembro de 1940. —
Maria Moita, pelo secretário. — Visto: Foram prestados os serviços
de que trata a presente folha. — A. Marques dc Oliveira, contador
A. de Soura Jardim, chefe.

CONTADORIA SECCIONAL .ESTADO DE SERGIPE)

faLvriricAçilos E Auximos

Folha de pagamento de 31 diárias, aos UI TIMM á HOS abaixo, de-
signados para inspecionar os serviços da Contadoria Seccional do
Estado de S t' l 'gi 0e, conforme portarias 161 e 464, de 2 e 5 de agosto
de 1940, do Sr. contador geral e relativa ao período de 1 a,31-10-10.

mate.	 Ni miai 	 eark;11	 \ a..

t I 111- . 1.a	 elo	 ser s IÇO

26-5:-)1
	

Selem.	Spínola	 Correi),
is tio ()melro

Suplementar rio M. 1 :a-
z./•ida servindo na c.
1;, R11)1'11'11(. 3 — V•nci-
mento 1,0cal
do afastamento: Araca-
ju — Insf eção da escri-
litração ¡Ias Contadocers
S,.ecionais

'Luzia (alota) Leite Pinto,
contador 11 tio Quadro
Perinanonte do •M. Fa-
zenda 111 I.. S.
Na I). Rogioaal n/Capital

Veneimoub): 1: 10o$0
Local do afa s tarrion-

lo: Aracaju -- Inspe-
ção ila 1 buração das
Contadorias Scceinnars.

importa a presente folha rue uur couto, conto e dezesseis mit
réis.	 (1 :1 I COO) .

Contadoria Geral da República, em 1 de novembro de 1940. —
.1bo • a Moita, polo secretário. — Visto: Foram prestados os serviço-
de qu e trai a a presente folha. A. Marques de Oliveira, contador.
geral. — Visto, Serviço do Pes.oal, S. Financeira, 11-11-910. —
A , de Souzit Jardim, chefe.

CONTADORIA .:.,1 •:et110NAI, (ESTADO DO AMAZONAS)

unsriric:isçõEs E ALXiL1OS

Folha ¡In pagamento de 31 diárias, aos funcionados aba ixo de-
signados para inspecionar os serviços da Contadoria secional no Es-
tado do Amazonas, conforme portarias 465 e 466, de 6 de agosto de'
1940, do Sr. contador geral e relativa ao periodo do 1-10-940 a
31-10-910.

Matr
	 Nome — Cargo — Na-	 Numero	 briport

Diária	 dc
tureza do serx
	 diárias

	
total

20-524. IinIcinea Jard t io da Fon-
seca, contador 23 do
Quadro Suplementar do
M. Fazenda servindo
c.	 cia RetAbbea —
Vencimento :	 2:70040
— Local d.o ara.tamen- -
to: Minutos ---- Insoeção
da	 esci..i'uração	 das
Contadoria-t Seccionais . 	 32$0	 31

49-037. Olga Calhou Eppinghaus.
G. livros da classe G
do Quadro Permanerite
do 11. Fazenda. servindo
na C. O. República —
Vonciniento: 900 tt-:t• —
Local do afastamonto:
Manaus — Inspeção da
escrituração das conta-
dorias Seeciona's.	 15.0	 31	 4650

1.45780

Importa a presente folha em um conto, quatrocentos e cinquenta
e sele mil réis (1:157$0).

Contadoria Geral da República, em 4 de outubro de 1040, —
Maria Moita, pelo secretário. — Visto. Foram prestados os serviços
de que trata a presente folha. —M. Marques de Oliveira., contador
geral. — Visto, Serviço rio Pessoal, S. Financeira, 9-11-910. —
A. de Sousa Jardim, chefe.
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diárias
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Dllt ETOR IA DO IMPOS*.E0 DE RENDA

GRATIVICAÇÕES E Auxnjos

Folha, de pagamento de diárias referente
Filha de pagamento das (liarias abonadas ao oficial adminis- de 1910.

I r : a I i'.11 'lasse 10, Luis Nasa'eno Olsen Correia, delegado do I to-
po-1 ii dri Renda neste Estado, no período de 12 de agosto a 19 de Nome — Cargo — Local Núm., 	 "ab•
H 1, 1111 11'0. por serviras de inspeção no interior do Estado, para os 	 de	 da
atuais foi auotrizado. pelo teleg•aam n. 558 de 28-6-10, do Sr. tli- 	 fila fiscalização	 diárias	 diária
r • ic do n jinpo.lo de renda.

DELEGACIA DO IMPOSTO DE RENDA (ESTADO DO MO GRANDE
NORTE)

Git.vrnicujõES E At.'xir.ioS

ao me!". de 0'11111)f a

Bruta	 Liquida

1./1.1 rias	 Dias	 Total
	

Nome -- Cargo

T. i ‘; , " : 11 . 1 . 110 oh=ela correia.	 or.
adro, els. 16 — S'eneinienfos:
1 :`I0050	 ........	 23:11 0	 38	 87180

Importa a presente Tolh i de pagamento na quantia de 874$0
(oitocentos e setenta e qualro rnil réis) por conta do crédito distri-

-)i hoido à Delegacia. Fiscal neste Estado. pela vertia I __ Pessoal ____ .
coo,1gnai•50 V — Indeniza•ões — Siihronsignacão O — Serviços ex-
ternos, inspeção, ele., do vigente orçamento do Ministério da E -a-
r:oda.

Nalal. 1 de	 obro de 1010. — e(17'1fir'P Pi»lellfrt. auxiliar. —
coai, • re-p. pelo Exuedienle. — Visto, Servien

rio Pe-soal, S. Financeira. em 8,11-910. — A. de Souza, Jardim,

jovr.1 , -. GÁcIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL NA BAÍA

iliba de pagamento de diárias do inspetor de Coletorias da Pri-
meira Zona.

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia
lemia	 um mole: e cinquenta mil réis,

Nicoumdes Dias, of. adm. 2:4
— Verte_	 réis
2:790$U — Est. do Rio 31

	
310	 1:11ci0	 1 :1 10

Manuel José da Fontoura
Ferreira, of. adro. Zo
— Vene. mensal: réis
2:3000 — M.	 31

	
30$0	 9;:0$0

Tales Barreto, of. adio. 20
— Veta:. mensal: réis
2:300$0	 M. (ceais.. 31

	
308o	 93140	 93080

Antônio dos Santos Pinho,
contador K — Venci-
mento mensal. 1 :9()00
— E. do Rio. 	  13

	
2:40	 1125$0	 32:40

Alberto de EarvalIM Cruz, of.
adm. 16 — Vencimen-
to mensal: 1:8000 --
E. de ílio. 	

	
2 4$0	 2 )80	 2 ii40

Guilheone Cavalcanti de Me-
lo, esert. 10 — Venci-
mento 1 :200$0 —
nas Gerais. . ......	 31

	
19640	 19ttiNil

	

1:037$0	 4:027$0

Foram prestados os ser\ i g• og meneionailos nesta folha. Rio, 4
de novembro de 1910. — ( &girei), ;NSiSlente do diretor.

Importa a presente folha de pagamento de diárias por st'rvi-
ro3 de inspeção e fiscalízaçilo no interior, referente ao més de ou-
tubro de 1940, em 4-03780 (quatro contos e trinta e sete rnil réis),
de acordo com a lei Mn vigor. (Decreto 4.993 de 9-1?-939).

Diretoria rio Imposto de D:mda. Rio, 4 de novembro de 1940.
Aloisio de Paulo Fouseea, esc. classe "E" — Encarregado da fo-

lha. — Visto, Serviço do Pessoal, S. Financeira, 5-11-910. — A.
de Souza Jardim, chefe.

PRI M 1'1 InA CONTADORIA DA DELEOACIA FISCAL EM S. PAULO

nRATIVICACÕES E AUXÍLIOS

Folha de pagamento das diárias relativas ao més de setembro
findo. dos funcionários que servem no armazem de encomendas pos-
tais, anexo a esta Delegaria, organizada de acordo com o art. n. 132,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o Decreto-lei n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939, lendo em vista
a portaria n. 310, de 5 de agosto deste ano, da Delegacia Fiscal, e o
despacho de 1-10-910, do delegado fiscal, exarado no processo nú-
mero 39.321-10.

Dias	 -Despesa
∎ I tr'S — (:alegorias —	 de	 a

trabalho	 total
	

pagar

E \	 de Sousa Lima :\larliaih,,
e,r rir nrúrto tia classe 7,	 do
O. S. — Vencimentos: 90080
—	 funcionário desta folha,
I:: lidado na Alfiintlega
.E s teve afastado tia sei t e era
inspeção das Coletorias sol)
sua jurisdição. Tem direno a

do 1:480, publicada 00
I	 O de 28 de maio de

fls.	 93' 
	

70	 1:050440
	

1:05080

•	 2:-; file outubro de 10-10. — Segundo Sampaio. esc. E. —
Visto	 —	 Serviço do Pessoal, S. Financeira, 8-11
d. l9 ;o. ___ A. de Sou.:41 fordim, chefe.

DELEii.\r.IA. DO Im p wg ro DE RENDA NO CE.111..Ç

GR vriFnAcõis E AUXÍLIOS

(ii • diárias, relativa ao intis de setembro
19 'lu.

r.nn.

Jt'lio

	

	 [outono Afina Bar-
contador da ris. I

Vorti.. 1:30080 --
11e.

1 a :-n (), esteve CM
	errei oro Coto. . .	 1783	 519$0	 1080

TWT P S Ferreira. es-
r • nurfirio padrão

1:100$0	 sod,,
Fori liiza .	 Setembro

? 1 a 3(1, esl evo rio

	

em Sobral,	 3f/	 / /$7	 11 !MI
	

11180
•

96080	 960$0

C o nfere e importa a presente rolha de pagamento ria quantia
n,-iverenlos e sessenta mil réis) . — Fortaleza, 1 de outubro de

1 r3;0.	 Soluta Santos, auxiliar de escritório, serie X.
o. ('odes n«i'liosa, delegado do Imposto de Renda. — Visto, Ser-

viço do Prsiiiil. S. Finaceira, 8-11-940. — A. de Souza Jardim, chefe.
Nota — As inspeções foram efetuadas de acordo com as porta-

rias n. 1? e 13 de 23 de agosto findo, do Sr. delegado do Imposto
de 'Renda. autorizado pela ordem telegráfica n. 493. de 8 de agosto
il.' 1010. do Si : . diretor do Imposto de Renda. — Jose Saboia San(os,

e z i • ritó • io, série X.

José Cándido Cavalcanti, of. adm.
21 QS — Vencimentos: réis
2 :500$0 — Repartição onde se
acha lotado: Alf. Santos —
Locai para onde se afastou:
A. E. P. S. P. —	 todo o

Alvaro Barros Fontes, of. adm. 20
OS — Vencimentos: 2 ::t00$0
— Local onde se acha lotado:
Alf. Santos — Local para onde
se afastou: A. E. P. s. O.

idem.

Bento thiraldo de O. Salgueiro. of.
adm. 20 QS — Vencimentos:
2::100.;g) — Repartição onde se
acha lotado: Alf. Santo, —
Local para onde se afastou:
A.	 P. S. P. —	 idem

iIn?lo Roberto Sair 	 of. adro. 18
QS — Vencimentos: 2:00080
- neparliçáo onde se acha lo-
tado: Alf. Rio — Local pa-
ra onde se afastou: A. E. P.
S.	 — Idem, idem. 	

30	 2:40	 75o,w0

30	 -•,n :,,ii;i)	 7:.)0$0

30	 2,;$0	 7500

30	 25$0	 750$0

—.211~•~1~1~41111~~~-~~", • . .•• ••••n•••••••••••^^•"••. •••.
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Número	 Diária
de

diarias	 arbitrada

Ex Ui:Int:NIT DO se. 'enviara DAS RENDAs INTERNAS

Dia 5 dc n o vembro de 1940
Nomes — Cargos — Frequência

Import.

total

Manuel Valdemar M arques, esc.
13 OS — Vencimentos: reis
1:50080 — Repartição onde se
acha lotado: Alf. Santos —
Local para onde se afastou:
A. E. P. S. P. — Idem, idem.

Guilherme Alves Figueiredo, esc.
QS — Vencimentos: réis

1:500$0 — Repartição onde
lotado Alf. Santos —

Lorcal para onde se afastou :
A. E. P. S. P. — Idem, idem

Mnacir Martins Serra, esc. 9 QS
— Vencimentos: 1:10080 —
Repartição onde se acha lota-
do: Alf. Santos — Local para
onde se afastou: A. E. P. S.
P. — Idem, idem. 	

	

renjanlin de lurais Pinto, esc 	
ris — Vencimentos 1:000:0—
Repartição onde se acha !toa-
do: Alf. Pelotas — Local . .a-
ra onde se afastou: A. E.
P.	 P. — idem, idem. 	

Luis Santa Isabel Assunção, esc.
7 QS — Vencimentos: réis
90080 la‘partição onde se
ardia lotado: Alf. Baía — Lo-
cal para onde se afastou. A.
E. P. G. P. — Idem, idem,

4)srar de Medeiros Junior, esc. 3
Qs — VCDC. 500$0 — Re-
partição onde se acha lotado:
A II'. Maceió — Local para on-
de se, afastou: A. E. P. C. P.
— Idem, idem. . .....

Jose Carneiro Fernandes, esc. E
011 — Vencinn 60080 —
Repartição onde se acha luta-
do: Alf. R. Grande -- Local
para onde, 5? afastou: A. E.
P. C. P. — Idem, id • m 	

Pairai de Resende, esc, E QP —
Vencimentos: 60080 — Repar-
t1 :5o onde se acha lotado :
Ntavetó — Local para onde 5.'e
a fas Uni	 A. E. 1'. C. P. —
Mem, idem. 	

Oleio llnreira da silva, esc. E 01'
--- Vencimentos: 60080 It e-
pailif:ão onde se acha lotado:

Belein — 'meai laivo on-
de	 A. E. P.	 P.
— hreri. de 1_10, ..... „

Coo teve e imporia a presente folha CM cinco contos novecen-
tos e oitenta mil ri 3 is. — Visto, (ilegivel), contador. — As diárias
foram arbitradas pelo Sr. del egado fiscal, pela portaria n. 510, de
5 de agosto d este ano, à vista do exadito concedido pela ordem tele-
gr:Bien. n. 1.870, de 18 I le julho de 1910, do Serviço do Pessoal da
Fazenda. Com o ofício n. 1.137, de 6 de agosto do corrente mas,
a Dele gacia Fiscal comunicou à referida Diretoria o arbitramento
das diárias.

A Despesa foi empenhada por estimativa. conforme cOldleCi-
1'1,1110 11,	 35.

Primeira Contadoria, 5 de outubro.de 1910. — Maria dos Dores
4i/,urdo, e ,:e. el. E — Visto, Serviço do Pessoal, S. Financeira. —

Diretoria das Rendas Internas

N. 113 -- S/I3 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 79.061, de 1940, em
que o -Banco da Lavoura de Minas Gerais", estabelecido em Belo
Horizonte, requer, DOS termos do art. 2°, § 2°, do Decreto-lei núme-
ro 1.871. de 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar es-
critório cio ..arceburgo, subordinado à agência de Monte Santo, e
atendendo a que foram satisfeitas todas as exigências a que se re-
fere o mesmo artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em
cairsa, que anão poderá ler mais de dois empregados.

Em 12 de nevembro de 1940 •	 Aliela•do ,Ilrares de .1raojo.

N. 16.11.36-39 — Prefeitura Municipal de Patrocínio —
Gerais — pedindo restituição de imposto de energia elétrica —
acordo. A derisão ministerial de 31 de outubro dc 1939, proferida
no processo n. 70.101, de 1939, em que a Associação Comercial do
Rio de Janeiro pleiteava a expedição de circular interpretativa
sentido de ser esclarecida a quem cabe o onus do imposto de con-
sumo, si ao vendedor da mercadoria on ao comprador, (Diário uti..
ciai, de 11 de novembro, ano citado), deveria ter sido plenamenie
enquadrada no estudo deste processo, afim do não se lime dar lUri t
para reconhecimento da divida consoante o despacho de fls. •9v.

Como se vê da doutrina expendida naquela decisão, ao preso_ de
venda da mercadoria fica incorporado o imposto pago.

Quanto ao tributo sobre energia elarica, manda a lei (Decreto-
lei n. 739, de 21-9-1938 — art..112 § 11) que as empresas proce-
dam a cobrança do imposto ao consumidor respectivo, destacando,
na conta apresentada, a importam:da que for devida na base de
"kilowatt-luz" mi a "forfail".

Nestas condições, como e trata de imposto pago pelos consumi-
dores, deixo dc autorizar a restitui 	 pleiteada neste processo.

Publicado este despacho devolva-se este a Diretoria da Despesa
Pnhliea, para os devidos fins."

1..1ia G de no\ Pretiro de 1930

N. 81.301 — Ca. a Barriria IlOrdalt) riN • Dila S. A, pedindo lan-
eelarnento do pedido de autorizar:ao para soa filial em SIM Paulo. —
Deferido.

N. 79.837-10 — Companhia São Patrício 	 — São Paulo —
fazendo uma consulta. — Tendo emll vista o parecer supra, arquive-se.

O parecei- acima citado foi emitido pelo Sr. inspetor superinten-
dente do imposto de consumo — Severino Cabral de Campos, nos se-
guintes termos;

"As decisões /los Conselhos de contribointes firmam douf rifla en-
quant o DÃO reformadas pelo Sr. ministro da Fazenda.

As sugestões de fls. já foram objeto de estudo per parte da . ¡ai-
missão designada pela portaria n. 140, de 26 de agosto ,leste ano, #10
Sr. chefe do rlabinele do Sr. ministro ria Fazenda.

Assim. opino-pelo argnivamento do presente pruris•ai.
Á. consideravão do Sr. diretor, •,

Dia 8

N. 5i3	 — AntAnii• Queiroz & [ia — Monte Azul —
Pauto — pediria() aprovarão de alimento de 	 — satisfaca
exigências.

N. 62.136-10 — Banco de C.r•dito pei-soat s;A. 	 pedieda are ra-
vação dc aumento de . ardial —Salista ça a exiganeia.

N. 85.780-10 — Casa Bancária do (dobo fada. 	 pedinde apro-
vação de aumento de capital. — Satisfaça a exig•neia.

- Sr. inspetor .ta, Aitandega de Porto Alegro:

N. 59 — Comunivando que o Sr. ministro .1a Fairtela, tendo
presente o processo anexo, fichado no Ti . simro Nacional sob núme-
ro 10.110, de 1910. no qual a firma Il. Philipp, estabelecido nra.-a
capital, à rua Itoffrnan n, 210. ,:olicita a troca rias inclusas formu-
las reLangidares da taxa dP $0110. do iflIp i :1 -'.10 i, ViDI ,DDIO. Tia :Oial
de duas mil r2.000) e DO valor 110 1204 1 , proferiu, em data ore 21
de mi/libro Ultimo, o:seguinte deapacho:

"I)eferido, de acordo eenn	 iia•reeres".

teor dos pareceres da Diretnria (leral e desta Diratoria, aos
quais	 refere 0 ;:jospa, -. 1)0 supra, a, respectivamente, e seguinte•:

'Solicàações idanticas têm siriri atendidas, 	 mediante
as necessárias ean telas fiscais. Pateei'-me	 (pie	 o pe.',ido
poderá ser atendido. A' con s iderp • ão do sr. ministro.

"Mediante as, cantclams legais.	 os	 pe ,ii,in poderá	 -cr
ati-•ldi r lo, se assim entender a Superior Autoridade.

Encriminbi, --se à Direioria (feral".

N. 36 — O diretor das !lendas Internas do 'tesouro Nacional
atendendo ao que lhe requereu José Alvas Martins, domiciliado na
ciciado de caoelinha, Estalo fie Minas (,trais, resolve, de conformi-
dade co)!)) o "item" I — das Instruções," anexas à circular n. 8, de
27 de marre pretérito, conceder autorização ao mesmo cidadão para
comprar e vender ?ris? ai de rocha.

Rio de Janeiro, 5 de novembro 'te 1010. — Abelardo
,1 (muito.

5 -.ii1)EiRENTr no sii. PIRETolt GERAI. DA FAZENDA Nal:tosai.

Dia 8 de novembro de 1910

N. 68.86e-10 — Banco de Barra do Pirai — p edindo aprova'.; 50
de novos estatutos e expedição de carta patente para funcionar de
acordo com o Decreto 1 .1.728, de 1921. — A vista do informado pelo

30 1880 510M

30 1880 54080

30 1280 313080

30 300$0

30 1080 300$0

30 880 2.11.40

30 1080 3onis0

36 10 34)08'0

10 1080 10080

5 :980'50
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Ministério da Agricultura e em face do parecer da Diretoria das
Rendas Internas, defiro o pedido e mando que se expeça a neves.
ávia carta-patente de autorização. Concedo o prazo de sessenta (60)'

dias para a apresentação, em boa e devida forma, das duas provas
de nacionalidade a que se refere o parecer daquela Diretoria.

O parecer citado no despacho supra está assim concebido:
"A pretensão do postulante, de se transformar de sociedade co-

tperativa para sociedade anônima, afim de poder funcionar de acor-
do com ae prescriçõee do Decreto 14.728, de 1021, encontra apoio em
alguma julgados recentes, do Sr. diretor geral, esposando opinião pro-
ferida pelo próprio consultor jurídico do Ministério da Agricultura,
ao qual compete a fiscalização da organização de tais entidades (Ver,
entre outros, o que foi decidid.o no processo do "Banco dos Proprie-
tários. e publicação inserta no "Diário Oficial" de 29 de abril findo):.

Consoante. salienta o parecer, o processo cesta devidamente bis-
¡reide, a não :ser nas duas provas de nacionalidade oferecidas que são
inoperantes, conforme ali se declara, e na falta do registo e arqui-
vamento dos atos de constituição da Junta Comerçial do Estado e no
Registo de 'Inoveis local, em obediancia aos aras. 79 e 80 do Decreto
o. 434, de 1891;

De acordo, porem, com o notório despacho do Senhor Presidente
da República, podem as duas últimas, formalidades serem cumpridas
após a autorização deste Ministério pura que o interessado venha a
funcionar; e. relativamente àqueles documentos, a exemplo do já re-
eolvido em casos anteriores, se poderá conceder prazo razoarei para
a sua substituição, em boa e devida forma.

Ante o exposto esta Diretoria submete o processo à considera-
ção superior, opinando polo deferimento do pedido, nos lermos em
Que foi formulado."

aerrialtoeçõEs

No expediente do Sr. diretor das Rendas Internas, publicado no
"Diário Oficial" de 11 do corrente, páginas 21.152 e 21.153, ofício
n. 195, à Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, na parte
referente à primeira zona, onde se lê "orres", leia-se "Torres" e na
parte relativa à segunda. zona, onde se lê "Piritini" leia-se "Pira-
tini".

Na página 21.153, do "Diário Oficial" da mesma data - ofício
n. 432 . à Delegacia Fiscal no Estado do São Paulo, na parle refe-
rente à segunda zona, onde se lê "Conconde" e "ovo Horizonte", leia-
se Caconde e Novo Horizonte, e na parte relativa à terceira zona,
onde se lê "Santo de He, "aturdia"- e "Veneeslau", leia-se Salto de
tiú, Marilia e Presidente Yenceslau, acrescentando-se Presidente Pru-
dente e Santo Anastácio.

Untara de Ileajtistamento Econômico

SE,LisÃo no oro, 13 nr. NoVEMBRO DE 1940

Decreto-lei Ll. 1.888

Pedido de reconsideração n. 1t - Processo n. 64 - Reqüeren-
te, .kfonso Ribas - Ribeirão Claro - Paraná.

Acordão

Vistos, discutidos e relatados estes autos de pedido de recon-
sideração interposto por AfonearRibas, ao proc esso n, 64, em que é
requerente, acordam os juizes da Camara de Reajustamento Eco-
nômiro, por votação unanime, dar prOviirietan ao- recurso para que
o processo baixe ao Banco do Brasil afim de ser tentado o ajuste
voluntário, segundo ficou decidido no processo u. 71.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico. Rio
de Janeiro, 13 de novembro de 1910. - Sergio de Oliveira, pre-
sidente. - Reginoldo Nunes. -: Ernesto Rangel. relator.

Processo n. 137 - Requerente, Benedito Furtado de Gouveia
Ilatiba - São Paulo.

Acordão

Vistos e discutidos estes autos, vindos do Município de Itatiba,
do Estado de São Paulo, em que é requerente Benedito Furtado do

13350	 Gouveia, acordam os juizes da amara de Reajustamento Econômico,
por votação unfetirne. -homologar a desistência oferecida pelo do-
cumento de fls. 11. para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões dordàrnara de Reajustamento Econômico. Rio
de Janeiro, 13 de novembro de 1940. - Sergio Ulrich de Oliveira,
presidente. - Ernesto Rangel. - lieginoldo Nunes, relator.

Decreto n. 21.233:

Pedido de reconsideração n. 4.406 - Processo n. 8.252-C -
Porto Alegre - Rio Grande do Sul.

A Camara de Reajustamento Econômico, em sessão plena de seus
juizes resolveu manter a decisão lançada a fls. 21 deste processo,
julgando improcedente o pedido de reconsideração.

Sala das Sessões da atilara de Reajustamento Econômico. Rio
de Janeiro, 13 de novembro de 1940. - Sergio Ulrich de °Uretra,
nresidente-relator. - Reginaldo Nunei. - Ernesto Ronda.

Recebedoria do Distrito Federal

E.XpEDIENTE Do Ma. umbecort

Dia 13 de, novembro de 19 10

Requerimentos:
N. 53,120-t0 - R.R.O. Rádio I nictures 0.3 Brasil g A. -

Anote-se a baixa.
No35.705-10 - Caixa Econômica. - A Caixa Econômica ueste

caso é onera representante procede em nome do mandan/e, que não
Paga de isenção de selo e lhe permitiu eulistalecer a prevenção.
Cobre-se, pois. a revalidie,ião do selo da tebela B. § 1.0, n. 82, na
forma do DM. 62 e, combinado com o § do ;A ri 63 do reto-demento
aprovado pelo Decreto n. 1.137. de 1930.

N. 45.582-40 - Carlos A, dos Santna. - Deferido, observariam
as formalidades regulares.

N. 25.916-10 - Borges &	 - Intime-se por edital.
N. 50.818-10 - S Silva & Comp. 1.til. - Defiro o pedido de,

folhes observada a parte finei § 12 do art. 21 do filie vete noi-
r:clero 22.001, de O cte novembro de 1932.

N. 55.588-40	 & Comp. - Em face do parecer e ria in-
formação, indeferido.

N.	 .403-40 - C.ompanhia Radiotelegráfica Brasileira. 	 Co-
bre-se a revalidação, nos termos da informação e parecer.

N. 61.571-40 - Inúcin Resck. - Idem.
N. 37.627-10 - Alvaro de Oliveira. - Proceda-se a cobrança

de acordo cem a informarão e o parecer. Intime-se •para efetuar o
pagamento no prazo de oito dias, sob as penas da lei.

N. 52.057-40 - I,. Berechame & Irmão. - Altere-se a clas-
sificação para "moveis de macieira" mercador a partir de setembro
do corrente ano.

N. 4.474-40 - Atino-dic. Refining Compaey of Brasil. - Inti-
me-se a apresentar nova tabela. no prazo de oito dias, de acordo
com o que se paopõe na informação retro.

N. 58.507-40 - Corporação Industrial Brasileira S. A. - Pro-
ceda-se a cobrança de acordo com e informação e o parecer. Inti-
me-se para efetuar o pagamento no prazo de oito dias, sob as nevas
da lei •

N. 55.364-40 - Ribeiro  Campos . - Idem.
00.801-10 - Luiz José Enleves. - Idem.

N, 55.538-40 - Adindo Braga. - Idem.
N. 60.427-40 - Doris. Vaz & Machado Ltd .- Idem.
N. 50.009-40 - Renato P. C, Pereira. - Idem,
N. 03.679-10 - Manuel Faria. - Idem.
N. 61.001-10 - Eleetrometal Sociedade Anónima.

observadas as formalidade,: regulares.

Notificações :

N. 3.921-910 - Rio Mercantil Ltda. - Rua Alvaro Alvim nú-
meros - Multa de 500$0 mais a quantia de 500a0 relativa a
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.923-940 - Companhia Lanston do Brasil S. A. - Rua dos
Arcos n. 3. - Multa de 1:1000 mais a quantia de 1:100;0 relativa ,
a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Inlime-ee.

N. 2.383-910 - Luporini & Cia. - Rua Evaristo da Veiga nó-
meros 146 e 148. - Multa de 70080 mais a quantia de 700an relativa
a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Proc. 50.884-40 - Consulta de Silva, Farias & Cia. Ltda.
No presente processo consulta a supracitada firma sobre a iseneão
do imposto de consumo nos produtos de sua fabricação deamminedos
"Morcillut preta" (tripa reclieiada cie sangue dc perco, e "Morcilha
branca".Ltripa cheia de carne de porco picada e adubada).

Responda-se que os produtos objetos da consulta. conhecidos
regulamento do imposto de consumo pela denominação de moreeloa,
quando acondicionados em latas, caixas, sacos, papel, etc.; incidem no
referido imposto na alínea II do § 9.0 do art. 4.0 do regulamento apro-
vado com o Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.	 .

Auto 5.316-40 contra R. Martins & Irmão. - À vista do que,
corista deste processo que correu todos os seus tramites regulatnentá-'
res. - Julgo procedente o mito de fls. e imponho iL R. Martins dc
Irmão. a multa do 200a0, mínimo do art. 111, e 1.0, letra - e -, do
Decreto-lei 739. de 24 do setembro- de 1938.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena rio cobrança executivxa, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as ' exigências cio Decreto-lei ri. 607, de 10 de agosto de 1938.

Mentires despachos foram proferidos nos seguinles processos,:

Autos:
N. 4.859-40 - Francisco Gomes da Rocha. - Multe de 200$0.
N. 4.85e-10 - David Pereira & Cia. Ltd. 	 de 200$0.
N. 4.848-40 - Carlos B. Paiva & Cia. - Multa de 20040. •
N. 4.816-40	 Casemiro Godinho. - Multa de 200$0.
N. 4.797-40 - Tornaz dos Santos. - Multa dc 20030.
N. 4.764-40 - Fernando Valfredo Falco. - Multa de 200$0.
N. 4.677-40 - Ernesto Migliano. - Multa de 200$0.
N. 4.355-40 - Valter Ellinger.	 Multa de 200$0.
N. 4.318-4a -Irmãos Tavares Ferreira. - Multa de 200$0.
Dk. 4.296-40 - Ernesto Feig. - Multa de 200$0.
Dif. 4.290-40 - C. Guimarães Cia. - Multa de 200$0.

Deferido.

•
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N.
N.
N.

4.283-40
1.265-40
4.216-40

- Beatriz Vicitas. - Multa de 200$0.
- Arou Schinker. - Multa de 200$0.
- Samuel Tribel. - Multa de 200$0.

N. 3.088-10 - Artur Lourenço - Lapa n. 61. - A ;leão fiscal
acha-se	 plenamente	 confirmada,	 em	 face	 da	 confissão	 do	 reque-
rente.	 Mantenho	 o	 meu	 anterior	 despacho,	 pelo	 seu.	 legal	 funda-

N. 4.210-40 - Si•acenkopf & Cia. Ltd. - Multa de 200$0. mento.	 Intime-se para o recolhimento, dentro de	 30 dias, 'ou)	 peou
1.197-1,0 - Peisan Terusalmseha. - Multa de 200$0. do	 cobrança	 executiva,	 salvo	 recurso	 ao	 Con-1 , 11to	 de	 Conlribabile-.

N. 4.168-10 - UI man Salomão. - Multa do 200$0. no prazo de .20 dias o 	 mediante o prévio der n eito	 das	 importenehuz
4.153-40 - Julius Iiuliek. - Multa de 200$0. exigidas.

N. 4.137-10 - José Alves & Oliveira Ltd. - Muita de 200$0. N.	 3.925-10 - Adolfo	 Pokilol	 - Ma rrecas	 n.	 35.	 -
N. 4.120-40 - 11. Genade. - Multa de 200$0. de	 150$0,	 mais	 a	 importância	 de	 -10$0	 relativa	 a	 emolumento;	 de

N. 4.119-10 - 1terman Bessler. - Multa de 200$0. registo.	 Prazo	 15	 diae,	 intime-se.
N. 1.118-10 - IIabib Dahir Bostani. - Multa de 200$6. Auto	 1-39	 -	 Pring	 Torres	 &	 Comp.	 1.1,1;1.	 -	 1,0	de	 Marra

N. 4.115-10 - Georges Elias Mansour. - Multa de 200$0. n.	 20. - Dó-se ciência a firma autuada.
N. 4.100-10 - Francisco Loureiro. - Multa de 200$0. N.	 3.606-10 - Correia 'de	 Lemos - Senador !aulas 	 D.	 I te.

4.091-10 - Durvalino Augusto. - Multa de 200$0 vista	 do	 Ipie	 consta	 deste	 processo	 e	 il. ,	acordo	 com	 a	 inl'or_
N. 4.059-18 - Ana Tendler. - Multa de 200$0. mação do	 notificante	 e	 o	 parecer	 supra.	 mantenho	 o	 neei	 apie•or
N. 4.058-10 - Aristeu Guimarães. - Multa de 200$0. despacho por semi	 l egal	 fundamento.	 Intime-se para	 e	 recelltine , !ta

4.050-10 - António Taleis Atem. - Multa de 200$0 dentro	 de	 30	 dias,	 sem	 pena	 de	 cobrança	 rx p enliva.	 salso	 refei•so
N. 4.00e-40 - Vitória Ballasiano. - Multa de 200$0 ao Conselho de Contribuintes no prazo de 20 dias e mediante pie'o
N. 3.899-10 -	 Paulo Faivicheneo. - 200$0. depósito	 das	 importâncias	 exigidas.
N.
N.
N.

2.610-10
3.138-10
2.761-40

- Arnaldo Wenkert. - Multa de 200$0.
- Sus,. António Costa Portela. - Multa de 200$0,
- Momo de Freitas. - Multa de 200$0.

N. 2.510-39 - Manuel da Silva Fernandes - Figueira de Melo
n. 7. - Multa de 150$0, mais a importância rio ü 1 1t0 reboka a emo-
lumentos de	 registo.	 Prazo	 15 dias.	 Intime-se.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 13 de novembro de 19.10

Requerimentos:

N. 6.151-39 -- All.ur Moreira de Sousa. - Não tendo o inte-
ressado satisfeito a exigència - constan te do despacho supra, ar-
qn ire-.se

N. 58.550-40 - A. Franco Monsores & comp. - Anote-se a
alteração de firma de acordo com o parecer. Imponho a A. Franco
111,m-evos & Comp. a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 58.164-40 - Elias Pacheco. - Dó-se a baixa para o futu-
ro exercício cie 1911, de acordo com o oarecer

N. 57.731-10	 Bogado & Oliveira Ltda. - Transfira-se.
Imponho a Bogado & Oliveira Ltda. a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 32.638-10 - Luiz Manco. - Cancele-se a .ertidão de di-
vida. a que alude a informação, de acordo com o parecer.

N. 20.901-40 - Arraiai° Lopes & Irmão. - Cancele-se a cer-
tidão de dívida, de acordo com o parecer.

N. 34.035-39 - Gecel Glat. - Averbe-se no lançamento do
imposto de indústrias e profissões a transferência para Gecel Glat,
a qie•in imponho a multa de 50$0, mínimo cia lei.

N. 1.170-40 - José dos Santos Freitas. - Transfira-se. Im-
ponho a José dos Santos Freitas a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 60.151-10 - Produtora Indústrias Geramicas S. A. -
Faça-se o cancelamento proposto.

N. e 0.200-10 - M. Alves de. Avido. - cobrem-se os emeht-
mentos de 80$0, com diferença de registo, sem mrilla de vez que o
próprio requerente quem solicitou não só a primitiva patente, como

diferviu:a.
N. 54.619-40 - Dr. José Celani. - Averbe-se a mudança de

acordo com o parecer, Imponho a José Celani a multa de 50$0, mt-
nimo da leio

N. 60.908-40 - Bianchi & Picorelli Ltda. - Dó-se a baixa
para o futuro exercício rio 1041, de acordo com o parecer.

N. 39.913-10 - A. Pinto de Lemos. - Proceda-se à inserto°
nos termos do parecer. Imponho a A. Pinto de Lemos a multa de
100$0.,nifnimo da lei.

N. 01.314-40 - Augusto Seramota. - Idem.
A. 39.375-40 - Lo Ré & Comp. Ltda. - Idem.
N. 01.175-10 - Joaquim Blanco. - Idem.
A. 31.172-40 - Araujo, Pons Comp. Ltda. - Cance- le-se a

certidão a. 111.301 do 2.0 semestre de 1940, de acordo com o Pa-
recer

N. 33.709-40 - Joaquim Lopes Pereira. - Cancele-se a certi-
dão de dívida na ferina proposta.

N. 58.710-10 - Empresa "A Noite". - Dó-se a baixa para s
2.0 .semestre de 1940, de acordo com o parecer, cancelando-se a cer-
tidão de dívida respectiva.

N. 16.813-10 - Samuel Jui'kicvicz. - Encaminhe-se à De-
'legacia Fiscal na Baía.

N. 37 , 1116_e0 - Irmãos Malta Ltda. - Faça-se á substituição
das certidões de dividm, cie acordo com a informação e o parecer.

N. 49.09e-10	 Manfredo Costa & Comp. - Cancele-se a cer-
tidão n. 13.820 do 2.0 semestre de 1930, de acordo com o parecer.

N. 47.375-40 - Mutua Majranovska. - Cancele-se a certidão
na forma proposta na informação e no parecer.

N. 11.254-40 - Antônio Branco. - Cancele-se a certidão nú-
mero 43.628 do corrente ano de acordo com o parecer.

N. 38.010-40	 Coutinho & Chaves. - Informa a 2.a eub-
diretoria.

Notificações:

N. 2.517-40 - Elias Aiex & Coem. - Alfândega n. 369. -
Multa de 300$0, mais a importância de 300$0 relativa a emolumentos
de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

A. 2.973-39 - Feliciano Duarte & Comp. Ltda. Luiz
Gonzaga n. 57. - Multa de 310e0, toais a impnriâneia do :teor('
relativa a emolumento; de registo, Prazo 15 dias. Intime-se.

A. 3.661-10 - Rabina Renaln - Senador Dantas n„ 93. -
A vista do que consta deste proceeso e em face dos (.10rumentos apre-
sentados pelo requerente, que vem robosfecer a ação fiscal, mante-
nho o meu anterior despacho, pelo sen legal fundamento . Inij)ie,_
se para o recolhimento, dentro de 30 dias, sob pena de eob • anea exe-
cutiva. salvo recurso a C. de Contribuintes, no prazo de 2-0 dias
e mediante o prévio depiS.sito das imporienvias

A. 3.651-10 - Dotares Fonseca, - Reatais Rodas n. • 3. -
A vis-ta ita informação do notificaste e o parecer supra, rce,msid,,ro
• meu anterior de spacho, para, reformando-o, juleA • improceli•me
a notificação de 11-.7. 2.

A. 3.302-10 - Lito Tipo Guanabara Ltda. - São Jo e é n.
-A aeão fiscal se acha provada e confeesada. Mantenho,

meu ant e rior despacho pelo seu legal fundamento. Inti:ne-ee para
o reeolbbnento dentro de 30 dias, soh pena de ,s.ohrele:a
salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, no prazo do 20 dia...
e mediante o p rév io depós ito das importâncias exigilhez.

N. 176-10 Guilherme Ilinnitzli & comp. Ltda. conie ,te
Borntim e. 1.326 - A ação fiscal acha- s e confirneota, eont'orme
confissão da requerente no seu pedido de reconsiderneão. Manlentio,
assim, o meu despacho anterior pelo seu legal fundamento. lati-
me-se para o recurso ao Conselho de i:ontribuintee, no iram
20 dias, uma vez que já foram depo-ilailas as importãnea lia multa
e dos emolumentos.

A. 1.383-39 - Caetano & Mirantes --- Praça Condessa de
Frontal e. 51. - A vista lo que consta deste processo, e do :,corlo
com a informação do notificante e parecer supra, r e considero o
despacho de fls. 3, para, reformando-o, reduzir a moita impo,ta
para 150$0, com a obrigação de recolher ainda apenas 20$0,
diferença de emolumentos no ano cie 1939, Intime-se [eu:1 o re-
colhimento dentro do 30 dias, sob pena de cobrança execiitiva,
recurso ao Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, r HW-

diante o prévio de pósito daquelas impo•teneias.

Certidão:

N. 69.492-40 - Cant Mio Casta. - Prove a qo a 1 idade em
que requer.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO srt. nitteerort

Dia 13 de novembro de 1940

dequerimentos despachados:
A. 1.107-10 - Isabel Teixeira de Melo. - De acordo coro a in-

formação e parecer da Revisão, retifique-se o lançamento pela minuta
de calculo a folhas.

N. 9.852-10 - Ari Barbosa. - Indeferido, por falta de amparo
legal .

- N. 11.245-40 - Manuel Leite Marinho. - De acordo coei a in-
formação, faça-se POVO lancamento pela minuta de cálculo a (olhas,
cancelando-se antes o de folhas.

N. 14.940-38 - Amuleto Albiert. - Tendo em vista a jurispru-
dência relativa ao art. 12 do Decreto-lei n. 1.168, no que concerne
aos exercícios anteriores, admitam-se as deduções pleiteadas na . de-
claração de folhas. Cobre-se do interessado, entretanto, a multa de
réis ..., mínimo previsto, naquele artigo, que imponho neste ato.

A. 17.661-39 - António José de Cerqueira. - Mantenho o lan-
çamento, urna vez que os esclarecimentos foram apresentados fora ti•)
prazo legal, razão pela qual não se aplica o disposto no art. 12 do
Decreto-lei n. 1.168. Divida-se o débito, entretanto, em fres npti:ilae.

Cof



21501 Quinfa-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seceiío I)
	

Novembro de MO

.1(

EXP1t)1ENTE DO tilt. ASSISTRNTE

N. 307-10 - Josefina Bevilaqua. - De acordo com o parecer,
•ancle-se o lançamento de folhas, e faça-se outro, pela Minuta de
alrulo a folhas.

N. 401-39 - Alceu Franca Navarro. - Mantenho o lançamento,
de acordo com o parecei. . Prossiga-se na cobrança, como de lei.

N. 1.030-40 - Álvaro Ramos Nogueira Júnior - Retifique-se o
iançamento. .pela forma proposta.

• 2.601-10 - David Staretz . - Cancel e-se o lançamento de
hdhas. e faça-se outro pela minuta de cálculo a folhas, de acordo
cola 11 parecer.

N. 3.2:t9- )0 - João Gomes Lobarinhas. - Retifique-se o lan-
. ftmento de acordo com o parecer e minuta de cálculo de folhas.

N. 3.134-40 - Francisca Gomes Moreira. - Retifigne-se o lan-
pehi forma proposta a folhas. e cálculo de folhas.

• 4.12-1-10 - Paulo de Azevedo Feio. - Mantenho o lança-
Loento PM face do informado.

N. 5.868-39 - Raul Drumond Pereira. - Proceda-se pela for-
tna 	 .

N. 9.721-10 - Glauco da Cruz Ribeiro (Dr.). - Cancele-se o
lançamento o cobre-se a multa proposta.

20.505-39 - Adolfo Couto. - Mantenho os lançamentos de
acordo com o parecer.

N. 10.709-:i9 - Anh)nio cia Silva Melo. - Mantenho o lança-
mento. em face do parecer da Revisão.

• 11.057-10 - Francisco ilarballm Veln)a Cavalcanti. - Man-
tenho o la IH:a 11 WII!	 fat'o lb) parpeer.

N. 11.058-10 - Francisco Itarbalho relMa Cavalcanti. - Man-
tenho o lançainento. visto nâo ler o interessado apresentado os escla-
ri-rir-n(951os em tempo habil.

N . 11.097-10 - Herrilio Meio - Cancele-se o lançamento e
í'nlne-sr ;r 1111111:" proposta.

N. 11.102-10 - Abel de Carvalho. - Con • ele-se o lançamento
cobre-se a multa proposta.

• 11 . 511-10	 Valeriam( ria Câmara Coelho. -
Apoiar da rerlarnaeâo ter sido apresentada fora do prazo, convêm
salientar ,lei	 e,clareciriel4los não foram apresentados em tempo

Pro s si4a-se ua robranea. visto não ter aplicação ao raso o
dispo , to nu arl. 1?. do 1>e,.relo-lei u. 1.108. de 22-3-939.

N	

-	

- Jre,',0into	 - •Nlantenho o lan-
çamento. do acordo com o parecer.

N. 12.109-	 - Ma> laert fi Fontes Lida - A-s firmas suces-
sores e coini,:-adoras respondem dos (14 5 bi1os das firmas sucedidas ou
compradas. 1 I	 3.0 11 1) art. 9i1 do Regulamento em vigor. Pres-
s ) ga_.:( , , pois. na coh •anca. •xi='indo-se. por meio de nova notificação,

• ilill.i)-344 do \ivbn r 	 Ltda.
• 1:1.15:'.- io -	 (:ruvelo 1:avalcanli - Mantenho Q lan-

• omento. em lace fICI parecer.
N.	

-	

[miro Correia. - Mantenho o lançamento, em
roce (10

1::	 Osmar Soares Dutra - ,Tulgo procedente o
pro••s:o te lançamento ex officio do exercício de 1932, e determino

n itiii:wilento pvzt ninada de fls., cuja multa aprovo.
N. 11.205-38 - Nelson Bandeira de Melo. - Retifique-se o

ne,	 t	 'te :Acordo com a minuta de cálculo de fls., organizada
Revião.
N. 11.1)0)-39 - João Felicio dos Santos. - Mantenho o lança.

, , m foi r 1.111 parecer.

N. 22.308-39 - Júlio Alves de Carvalho. - Retifique-se o lan-
çamento, de acordo com a informação de fls., e minuta de caleulot
de fls.

N. 22.681-39 - José Tinoco. - Faça-se o lançamento c0111 a
multa de 50 (4, prevista no parágrafo único cio artigo 116 do regu-
lamento em, vigor.•

Primeiro Conselho de Contribuintes

Rei ifirações

Diário . Oficial de 30 de nuiio de 1950

Acordão n. 0.007

Foi omitido, na 1.a linha, depois de Imposto de Renda, o
Recons. ac. 8.417-rec. 8. 267.

Acordão n. 9.011

O número do acordão é 9.011 e não
Foi omitido, na decisão, depois do recurso, o seguinte: por

unanimidade de votos.

Diário Oficial de 31 de maio de 19.10

Acordão n. 9.011

No final. onde se lê "Jose Luiz Batista. presidente - Sablus
Péricles, relator", leia-se "José Luiz Batista, presidente e relator".

Acordão n. 9.045

Os 5.0 e 0.0 Considerandos não pertencem a este acocdão.

Acordão n. 9.017

Foi omit i da, depois do último Considerando a decisão: Acor-
dam os membros do 1° Conselho t.te Contribuintes, por unanimAado
de votos, indeferir o pedido e reconsideração.

Acordam n. 9.051

Na penúltima linha, onde se lê Carlos Freire Zenha, relator".
leia-se "Felix Martins de Almeida, relator • .

Acordão n. 9.056

Foi imitido, na 3.4 linha, depois de importiincia que", o se-
guinte: 'porventura o contribuinte tenha pago como imposto Je in-
dústria".

Acordão n. 9.068

Na 10.a Ilidia, onde se lê, "291W. leia-se "91s$1".

Acordão n. 9.080

Na penúltima linha, onde se lê José Luiz de Rezende", ;eia-se
"José Luiz Batista".

N. 1:).,',-.',2-39 - Júlio Gonçalves d'Ávila. - Não tendo sido Ares-	 Acordão n. 9.081
t:1,;,,-. em tentoo habil, os esclarecimentos a que alude o art. 114, do
1 ,,:2, 1 1,,nwolo \ igente, não Leni aplicação ao caso o disposto no art. 12, 	 Na 7.a linha, onde se lê "prestado h conta de Des pesas Gerais",
do Derreio- •  o. 1.168, de 22-3-39. De fulo, a reclamação foi apre- leia-se "de R enda de sua seguinte decisão".
s. , olad:, for-a do prazo legal previsto no art. 117 do regulamento
cila.:,,. l i r n b s -s iga-se, pois, lia cobrança das dívidas, como de lei.	 Acordão n. 9.085

N. 1:..171-39 - Aderbal Salvador Colete. - De acordo com o
p:, ., , c,-•r maltenho o lançamento.	 Na 15.a linha, onde se lê "cédula C", leia-se "cedida D".

N. 1.-..:58:,-;t9 - Daniel de Almeida. - De acordo com o parecer, 	 Diário Oficial de 1 de junho de 1910
( • ∎ . 1	 IlmIta de rs.

N.	 - Clarindo Diniz Gonçalves. - Retifiquem-se oz
wenlos. de acordo cone as folhas de cálculo do fls.

N. 17.780-39 - Maria Rita de Freitas. - Faça-se o lançamen-
to, cie acordo cont o cálculo de fls., que aprovo.

N. 18.119-38 - Alcino Dembí Correia. - Cancele-se o lança-
officio e cobre-se a multa de rs. ..., como de lei.

N. 18.571-39 - José Agostinho dos santos. - Faça-se o lan-
c d o-,ento pelo cálculo de fls., cuja multa aprovo.

N. 18.022-39 - Alberto Duarte Correia. - Cancele-se o lan-
çimo,tito impugnado e cobre-se a multa de rs. ..., cominado no arti-
g.-) 12 do Decreto-lei n. 1.168, de 22-3-1939.	 -

Acordão n. 9.096

Foi omitida a ementa: A expressão "à vista" lançada em ?onde
ou relação de mercadoria é equiparada a recibo.

Diário Oficial de 10 de junho de 1910

Acordão n. 9.119

Na penúltima linha, onde se lè "José Luiz Balista, presidente -
Felix Martins de Almeida relator", leia-se José Luiz Batista, presi-
dente e relator".

IN. 20.721-39 - J. Ramos & Irmão. - Julgo procedente o pro- 	 Acordão a. 9.152
ce-so de lançamento ex officio e determino que se faça o lançamento
p• lo cálculo de fls., cuja multa aplicada aprovo.	 Na 25.& linha, onde se le "5 %", leia-se 50 % ".

N. 21.260-39 - João Bento Neri Gaitava'. - :Mantenho o hm-
t,Hdento, eia face do parecer. 	 Acordão n. 9.160

N. 21.481-39 - Awad Moherdaui. - Julgo p rocedente o Pra-
,;ess, de lançamento, ex officio, e determino que se faça o lançamento	 Foi omitido, depois do Acordão n. 9.160, o seguinte: Recurso
pMa minuta de cálculo de fls., cuja multa aprovo.	 n. 64241 - Imposto de Renda - Reconsideração do acordão número

N. 21.595-39 - José Tomaz Mendes. - Façam-se os lança- 8.339 - Recurso n. 8.129 - Recorrente, Francisco Gribari - Itecor-
ne•it,,s sugeridos.	 rida Secção do Imposto de Renda em Pernambuco.
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Acordão n. 9.163

Na 24.4 linha, onde ae lá "gados no ano base, de modo que o lan-
çamento não corresponde à reá", leia-se "O declarante prestou fiança
e recorreu para este Conselho piei.. %

Acordão n. 9.170

Na aan linha, onde se	 "	 35", leia-se ".art. 33." e na 15.n
onde se 1	 O : GO 3 . ", leia-se	 lo:169$3".

"Diário Oficial" de 11 de, junho de 19 í0

Acordão n. 9.177

Na 12.a linha, onde se le "imposto de vido dc 1.5 f/a.", leia-se "im-
posto devido de 1,25 ';'0".

Acorda° n. 9.182

Acordão n. 9.182 e não 2.182 — Recurso n. 8.798 e não 8.a08.

Acordão n. 9.102

Na 3,a linha do 1.0 considerando. depois de "diaposições", foi omi-
tido o seguinte: "legais, conforme inúmeras decisões já proferidas so-
bre a espécie."

Acordão n. 9.205

roi omitida a ementa: Não saio civis as sociedades de agricultnra
que Inaniam Secção Bancária, praticando habitualmente operaçõea
bancárias, que são atos reputados comerciais.

Acordão n. 9.206

Acorda() n. 9.200 e não 8.206. Foi omitido, na 18. a linha da pá-
gina 11.090. depois do Lucros e Pardas, o seguinte: No entanto, no
período seguinte, declara: "Do fato, pelos algarismos acima., verifica-se
que qualquer dos sócios, somente retirou em espécie, pouco mais do
que a metade que tinham creditado em suas contas pela rubrica —
Retiradas pao labore, sendo que, somente no exercício de 1937, ano de
193a, a que essas imporlancias qunsi atingiram o total de suas re-
tirada s , mas nassa ano já houve lucro".

Acordão Ti. 9.207

Foi omitido, depois. de, acorda° n. 9.207. o seguinte: "lacurso nu-
mero 8.943 — Imposto de Renda — Recorrente. Rafael La Terza
Recorrida, Se cção do Imposto de Renda em Santos,

Admitir-se que as operações relacionadas possam escapar
Incidi:meia do imposto, teríamos que proclamar a situação privile-
giada de firma estrangeira com filial no Brasil, anulando o co-
mércio importador brasileiro. Sinão vejamos: o comerciante bra-
sileiro imporia o produto e paga o imposto por ocasião de Xeritiè-
lo; a filial de firma estrangeira vende o mesmo produto e deter-
mina que soa matriz faça a remessa direta ao comFrador, e não
Maga imposto. Pergunto se e possivel tratamento desigual para
fatos idanligos. que a autuada entende estar amparado na lei. A
lei fiscal faz incidir o imposto sobre as Operações realizadas entre
comprador e vendedor domiciliados em território brasileiro. Cento
se verifica de decreto citado Artur Balfour Company (South
Anterica) ',United vendedoras, toem domicilio no Brasil, b a ni conto
as firmas compradoras constanlas das relações de fia. 3 a 7 do
proccaso".

Ainda os fiscais autuantes para melhor demonstração de que
as °penarias mercantis realizadas pelos reacirrente, foram real-
mente feitas por sua filial nesta prata, juntaram os documantos
de fla. 10 a 11s, pelos quais se verifica que os pedidos mor-
CadOrias cão feitos aos recorrentes aquí, por elo; aceitos tambern
aqui, e que as mereadoriaa. algumas VeZe, .54; algumas vezes, não
são anf regues aos compradores pateia recorrentes, e ocorre isso,
justamente, quando as mercadorias são diretamente rentatidas pela
matriz. por cartas conveniancias comerciais e, s , :ando se alaga,
visando OS 1,antagens aduaneiras de que graaim	 `""12-
oradores.

Faie é o relatório,
Todo visto e,

Considerando que a firma recorrente, como filial, ( 1 a própria
vendedora com sede em )5lieffield, 101 Inglaterra;

Considerando (12,;., uma firma as-traria-eira, lambam e.:1;dwicejda
no Brasil, e eonatiluida corno filial, aiamonia no território nacio-
nal, representa-se intPgralment o, ali/ todos os negócios que realiza
no pais;

Considerando que, dessa forma, não se poda admitir a figura
do mandato mercantil delinid,' no artigo •0, do código Comercial,
porque IlinglIeT11 outorga mandato a si próprio:

Considerando, que as men-autorias remetidas diretamente aos
compradores, pela casa matriz, localizada nn f•trangairo, desde mio
exista filial representativa no pais, e haja intorferancia da filial
nessas transações, as mercadorias vendidas estão sujeitas ao im-
posto:

Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintaa, por
unanimidade de votos, negar provintento ao recurso interpoalo.

promovo conselho de Contribuintes, mu 5 de dezembro de 1939.
,1 , ?s, Luiz. Itaplisla, presidente. — Aprigio Fontes licawi, re-

lator.
Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública. 	 V"

•

Acordão n. 9.232

No início da 21.a linha foi omitido: 832$4

Acordão n. 9.234

Foi omitido, no final, depois de "Aprigio Fontes Braga, relator",
• goguint : "Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pábliea".

Acordão n. 9.238

Foi omitido, de pois de "Primeiro Conselho de Contribuintes, em
1 de dezembro de 1039", o seguinte: José Luiz Batista, presidente.

Acordão n. 9.250

Foi omitido, de pois da "fisco", última página, o seguinte: Esten-
dendo-se em ontraa considerações, brilhantemente defendidas pelos
seus ilustres patronos, conclue a racma ,111.e pela sua confiança de que
aeja dado provimento ao recurso. Doutro do proceaaso existem, no en-
tanto , elementos e refolaçõas que contrariam os argumentos de de-
fesa

E, por isso, o relator transcreve as justiasimas razões do fitco:'

"A defesa apresentada não discute as cifras do processo, alega
não ser ,tevido o imposto reclamado, pretendendo demonstrar, com os
doauntentos que junta, que as operações relacionadas não foram pra-
ticada:, tela autuada, luas, por sua matriz na Inglaterra. Para des-
truir, inteiramente, tal alegação, e assim provar que a firma autuada
é a mesma com sede na Inglaterra, bastaria pedir a atenção do jul-
gador para os termos do Decreto o. 19.034, de 17 de dezembro de
19 1 9, publicado no "Diário Oficial" do dia 27 do mesmo más e ano,
que silenciou a defeca. Ao examinar as operações da autuada no
Bra-il, foi • verificada a exiatência dc trás modalidades de ne-
góains:

1.3 imporlaaão direta da filial à matriz para a venda e filai-
raivento dos produtos importados, pagando o imposto de vendas
mercantis:

2.a padidos diretos à matriz sem qualquer interferència da fi-
lial, ewaa em que entendi não ser devido o imposto por se tratar
de importação dos compradores;

3,a pedidos feitos à filial e não à matriz, atendidos por esta,
sobre os quais não foi pago o imposto e constam das relações de
fls. 3 a 7 do processo.

°cordão n. 9.256

Foi omitido, depois do Acordão n. 9.256, o seguinte:
Recurso n. 651-R — Imposto de Renda Otaconsideração do

acordão n. 8.253 — Recurso n. 8.124) — Itecorrente„lorge Faias;
recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Acordão n. 9.259
Foi omitido, na 25.a linha, depois de "...encargos de família.,,",

o seguinte: O contribuinte havia contemplado cio sua alec,laraçao
na cédula D-deduções no total de fls., para uma receita bruta de

Notificado da revisão, o contribuinte cingiu-se a alegar que a
sua declaração fora feita na maior boa fé, tendo pago, na almaa,
o que lhe fora laxado. O che fe da Secção indeferiu a reclama(Av
por despacho exarado em 29 dc maio. Não se conformando com essa
decisão o contribuinte recorreu para este Conselho, dentro do prazo
regulamentar em petição datada de 22 de junho, tendo feito o
depósito da iniportancia reclamada. O exame do processo ~atra
que a revisão consistiu nas seguintes glosas: e) luz, água, telefone;
b) despesas de viagem; e) comissões. No entanto, a repartição ad-
mitiu, a titulo de "corretagens,- ele.", a dedução de..., o que reduz
o total das glosas a importãneia de... O contribuinte instruiu
sem recurso curo vários documentos, pretendendo provar despesas de
luz, água, teleame e corretagens. Isto posto,

Acordão n, 9.274
Na 10.a linha, onde se lei: "De acordo com o parecer o Sr. doutor

procurador, decidiu o delegado fiscal em Minas Gerais que os livros
de que trata a consulta estavam sujeitos ao selo previsto no art. 102,
letra e, da tabela I3, § 1.0, do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137,
cie 7 de outubro de 1936, isto é, $3 por folha — recorrendo "ex.-
officio" dessa sua decisão para este Conselho..."; leia-se: ''O de-
legado fiscal em Minas Gerais decidiu de acordo com o parecer do
procurador fiscal, abaixo transcrito, recorrendo "ex-officio" dessa
sua decisão para este Conselho." Os livros "Diário e Copiador de
Cartas" quando usados por bancos e casas bancárias, estão sujeitos
ao selo previsto no n. 102. c, da tabela B, -P do regulamento anexo
ao Decreto n. 1.137, de 'í de outubro de 1936, isto é, $3 por folha.
Esta taxa, porem, só tem vigáncia, a partir da data em que entrou
em vigor o regulamento citado, conforme decidiu a Diretoria das
Rendas Internas, ordem ra 20, de 8 de abril de 1937, à Delegacia
Fiscal de Sergipe, reproduzida na ordem telegráfica n ,742, de 31
de. agosto último, ordem esta em circular."



Acdt •dão e. 9.381

coluna da pá g ina 12.005. dois •l e 'lucro",
—Pe l a aplicação rins coeileicriles de 10%0

Foi omitido, no final. depois de — Jose Luiz .Batista. presidente
e retalie! — o seguinte: Vis!o, Tilo Rezende, representante da Fa-
zenda I'úbl lua

Acordão n 9.621
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Acordão n. 9.292	 Actiedão n. 9.578

No final. depois de "Visto — Tilo Rezende, representante da Fix-r,; (anil ido na 1.a linha da página 11.120. depois de "disposl-
'Afonia Pública, acceseente-se: "Vencido o Sr. Aprigio !'entes Braga".ti\ o ." . . o seeu;nt,i; ",	 especie do processo, é de rigor concluir que,

ipahlo rt rececre:Oe..." Acórdão a. 9.581 •Acordão	 o„•293

oroitidei, tia I 1 a linha, deoei„,, de "tais", o seguinte:
tre g as e-1.1N-ani sujeitas ao imposto 	 vendas mercantis, juntando,
talidiein, "para melhor esclarecimento do :assento, um modelo de
conl • ,,:o	 loc.it,ão de depósitos e servieos. firmado entre as duas
parh . s... - Foi omitido. ainda. na 2 La linha. depois de "llansea!ica".
1	 ".11ein disso, a nota de venda. rejo modelo está a'' peo-
ces-ai,

Diiirio Oficial de 12 de junho de 1910

Acco • dão u. 9.311

Foi omitido tia .La linha, depois de •! volunk1rio • , o segunde:

re ! oot • ciiios o3 I1 • n10 .. Na 7.a linha, depois de "movimento", tonto.

Acordão n. 9.318

Na 1." linha. onde se h' "8.itil". leia-se	 8.)71". Na 30.a tinha,
oleie	 h, "1. ti-17", leia-se "1.11;7-,

Acordão n. 9.319

on.tlido , depois de "Dee:a10 -. na La linha do 3» Cioiside-
rando, o .seetunfa; ti. 007, Ill' revogou o dispostO
no I t 8i, do P-crelo..."

"Didrio	 (h' 25 de junho do

Acórdão o. 9.369

Na ri a linha. onde s.': lè: "...tabela A do Derreto n.
leia-se : "... tabela A, do Decreto o. 17.538 

Foi omitido depois do 1 0 considerando, o seguinte: "Conside-
rando que a operação realizada consistiu e felivamen/e...".

_kcóriião n. 9.591

Na ri a linha, onde se lê: "...em execução constiloi-....", leia-
se:	 execução não vonst duro	 ".

"../Mirio Oficial - de 9 de julho de 1019

Acórdão n. 9.601

Acórdão n. 9.601 e não 9.681, como publicado.

Acordão n. 9.668

Foi omnido, depois de "...em 26 de abril de 1931..." na 12.&
linha, o seguinte: Ardes de ser processada a reclamação, procedeu-se
a nova investigação para lançamento suplementar à vista de uma
representação do cadastro (talada de 2 de maio de 1934. Depois. ire
dirigir ao interessado várns pedidos de esclarecimentos, que não fo-
ram atendidos, a repartição concluiu em 10 de março de 1937 o peco-
cesso de lançamento sup'ementar, ficando por ele aumentada a im-
portância a pagar para... sendo... de imposto e... da multa de
50	 .

Na	 linha, depois de	 segoint•: fie-	 Acordão a. 9.613

cortdos, os mesmos.

Na 17" linha., da 2a
foi omitido o seguinte:
e 10%0-

oficial" de 1 de julho de 1910

Acórdão ii. 0.460
Diário	 de 10 de ,julho de 1940:

-7	 Na I	 linha, onde se	 ...2 :1:111$1:	 : "2 :188:31 ..."

Acordão n. 9.628
Acdrdão n. 9.1(46

O at'imera do recurso é 9.161 e não 9.614, como publicado.tonilido, no final, depois de: "Visto —Pedro Teixeira Soa-
res Junior, repceseelante da .Vazenda	 o segunde: "junto
ao	 Conselho de Contribuintes. Impedido o Sr. 'rito Rezende, 	 Acordão n. 9.610
presen!anie da Fazenda Publica.

Na 2.a linha da deci,ão, onde se 16.: "...dar provimento...';
Oficial" de 2 de julho de 1916	 leia-se: "...dar, em parte, provimento...".

Foi omitido. na 5.a linha, depois de coeficiente, o seguinte:
de 6 'a.

:kceirdão ri. 9..181

I ei omitido, ili • layis ale "Isto posto -. o	 "(!olisideraedo
e	 {1 r	 Zis7.S(11111• 	 111- `,IP	 G011.-.1.iii.1,

ti lie •julho ile 19111

Acedão n. 0.5u2

F,' omitido, no tina:. ilepl is de “Alt e lardo Alvares de Ara•jo,
relater.", o seguinte: "Visto, 't'ilo Rezende. ri_ • pri••i_olitiiite	 Vazericla

Acodão io

n ,! uni] Udu, lia ea linha da decisão, depois de "	 s!sli

'fir g w • i nn • nn ,, init . 1110 ;oh reeLl	 ex..,,,eripio

"fliário Oficial" de 8 de julho de 1910

Acórdão n. 9 ,

Nu l a linha da ementa, deouis do "tinis'',	 "s(icios que

Acótaião Ti. 9.509

Foi "dado na .3a linha do 1° Considerando, depois de "Revista
l'iscr, o seguinte: "...de 19:12, decisão 7 e acórdãos deste Conselho
`In Revista Fiscal..."-

Acórdão n. 9.574

Na 19" linha. depois de "...recorre para...", foi omitido o se-.
guinte: "...e., te Conselho. Nesse recurso D. Ormezioda
rido alega.....%

Acordão n. 9.611

Publica-se de novo por ter saido truncado.

Sessão de 23 de fevereiro de 1910. Acordão n. 9.611 — Recurs3
Ti. 8.961 — Operações Bancárias — Recorrente, S. A. Industrial
Santa Isabel. Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal. — De re-
curso percutido não pode o Conselho tomar conhecimento. Contra a
Sociedade Anónima Industrial Santa Isabel, foi feita uma represen-
tação por não Ler apresentado no prazo regulamentar os comprovan-
tes do câmbio fornecido cora autorização prévia, conforme termo de
responsabilidade assinado perante a fiscalização bancária em 18 de
março de 1032. Não se conformando com a decisão que julgou pro-
cedente a representação e a multou nos termos do art. 71 do De-
creto n. 11.728, de 16 de março de 1921, recorreu para este Con-
selho, tendo feito no prazo regulamentar o depósito da quantia em
litígio, apresentando, entretanto, o seu recurso fora daquele mesmo
prazo. Isto posto, e considerando que a apresentação do recurso seru
guarda do prazo estabelecido na lei fez perimir o direito cia recor-
rente, Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade ele voto a, não tomar conhecimento do recurso. 1.° Con-
selho de Contribuintes, em 23 de fevereiro de 1910. -- José Luis
Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator. Visto, Tira
Rezende, representlinte da Fazenda Pública.

Acordão n. 9.042

Foi omitido, depois de "...operações bancárias re..." o seguia<
te: "representaram ao Diretor da Recebedoria do Distrito Federal".

Acordão n. 9.645

Na 2.a linha da decisão onde se lê: "...em deferir..."; teia-se2
"...em indeferir...".
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Constatando do Cadastro desta Secção, os elementos de
que dão notícias os documentos de fls. 6 a 9, a Revisão
houve por bem alterar o primi tivo lançamento, fazendo
cluir na cedida. "d", a quantia de Rs. 	  o (pie alterou
consideravelmente o tributo devido para o aludido evel ci-
cio, como atesta a notificação n. 3.202-39, de its. 1.'.

O lançamento suplementar foi feito com base na letra e
do art. 24 do atual regulamento, que assim dispõe:

"Entrarão no eiMmoto dos rendimentos lhados, nas
categorias em que couberem, as quantias coc: .espon-
dentes aos rendim e ntos que decorrerem ita cessão de
direitos quaisquer".

Efetivamente,. o documento de fls. 8, diz de medo claro,

que o Coronel Franeiscii Ribeiro do 'Vasconcelos cedeu a
Antônio Augusto da Paz e Manoel João Grilo Gonçalves por
um crédito quirografa • io do valor do 	

E o documento de fls. 7 informa que. a referida cessão
fora contabilisada nos livros da devedora em dezembro de
1937, cabendo ao interessado neste processo, a quota de....
em virtude da qual resultou o lançamento ora ix,clamado.

Como se vê, até a data em que o referido lançamento
se cessou a presunção era de que se tratava de unia cissão
do crédito sem cláusulas condicionais e, portanto, perfei-
tamente enquadrada no dispositivo regula.mentar acima
transcrito.

Reclamando, porem, contra o lançamento, a intio,e.s.;ada
pelo seu bastante procurador apresentou no proso legal a
petição do fls. 14 usque 17, acompanhada da escritura pú-
blica relativa à aludida cessão de crédito.

Po:.• esses documentos verifica-se que o cedente Co-
ronel FranWco Ribeiro de Vasconcelos, contratara com os
cessionários Manoel João Grilo Gonçalves e Antônio Au-
gusto da Paz ceder-lhes pela quantia de mil contos de réis
o seguinte:

1.550 ações da Cia. Car	 lapeiifinrs
do valor nominal de 	  —

crédito quirografário de .... —
por . 	  lis

total . 	  lis. 	

Da referida escritura consta, entretanto, que a cessão
não foi feita em carater definitivo, Irá várias restrições que
implicam no retorno ao cedente, de tudo aquilo qui o mesmo
transferira aos dois cessionários,

Efetivamente, como hem disse o s i g natária da P H ¡Cão
fls. "a cessão dos ditos direitos credirórios, •e:a para pa-
gamentos parciais, subordina-se, entretanto, á possibilidate
(e esta é a condição) de regredir ao	 u.s referidos
direitos creditórios automaticamente, eis que por qoaiquer
motivo decáia a caução em que se constituiu e crc,dite, eu)
favor do mesmo cedente, como garantia do seu paganvoto".

Outra circunstância, que revela dc falo, a preearidade
da cessão, é a situação económica da empresa devedora
espelhada nos documentos de fls. 20 e 21, dai a razão do
cedente ter vendido aos cessionários ações no valor nominal
de lis. 	  pela reduzida rifra de Irez • wos contas de
réis, ou seja um deságio de mais de 80 <;',.

Considerando, como já decidiu o Egrégio Primeiro Con-
selho de Contribuintes ao baixar o acordão 2 .313, publicado
no "Diária Oficial" de 8-'4-36, que

"o imposto complementar e progressivo deve ter
por base a capacidade contributiva ilos i••dividuos,
que :só pode ser avaliada Mediante a renda realmente
percebida e 2i(70 os rendimento.s presumireis".

Considerando, entretanto, que o patrimônio da impresa
está atualmente sob o controle diréto dos cessionários, por
serem os detentores de mais da metade do capital ociai,

E, considerando, ainda, que o ativo de que nos dá no-
ticia o balanço de fls. 22, encerrado em 30 de março de
1938, já apresenta sintonias de melhorias económicas, a ponto
de o saldo ila conta "Lucros e Perdas" ler ficado reduzido de
lis.......

Defiro em parle a reclamação de fls., por considerar
como rendimento percebido no ano de 11137, a quota corres-
pondente ri prestação de cem contos de réis vencida em 30
de agosto do referido ano que, segundo os termos da escritura
deve ser do Rs 	 , o que se encontra, fazendo-se o se-
guinte cálculo:

Valor cio crédito cedido para ser
pago em 1.0 anos 	

	

Réis. 	
Valor da cessão 	  Réi s

Lucro presumível	 	  Réis. 	

Dividindo-se esse lucro por dez anos, t em os a quotaanual de lis, 	  para cada uni dos concessionários, o
que virá modificar o cálculo da papeleta de fls. 11, cujo
imposto no valor de lis. 	  deverá ,ser conectado e

ACORDÃO N. 10.432

Recurso n. 7.83;) — Imposto de renda — Recorrente, Patschoal
Morganti & Filhos — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em
íll Mas gerais.

Lançamento "ex officio", com a multa, de 300	 boscaxiá
em auto de infração do regulamento ae vendos mercantis..

Sendo a espécie idêntica à do processo n. 7.823 (acordão nú-
mero 10.431, de hoje), resolvem os membros do 1° Conselho de
contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao"-
recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 do agosto de 1949,
— José Luiz Baptista, presidente. — imite Pericles, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 10.433

Recurso n. 7.837 — imposto de renda — Recorrente, Paschoal
Organli & Filhos — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em
Minas Gerais.

•
•

Lançamento "cx officio", com multa de 300 c,"0, baseada
em auto de infração do regulamento de vendas mercantis.

A firma Pasehoal Murgauti & Filhos ao oferecer a sua declaração
de renda relativa ao exercício de 1933 optou pela forma B, baseando
o im posto no movimento de vendas mereants figurando o respectivo
montante em...

A Secção fundada num auto de infração lavrada contra aquela
firma, por sonegação de inposto de vendas mercantis em face do
qual se constatava que no ano base o movimento de vendas se elevava
a.... procedeu ao lançamento suplementar.

Desta forma foi exigido o pagamento da diferença do ;riposto
na mport ireis de ... inclusive a multa de 300

A firma contribuinte reclama que ocorreu um equívoco por parte
dos fiscais do imposto de vendas mercants incluindo no movimento
de vendas mercantis relativo ao ano base de 1932 o stock de merca-
dorias que passou do ano anterior no montante de ...

Mantido o lançamento foi interposto o recurso regular paA este
Conselho que teve oportunidade de examinar o presente, convertendo
o julgamento em diligéncia para que fossem prestados esclarecimentos
especificados a fls. 25 v.

EM cumprimento cia diligencia a Coletoria Federal ofereceu a
seguinte informação:

o) o processo por evasão do imposto de vendas mercantis já se
acha findo,

b) pelo acordão n.	 desse Conselho parece ter sido teceu.-
vberido exalo o montante das vendas apuradas pelos autuantes.

r deixa de responder no n o item visto corno o auto originário
deve estar arquivado na Delegaria Fiscal cm Belo Horizonte para
onde foi remetdo.

Isto posto e:
',:onsderando que TI n present e caso o t:dento do impo s to suple-

p i emo ' • leve por base o movimento de vendas mercantis;
Considerando que em face do processo n. 4.380 que transitou por

este Conselho, foi lavrado auto de infração contra o recorrente por
e\a,s;;,-, elo imposto de vencias mercantis, ocorrido no ano base em
causa:

considerando que pelo acordão n. 4.294 deste Conselho, foi jul.-
gado procedente o auto de infração tine fo objeto do processo já
referido, de modo que da evasão do imposto de vendas mercantis
decorreu necessariamente a sonegação cio imposto de renda em face
das delaraçÕes da recorrente cujojs fundamentos do recurso - não
procedem;

considerando que se jutifica plenamente a multa aplicada de
vês que o contribuinte tendo tido oportunidade de acusar o exato
movimento de suas vendas mercantis, insistiu nas inexatas decla-
raçõ e s prestadas:

Acordam os. membros do 1° Conselho de Contribuntes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho dc Contribuintes, em 13 de agosto de 1940.
— José T-vir. Baptita, presidente. — Felix Martins de Almeida,
relator.

— Til0 )1C.oule, representante da Fazenda Pública.

Acoorao N. 10.431

Recurso n. 9.859 — Imposto de Renda — Recorrente, António
'Augusto da Paa e Det.''-do Imposto de Renda no Estado do Rio —
"voluntário" e "ex-officio". — Recorridos, os mesmos

não são trib'utoccis os lucros simplesmente presit-,
in ireis.

A matéria do presente recurso acha-se devidamente ; ∎sclareeida
Mo despacho do Sr. Chefe de Secção a fls. 31:

"Para o exercício de 1938, o processado apresentou a
declaração de fls, dois, que tomou o número 2.929.

• wi e•ffil.ffi II 111ffie
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substituido pelo novo tributo com a inclusão apenas do ren-
dimento acima verificado de lis. 	

Baixe o processo á Revisão e, em seguida, ao Lança-
mento para os devidos fins.

Recorro "es-officio" deste despacho para o Primeiro
Conselho de Contribuintes, na forma da legislação fiscal
vigente".

Em face do despacho transcrito, foi o imposto suple-
mentar reduzido a Rs. 	

Interposto . tempestivamente o preSente recnrso, o 'recorrente
argumenta com os próprios fundamentos da decisão recorrida para o
efeito de demonstrar que tratando-se de uma Ci.ffião sujeita a con-
dição reaolutiva não ha rendimento efetivamente realizado. Escla-
rece ainda que os agricultores corno o é o devedor no caso, estão
gozando dos favores da moratória, de modo que a liquidação de um
crédito de tal natureza é absolutamente aleatório.

Nestas condições não pode ser lançada como rendimento positivo
a hnportancia de lis....... cuques-faia não realizar a condição es-
tabelecida, tornando o ato jurídico perfeito e acabado.

Este é o relatório.
No presente caso operou-se a cessão de um crédito do valor no-

minal de 	  pela importância de 	  participando do ato con-
tratual, como cessionários, o recorrente e outro.

Desta forma a decisão recorrida calculou um lucro presumivel na
importância de 	  subtraindo o valor da cessão contratada do valor
:lambia! dos títulos cedidos. E ainda, em face da esti pulação contra-
leal fixando o prazo de 10 anos para a liquidação da cessão, o mesmo
despacho atribuiu a quota amial de lucros na importância de
para cada um tios cessionários, chegando a este resultado pela divisão de
lucro presumível.

Ora. dos próprios termos da decisão recorrida. verifica-se 'que a
tribulação incidiu sobre um lucro presumivel e não sobre um rendi,
mento realmente apurado.

. Acresce ainda, que o contrato de cessão estabelece condições di-
vsae para se efetuar definitivamente 'a cessão dos títulos e créditos

roi caria.
Abata mais, não consta do processo que o devedor dos créditos

t e nha pago quaisquer importai-leias ao cessionário recorrente, de forma
sole se pudesse concluir pela existência de um lucro efetivo em virtude
de operação realizada.

A decisão recorrida baseia-se, para o efeito do lançamento, numa
presunção que pode não assumir a forma da realidade.

Segundo as disposições legais o imposto só pode incidir sobre ren-
dimentos e lucros efetivamente apurados e não simplesmente presu-
lerdos por meio de conjeturas e hipóteses embora razoaveís.

Verifica-se claramente que o rendimento tributado não se ma-
terializou em nenhuma das formas previstas pelo regulamento.

Por estes fundamentos.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso eX, officio e dar
provimento voluntário para o efeito de mandar - cancelar na cédula "D"•
a importância de 	

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de agosto de 1940. --,
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida., relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.435

Recurso n. 9.860 — Imposto de renda -Recorrentes, Manuel
João strilo Gonçalves e lDelegacia do Imposto de Renda no Estado do
Rio er officio e "voluntário" — Recorridos, os mesmos.

Tanibem aproveita aos cessionários decisão que declarotg
escaparem a tributação do imposto de renda os créditos re-
cebidos em virtude do Reajustamento Econômico de que trata
o Decreto n. 24.233, de 12 de maio de 1934.

A então Seceção do Imposto de Renda no Estado do Rio de 'Ja-
ne--iro, em 1939, fez lançamento sobro a declaração de renda apresen,
tada, no exercício de 1938 pelo contribuinte Manuel João Grilo Gon-
çalves, para cobrança do imposto suplementar de .... incluindo como
rendimento da 4.11 categoria a quantia de 	  que considerou
auferida pelo contribuinte como cessionário de Francisco ItibeirO
de Vasconcelos.

Tendo havido reclamação contra o lançamento, diante dos argu-
mentos expendidos e pelos novos elementos apresentados, o então chefe
de Secção do Imposto de- Renda no Estado do Rio de Janeiro, proferiu
o seguinte despacho:

"Constando do cadastro desta Secção, os elementos de que
dão notícias os documentos de fls. 6 a 9, a revisão houve por
bem alterar o primitivo lançamento, fazendo incluir na cédula
"D", a quantia de ...., o que alterou consideravelmente o
tributo devido para o aludido exercício, como atesta a no-
tificação u. 3.204-39, de fls. 12.

O lançamento suplementar foi feito com base na letra
"c" do art. 24 do atual regulamento, que assim dispões

"Entrarão no cômputo dos rendimentos brutos, nas
categorias em que couberem, as quantias corresponden-
tes aos rendimentos que decorrerem da cessão de di,
relias, quaisquer".

Efetivamente, o documento de fls. 8, diz de modo claro,
que o coronel Francisco Ribeiro de Vasconcelos cedeu a An-
tonio Augusto da Paz e Manuel João Grilo Gonçalves por
... um crédito quirografário do valor de ....

E o documento do fls. 7 informa que a referida cessão
fora contabilizada nos livros da devedora • em dezembro do
4937, cabendo ao interessado neste processo, a quota de ....
em virtude da qual resultou o lançamento ora reclamado.

Como se vê, até a data em que o referido lançamento se
processou, a presunção era de que se tratava de uma cessão de
crédiot, sem cláusulas condicionais e, portanto, perfeitamente
enquadrada no dispositivo regulamentar acima transcrito.

Reclamando, porém, contra o lançamento, a interessada
pelo seu bastante procurador apresentou no prazo legal a
petição de fls. 20 "usque" 23, acompanhada da escritura pú-
blica relativa à aludida cessão de crédito.

Por esses documentos verifica-se que o cedente coronel
Francisco Ribeiro de Vasconcelos, contratara com os Cessio-
nários Manuel João Grilo Gonçalves e António Augusto da
Paz ceder-lhes pela quantia do mil vultos de réis o
seguinte:
1.550 ações da Companhia Carapebús do valor

nominal de 	  por 	 	 $
Crédito quirografário de 	  por 	 	 $

	

Total 	 	 $

Da referida escritura consta, entretanto, que a cessão.•
não foi feita em caracter definitivo, ha várias restrições que
implicam no retorno ao cedente, de tudo aquilo que o mesmo
transferira aos dois cessionários.

Efetivamente, como bem disse o signatário da petição
de fls. "a cessão dos ditos direitos creditórios, feita para
pagamentos parciais, subordina-se, entretanto, à possibilidade
(e esta é a condição) de regredir ao cedente os referidos di-
reitos creditórios automaticamente, eis que por qualquer
motivo decaia a caução em que se constituiu o crédito, em
favor do mesmo cedente, como garantia do seu pagamento".

Outra circunstância, que revela de fato, a precariedade
da cessão, é a situação económica da empresa devedora es-
pelhada nos documentos de fls. 26 e 27, dai a razão do ce-
dente ter vendido aos cessionários ações no valor nominal
de 	  pela reduzida cifra de trezentos contos de réis, ou
seja um deságio de mais de 80 %.

Considerando, como já decidiu o egrégio Primeiro Coa=
solho de Contribuintes ao baixar o acordão n. 2.315, publi-
cado no "Diário Oficial" de 9-4-36 que

"o imposto complementar e progressivo deve ter
por base a capacidade contributiva dos indivíduos, o
que só pode ser avaliada mediante a renda realmente per-

• cebida e não os rendimentos presuntiveis".
Considerando, entretanto, que o patrimônio da empresa

Seatá atualmente sob o controle direto dos cessionários, por
serem os detentores de mais da metade do capital social;

E, considerando, ainda, que o ativo de que nos dá notícia
o balanço de fls. 22, encerrado mei 30 de março de 4938, já
apresenta sintomas de melhorias econômicas, a ponto do'
saldo da conta "lucros e perdas" ter ficado reduzido de 	
a 	

Defiro em parte a reclam

•

 ação de fls., por- considerar
como rendimento percebido no ano de 4937, a quota corres-
pondente à prestação de cem contos de reis vencida em 30
de agosto do referido ano, que, segundo os termos da es-
critura deve ser de 	 , o que se encontra, fazendo-se o
seguinte cálculo:
Valor do crédito cedido para ser pago em 10

	

anos 	 	 $
Valor da cessão 	

Lucro presumivel 	

Dividindo-se esse lucro por dez-anos, temos a quota anual
de 	  para cada um dos cessionários, o que virá modificar
o cálculo da papeleta de fls. 11, cujo imposto no valor de
	  deverá ser cancelado e substituido pelo novo tributo
com a inclusão apenas do rendimento acima verificado de
réis 	

Baixe o processo,3 revisão e, em seguida, ao lançamento
para os devidos fins.

Recorro ex officio deste despacho para o Primeiro Con-
selho de Contribuintes, na forma da legislação fiscal vigente."

Ainda não se conformando com o lançamento reduzido para 	
o contribuinte prestou fiança e interpôs recurso para esta superior,
instância.

No seu recurso o contribuinte aduz os argumentos seguintes:
*A reclamação do suplicante a fls. 20, aquela Secção deu provi,

mento, em parte, para mandar gue, dividido o suposto lucro da cessão
do crdédito, ainda não transferido ao suplicante, norma condicionada
essa transferência ao integral pagamento do respectivo preço, se
mantivesse o lançamente quanto a um 0501110 da diferença entre g•
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mesmo preço e o valor nominal docrédito cedido, o qual ali foi con-
vencionado em 10 prestações anuais, supondo-se, assim, realizado e
rendimento ano a ano.

Embora o esforço do digno prolator da decisão recorrida, por
encontrar uma fórmula que de todo não dispensasse o suplicante do
laneamento indevido, o que por si já demonstra sua íntima comprensão
da injustiça, senão mesmo — data venta — da ilegalidade, em que
importou aquele lançamento, o mesmo prolator assenta premissas
pie o deveriam levar a conclusão diversa da que chegou para manter

o lançamento, ainda que eni parte. Em verdade, essas premissas deve-
riam conduzi-lo ao cancelamento do mencionado lançamento.

Ora, segundo o disposto no art. 24 do atual Regulamento do Im-
posto sobre a Renda, entrarão no cômputo dos rendimentos brutos,
nas catengrias e mque couberem,

"c) as quentias correspondentes aos rendimentos que
decorrerem da cessão de direitos quaisquer.',

Se a decisão recorrida tivesse atentado ao que ali exprime o
vocábulo "rendimentos", significando, como deve significar, um ren-
dimento efetivamente realizado, concluiria por indiv ido. „imlanto não
efetivamente recebido o crédito, qualquer lançaireinto. Não ha, só por
Pleito da CeSSá0, uni rendimento que possa ser objeto da tribulação
em causa. E não o ha porque, em verdade, mais do que nunca os
créditos contra agricultores e s tão sujeitos a um regime de liquidação
que se pode dizer em absoluta aleatório.

Tenha-se em vista a legislação de exceção com que o Governo
ha procurado estabilizar a viela da indústria agrícola, seja pelo sa-
crifício imposto' aos credores, quando estabeleceu repressão a usura

restituiu a moratEria agrícola de 10 anos (Decreto n. 22.926),
dando aos preceitos desse decreto efeito retroativo. e assim anulando
estipulações contratuais concernentes a juros; seja quando decretou
o Reajustamento Econômico, subordinado o credor a receber metade
dos seus créditos em apólices da dívida pública federal e, em alguns
casos, sujeitando-o a dar quitação plena ao seu devedor só pelo pa-
gamento da (lila metade dos seus créditos, prescrevendo nesse decreto
tombem a abolição da cláusula coiro ou morda ouro Pactuado como
moeda de pagamento; seja, afinal, quando, pelos decretos-lei ns. 1.002
e 1.888. -estabeleceu o regime de liquidação das dívidas de agricultores
por letras hipotecárias tio Banco do Brasil, dispondo ainda o último
desses decretos sobre a liquidação compulsória de tais dívidas, dado
mie se verifiue a insolvência, segundo o conceito económico de tal
insolvência, formulado no mesmo decreto.

Mas, onde a decisão recorrida, por si própria, se demonstra injusta
e ;de. insustentavel, e quando reconhecendo tratar-se, no caso, de um
credito sujeito à condição aparentemente resolutória, mas na ver-
dade, suspensiva, acha, entretanto, tributavel ainda que em parte o
suposto lucro da cessão do crédito. Se a decisão reconhece que a
cessão não constitue uni ato jurídico perfeito; que, segundo os termos
da própria escritura (doe, de fls.) a cessão se pode desfazer, regre-
dindo ao cedente os direitos ereditórios, objeto dessa cessão, na falta
do pagamento de qualquer das prestações ou ainda na hipótese em que
decaia a caução em que se constituiu o próprio crédito cedido, não se
pode compreender como,- se tal reconhecimento se faz Ião expressa-
mente, qual ali acontece, ainda assim se encontre- meio de estabelecer
um tributo.

Na verdade, o que a decisão recorrida deveria fazer e por aí con-
euir-se, era que, sujeito como estava a cessão a uma condição, de
cujo evento depende o carater definitivo do ato jurídico, segue-se
que, enquanto não realizado este evento, ou melhor, enquanto de-
pendente o ato jurídico da condição por que se constituiu, não ha-
verá de si' achar nenhum rendimento, nenhum. lucro e, em conse-
quencia, objeto para unia tributação.

Ora, no caso, embora o aparente carater de resolutúria da con-
dição esiabelecida na escritura de fls. o que por si mesmo já consti-
tue uni obstáculo legal a que se tenha o ato jurídico por perfeito e
acabado, no caso essa condição, sendo corno é suspensiva, de igual
modo obsta aquela perfeição e acabamento. Tal cessão, por expressão
da lei (Cod. Civil, arts. 118/119), não se ha como realizada se não
realizado o evento de que depende, ou, se sujeito à cláusula resolu-
teria, esta opera com o efeito de desfazer o ato. Em nenhum dos casos
haverá um ato jurídico perfeito e acabado, mas cendicionado".

Tudo visto, e
Considerando que o lançamento adveio, não de rendimentos au-

feridos e que decorressem da cessão de um direito assegurado, mas
da cessão de direitos sobre créditos sujeitos ao reajustamento eco-
nómico de que trata o Decreto n. 24.233, de 12 de maio de 193-1;

Considerando que o Sr. ministro da Fazenda, reformando acordão
deste Conselho, já decidiu- que o reconhecimento dos créditos ou a
amortização dos débitos pelo reajustamento económico não constitue
rendimento tributayel pela repartição do imposto de renda;

Considerando que, em apoio desse mesmo critério, já se pro-
nunciou esta superior instáncia, pela unanimidade dos votos de seus
membros, conforme o acordão n. 8.274, constante da decisão n. 490,
da "Revista Fiscal", do ano de 1939:

Acordam os membros do-Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio e dar
provimento ao recurso voluntário para julgar incabível o lançamento
feito.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de agosto de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

seottnÃo N. 10.430

Recurso n. 9.9e1 — 'Imposto de Renda — Recorrentes, Joa-
quim Soares de Amolem e Delegacia do Imposto de Renda no Ama-
zonas e Acre ex officio e "voluntário" — Recorrida, os mesmos.

Não derem ser tributados em poder da Pessoa física
retiradas "pro-labore" quando o balanço é impugnado

e o lucro-passo tt ser' arbitrado sobre o movimento do pes-
soa jurídica.

A Secção procedendo à revisão das declarações do contribuinte
Joaquim Soares de Amorim relativas ao i.xercicio de 1930, incluiu
no lançamento os lucros que auferiu da firma .J .5. Amorim

Desta forma foi exigido o imposto na impele encia de ruis.
O lançamento em causa está justificado no despacho de

fls. 12:

	

—	 r ad e da revisão procedida na deetaraefe,
jurídica do exercício de 1939 da firma "J.S. A Mo 	 —
a quem sucederam "J.S. Amorim Cia"., — foi tinire...á
diria nova revisão na declaração de. Joaquim Suares Atoo-
rim 'pessoa física).

11 — Resullou dessa revisão o lançamento suideni . o-
tor de. reis, contra o qual, dentro do prazo reg-til:mien:ar.
foi apresentada a lerli.mação 13, sem argo nt e n i -
aienni q ue demonstrase a

,
 importancia ito tributo.

etinsiderai.do, porem, o d espacho i t.d.wido 11"
processo 46-10, com o qual este tem conexão
(fls. 14-15), — buno conhecimento Ile fel irão
[(irá), para, retificando o lançamento de reis, exigir o im-
posto de r. is. relativo ao e x ercício de 1936.

	

IV —	 rikicia ao interessado para •ecolliiineotii
da importância de reis, dentro em quinze dias, ressaban-
do-se-lhe o direito de recurso à instáncia superiin,
forma da lei em vigor.

— Deste mimo despaeho, iole favorece o contrilminie
na ' pendia de reis, ex ri do art. 12 do beeeeto-l•j nenee-
mero 607, de 10 de agosto ele	 — recorro ex
ao primeiro Conselho de cont rilai int

1 ill•Tpipt.10 ern lermos regulares, O presente recurso, o
rente alega mine o lançamento s uplementar te	 1)111' 101, n , n lOv!. n
auferido 'ia firma J. Annirim	 Cia. que em relação ao mesmo ex o, -
Meio ri com referencia à tributação efetuada re'cu 'rvo para este Cie
selim onde se encontra o feito.

COuslatada a irregoto •idode do billoneo	 Iíei ► o o or-
bit •amento do rendimento tributorcI rum reloão	 (Po-
• :intento bruto.

A firma J.S. Amorim, estabelecida cai Manaus, Capital do
Amazonas, solicitou, em 27 de julho de 1938, prorrogação por 30
dias do prazo regulamentar para apresentar sua d ec laração de ren

-dimentos relativa ao exercício de 1938.
Tendo sido concedida pela autoridade competente a referia

prorrogação por despacho de 2 de julho, a firma apresentou a de-
claração em 29 do mesmo mês e ano, indicando a importanda de
réis de imposto a pagar.	 -

Acompanharam a declaração o balanço procedido em 31 mio de-
zembro de 1937 e a demonstrução da conta "lucros e perdas" en-
cerrada na mesma dta.

A vista do exame da escrita procedido pelo contador João de
Queiroz Leite e do laudo apresentado -em 19 de dezembro de 1939,

Desta forma verifica-se que a materria do p • esente recurso
pende ita solução dada ao recurse do firma J. Amorim	 •ela-‘
tivo ao exercício de 9 936.

leio posto, e
Considerando que houve rCeurSo ex officio, isso e que habilita

o Conselho a apreciar todo o processo e decidir alem do pleiteado no
recurso voluntário;

Considerando que o caso emir lilfeio e sobre o qual versa e re-
curso voluntário é decorrente do recurso tO'1Y1i-;1	 quiinto ao rim-
dimento tributavel da declaração jurídica;

Considerando que, sobre 0 assunto, já se pronunciou o Conselho
pelo acordão n. 10.139 desta data:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, conhecer dos recursos cdi officio e "vo-
luntário", para decidir que o lançamento seja feito com a exclusão
das retiradas classificadas na terceira cartegeria e seenefflaedo_se,
na cédula F. o lucro presumido que for apurado de acordo viu» O
rendimento tributavel da pesso jurídica.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 13 de agosto de 1940 —
jogrf Luiz RaMista, presidente — •flt.r Martins ele :llmeida,

isto. — Tila Rese nde, representante lia Fazenda Pálilica.

ACOTIDÃfl N. 10.437

Recurso n. 9.061 — Imposto de Renda — Recorrentes, J...
Amotine Cia. — Recorrida, Del egacia do linposio de Renda no knia. =2
zonas e Acre.



• delegado do imposto de renda exarou em 21 de janeiro do corren-
te ano o seguinte despacho:

"Preliminarmente, na. forma do artigo 114, ex vi dos
artigos 113, b e c, e 116 do regulamento em vigor, notifi-
que-se a firma para que, tomando conhecimento do termo
de exame de escrita de folhas 6-7. alegue em defesa o .que
lhe aprouver, no prazo de dez dias".

Não tendo a firma, apesar de notificada, tomado qualquer ini-
ciativa no sentido indicado, procedeu a repartição em 16 de feve-
reiro à revisão do lançamento, fazendo o cômputo do rendimento
tributavel com base na importância das operações comerciais rea-
lizadas no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1937, do
que resultou que a importância a pagar ficou aumentada de

Intimada da revisão, a firma interessada apresentou longa re-
clamação, com guarda de prazo, em 26 de fevereiro. No dia 1 de
março, o delegado do imposto dirigiu à firma novo pedido de es-
clarecimentos, desta vez para informar a receita bruta havida em
cada uma das seguintes contas: "Mercadoria", "Comissões", "Juros
e Descontos", e "Expedições", com explicações da função desta conta
durante o ano de 1937.  

Em 11 do mesmo mas de março a firma dirigiu àquele dele-
gado a seguinte comunicação:

"Com o intuito de satisfazermos ao pedido de escla-
recimentos, de que foi objete a vossa notificação de 1 do
corrente mas, referente ao exercício de 1938, pomos desde
já à disposição dessa Secção, em nosso estabelecimento co-
mercial, os livros de nossa escrita".

Consta do processo que, em 24 de abril, o delegado do Imposto
de Renda compareceu pessoalmente ao escritório da firma e P ro-
cedeu ao exame dos livros oferecidos, de cujas apurações lavrou o
competente termo que foi.. Lambem assinado pela firma.

Como resultado desse exame, o delegado do Imposto de Renda
Exarou em 7 de maio longo e bem fundamentado despacho, no qual
declarou tomar conhecimento da reclamação, para reduzir o im-
posto suplementar a réis, por ter verificado que o montante total
das operações realizadas foi menor do que o anteriormente consi-
derado.

Tendo sido a firma interessada notificada dessa decisão e não
se conformando com ela, recorreu, _dentro do proso regulamentar.
para este Conselho, em longa petição datada de 7 de maio, constando
do processo que foi prestada a necessária fiança.

Pelo exposto, e
Considerando que o balanço em apreço não demonstra o resul

fado das contas subordinadas na contabilidade ao título "Expedi-
ções", que se incorpora, estranhamente, ao movimento das contas
correntes tio passivo;

Censiderasido que o arbitramento do lucro tributavel, pelos coe-
fi•ieeles aplicados sobre as vendas mercantis, já foi por demais fa-
voravel e ao Conselho não compete, oro tais circunstâncias, agravar
o lançamento para mandar aplicar o coeficiente de 10% sobre tique- •
las vendas, conforme seria regular;

Considerando, Mio obstante, que a parcela de réis, referente ao
Crédito da conta "Juros e Descontos", foi indevidamente tributada.
lieis não se trata de juros auferidos por emprego de capital para
esse fim, mas simples concessões de descontos sobre pagamentos an-
tecipados:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tornar conhecimento do recurso para man-
dar excluir do rendimento tributavel a parte taxa sobre a. parcela de
"Juros e Descontos".

Pri m eiro Conselho de Contribuintes, em 13 de agosto de 1910.
l • sé Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilrr Resende, representante da Fazenda Pública.

"as)
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. ACÓRDÃO S . 10. 138

Recurso n. 9.968 — imposto de Iterada — Recorrente, Joaquim
Soares de Amorim e Delegacia do Imposto de Renda no Amazonas e
Acre "ex officio" e "voluntário". — Recorridos, os mesmos.

Não devem ser tributados em poder da pessoa físico as
retiradas "pro-labore" quando o balanço é impugnado e o
lucro passa a ser arbitrado sobre o movimento bruto da pessoa
jurídica.

O contribuinte Joaquim Soares de Amorim apresentou sua decla-
ração de renda, referente à pessoa física, para o exercício de 1938, em
20 de julho do referido ano, assinalando na mesma declaração ter
pedido prorrogação de prazo para aquele fim.

Depois de pago o imposto, de réis ...S.—, exigido no primeiro
lançamento foi, em consequência da revisão feita na declaração ju-
rídica da firma individual J. S. Amorim, procedido um segundo lan-
lamento para a cobrança do imposto suplementar de réis ...$.•.,
Doutra o anal reclamou o contribuinte. A repartição lançadora, em con-

sequência com o lançamento feito sobre a declaração jurídica, atendeu,
em parte, a reclamação para tributar os rendimentos seguintes:

Cédula C — Retiradas 	
Cédula E — Rend. do prédios 	
Cédula 1. — Lucros . 	

reduzindo, assim, o imposto a cobrar para réis	 pelo que re-
correu "ex officio" desse seu ato.

O contribuinte, porque não se conformasse com a alteração da
parcela de lucros, de réis —S.—, que havia declarado na cédula F,
prestoti fiança da quantia exigida e interpôs recurso para este Conse-
lho, nele invocando as razões expendidas - no recurso n. 9.961, apresen-
tado sobre o lançamento referente à declaração jurídica.

Constam, no processo, as cópias relativas àquele lançamento e, bani
assim, os esclarecimentos que justificam a impugnação do oalanço
apresentado, do que resultou o arbitramento do rendimento tributava'
tia firma, J. S. Amoriiii pelo movimento bruto relativo ao ano de base
de 1937, atribuindo-se-lhe o lucro presumido de réis • Este
lucro presumido ficou, porem, sujeito ao que fosse resolvido sobre o
recurso já citado, n. 9.964, que o alterou, em parte, de acordo som a
decisão . já conhecida.

Cabe ainda considerar que, tendo eido impugnado o balanço por
imperfeições da escrita, as retiradas somando réis ...8..., tributadas
na cédula C, não poderiam ser aceitas sináo cosmo tendo sido feitas por
antecipação de lucros, ainda porque as retiradas totais foram na im-
portância de réis ...$.—, em "Conta de Despesa" e, lambem, livre-
mente feitas em parcelas variareis,'

Tudo visto e examinado, e
Conaiderando que houve recurso "ex officio", isso o que habilita

o Conselho a apreciar todo o processo e decidir além do pleiteadu tio
recurso voluntário;

Considerando que o caso em litígio e sobre o qual versa o reaurso
voluntário é decorrente do recurso interposto qtianto ao rendimento
tributavel dn declaração jurídica;

Considerando que, sobre o assunto, já se prOntinciou o Conselho
pelo ~dão n. 10.437 desta data:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, per
unanimidade de votos, conhecer dos recursos "ex officio" e "voluntá-
rio" para decidir que o lançamento seja feito com, a exclusão das re-
tiradas classificadas na terceira categoria e computando-se, na cédula
F, o lucro presumido que fôr apurado de acordo com o rendimento tri-
butavel da pessoa jurídica.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de agosto de 1940. —
José Latir. Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Bre.ga, relator.

Visto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.439

Recurso n. 9.980 — Imposto de Renda'— Recorrente. J. S.
Amorim cC Comp. — Recorrida, Delegâcia do Imposto ,de Renda no
Amazonas e Acre.

Constatada a irregularidade do balanço é lícito o orW-
irotriento do rendimento tributável coei relação ao movi-
mento bruto.

A firma J. S. Amorim, estabelecido. em Manãos, - apresentou
declaração de renda no exercício de 1939, acompanhada do a'

do balanço procedido em 31 de dezembro 'de 1035, e da respectiva
demonstração da conta de Luchos e Perdas, acusando o lucro
do de 	 que foi creditado à conta rio seu titular Joaquim Soa-
res d'Amorim.

Em exame procedido nos livros da interesada, em novembro de
1939, • foram constatadas algumas irregularidades na escrita, à Vi=la
das quais, e de acordo com o enunciado no parecer de folhas 12 e
verso, foi a firma notificada, em 20 de dezembro, para alegar em
sua defesa o •que bem lhe aprovesse. Essa notificação, porque MI)
tivesse sido atendida, foi Reiterada em 24 de janeiro seguinte e só
a 2 de fevereiro foi ela acusada pela firma sucessora J. S. Amorna
& Comp., com as razões apresentadas nos esclarecimentos prestados
às folhas 17 e 18 do processo, cujos esclarecimentos não satisfize-
ram plenamente à repartição lançadora.

Foi,. então, impugnado o balanço apresentado e feito o lança-
monto por arbitramento sobre o movimento bruto para a cobranea
do imposto suplementar, simples, de 	

Me se conformando com esse lançamento. reclamou a firma
interessada protestando pela apresentação, na devida oportunidade,
de novos documentos tendentes à comprovação do balanço da firma
antecessora. Em vista disso, a repartição promoveu outras dili-
gências que aconselharam um novo exame da escrita, exame esse
que foi feito pelo próprio delegado do Imposto de Renda em Ma-
náos, o qual, embora tivesse podido retificar ou esclarecer algumas
das dúvidas levantadas no ato do primeiro exaMe, não se convenceu
da expressão real do balanço, visto ter verificado' que nos títulos
credores em Contas-correntes figuravam as contas "Gêneros" e
"Joaquim Soares d'Amorim" que não puderam ser examinadas por
haver a firma alegado estar fora de estabelecimento o livro res-
pectivo.

Fornecidas, postertormeate, as demonstrações das contas "Gê-
neros" e "Joaquim Soares d'Ainorim", e, bem aahn, o montante exa-
to do movimento bruto no ano de 1935, a Delegacia tomou conheci-
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mento da reclamação e retificou o lançamento para exigir o imposto	 aeotto.Ão N. 10. 141
de, alienas, 	

Registe-se que o lançamento foi procedido sobre o movimento 	 Recurso n. 7a6-R — (Vendas mercantis), reconsideração tio acmalão
lauto de venda.; mercantis, no total de 	 , ao qual a repartição n. 9.132, recurso n. 8.877 — Recorrente, Construtora Brandão 8.
aplicou t-is. coeficiente, estabelecidos no S 1°, do artigo 57, do regula- A. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.
mento, já revigorada por força do disposto na lei n. 183, de 13 .je ja-
neiro de 1936. stflare as condições, de 	  aca, e sobre juros ore- 	 O iinpu.sto de vendas mercantis incide sobre o montrude
dores. no total de 	 , 15%.	 dos obro 3 cremados pelos construtores, excluido o valçr

.\inda porque não se conformasse com o lançamento iusiia reli-	 correspondrnle à )alto de obra, Coso de equidade.
ficado e tão favorecido, com os coeficientes aplicados sobre as ven-
d4s mer‘oudis, a firma sucessora — J. S. Amorico & CM. — ores-	 Tendo em vista o disposto no Decreto-lei n. 2.383, de 10 de julho
teu linnee e Mlerpos recurso para este Conselho.	 do ano em curso, publicado no Diário Oficial de 17 do mesmo rnieo

Nesse. seu recurso, a interessada esforça-se por cuntestar as atire 	 Considerando qui, a requerente deixou de recolher o impi-lo do
niaeóes de em.tador da Delegacia, referidas no primeiro termo de vendas mercantis. a que estava sujeita, pelas operações realizadas;
exame de escrita, pretendendo que prevaleça o balanço apresentado. 	 Considerando, entretanto, a controvérsia que havia, no tocante
Sobre io:se ha' finco e contestando as razões do recuso, iirgotnenta o è i ;•1' i ,10. .nc..enc.a d esse mesmo imposto sobre o 'valor do materiai enleve-
liebeealo do imposto de Renda em Manaus:	 gado pelos construtores nas obras que contratam;

-o', — Com relação ao item "b", a fl. 37, explica-se a razão do Considerando. a inda, que a própria justiça federal se te:» ma-
1 limo caigido, e o contrário — a imprestabilidade ria escrita, por nifestado no sonft:lo de não estorem os construtores sujeitos no Mi-
s . .-uborninar contas de resultado, tais como "Gêneros" e "Expedi- posto aludido, por considerar o emprego de maioria!, ohe propHedade
enes', ao Nino de ('i natos	 maos Correntes, — não foi. provado nein demolis- do empreiteiro, como modalidade de contrato de empreitada, oevitla- b'dee

irado, coesoanle determinação do art. 126, do regulamento em mente regulada p e lo Código Civil, não' podendo ler condieão de alo
• .vigot . ".	 dC eomércio — venda ineecantil — conservando-se, como •ze een-

• t ,:: — Cumpre ainda assimilar-se que, usando a firma eill 311a serva, como ato eminentemente civil:
contabilidade quatro :oiti-divisões da conta individual do titular do '..0 aonsellio de Contribuintes,. por una-- Acordam o: membros do 1 r

tabehoOmento comercial, no balanço de ativo e passivo, elas ile,,a- nimidade de votos, negar provimento no recurso, resolvendo. por
parecem por subordinadas à contas-rorrenles, esca.eando, ssaTen, 111- maioria de votos ; •nearninhar o proceso ao Sr. Ministro da Fazooda,
lenclimalnunle, ao exame da repartição". 	 propondo a dispensa da multa, por equidade.

Peto expo s to, e	 .	 primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de agosto de Vrto,
Cons;derando que o bal.trieo em apreço não deinO n fra o re-111.- — iam' Luiz Bardi.da, presidente e relata designado.

fado das ventas subordinadas na contabilidade ao titulo "1 ,:apedições",	 Visto. — Tilo Re zende, representante da Fazenda Publiiel.
qu.! . e incorpora, estranhamente, ;to movimento das cumes- concilies 	 Vencido na seguiria parte, da decisão, o relittor Sr. ,111irm . Pe..-
do passivo;	 neles

comiderando que o arbitramento do lucro tributável, pelos cor-	 Aeliith.Ão N. 10.142
fi • ientes aplicados sobre as vendas mercantis, já o foi per domais
favo"ável e ao Conselho não compete, em tais eir,uisl Cilicias, agro- 	 Recurso it . 78 a -lt (imposto do selo') — Recovo: . :\e• li, 1 ot ___
var o lançamento para mandar aplicar o coeficiente de 10 % sobre Rec. 8.699 — Recorrente, Salvador Selo-1111H — Recorrida. I h-
:Aquelas vendas, conforme seria regular;	 legacia Fi s cal em Minas. Gerais.

Cen,ideraedo, não obstante, que a parcela de Rs 	 , refea
reide ao crédito da conta "Juros & Descontos", foi indevidamente tri- 	 Copiador de faturas. Prazo paru regularizaçáo do
boiada, pois não se trata de juros auferidos por emprjeo de capital 	 selo, concedida pelo min:siro da Fazenda e não apr,-rei-
',ora e ,..;e fim, mas simples concessões de descontos sobre pagnmen-	 indo pelo contribuinte•
tos antecipados:

A. • cwdain os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

	

	 'reate conscebo, pelo acórdão 9.113, de 12 de janeiro de cor.
reide anO. negou, por unanimidade de votas, provimento ao recursoummtmidade de votos, tomar conhecimento do recurso fiara mandar

excluir do rendimento t rito' 1 ável a parte taxada sobre a parcela de interposto pelo Sr. Salvador Sehembri, contra a penalidade mie
"Jures a:. Descontos". 	 lhe foi imposta pelo delegado fiscal em Belo Horizonte, por ib , s- wility

Prinnaro Conselho de Contribuintes, em 13 de agindo  de 1910, pacho de 30 de junho de 1939, por possuir no arquivo do seu cs-
tabelecimeoto comercial' uni "copiador de faturas" de 500 folha',— f ns,r Luiz Baptista, presidente; Aprigio Fontes Braga, relator.
iniciado em 10 de dezembro de 1936, COM 2 .13 folhas escrituradasVi_to — Tilo Rezende, repres.entante da fazenda Pábli it.
até a data de 20 de setembro de 1937, cujo selo não se achava pago.

aeonoÃo N. 10. 5-10

il rei 1 rsi t n. 761-R — (Vendas Mercanf is), reconsideração do
acerdão ii. 9.170, recurso il. 8.709 — Recorrente, Abel Rodrigues
da Cf n In & Comp. 'Ltda. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

Folie de iwonm • nto de imposto de vendas e consignações
((perfil/1i VII et) jlt pljr(t(y01 do eseriia fiscul cone a comercial.

Malta oplicovel. Improccdéncia de imputação mio pro-
71141,. elo guardo-livros demissionário.

Aite liodrigues da Costa & Comp. Ltda. pede reconsideração do
neordão n. 9.170, que manteve a decisão de primeira instancia pela
Retal fui a requerente multada em 31:407$9, com a obrigação ele re-
eolber o imposto de 10:169$3, por infração dos arts. 24 g 3.° e 20
§ 2.0 , do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Alega a requerente que o auto é nulo, quando inclue a impor-,
tan g ia dc 338:871$850 Como sujeito a imposto, porque tal impor-.
landa não figura na coluna das vendas à vista não registadas, con-
forme o quadro que serviu de base ao auto e que a falta de escritu-
raçãk. da outra parcela, isto é, de 498:6644 deve ser imputada a seu
goarla-livro-,.; que por maldade assim procedera, afim do prejudicá-la,
cuim:. se infere da certidão que junta do Departamento Nacional do
Trabalho, relativo a processo instaurado por provocação desse guardo-
li%ros e que foi julgado improcedente.

Isto posto,
. Cmisiderando que não procede a pretendida exclusão de réis

338:8; iO:, 850. porquanto se verifica do exame do quadro, em que se
o] e auto, que essa impurtancia representa a diferença de va-

lores que não pa garam imposto entre as vendas registadas na escrita
risca' e as constantes do Diário;

comsider • ndo que igualmente não tem fundamento a alegação de
1Hve ser imputada ao guarda-livros a falta cometida, com o pro-

poy tio do poejudicar a recorrente, porquanto essa alegação importa
muna aensação g e ave, que carece de prova, e quo está ern desacordo
cum zo- defesas anteriores da recorrente, que jamais negou a própria
real nnsabilidade:

acordam o.; membros do 1.° Conselho de Contribuintes. lio , una-
nimidade 414, vo',os, indeferir o pedido de reconsideração.

P-imei •o Conselho de Contribuintes, em 20 de ago ,.. 14) d e titio'.
_- I	 Luiz Baposie, presidente. — Carlos Freire Zenba,

Vedo. — Tilo liczende, representante da Fazenda 1,11.diea.

Tendo sido intimado do acórdão, apresentou dentro do prazo
legal o interessado o presente pedido de reconsideração, em reque-
rimento datado de 24 de maio do corrente ano, no qual faz uma
síntese das fases do processo e reafirma que deixou de selar opor-
tunamente o copiador, por lhe haver uni funcionário autorizado
informado que a isso não estava obrigado.

Termina solicitando que, provada a sua biia fé e lisura de -
ação neste caso, seja concedida comutação da multa para o ,elo
simples realmente devido, ou seja 16040.

Isto posto, e:
Considerando que a infração ficou comprovada e foi

sada;
Considerando que a penalidade imposta, prevista no artigo 62,

letra c, do vigente regulamento, é a que se ajusta ao caso coo
apreço;

Considerando que o contribuinte não conseguiu abalar os fun-
damentos do acórdão:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, chi 20 de agosto de 1010.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

rOnfes..

.tcon»..,ço N. 10.443

Recurso n. 780-1t — Vendas mercantis (reconsideração do acorri ão
n. 9.579; recurso n. 9.156) — Recorrente, Albano (7l-aspar —
rida, Recebedoria dn Di(rito Federal.

O imposto sobre vemlas ?acreanas tens por base a re-
ceita bruta, que compreende todos os rendimentos resultantes
elo operaçao mercantil.

() Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal, por despacho
Ile 6 de outubro de 1939, julgou procedente o auto de infração lavrado
em 11 de agosto do mesmo ano contra Albano Gaspar e lhe impes
multa de 2:813$7, devend) tombem recolher a importància de 937$9,
correspondente ao imposto devido nos termos dos :tri z . 33, :38 e 39
dn Doerei, ' n . 22.061, do	 do nitv,.mbro	 Mn?.
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E4.,‘ Con ,elho, pelo acto:dão n. 9.579, do 13 de fevereiro do cor-
rejo e ano , nogoo, por (-maioria lie. Nulos. provimento ao recurso que
jaoecpos Ainalin Gaspar contra o moriciotado despacho.

e0111 1`,n ,44 lieelSr10, al 4 i'V,,, P111011 O iniOreS.Sa(10

1, " e-•utr podido de reconsideração, no qual, depois de fazer 111111
e,1/1 n 11 1 1 1 e n1 0 ,obre a flerfe;çiio da ,mlla escrita o dar (mi •as explicações,
S tirita (]Ines ao 111e1Ins pOr 	11111111e l • , i • Conselho "cancelar a
• (111‘ . Se` CXpriillr • na multa".

I'10 OW-AO.

Ump . :	 fido 444)( • O ¡titilo-10	 renda- 111(• realtli , teto
( 1 o , 1 . 4OOpr Pi. 11 é le lodo:- IN I'VnihnientOS reSniialdPS da

1:ix1) --i(ivralirlo (pio a lou v ai:To) I iel)11 dr% id: n 110P111i . eotoprOVada e a
po i lainiado aplicada corresponde legalmente à ir.osnia infração;

1.o/1,1,1ov:indo, fio:11~Mo. oito 	 alia-
dos fundamorilos cio iirordão •m foco:

_Nooritain O" rru-olihri.is do Primeiro	 Contrilminie-z.
onaionlidado do vtilos, indeferir : ri podido de rer011Siderarã(1.

PrIlle'11 • 0 Conselho de (ontribuintes. 0111 21) de agoslo
f.niz Baptista, pres idente e relator.

k	 — Tiro Bezenae, •eproseolante cia

A110R4Ão N. 10.5

o, 7:13-11 ,Iruposio rir [tenda) Rociins 	 7.840
r•:•	 . 7.601 — Itecorrento„litsio	 Cia — Ileco p rida. 1 iologacia
liou ,elo do Bonda no Rio Grand,. lio S111.

e •onaillleitiO	 PIlder	 j irwo a
1, ,,l. rte de lucros elerado a dvt.frii0 da conto de I,ueros 't
o cre pagamento i(	 l'f'	 a título de compcnsação,
raotoyeos„ ratorizarães, bonif ;rações, ele.

&. Cia. peitoril reconsidoração tia derisão proforida polir
ncoriláo u. 7.840. polo (piai foi dado provimento ali reco ,u ex_offirjo,
1111111(0",-10 (10 despacho (10 então chefe ria Socção do Imposto (10 Renda

Fstailia do Riu Grande do Sul para mandar reslabotorrie o lanoa-
r.,' 1114 de Its. ...... , constante da minuta do caloolo -.1c fls. 0, e 'oro
r Lis, tlÇainl'1110 foi computada a quantia de ti s  relativa
an -pagamorilo feito ao sócio demissionário joito slerzi_ a til (110 (IP

aniagPIIS. bonifivaçõos, valorizaçõos, ole.", lo\ ada ao
Mio da 0111da de EllerOS	 PerlinS. 1'0111'1'111e ai) Vb1dale:f1 Pneetr..do

:i1 rir deZelObro de 193.i, 11,,,,1111 fiPtillZida riu turro (tosse ateu.

.\rgaimentani os requeri...ides (pie "fOrall1	 con.:tron-
Cp	 for,.ados, enfim, a submeter-se ás oxigencias 	 seu ox-sócio,

(om1ta mais do (Pie tinha ele a reedito . de sou capital
la,..ros - . Que "tudo quanto pagaram a mais, conslituiu pa • a os "re-

1101 PreIn izo, tão certo e vor(ladeiro coroo seria aquilo rui-
m-aio de rito evento natural, ou do faio humano como a fuga.
• do um devedor. furto,	 Que "para e escorchnto,
para u "felizardo". o recebiolonto desse e.rre..,‘so	 uni ganho

4' (,rdillnríil, urn 1)1(00 ti-11)	 sio-nome equiparavel ;1 11111
(1-1• `11111) 10iérie0 " . (Os grifos SãO dos	 . 11 -1NO' :1 111, 'linda,
r ,1!.: n .!1•111es a decisão proferida polo aeordão n, 7;10, de 31 ele marco

lgrd, do antigo Conselho de Conlribuinie,, , grlr eslá tran,:crita ¡is
1 ,	 27, rdeci.,5 0 a .	de 1031) da "Revista Fiscal e d e T,egislação

razooda" e sobre cuja deci s ão fui . fivila a seguinto polar

(25) — Belo, onfendillo, nrojuizo para a firma sorá
diferença entre o capital o lucros tino competem ao sócio e o

DritiO1' tine elo tinha ria firma e de que lho foi dada
quitação".

P1,1' aí SeS	 110Sie e1..-4.1. 11 511e10 1111e SO rei 11'1/11 tinha um_ , /ét., iro
ano , (pie a si n ona do seu ral)llal e 111 • VO .', e, POr iSSO, 11 11da rerebell 1111

"111111,	 qual, aliás, ainda .ficou devendo ri dii eredl •a. (01P POWtii.11in
o	 ti'/.o oriundo de sua rei irada coai quitação de divida dada pela
f j	 à import,ioria do seu enoita! c torture.

No caso dos requere-tifos foi o sócio retirante quem fiou a quitação
rii	 recebendo todos os sou.- lia‘ores e mais a qtratia (le reis
	  a titulo do compensação de birros fuloros, inifierpncia essa

30' r1

	

	 foi deduzida do lucro apurado no balanço encerrado oin 21 de de-
rol ri, de 1925.

("mi-lixariam a argunientação dos requt. rentes as próprias cláusulas
ti :1 fisoritura Pública	 alteração de contrato, que figura às folhas

1:.: do processo. e das quais hasta citar as seguintes,:

"(miolo: — (110. a título de compensação rios lucros,
n aolagen:- . bonificações e valorizações que poderia auferir,
no curso dos cinco (5) anos que ainda restam para o tormo
extintivo do prazo de duração da Socioda(le e como indeni-
zação máxima de tudo quanto pudesse haver, direta ou indi-
retamente, da Sociedade ou de seus sócios, outorgante re-
ceito mais dos seus Ires (3) sócios acima nonleailcm, a quan-
tia de ( 	  ), somando esta verba e a das quatro
(1) parcelas antecedentes a iroportimcia total de	 que
roprosenta a indenização torlx ;doa e absoluta de tudo aquilo
(pie n outorgante pudesse ler ou pretenderia Scoiedinie ou
de seus sócios, a qualquer titulo, causa ou condição, em
qualquor tempo;.'

— que, recolaoato, corno 'arrobe, no.sle 	 it
dinheiro e Liados a011101 descritos, O outorgante
e declara inlegralinente pago e satisfeito (te tudo (pi o r,
tinha ou pudesse ler na referida Sociedade Justo e i:01,1-
rmllia. até esta (laia o no futuro, a ssim como daquilo (pie
puríosso haver do qualquer de seus sócios , sol, t í li a-L (1(100 to,d,,
111.1 eondição, e assjo i 1(l ira. nesta (lata, da mesma Soeio-
dado. livre e exonerado do qualquer responsabilidade tire-
sente ou futuro, tu do flue o ut o rg a e confere á Soci•daile
o . aos sort tres (3) soritis plena, geral e irrevogavel quitação,
para aio) poder jamais, em tempo algum, [azoo reclamação
/ I V nonhimia espécio, sondo O sou afa s tamonto d i So•iedado
inspiriulo em razõos do iirdoin pri vada. e piar is'o11111lb - 111er COrlSirallg111111110 101 11111 iO S11.,'501 ele 1,Ri e 111 (1 1 ; e r roo
Seja-.

Peio eNposio, e
tionsidorando que, a especiosa arguilionlação da reonerioli• não

tem força ¡tara abalar os foridanieolos da deri s ão proferi(!,,:
Actit'dani os noonliros do 1.° Consollio do Contribilinto,,i, por maio-

ria cie votos. iniliPrel'ir o Pellidb . dl' reconsideração.
Prirrioiro floris-olho de Cordribuintes, 	 cio ?0	 agaislii do	 1910.

Luiz	 Pre•idr)/fr•	 APrittio Fontes Bemol. (dato(.designado. — Visto — Eito Bezemle, roprosonlauto da F.I/Altdd
111iCa.

V 1 '11 0.1110 n re laiO • , Sr. Carlos	 7.1.1111/1.

ArolioAri N.	 i(.1.11.'1

TieellrSO Tl. 769-it 11111)0 ,4o (h, renda , _ Rer n n s , d n acoriláo9 . 515	 nec, 9.0o9	 itocorreolo. Companhia ['erro Ca • ril ,ii•Jardim Rolánico	 Recorrida. Diretoria (lu Imposto de 'temia.
»t ias de (,'•ebeatur•s per(/os no estealweiro estão su-

jejtos rrrx impos n. to de 8 (ig de que cogito o regnlantento.

maniondo, por seus furolailiemos o aeordão 9.515, de 23 cio
janeiro ultimo (recurso 9.0091, ro-a-dveni os membros dil prim..;_
1 . 0 Consel ho de Contribuintes, iirinniroeinonfo, indeferir o 11Pd;,(19
de ree011Sidera1;ivIO.

P1'inleir0 Conselho de Contrihuinfos, P111 20 de agosto de 1910.— Jos,", Lui: Baptista, presidente. — Jayme ferirdes, rehtior.
Visto — Tiro Rezende, ropresonlatife da Fazenda. Pública.

AcolioAo N. 10.4

Recurso n. 770-I1 (lnlooslo do ronda) — Ttocons. dir itcorilii, ►
9.411 -- Moeu(-r, 9.149 — R ecorrente, Companhia de Cauís, Luz (5
Força do Itio de Janeiro 1,111. — Recorrida, Diretoria do Imposto
de Ronda.

Indefere-se ped ida de reconsideração que não ao fure.
(lamenta ('li) arg 1(1 e)1/o

A Companhia de Carris, Luz e Força do Itio de Janeiro, Eiod.
toda ',ode reconsideração da decisão proferida pelo acordão 9.414,
referente ao recurso 9.149, interpo s to do despacho do diretor do
Imposto de !l e nda que manteve a cobrança do imposto de réis
	 , correspondente às laxas respectivas, de 8 `,'i? e 4 To so-
bre juros e lucros creditados à matriz ci- referente ao balanço en-
cerrado oro 31 de dezembro de 19:17.

razi",es, apresentadas no presente pedido do reconsideração,
as mesmas artieo;ifflas na I )(2 1i Cí10 de recurso — devidamente apre-
ciados por esto Conselho — e que já haviam sido pronunciadas na
fase de reclamação à autoridade fie 'Will-leira

POr conseguinte, e
Considerando que a rocpiorento não aduziu argumontos novos

que passam	 :obre	 malé • in julgada:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos. indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuirdes, em 20 de agosto de 19,10.

— José Luiz Baptista, presidente, — Ai n riyio Fontes Braga. relatoi•.
Visto — Tito Itez ondr, representante da Fazenda Publica.

viar-1k° N. 10.447

Itoeursit ti. 777-R (Imposto de renda) — Reeons. do aeord,Tro
9.'387 — Res. 9.095 — Recorrente Daniel Wyler — Recorrida, Dj.
retoria do Emposto de Renda.

Ocor •e-n(1,o perempção 12470 cabe aos Conselhos Kopor
a sua relevarão por' equidade.

Daniel Wyler, por seu procurador, pede reconsideração du acor-
chio 9.387 que decidiu não conhecer do recurso 9.095, interposto
do ato do diretor do Imposto de Renda que não tomou conhociiii•o-
to da reclamação do contribuinte por ter sido este apresonlado f,nott
do prazo.

No seu podido de reconsideração o requerente confessa que re-
clamou contra o lançamento um dia fora do orou e, apresentando
razões sobre o mérito da questão, terminou solicitando "soja n
sente processo, de acordo com o arl . 19, do Decreto-lei 007, de 10
de agosto de 1938. encaminhado ao Exmo. Sr. ministro fra Fazenda,
afim 110 que 5. Ex., por eqtridaili • • releve a Peeerni)CãO".

raniAt

Fazenda Pública.
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Tudo visto, e
Considerando g ue o interessado deixais perimir o seu direito,

não competindo ao Conselho propor qualquer providência quanto
à relevação dessa perempção, expediente esse que só competia ao
próprio interessado:

Acordam os membros do Primeiro. Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de agosto de 1940.
..... José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Publica.

APORDÃO N. 10.448

Recurso n. 775-11 (imposto de renda) — Becons. do a.cordtle
9.595 — Rec. 9.259 — Recorrente, The Rio de Janeiro Tramway,
Light & Power Company — Recorrida, Diretoria do Imposto de
Renda

A.plicação do art. 174, do regulamento.

Mantendo, por seus fundamentos, o acordão n. 9.595, de 11
fevereiro último (recurso 9.259), resolvem os membros do Primei-
To Conselho de Contribuintes, unanimemente, indeferir o pedido
de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de agosto de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jaitme Pericles, relator.

Visto — Tiro Rezende, representante da Fazenda Pública.
•

ACORDÃO N. 10.419

Recurso n. 776-11 — Imposto de renda — Reconsideração do
acordão n. 9.535 — Recurso n. 9.258 — Recorrente, São Paulo Electric
Company Limited — Recorrida, Dretoria do Imposto de Renda.

Indefere-se pedido de reconsideração que .não se fun-
damenta em novos argumentos.

The São Paulo Electric Company, ',United pede reconsideração
da decisão proferida pelo acordão n. 9.535, referente ao recurso
ii. 9.258, interposto do despacho do Diretor do Imposto de Rende
que manteve a cobrança do imposto de correspondente à taxa
de 8 % sobre a quantia de ... de juros creditados no balanço de
1936 à Brazilian Traction, Light & Power Company, Limited, de
Toronto, no Canadá.

As razões apresentadas no presente pedido de reconsideração são
as mesmas articuladas na petição de recurso — devidamente apre-
ciadas por este Conselho — e que já haviam sido pronunciadas na
fase de reclamação à autoridade de primeira instância.

Por conseguinte, e:
Considerando que a requerente não aduziu argumentos novos -que

possam influir sobre a matéria julgada:
Acordam os membros do 1 0 Conselhõ de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de agosto de 1940.

— José Luiz Bartisia, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Visto, — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 10.150

Recurso n. 797-11 — Imposto de renda — Reconsidereção do
acordão n, 9.5.66 — Recurso n. 9.257 — Recorrente, The San Paulo
Gas Company Limited — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Juros creditados a residentes no estrangeiro.

Solicita The San Paulo Gaz Company Limited reconsideração da
decisão. deste Conselho constante do acordão n. 9.566 de 9 do feve-
reiro do corrente ano, que negou provimento ao recurso que havia

• interposto contra a robrauça do imposto devido pelos juros creditados
em conta corrente, no exercício de 1936, a Brazilian Traction Light
ando Power Co. Ltd.

Na sua petição, reproduz as mesuras alegações que havia apresen-
tado nas fases anteriores do processo — de reclamação e de recurso,

'as miais pretende não terem sido tomadas em consideração pelo
acordão.

Is to posto, e:
Conaiderandá que, como consta da informação da requerente às

folhas 6 do processo, os juros em apreço foram pagos por sua casa
Matriz em Toronto à Brazilian Traction Light and Power Co. Ltd.;

Considerando que a requerente não con.seguio abalar os filem-
mentos do parecer constante às folhas 14 e 14 v. do processo, trans-
crito no acordão:

Acórdam os membros do I° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes. — José Luiz- Baptista, pre-
sidente e relator.

Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Publica.

Segundo Conselho de Conlribuinles

ACÓRDÃO N. 9.1E4

ACÓRDÃO N. 9.151
Recurso n.. 8.993 — 'Imposto de consumo. — Recorrente, Ber-

nardo. José dos Réis. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
Perempto o recurso, dele não se toma conhecimento.

Visto e examinado o presente processo, e
Considerando que o autuado, tendo conhecimento da decisão re-

corrida em 13 de junho de 1939 ("A. R." de fls. 11), sómente fez
o depósito da importância em litigio em 8 de julho seguinte (doc.
fls. 13) e interpoz recurso em 27 desse mesmo mês (petição de els.
14), ultrapassando, desse modo, o prazo legal de 20 dias para tal
fim.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do presente recurso,
por peremplo.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1940. — Vicente de Paulo Gothic:,
presidente. — José Francisco de Afoitos, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Recurso n. 8.986 — Imposto de consumo. — Recorrente, Baltige
Camasmie. — Recorrida, Recebedorja do Distrito Federal.

— Decreto-lei n. 739, de 24-9-938.
— "Guia de trânsito ou para despacho rodoviário", não

¡Ale, absolutamente, substituir a nota de renda ou fatura.

Relatado e discutido o presente processo, e
Considerando que o documento de fls. 2 é, simplesmente atoa
"Guia de trânsito - ou para despacho rodoviário", conforme consta

de seus proprios dizeres e a denomina a firma autuada;
Considerando que o aludido documento em nenhuma hipoteee

pode substituir a nota de venda ou fatura, exigidos pelo art. 111,
§ 1.0, letra "a", combinado com os aras. 88 e 122 do regulamento do
imposto de consumo;

Considerando, finalmente, estarem provadas as infrações capitu-
ladas no auto de fls. 4-5,	 •

Acórdam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a decisão recorida.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1940. — Vicente de Paulo Gania,
presidente. — José Francisco de Mattos, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.152
Álonea

Recurso n. 8.999 — Imposto de consumo. — Recorrente, The
Rio de Janeiro City Improvements Company ',United. — Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

Material importado com isenção de direitos aduaneiros
nem por isso fica isento do imposto de consumo, ricto se po-
dendo considerar "imposto de importação" aquele que Ui i II e

igualmente o produto nacional e o estrangeiro.

_Vara este Conselho recorte The. Rio de Janeiro City Improve-
meias Company Limited, concessionária do serviço pUblico de eego-
los desta Capital, tio ato do sr. Inspetor da Alfândega do Rio de Ja-
neiro, que, acolhendo representação de agentes fiscais do imposto
de consumo, intimou -a a pagar a importância de 231$400, P rove ni en-
te do referido imposto, e igual importância de 230;4, provenietite do
referido imposto, e igual importância de multa, sobre materiais im-
portados em 1935 para obras de esgotos da cidade, e constantes das
notas de importação apensas no processo.

Esclarece a recorrente que em datas anteriores já a Alfândega
do Rio de Janeiro instaurou processos de revisão pela mesma alcea-
ria feita de pagamento do aludido imposto. Em tais processos.
forma ainda a recorrente, este Conselho lavrou os acórdãos ns. 6.385,
6.359 e 6.388, pelos quais a sujeitou ao pagamento do imposto e
lhe impôs a multa. Apresentados, porém, pedidos de reconsidsra-
eito, houve por bem esta instância decidir pelo indeferimento do pe-
dido de reconsideração, mas encaminhando os processos ao sr. Mi-
nistro da Fazenda propondo a dispensa da multa por equidade, assira,
decidindo o ar. Ministro, no tocante aos acórdãos de ns. 6.385 e'wor
•e:359, pendendo o terceiro de despacho final.

Apesar de as anteriores decisões deste Conselho serem cen-
t •arias ao ponto de vista da recorrente, volta ela a renovar sua
já, conhecida argumentação, que repouso em dois pontos: a) isen-
ção constitucional; b) isenção contratual.

Relativamente à isenção constitucional, invoca recorrente o
art. 10 da Constituição de 1891, que, no seu ver, encerra a isenção
pretendida, reproduzida e esclarecida no art. 17. alínea X, da
Constituição de 1934. Assim rezam os dispositra • s invocados:

"É proibido aos Estados tributar bens e rendas fede-
raia ou serviços ã cargo da União, esj:eciprocamente". (Cons.
tituicão de 1891).

"É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios:

X —.tributar bens, rendas e serviços uns dos outros, es-
tendendo-se a mesma proibição às concessões de serviços
concedidos e ao respectivo aparelhamento instalado e utili-
zado exclusivamente para o objeto da concessão" (Constitui-
ção de 1934).
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, Diz	 reeorente que este cons,1110, nos acórdãos citados, não ren.
siderou a isenção constitucional, que obsta à solução dada.

(amolo à jacu-iça.° contratual, entende a recorrente que, achando-
se isenta dos direitos de importação para consumo, em virtude de ve-
lhos contraio; que mantem com o Governo Federal, isenção essa
emistante da cláusulas expressas, e sendo o imposto de consumo
1ttles'e e ee n j ua a do com os direitos de importação, claro esta que nem
sfr pela isenção constitucional se acha amparada, mas lambem pela
[anil retied

Finalizando seu reCtll'80. IleZtl a recorrente •ompelencia ao Sr.
En:eelor tia Alfendega. para decidir elo matéria de imposto da con-

il l'ee 1V.) 10i interposto no prazo legal e cumprida,s foram
demais exigancias regulamentara S pp etinentes ao assunto.

Iste pealo, e
Conaiderando atue a decisão foi proferida pelo Sr, Inspetor da

Alfandeea já na vig(nicia do Derreio-lei n. 739, de 21-9-38, não lhe
1,ell ,neto, t noll ant.°, conipel •ncia para doridir na espécie. em face
dn arl • 21(; - 5 6-°, combinado com o art. 225, letra B. do referido

Considerando que. eonforme já decidiu este Conselho no ACÓ•dt)11
gar,P ri. n.ee .1. de 31-1-939. publicado no Diri gir) Ofieiol de 28-1-939 e na

ao. isto Fiscal n. 8 desse ano. a isenção constitucional invocada pela
recoreide nao a beneficia no vaso, e assim é por isso que: 1. 0 pre-
tende a recerent • isenção pare "material", ao passo que a proíbiçãn

tributtlr contida na alínea X do art. 17 da Constituição 1.•'edeval
1e31 dizia respeito "aos próprios serviços concedidos e ao respe.-

rik o aparelhamento instalado • ; 2.0 1 o imposto de consumo é um
trilode indireto que recai "sobre a coisa" conto deSpl?stt	 v

podendo cogitar de quero seja o consumidor:
Cuesiderando que, relativamente à asençiin contr atual, como está

salienholo no Acórdão indicado. quem examina os contratos da com-
proibia vereirrente encontra referencia a "direitos de importação e
expediente - , não lendo havido da parte do Governo. de modo portei-
iô	 anselolo, desistência do seu poder de tributar:

cenaiderando que, em casos idkuticos„já tem o Si. Ministro da
Fazenda dispensado a multa per equidade:

Afenaiaiii os membros cio Segundo Conselho de Contribuintes, ne-
gel' evo\ iniento ao recurso pelo voto de qualidade, e por maioria de

e 
processo ao Senhor Ministro da Fazenda, pro-

podo-lhe a dispensa da muita, por equidade.
nie de Janeiro, 20 de judiai de 1910. — Vi cente de Paulo

— Fobias Pios Filho. relatou , designado.
Foi presente: Pedro Teixeira Suores funiiv• representante da

/,11eia Pública .
(1 Sr. José Francisco de Matos, que não propunha a

dispensa da muna por equidade,
aeoneÃo N. 9.153

~a►
itecurse u. 9.781 — Impo ato cie consumo — Recorrente, Domei°

D•ssinieei: recorrida. Delegacia Fiscal em •inas Gerais.

POSSI . de estampilhas pertencentes a mercadorias pi ewt-

sinnidits — 1u frafor reincidente

nonaie Deasimuni, comerciante estabelecido na ciciado de Lavras,
Fadado /te Minas Gerais, foi autuado a 16 de maio de 1939, com fita-
da:medo no art. 52, parágrafo único, tio regulamento anexo ao Decreto-
lei n. 739. de "1 de setembro dc 1938, pelo tato de terem sido eurona
irada= em seu poder 119 estampilhas retangulares, verdes, da taxa ele
e n al . pertencentes a mercadoria já consumida.

lidiniado a se defender, apresentou o autuado defesa que se vê
a 11 -• 6/7. P M que alega ignorância da lei, e corno prova de sua boa ré
un.oca o sou passado de comerciante leinesto e bom contribuinte,.

Pi, - e nt 4• O Deecesso à Delegacia Fiscal em Minas Gerais. foi o
eeeee, joigado procedente pelo reclepieto delegado fiscal e impo-da

a t a nade a multa de 2:00030, máximo estabelecido na dispesição
re,oeaN indo, atendicla a circule:tatoia dl' Ser O Ille51110 reincidem°, con-
iene, está esclarecido ¡AS fls. 10 verso e 12 do processo.

14.til
•conforrnendo core a decisão, interpôs o autuado recurso

aleidecio no prazo legal e atendidas as demais formalidades r • gu-
la eeidaees. Em sua petição de recurso reporta-se às razoes apre-
seeeee,- •e, sua defesa perante a primeira instância.

lato posto, e
ieeisiderande que a infração está materialmente provada e con-

fe-oida:
lama	emisiderambi que do proces•o

de lei- valor reincidente:
.aeurdalis os membros do Segundo coneellio de tendritediees, por

leiaeileidade de y otoa negar provimento no recurso.
lio do Janeiro, 30 de julho de 19411• --- V i es p ? e Ele Pwr ui a,'!

p-esidente 	 Toldos Rios titio, relator,
Por paeseeie „	 Pedro 'peixeira Soores J ri irior, representante da

•azerida Pública.
acoima° N. 9.15;

naeers, n. 9.785 — Imposto de consumo — Recorrentes, Carvalho
& lemão; recorrida, Delegacia Fiscal cru Minas Gerais.

Infra;.ão do art. 98 do regulamento aprovado pelo De-
ccelo-lei si. 739, de 21 de fevereiro de 1938, provada e con-
fessada; alegação de iounivin,?¡ a da (-ironia) . n. 35, de 27

julho dr 1938.

1:1nre fundament o no art. 98 do regulamento aprovado pelo De-
n. 739. de 21 de setembro de 1938. fo iaidnada a 19 de junho

1939 a firma Carvalho & Irmão, estabelecido na cidade da Tnpa-

eiguara, Estado de Minas Gerais, pelo fato de ter exposto à venda
28 metros e 10 centímetros de tecidos dc seda, constantes de sua de-
claração de stock apresentada à Coletoria Federal respectiva, eni 9 de
junho de 1938, os quais não se adiavam selados, por não ter a firma
autuada adquirido os selos necessários ao estampilhamento doa tecidos.'
mencionados na aludida declaraçao.

A firma autuada apresentou defesa, em mie, após dirigi 1'in V(`-
11VaS aos agentes do fisco, alega que cumpriu o seu dever apresentando
no prazo determinado a declaração de stock; que no tocante à se-
lagem , ignorava a existência da circular n. 35, de 27 de .julho de 1938,
110 Sr, ministro da Fazenda; e assim termina a sua defesa:

"Pelo exposto se veem a absoluta boa fé dos autuados
e a injustiça da cominação de qualquer pena (pie se lhes
queiram aplicar. A sua infração foi produto de sua igno-
rância com relação à circular n. 35; e esta ignorá;lcia, pe •

-feitamente alegavel e demonstraria, torna o auto lavrado
contra o, mesn'ins improcedente."

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal eia Minas Gorais, foi
o auto julgado procedente e imposta à firma aut uada a multa de reis
2:50140, mínimo estabelecido para a contraveneão verificada.

Com guarda de prazo, e atendidas as demais formalidades regu-
lamentares, foi interposto recurso voluntário para este Consollea in-
sistindo a firma recorrente em sua alegação ianorencia da cir-
cular n. 35, cilada.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que a alegação de ignorância apresentada pela ra-•

corrente, como base de sua defesa, é de todo inaveitavel: 1. 0 ) porque
a ninguern é dado ignorar a lei: 2. 0 1 porque a selagem dos stocl .s rio
tecidos de seda não foi criação da circular 11. 35, de 27 de julho
de 1938, conto pretende a recorrente, mas já eslava prevista no er-
tigo 216, do Decre to-lei n. 301, de 21 de fevereiro de 1938, alterado
pelo de ri. 365, de 5 ire abril de 1938, sendo que já a circular n. 23,
de 20 de j unho de 1938, cuja ignorância não ponde a mesma recor-
rente alegar, deixara bem claro que as providências nela reeounen-
dadaa eram medida preliminar à execução do eirescrito no referido ar-
tigo 216; 3.°) não se admissivel que, mesmo após a expedição do be-
ereto-lei d. 739, de 21 de setembro de 1938. pude se ainda continear
a recorrente ignorando a circular o, 35 e o art. 98 desse deceeto-lei;

Considerando, portanto, que a derisão recorrida está no caso do,
ser confirmada:

Acordam os membros do Segundo Conselho de C ontr ibuirdes, P,rr
neanimidade de votos. negar provimento ao recurso.

Rio de Jane i ro. 30 de j ulho dc 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, •epresentante da
Fazenda Pública.

AGORnÃO N. 9.155

.Reeitrao n. 9.787 — Imposto de Consumo — Reeorreide, Re-
zende &	 — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais,

"Ilecurso interposto fora do prazo de 20 relu;' facultada
na lei: dele rio sr toma conhecimento, pai perentpto".

Resende & ealabelecidos em Mirai, Estado de Minas
Gerais, recorrem da decisão da Delegacia Fiscal no ruesmo Y,stado
que com fundamento nos atas. 88, ;e 2..e' e 111, e J.°, letra A, do
regulamento anexo ao Decreto-lei n. 739, de a1 de setembro de
193-8. lhes impôs a multa mínima de '50080.

;acontece. porem, que cientifieades da deciaão a 17 de no\ . 1 tl-
t'o e.Itt 19:19, :soo:with , a 11 de dezembro de 1939 eia . e•entarem peia-

çao de recurso, fora. emule se v.a 	 praze
lato poate, e
Coneiderando que, ex • edide o prazo (h , e0 dias • efeeido HO ar-

tigo 74 do Decreto-lei n. uai?, elo 10 de agosto de 1938, incorreu eui
perempção o direito cie recurse:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Coulribuintioa
por unanimidade ele votos, não tomar conhecimento do recereo, por
perempte.

Rio de Janeiro, 311 de julho de 1910, — V ice nt e	 Pauto
lie; presidente. — Toldas aios Filho,
• Fui presente. — Pedro Teixeira Soares funior, repreaenlinda
da Faz( nda Pública.

AconDÃo N. 9.156

Recurso n. 11.123 — Imposto de cousumo (consulta) —
cor; ente. Recebedoria, Federal em são pauto, c.e	 — haver.
ride, Ciro Masadti.

Aparelho elétrico denominado "Aluto-Ilasetti, de alar-
me, para ser colocado ene, automóveis: escapava a ineidên
mero 22.622, de. 1932, e continua não tributado pelo atual
cia do imposto de consumo, na vigència do Decreto mi-
regulamento, expedido com o Decreto-lei 739, de 21 dee
outubro de 1938.

Ciro Masetti, residente na Capital de São Palito. cum:adiou, erre
22 de julho de 1937, a Recebedoria Federal naquela cidade se uru
aparelho de alarme para ser colocado em aulomeveis, denouninad*
"Moto-Maselli", de sua propriedade está sujeito ao imposto tle coo-,
surno,, O • onsulenle apresentou os seguintes dades: — o aparentt,

consta de modo preciso trata•-se

Meei	 I 	 I I	 1•e 11111E11 111111
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põe-se em moNimento por meio de vlbrações,, quando o 16(21 OU
objeto a que estiver ligado, trepidar ou experimentar qualquer
outro movimento. atuando em conjunto com um vibrador elétrico
e moa fechadura para ligar e desligar, tornando-se tsm interruptor
antomalico para alarme de automóveis.,

.A repartição consultada assim deeidiu:

"Responda-se que o aparelho tio alarme para ser co-
locado em automóveis, representado pelo esp.:c:me junto,
escapa à incidência do imposto de consumo, per se não
n Wilar ineloido entre os aparelhos elétricos a que se re-
fere o § 23. klo art. 3.°, do Decreto n. 22.202, de 25 de
dezembro de 1932, e tombem por se não tratar de 11111
pios at4efalo, maS de Mn aparelho, não poden•lo, assim, ser
enquadrado no § 18, do referido art. 30, do Decreto no-
mero 22.262, de 28 de dezembro de 1032”.

l'PCIO'f o ll c.c officio para este Conselho.
1 , 10 posto, e
con.:iderando que, tanto na vigência cru r2ferido ._iecrelo nó-

mero 2......94;2. de 28 de dezembro de 1932, como na do atual regula•
mento, aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 2i de setembro de 1938,
não incidia, como não incide o imposto de consumo, no aparelho,
cb,;eto da copsulta;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso ex officio,
esclarecendo que o aparelho em cansa continua Pão tributado.

aio d o J aneiro, 30 de julho de 1940. — Vicente	 Paulo Gol-
prosidenl e. -- 'fobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repre,ondante

da Fazenda Pública.

Recurso' n. 3.649 — Imposto do Consumo (Consulta) — Recor-
rente. Recebedoria Federal em São Paulo. — Recorrido, Sindicato
1105 industriais Metalúrgicos.

Confirma-se a decisão, negando-se provimento oo reenr-
80 "ex officio", p00 gMardlir a resposta, de todos os itens da
consulta, conformidade COM as e:Vigências regulamentares.

O Sindicato dos Industriais afetatOrgicos, com sede em S. Paulo.
Consultou ao Sr. diretor da Recebedoria daquela capital, o seguiu-te:

1 0 . Máquinas desmontadas, constituindo assim, em
Iránsito, acessório das mesmas máquinas, estanhado, esnsal
ta,), pintado, niquelado, cromado, galvanizado, pOdem ser
considerados artefatos, incidindo desta forma na letra C do
§ 18?

2°. Tanques ole ferro galvanizados, de ferro preto, est.a-
otizotos, pintados, niquelados, reouvidos bronzeados. para fins
industriais ou hidráulicos, incidem na selagem, de uiformi-
dade com o decreto referido? Na hipótese afirmativa em que
elaese estão eles classificados?

3 0 . Pecas do máquinas, avulsas. remetidas para suLsti-
tinção do outras, de máquinas em reforma, estando nas con-
dições apontadas no Rem IP da nossa consulta. estão sujei-
tas ao imposto do selo de consumo?

1 0 . Peças ou artefatos de ferro pintado, estanhado, es-
maltado, niquelado, de alumínio, tudo de acordo com 1.°
dom, quando preparados em fábricas alheias para serem uti-
lizados em mitra fábrica, em máquinas, moveis e semelhan-
tes, a miem cabo a responsabilidade da selagem?

5 0 . Caixa do madeira que envolve as máquinas frigori-
ficas, estão sujeitas a selagem?
E em que classe devera ser classificada no caso afirmativo?

60 . Parafusos fabricados exclusivamente para aplicação
em máquinas em construção, em fábricas d r• máqninas, d~-
rã' ser selados isoladamente e como?

Depois da informacilo a parecer prestados sobre o assunto da coo-
oullst, aquele Diretor assim resolveu;

"As peças dlesinontadas de máquinas, embora sejam ni-
queladas, pintadas, esmaltadas, estanhadas, 'cromadas ou gai-
anizadas, não se acham sujeitas a imposto de consumo. per

se não incluirem entre os artefatos mencionados no § 18 do
art. 3.0 do Decreto n, 22.262, de 28-12-932.

Constituem elas partes integrantes de máquinas e 7);-,0
P ropriamente artefato, principalmente — se atendermos à
aeeeão 1 ; seal d esta expressão.

Vitefato é uni termo lalifodinário. Por isso mesmo. fies-
do iate a lei não definiu o que deve ser entendido como tal,
viti- e obri gada a administração a delimitar o sentido tia
mesma expressão, dando-lhe um coneoito especial ou fiscal.

As .sim, tem sido entendido que não se pode dar a ciai-
sifieavão de artefato a uma máquina operatriz ou motriz; a
urna chapa de ferro destinada ao preparo de obras meeáni-
cas; ao arame de ferro destinado à fabricação de pre gos e
outros fins; mas a t1 mobjeto confecionado para. por si sÓ,
servir a- um determinado firo,

•

Nesta conformidade, passamos a responder os intens se-
guintes, propostos pela consulta.

Negativamente, quanto à incidência do imposto de con-
sumo, com referência nos itens 3,0 o 4.0, por se dar a hipt.'-
tese do item 1P, isto é, por não constituirem as peças de ma-
quinas operatrizes ou motrizes, propriamente, um artefato.

Afirmativamente o item 50, porisso que as máquinas
frigorificas a que faz menção o consulente, acham-se tribo-

.	 fadas com Cu imposto de consumo, COMO refrigeradores, ro
23, do art. 3.° do DoDereto n. 22.202, de 28 de dezembvo

de 1932.

Afirmativamente, tambem, o item 6. 0. porisso que o g 18
do art. 3.° do referido Decreto 0. 22.202, refere-se a
fusos para qualquer fim.

Finalmente, pela incidência, (sonhem, dos. fallqiie g ele te,-
ro galvanizado, pintados, osfanhados, niquelados, emulados cl
bronzeados".

Dessa decisão houve recurso ex officio e O pl'OCCSO subiu a esta
instáncia. Em novembro cio 1930, o Conselho converteu o processo em
diligência para que a Repartirão informasse se houve recurso do coo-
sulento da decisão de fls. 5. Novamente, em maio de 1939, foi o pro-
cesso convertido em diligência para que a parte fosse intimada dano..-
la decisão. Tendo decorrido o prazo para apresonfação do recurso, foi
devolvido o processo para julgamento da parte da decisão recorrida

Assim e

Considerando que a parle da decisão sobre os itens — i 0, 3P e
4P, declarando que as peças de mamárias não são produtos incluidoa
entre os tributados e taxados pelo § 18, art. 3.0, do Decreto n.
do 28-12-932, bem resolveu aeonsulla aí formulada;

Considerando que. assim sendo, o recurso c.0 officio não merece
provimento;

Acordam os membros do Segiindo Conselho de Contribuintes. por
unanimidade do votos, negar provimento ao recurso ex officio, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 19'10. -- Vicente de Paulo
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Itinior, representante dl

Fazenda Pública.

M.;01‘11ÃO N . 9. 1:-)8

Recurso n, 8.088 — Imposto cl' Consumo (Consultai — Rec o r-
rente. Recebedoria Federal em São Paulo "''x-officio" — Recorridos,
Christiani & Nielsen.

Dá-se provim e nt o no reen PS0 " 0 :).'l-Officio)" poro, refor-
moodo a deei,V10 reeOrr dPelnrar tte os e In pre iteiros
construtores estão suicilos ao registo (ia imposto de consu-
mo, quando empregarem produtos sujeitos a "SXC iMPOStO,
lieLS MIOS obras.

Em petição de 15-1-939, Cbrisliani & Nielsen consultaram ao se-
nhor diretor da Recebedoria em São Paulo se, na qualidade de em-
preiteiros-construtores, estão sujeitos ao reghlamento de imposto de
consumo. Aquele diretor assim resolveu:

"Atendendo às disposições contidas na letra g, do artigo
31, do Decreto-lei n. 739 de 21-9-30 "estão isentos do re-
gisto os estabelecimentos que tiverem produtos destinados
exclusivamente aos misteres ila sua p rofissão". Se a firma
coosulenle. como construtor t, i eni O material para emprego,
na obra que contrata, segundo o oreamento estab elecido, am. o-
veita-lbe a isenção regulamentar cilada, Se, independente-
monte da locação do S e rVi:.:0 P rO f adi). na venda de material
tributado, é devido o registo."

nessa decisão foi interposto recurso -ex.-orneio" para este coe-
selho, tendo dela ciência o constilente.

Assim era entendido porque os empreiteiros-construtores tato-
bem se consideravam isentos do imposto de vendas mercantis no for-
necimento do material empregado era suas obras. Desde que o De-
creto-lei n. 2.383, de 10 de corrente mês de julho, considerou aquele
fornecimento como venda, e, assim, o exercício de comércio, o em-
prego nas obras de produtos sujeitos ao imoosto de consumo obriga
os consulenles ao competente ro g isto como negociantes dessas mor-
radorias.

Pelõs motivos expostos:

Acordam os membros do Segou Ia Conselho 114-! Contribuintes, to-
mar conhecimento do recurso "ex-officio" para, reformando a deci-
são recorrida, declarar que os consulentes, empreiteiros-construtores,
estão sujeitos ao registo do imposto de consnmo para n exercício do
comércio dos produtos sujeitos ao mestra'. Mil/nato e empregados rol
as nas obras.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1910. — Vicente de. Paulo Gollies,
presidente. — ?Vero de Macedo, relator.

Fui Pre s e nte • — Pedro Tr ixeirn Soare manjar, repre,entante
Fazenda Pública.

Anono.;:o N. 9.157
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ACORDÃO N. 9.159

atee kaaa ri. 8 . 951 — Imposto de consumo — Recorrente, Salva-
.ator Cabús	 Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Provado, como ficou, pelo laudo da Casa da Moeda, que
as estampilhas encontrados nos produtos apreendidos foram
rcapro •eitadas .e extraídas de outras mercadorias, nega-se

aai1W". • )/i0 ao recurso para manter a multa imposta, nos
te) l oos do art. 62 do Decreto-lei ti erv, de 24-2-938.

Recorre para este Conselho, dentro do prazo e satisfeitas as de-
mais exigências legais, o fabricante Salvador Cabús, estabelecido
em Recife, Estado de Pernambuco, do ato do Sr. delegado fiscal em
Alagoas, que lhe impas a multa de 500$0, mínimo da penalidada co-
minada no art. 62 do Decreto-lei n. 301, d.e 24/2/38. Foram apreen-
d i das dois lenços e seis gravatas, por parecer ao inspetor fiscal ter
os selos uso anterior, e ainda uma nota de venda da fábricca de gra-
vatas 'Leão do Norte", de propriedade do autuado. O laudo da Casa
ria Moeda, de fls. 7 a 8 v., concluiu por afirmar acusarem colagem

~anterior e, consequentemente, o seu reaproveitamenlo.
Á vista desse laudo, foi lavrado o auto competente e intimado

o referido fabricante e o vendedor ambulante, consignatário das
mercadorias Ourar Barreto. Salvador Cabús, em sua defesa nega que
o produto seja de sua fabricação e que a nota de venda nada expri-
me, poroue não sendo uma fatura, em devida forma, bem poderia ser
preenchida por outro interessado. O comerciante ambulant edeclara
que o fabricante não pode ser responsava] porque talvez ele, como
vendedor, tenha, por acaso, colado novamente os selos que haviam
descolado das mercadorias. Um dos autuantes prestou detalhada in-
formação, esclarecendo que o ambulante não nega que tenha rece-
bido a mercadoria constante da fatura apreendida. A AI/Indaga e a
Contadoria da Delegacia opinaram pela procedência do auto. Salva-
dor Cabús hiato se conformou com a decisão e apresentou recurso em
tempo habil, satisfeitas as demais exigências legais. Com a petição
de recurso, o recorrente apresentou cópia de• sua escrita fiscal dó
mas de abril, com uma pública forma dessa escrita. Inicia o recor-
rente as suas razões, apreciando a informação do autuante afirman-
do que se trata de desafeto de sua familia; aprecia os arts, 62 e 154
do regulamento, então em vigor e a do apreensão de toda a merca-
doria lançada na fatura; insiste na declaração de que o produto
apreendido não é de sua fábrica. como poderá ser apurado pelo con-
fronto dos documentos que apresenta; e conclue com nove itens sobre
a improcedência da ação fiscal, e assim pede provimento do recurso.
aCon •arn assam-dto-que o recorrente requereu exame em sua escrita
e, poslerioriru 	alegando haver já apresentado o recurso, desistiu

1111.41ez, 30 pedido', .
lato posto, e	 •Considerando que pelo laudo da Casa da Moeda ficou provado

que as estampilhas apreendidas eram extraídas de outra mercadoria;
Considerando que o vendedo • afirmou, em sua defesa, que a mer-

cadoria era da fábrica atraindo, no entanto, para si, a tJsponsahili-
dáde da falia;	 •

Considerando que o próprio recorrente, nos documentos que
apresentou forneceu provas de venda, eni consignação para o ambu-
lante, em poder de quem foram encontrados os lenços e as gravatas
com 0:5 selos raaproveitados;

Considerando que a nota apreendida traz a observação de venda,
em consignação. para o ambulante;

Considerando que não procede a alegação de que um dos autuan-
tes é desafeto da familia do recorrente uma vez que a ação fiscal teve
inicio com o termo de apreensão feito por outro funcianário, que,
então, exarecia em Alagoas a comissão de inspetor fiscal;

Considerando o mais que do processo consta:
Acordam os membros do Sekund° Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a derisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1940.—Vicente de Pavio Gallica,
presidente. — :Vero de Macedo relator.

Fui presente; Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda

10It ACORDXO N. 9.160

Recurso n. 9.383 — Imposto de Consumo — Recorrente, Peixoto
!Bançalves & Cia. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Alagoas.

Tratando-se de infraão dos artigos 88 e 111, § IP, letra a
do decreto 739, de 21-9-38, e aprovado, ectino ficou, que a (a-
tura foi expedida e remetida ao comprador no mesmo dia da
guia, dá-se provimento ao recurso voluntário.

Recorre para este Conselho a firma Peixoto Gonçalves & Cia., do
ato do Sr. Delegado Fiscal em Alagoas que lhe impôs a multa de 50030,
mínimo cominado para a infração do art. 88, combinado com o 141,I IP, letra a, do Decreto 739, de 24-9-38.

Consta dos autos que, no mesmo dia 9 de fevereiro de 39, em que,
oa fabricautes enviaram os tecidos constantes da guia regularinente
selada, de fia. 2, foi lavrado o auto base do processo e que, quando

laia& era realizada essa diligéneia, chegou a fatura cuja falta estava
ocasionando o procedimento fiscal. Essa afirmação feita pola autuada

está baseada no testemunho de um dos socios da firma Silva & Galarão,
propriotaria do estabelecimento onde foi lavrado o auto. Um dos au-
sentes prestou longa informação pretendendo jUstiftear a ação fiscal
em face do que é determinado no art. 122 do regulaanento de consumo;
cita decisões deste Conselho em casos do infração desse artigo e declara
que não viu a fatura que alude a defesa.

O outro sinat.ário do auto baseou tambem sua informação no art.
122 para demonstrar sua procedõncia, silenciando, no entanto sobro
aquela alegação da defesa.

O administrador da Agência Fiscal, ao encaminhar o feito tam-
bem opina pela procedência do auto, baseando, no entanto, o seu pare-
cer no já citado art. 122. A Alfàndega estudou o processo, limitando-
se, porém„ a encaminha)-o, sem se pronunciar pela procedência ou
não do auto. A Contadoria da Delegacia e a Procuradoria opiriararn
que a infração estava positivada. O Sr. Delegado Fiscal impôs a Pei-
xoto Gonçalves & Cia. a multa de 5000, mínimo cominado nos artigos
88 e 111, § 1.°, letra a, do decreto 739, de 24-9-38.

Foi-interposto recurso para este Conselho, satisfeitas as exigên-
cias legais. Os recorrentes estudam todas as fases do processo para de-
monstrar que não houve a falta que o auto constata e reafirma sua
alegação"de que a fatura chegou no estabelecimento logo depois dos
fardos de tecidos e da guia selada e antes de estar concluiria a dili-
gência fiscal e, para documentar essa alegação, juntam uma carta da
firma em anjo estabeleciinento foi lavrado o auto, reafirmando essa
declaração sustentada pelo socio Virgilio Silva, sinatário do auto como
testemunha. O relatar baixou o processo em diligência e a fiscalização
da fabrica autuada informou que a fatura foi expedida no mesmo dia
da guia e com ela confere.

Assim, e
Considerando que as infrações dos arts.

auto, não se confundem a do art. 122, como
tic correr do processo;

Considerando que a fatura foi expedida
ao comprador, como foi alegado, provado e
realizada;

Considerando que a ação fiscal teve cabimento já no estabeleci-
mento destinatário do produto e não em trânsito, não podendo, assim,
ser invocado o art. 122, quando os próprios autuantes não o consigna-
ram no auto;

Considerando o mais que do processo consta,
Accrdam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, dar provimento ao recurso, para julgar o auto im-
procedente.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1940. —
presidente, — Nero de Macedo, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares
Fazenda Pública.

ACoRDÃO N. 9.161

Recurso n. 9.500—Imposto de consumo
ner & Cia. — Recorrida, Delegacia Fiscal no

Dá-se, em parte, provimento ao recurso voluntário por-que não ficou provado o recebimento das estampilhas dadas
como mio recolhidas, nos termos do art. 111, § 10, letra "1",do Decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938.

. A. J. Renner & Cia., fabricantes, estabelecidos em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, recorreram para este Conselho do ara
do Sr. delegado fiscal naquele Estado que lhes impôs a multa de
6:795$3, em virtude de acto de infração do vigente Regulamento do
Imposto, art. 111, § IP. letra I. Consta do auto que aquela firma dei-
xava de recolher à repartição arrecadadora local as estampilhas que
acompanhavam ácido acético e acetato de chumbo, conforme fatura e
notas provisórias que menciona, na importância de 10:740$3. Em
sua defesa a..autuada relaciona as faturas e notas que deram motivo
ao auto, ficando a quantidade das estampilhas não recolhidas reduzida
para a importância de 6:18a$3; esclarece que a fatura n. 9.478/5.230,
de 17 do março de 1939, não foi acompanhada de selo por não estar o
produto mais taxado nessa época; reconhece que, dc fato, não cum-
priu o preceituado no Regulamento, mas, como expõe longamente,
em vários itens, não houve má fé e nem intuito dc lesar o fisco. tanto
que os autuantes encontraram selos que motivaram a apreensão e
consequente auto de infração. Um dos autuantes sustentou o pro-
cedimento' fiscal, informando que a firma, efetuando recolhimentos
anteriores, não ignorava a obrigação imposta pela lei, e que apenas
parte das estampilhas não recolhidas foi apreendida, havendo desapa-
recimento do resto. O Sr. delegado fiscal, depois de apreciar o feito,
especialmente as quantidades de selos recebidos e recolhidos, impôs
a A. J. Renner la Cia. a multa de 6:795$3, nos termos do dispositivo
capitulado no auto. Em suas razões de defesa a recorrente argua erro
no cálculo, por haver computado a quantia de 1.015 litros de ácido
acético inscritos na fatura n. 9.474/9.230, recebidos já na vigência
do Decreto n. 739, de 24 do setembro de 1938. desacompanhados de
selos; declara que é a maior contribuinte do Estado, sempre pagou ao
fisco o que era devido, que não houve intensa° dolosa e pede a role-
vação da penalidade, por equidade. Feita a diligência ordenada pelo
Conselho, foi anexada a fatura n. 9.474/5.230 e muitas outras não
exigidas acompanharam o processo.

•

88 e 111, consignadas no
se pretendem demonstrar

regalarmente e 'fornecida
confirmado em diligência

Vicente dc Paulo Galliez.

Junior, representante da

— Recorrentes, A. J. Rau-
Rio Grande do Sul.
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Assim, e,
'Atendendo que a infração está provada e confessada;
Atendendo que o olosaparecimento de parte de estampilhas cria

deviam ser recolhidas não foi esclarecido, nem na defesa e nem no
recurso:

Atendendo que a decisão excluiu, acertadamente, a quantidade
de selos constante do auto e apanha em duplicata de algumas notas
ou faturas, ficando,assim. atendida a ressalva feita pela autuada ao
assinar o respectivo auto;

Atendendo que procede a alegação sobre a quanlidatin de 1.015
litros. constante da fatura n. 9.373/5.230, anexada ao processo e onde
não consta remessa de seios;

Mas,
Atendendo que a infração está revestida do agravante do ilesa-

par cimento de parte dos selos, sem qualquer ju'tificativa, impe-
dindo. assim, a proposta de docis.ão por equidade:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de voto s, dar, em parle, provimento ao recurso para
reduzir a penalidade a 6:186,0, rins termos do art. 111, § 	 letra
do Decreto n. 739, de 21 cie setembro de 1938. •

?lio de Janeiro, 30 de julho de 1910. — Virente de Paulo
I)rC3idenle. -- Nero	 (fareda, relator.

Fui pre s ente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante: ria
Fazenda POldica.

Ar.t.)1111ÃO N. '.).1k;2,

Ilartnio n. 11.092 — Imposto de consumo "roonsulta' .	 Re-
craT,m1e, Recebedoria I.'aderat ene São Paulo
rolo, Maollaro Nalcalculoo.

N ega-se prorim e nto IP) re rSO -ex-offiei.i" para e oa-
a derisào recorrida ente guarda conformidade e:.in aa

),reserirões regulamentares.

•	 Comi POI/Wrelatlií • e illnililtidOr uru pekr se • iè	 Tap50, demi-
'1:111:ba Masularo Naleacubo. estabelecido em São

acordo com o :irl. 3.° § 9.° tio Decreto Il.. 22,262, da 28 de dez,-e_
aainde peixe importado a granel, em caixas de 50 quilos,

pode, s e r Venlibbj em envelope de papal tom 2:".,0 gramas,
rotulado, aianta,rme amostra que apresenta, sem pagar novo selo. uma
vez tine a imposto de consumo 6 pago por verba na Alfandega,
acorda colo o ar! . 3.°0 § 9.°, do Decreto n .22.262, de 28 de dezem-
bro de 19:.9. Aquele diretor respondeu que, "l ralando-se de peixe
seco, csivan g airo, recebido a gran e l, cujo imposto de consumo o'í pago
poa vacila, nenhum outro imposto) O exigivel ainda que ,) produto

-'saja rer.condicionado em parolo s". Dessa decisão houve recurso "ex-
hffido" esta	 instAncia e, dada a necessária ciOnala ao considero-
lo, oito foi apresentado recurso N IAIAlliáriO. no prazo legal.
.	 e

Considerando a decisão merecer coofirmaçáo, por guarda:: con-
formidade com as preseriçõea regulamentares;

Acorctan os membros do Segundo Conselho de Contribitinte:;, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-oHirio"
para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, :10 de julho de 1030. — Virente de Poittio
pre,,j(1 ,-nto. — Nora dc Macedo, relator.
Fui pra:sante, Pedro Teixeira .Cantos Junio • , ; , epiesenlante da

Fazenda IlOblica.
Ar3 UAn.S e N. 9.163

!ia...urso tt. 11.tia5 — Imposto de consumo (consulta) — Recor-
rente, iteo . rr Federal em Sio) Pardo tese-eff ¡CIO ) . • — Itacorrida,
J. hoorainsty,

.‘..go-8 (;	 til I' e ' e: I . S n0 "Ca -(liflein " porque a
decisão guarda conformidade Pala /4.q 	 regnlani,n-
tares .

J. h estabelecido com o comércio e fabrico de agasa-
lhos do peles, cm São Paulo, consultou o siolhot , diretor da Recebe-
doria claqia.la capital se d legal a exig6ncia do "Golis Oosteaux" co-
brando imposto de consumo soln`e "peles coro pelos" que, sem "pre-
paro ou curtimento", vem importando por intermédio daquele de-
partamento a•naneiro; e, no caso afirmativo, como deveaá o cousa:-
lente proceder para exposição a venda desse-artefato, depois de pre-
parado ou curtido, se roi( Os mesmos selos encarnados, adquiridos
na desembaraçar o produto, uri se com selos verdes. pela nacionali-
zação dos. produtos, neste ca s o, com duplicidade dc impost) e pra--
j uiz o	imPOrtãncia dos selos destinados à mercadoria ostrangeira.

O Agrade Ni-cal tia secção prestou informação e opinou que a
ex'ot'oncia da Cons é legal e cuia ris selo.s ali adquiridos arderão ser
aplicados nas peles a demais artefaloa da espécie, só uri jualarnanie
com Os situa velang,ndares dr ror vente, quando se der o caso dr , ('pio
t ral.1 O	 j 2.0, lalra e, do Dacreto il. 7 :1 9, de

o Sr. Diretor da Ra...abadaria assim resolveu:

"Responda-so que as peies com pelos, sem p reparo ou
etcrlimento, a que se refere a consulta, escapalo li incido:m-
et a	 imposto	 CMISIII110, devendo, assim as mesmas ser
dasorrobararaidas	 Colis Posteaux indapandenternaote de

pagamento do imposto de consumo, o qual só incidirá soa
Ire o produto depois de curtido ou preparado, CX-1:1 da ali-1
uva XXII, do § 13, do artigo 3.°, do Deerso-lei n. 739, de
24 do setembro de 1938, ficando entendido que o beneficia-
m...ida importa cru nacionalização da mercadoria, pelo
o 1. caeficiador, isto é, a ronsulente, fica eptiparada à fabri-
cante, para • todos os efeitos legais. cumpriu pegar,.
du ira; Oslo devido integralmente, de coWurrnidade com o
prato da venda do já citado produto, consoante aa taxas es-
tabalccidas na referida alínea XXII, do parágrafo 13'.

Des s a	 foi interposto recues.) para este Conselho e à,
p:ple urda cianeia Não foi interposto recurso VOiHniáriO, (lenir') df),
praz) legal.

- Assim, e
Considerando que li- pelas SCUI prepa 1'0 ou curliniento, mo Iara&

mos da consolla não estão sujadas ao Onpost,0

'4111."1''Ionside:-. , lido que o pio-dota indicado não pode ser considerado)
"arlafato" e a mercadoria taxada na alínea XXII, ri) §, ia, do vigen-
te regulamento do imposto') de consumo é — artefato lie peles;

Considerando line a decisão guarda ronformidada com os dispa-,
altivos regulamentares e bem esalarave as obrigações das ben.rfaUa-
doras do pendido:

Acordam os membros do Segaindo Conselho de alontribuintas, Por
da votos, maga/. provimento ao recurso e,r-o ff

para manter a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, :30 de jutho de 1910. — Vicente ft,	 cot.
prasidanto. — Acro de Macedo, relator.

Fui paesenle. Pedro Teixeira ,‘:aares Junior,
Fazenda Pidda	

rapaseatanle .1g

AC I.~.1 . 1 N. 9.1G1

8,PYÉ	 111111t),10	 ,•(),11,11n1,1	 ttaaorrantioa Pio,
Miranda	 Lida. —	 Delegaria Fosail ano '111103

Clnpúltleís rio proditIUS ira,¡orn' e'is estrio SUJ.('
oon inc ido 01 , 1 jm p“..do dr co l i s	 oeordo corri u riOf;o-

,jdruk • xola do produto ire.ros coo!

M ira lida tS., CU Mp, Lida	 briruns fábrica ele aso
pecialidades farmaceuticas, ua violada de	 beto norizonte,	 formo
autuados em 20-7-38, por ter a fisaalizacão verif.cad,), atra‘es
e.scrita fiscal e depois de medida convenientamente a capacidade
total das cmpuulas de vidro, einprep,adas nu a•onalieionamento
firma autuada que, no periddo compreendido antro 1 'In 1'es-4a:circ.)
de 1933 e 13 de julio de 1938, vendai 1.900.120 caixas de "lodo-
bisman" para adulto, contendo seis empoula.,,, cum a capacidado
total -de vinco centímetros cúbicos, pagando o itupolo dc et)Illana)
na base do 3, 500 por raiva, ao moas II, $800, havendo, assim, moa
diferença de 480:048tx 0; que, no mesmo período, loaam vendidas,
11.822 caixas de "Iodobisman" para adulto, contendo 100 empou-
Ias do capacidade total de 5 cc, cada emponta e com (I importo de
consw .a pago na razão de 4$0 por caixa, ao envez dr 61.'0, La-
vando, assim, uma diferença no pagamento do tributo de 23:61180;
no merino período for'ain vendidas ainda 5.213 caixas do -lodo-
hisman", para hospitais, contendo 30 ernpoulas da capacidade I O-
tal de 18 cc. cada emponta, com o imposto pago na razão de 254)
por caixa, ao crives de 4$0, havendo, assim, Urna diferença dl' rei;
10:686$0: Que, no mesmo período, foram vendidas mais 50.160
caixas de "lodobisman" infantil, contendo seis empoulas da capa-
cidade total de 4 cc. cada empoula e caiu O imposto de consumo
pago na razão cie $100 por caixa, ao anvez dr, 8800, havendo, assim,
tinia diferença no pagamento do tributo de 20:0645.'0.

Ainda no mesmo par1ollo foram vendidas 269 caixa, =, de "Iodo-
bisman" infantil, contendo 100 empontas, da capacidade total de

cc. cada emponta. com o imposto de consumo Pa go na razi-vo
3$0 por caixa, ao moas de 680, havendo, assim, uma diferença no
pagamento do tributo de 538$0.

Somadas todas as diferenças pagas a menos pela firma Pio,
Miranda & Comp. Ltda. acima apontadas, encontrou a fiscalização
o total de 531:98080 pira o ruoutante da sonegação do pagamento
do imposto dr consumo, mencionado o auto (SIO a referida firma,
apesar de obrigada pela nota 4.a ao .§ 8 do art. 3.° do Der'r•lir
22.262, de 28 de dezembro do 193?. a declarar nos rótulos do
"Iodobisman", além do númerh de empoulats contidas ant cada
caixa, a capacidade de varia emponta. limitava-se a pôr uma ali-
(piela com os dizeres segoinles: "Indústria brasileira — Classe VII
— coutem l3 empontas de 1,5 ee., -riu" 101) ampoulas de to) cc.,
"ou ainda", 30 empou:as lie 10 cc.", exproassões assas. ell i'3S C11/-
timetros cúbicos não correspondiain à capacidade de cada empoula,
, sim, às taxas que, a firma fabricanto . J6 0 0 11)0 1) toara pagai . ri im-

posto deconsumo.
p rz o indo que o referida firma tandoon daixoa da ata l aia i . -ao

d et e r mina do Pela nota 5. a ao mesmo § 8 rio art. :1.° do 'teciam)
22.262, de 1932, infringindo o (Wposlo nos; anis. 4. § 8, letra a,
nota 4.a (inciso 4), Si, combinado roam a nota 5. a ao insto § 8 e
art. !o° cio Decreto-lei n. 201, de 24 de fevereiro de 1938, e 203,
com incidOricia no art. 219, §r3, :atra a. t.11(10 rl, Dacrr lu-lei amaa
citado.

de cor-1J1110;
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Defeaddendo-se, a firma autuada declarou, preliminarmente:
1) Qui-, o seu estabelecimento foi fiscalizado pelos represen-

hidra do fisco, que acompanharam o seu movimento e a forma por
qu• vinha satisfazendo o pagamento do imposto cio conatuno.

que nu ;r6rdão 11.	 062, do ;;;',° COOSellO	 irdes,
que rei relator o conselheiro At • lindo Soriano Pur•', tomado por

triataimidade de votos, ficou decidido o seguinte:

"Desde que o fabricante, emn sua escrita fiscal, nas co-
lunas de produção e consumo, discriminando o produto

fabricado, indica na mesma escrita laxa inferior à devida,
cumpre ao funcionário fiscal, na primeira visita feita ao
estabelecimento fabril, corrigir a clara irregularidade
apontada. Não fazendo, empreatau sua solidariedade à
falta, devendo responder por sua desídia, e, ao ser feita
a correção posterior, o fabricante só responde peia dife-
rença do imposto, sem qualquer penalidade."

.alagam que, por esse fundamento, o Sr. ministro lia Fazenda,
TOIllantio conhecimento do acórdão o. 4.117, rio mesma) 2, 0 Conse-
lho lie Contribuintes, dispersam a multa que havia sidn impaata ao
ca i llialminte e fia-lo na decisão seguinte:

atendendo a que, durante todo o período da in-
fração, o estabelecimento dos autuados esteve sujeita à
verificação dos agentes do fisco, que, exaininando a res-
pectiva escrita, nunca imptianaram o modo por (pia vinha
sendo pago o imposto de consumo dos tecidos eia causa,
resolvo, etc 	

a:, ia auto foi :avrado em virtude da exame exclusivamente da
c ,,• rit.a fiscal. Entretanto, a escrita fiscal não consigna veadas, re-
gista a produção. Para sabar-ae a quantidade do produto vendido,
ara mister que os autuantes tivessem verificado a escrita comer-
cial. Não há referência ao estoque que existia no estabelecimento aolanai, " da lavratura cio auto;

Iodobisman é um produto injelavel, preparado em doses de
1,5 cc., contendo as doses de adultos 5 centigr. de iodeto de biarnu-
t i as dosas infantis 3 • entigs. do mesmo iodeto. As doses para
adultas eram acondicionadas em empolas de 5 cc. e as infantis em
iaapalas de :3 cc.

-.\-(-(0 (5 , portanto exato o que referem os autuantes quanto ao
a • andicionam•nto das empoulas de Iodobisman infantil, pois, coa-
farm,- provam as faturas dos fabricantes de empoulas relativas ao
lodobisman. sempre foram dei 3 cc. Dessa forma, devem ser, desde
logo, afastadas do exame em questão as seguintes quantidades:
50.1ao caixa do O empoulas cle Iodobisman infantil, da taxa de $400
par caixa e 209 cio mesmo produto, embalagem de 100 empoulas de

ela 3 a taxa de 4$000, porque essas quantidades, mesmo de con-
tortiodada com a interpretação dos autuantes, estariam bem seladas
nas laxas referidas, pois eram fabricarias e acondicionadas em em-
poaias das t a 3 cc.

(1 imp•sto de consumo recai sempre sobre a mercadoria en-
fregi ao ennsumo e, no caso de especialidades farmacêuticas, o tri-
buto tem ma , recair sobre o produto injetaVel e, não, sobre as em-
poulas. O imposto deve recair sobre o conteúdo de cada empoula,
ora saja sabre a quantidada efetiva do produto injetavel.

5) O Diretor da Recebedoria do Distrito Federal decidiu uma
cansuaa da seguinte forma:

"Consulta o requerente, qual o imposto devido no pro-
duto injetava' denominado Trnsalil, vendido em caixa de 6
injeções, subdivididas em í2 empoulas, contendo cada 6 em-
poulas a metade da composição precisa, para, reunida à
mitra metade, constituir uma injeção. Desde que o produto
na suma rotuaalgem e embalagem indique ser esse o modo
de sua aplicreão terapêutica, o imposto não poderá deixar
de incidir tomando-ae por base as duas quantidades dos

Ifouidos contidos nas duas empoulas".

G) Declarando o legislador, na classe VII que as especialidades
farioncenticas injetaveis, emitidas em empoulas, pagam o imposto de
aecesia com a capacidade, combinadamente com o número de empou-

de cada embalagem, cumpre verificar o que se entende por ca-
pacidade.

càndida Figueiredo define-a como "ambito interior de um cor-
->" pa xasio," Aulete dá o significado de "volume interior de uni corpo

vai ,. 0 " „ 1)2 Ilit'Sffirt forma Larousse declara "capacité: — eontenance,
vil infarienr".- Quando a lei declara que as empontas pagam pela
suei eapal idade, quer dizer mie pairam pelo seu conteúdo, quer dizer,
aia, pagar pelo seu contendo, ou seja pelo volume contido no interior
lira p , , , • ipiente, no caso a	 empoula,

.\ clas se VII declara: especialidades farmacaulicis contidas
era aapollas. A seguir determina que a incidência da substancia
saio Lia na :inmoula deve pagar pelo seu volume. Portanto, é óbvio

aS se poda,	 q1., O que incide no tributo, é a quantidade
c•• n , t ida na empnula.

a) A nota 5a diz: "miando o imposto for calculado pela capaci-
dade -orá • olir:010 sempre sobre (3 total do recipiente. A capacidade
el,Hia da tributação não 1,!, a do continente mas a do conteúdo. A.

.,:f5 pode ser interpretada como se o, legislador tive sse escrito;
medicamento contido no recipiente: totalidade cio conteúdo;

tala a volume do conteúdo,"

O) Por terem os' autuadas entendido que a matéria sujeita
tributação era o conteúdo da cada emponta, utilizaram para o seu.
produto lodobisman (Dose de adulta) empoulas de capa'ibiade do
mais e 3 cc., embora a q uantidade do produto vai-ilido cai cada am-
ponta fosse, tão somente. de 1,5 cc., conforme consta das assimilas cs
das bulas que acompanham :ia caixas.

Para a utilização de tais empoulas de 5 cc., muito maiores das-
pesas tiveram os defendentes do que se utilizassem empoulaa de ca-
pacidade de 3 cc. para aquele tipo de produto, pol ..; não Só ra•ais em-
Para a dose infantil. corno ainda maior [Aiapaina') houve com emba-
lagem, rottilagem acandicionamento e transporte farraviaria e mapa.

Depois de terem os agentes fiscais informando o proceaso . susten-
tando o auto e de citarem a !SO.LIÇ.,.0 Ge diversas consultas sobre o
caro em apreço ,erra que ficou decidido une o impo. s to recairia sempre
sobre a capacidade cia empoulu, os mesmos explicarem que visaram
a escrita, bem como os demais di lcum-'atos da firma autuada. sem
que tivesesm sido conferidas as capacidades da tabela com as acuaa-
das pela nota de venda.

O Sr. Delegado Fiscal julgou procedente o auto para impor aos
autuados a multa de 534:9800, alem da obrigação de recolherem
igual quantia referente ao imposto sonegado.

A decisão do Sr. Delegado Fiscal se acha assim justificada;
1) o acordão cio Supremo Tribunal Federal, citado pela &fen-

dente, não se enquadra na pendência em lide, cle vez que as merca-
dorias tributari as, figuradas n0A lançamentos de sua escrita fiscal,
não expressam a verdadeira ca p acidade das empontas, empregadas no
acondicionamento dos seus produtos tributados, piei isso mie, amora-
gano empoulas ele capacidade para 5 cc., e 1 ce., declaravam capa-
cidade de 1,5 cc.;

2) os agentes fiscais que visaram a escrita fiscal dos autuados
foram tambern iludidos na sua boa fé, de vez que. balaio a referida
escrita, no alto de cala coluna, a declaração de que as empontas em-
pregadas no acondicionamento do produto eram de capacidade para
1,5 cc. não havia razão para impugná-la nu corrigi-la;

3) a escrita fiscal consigna a quantidade do produto vendido,
não havendo necessidade de, para isso, recorrer à escrita comercial,
porque não se trata e conhecer o nome da pessoa compradora mas,
sim, a quantidade cio prodirto dado a consumo caro o pagamento ir-
regular cio imposto de consumo a que está sujeito;

4) a omissão da verificação do estoque eistente na fábrica, por
ocasião da lavratura do auto, em nada vem prejudicar o quanlmo
apurado no quadro de fls. 12 deste processo, de vez que este quadro
é apenas um demonstrativo geral das vencias realizadas e não una
cotejo e produção e consumo;

5) a alegação referente à permissão regular/nadar q ue concede
urna dedução de 10 c/i, sobre a produção, para distribuição de amos-
tras gratuitas, não tem razão de ser. porquanto essas amoat •as. quan-
do distribuidas, não são lançadas na coluna "Vendidas" e, Por
não foram incluidas no, tot al sonegado;

6) o referido Iodobisman Infantil foi acondicionado em empoulas
capazes de receber um volume de quatro cc. e três di s cirnas, como
demonstra o laudo 2.323 de 11 de setembro ultimo, rio Laboratório
Nacional da Análises (doc. fls. •10 deste processo), ficando, assim,
desfeito o alegado de que tais recipientes eram de capacidade para
3 cc.;

7) a lei . reguladora da espécie não cogitou, para tribulação dos
produtos farmacêuticos, a inclusão do elemento sociológico, não ad-
mitindo, assim, outra interpretação regulamentar;

8) a liberdade de interpretar é de amplitude privada, desde que
a coisa interpretada não venha ferir direito de terceiro, podendo,
assim, sem o menor constrangimento qualquer pessoa interpretar
que a cap•cidwle de um recipiente capaz de receber um volume de
5, cc., deve ser considerada apenas o volume af acondicionado, em-
bora esse volume só atinja a um e meio centímetro cúbico:

O) d estatnido na nota 5 a não é cd molde a permitir que so

evoque a liberdade de pretender alterar o espírito da lei e o pensa-
mento do legislador;

10) o alegado sobre a apresentação cia tabela de seus produtos a
qual foi conferida pelo agente fiscal, em nada diminue o procedi-
mento desse operoso funcionário, de vez que as embalagens descritas
só se referem as empolas de capacidade de 1 a 3 cc. e de 3 a 12 c•.,
e assim lambem declaradas nas notas de venda expedidas pela
autuada quando, em tais embalagen s, as empoulas empregadas eram
de capacidade de 5 a 18 cc.;

1!) as infrações descritas se revestem de lodos os caraterislicoa
de má fé;

Não se conformando, os autnadoa, dentro cio prazo regulamentar,
apresentaram fiador e encalainba • am recurso para este Conselho. Em
suas razões de recurso os autuados, além cie repelirem o alegado por
ocasião de sua defesa, saliantaram ainda que os agentes fiscais sem-
pre tiveram à sua frente o próprio produto, as caixas de embalagem,
as suas bulas, os seus rótulos, havendo ata alg u ns deles qui, faziam
OSO do Iodobisman, prova de que conheciam pe • faitamenle a sua em-
balagem e a sua dosagem.

Os agentes fiscais que visitaram o laboratsSrio dos recorrentes
sempre entenderam que o produta estava bem selado,

• Alegam•que o exame foi feito exclusivamente pela escrita fiscal,
não tendo sido apurado o quantum vendido, o que só poderia se rea-
lizar pela escrita comercial. Não foi tomado em cansideração o stock
nem a quantidade destinada à confecção de amostras gratuitas.

Irawe

"".
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Isto posto, e,
Considerando que os autuados foram permanentemente visitados

pela fiscalização, que visou a sua eSeripttlraçãO;
Considerando que, corro já decidiu este Conselho por acordão

n. 1.ti62, quando o fabricante em sua escrita fiscal, nas colunas de
produção e consumo, descriminando O produto fabricado, indica na
rnesma escrita taxa inferior a. devida • cumpre ao funceionária
na primeira visita feita ao estabelecimento fabril, corrigir a clara
irregularidade apontada, r, não o fazendo, empresta sua solidariedade
à falta, devendo responder por desídia e, ao si., r feita a correção pos-
terior, o fabricante só responde pela ,,iiferença de imposto, sem qual-
quer penalidade;

Considerando, que o Sr. ministro da Fazenda. apreciando o r e
-curso de Salomão fluelinann, de Curitiba. dispensou a multa por equi-

dade, fixando o principio segundo o qTal

"o fabricante que ha muito tempo. pagando certa taxa
pelo produto, abeilamente, sem qualquer artifício para
ocultar o seu procedimento e, sim, porque dessa forma in-
terpretava a lei. embora erradamente, deve ser dispensada a
multa, por equidade";

Considerando que, mesmo que i ire‘alereSt'e o auto, a multa de-
veria ser dispensada por equidad e, visto corno os recorrentes tiveram
continua assisléticia dos fiscais, que sempre consederaram bem sela-
dos os seus- produtos, assinando igualmente uma guia declarando que
"as marcas", unidades e capacidades declaradas na tabela sempre con-
ferem com as constantes ias notas de venda expedidas pelos fabri-
cantes (doe. de fls. 35):

Consideran(h) que não houve ilDre ensão de rieltiuma caixa do pro-
duto rubricado pelos reroreentes:

C o n si derando . porém, que o Werefo n. 22.262 : de 28 de dezem-
bro de 1932, estabeleceu que as especialidades farmacêuticas injue-
taveis por via sub-eutãnea, infra-muscular e intra-venosa, contidas
em empontas ou outros recipientes, acompanhadas ou não de solução
isolonizadora, pa gariam o imposto de consumo de acordo com as
taxas descriminadas e com a respectiva capacidade;

Considerando que tal dispositivo não se choca com a nota 1:1 a. do
§ 80 do art. 3° do referido decreto, porquanto, indicando essa nota
que, quando o imposto Vir calculado pela capacidade, será cobrado
sempre sobre o total I lo recipiente;

Considerando que na classe Vlf cio § 8° acima citado está indi-
cado que o imposto recae sobre a capacidade cio produto contido na
emponta, não podendo ser admissiv•d que o tributo incida solene os
espaços vasios das empou:as, e, sim, somente sobre a quantidade de
substãneia nelas contida:

Considerando que a nota 5 a ao S 8° só prevalece miando o espaço
Util da emponta é naturalmente utilizado;

Considerando que, senda o produto fodobi .onan um iodeto de
bi.:mut da, só pode ser injetado em dose fixa, porisso que se trata
de um t.dxico;

cor»;;de•an,10 une O produto Todobisronn era fabricado e/11

certas e a sua - apl i cação não podia variar pelos inconvenien es
da intoxicação para o consumidor e consequente descrédito cio pro-
duto;

Considerando que o imposto de consumo so pode recair sobre
produtos realnicole fabricados e a embalagem utilizada em empou-
las de maior capacidade se impunha pela necessidade de serem per-
feitamente lig-adas e dissolvidas as substãneias componentes do me-
dicamento. (a l io envoltório deve ser agitado previamente e, para
esse fim, indispen s avel se torna que baia um espaço capaz de faci-
litar e ssa o PeraCão complementar para o uso cio produto injefavel;

Considerando Mie admitido o rigor de interpretação dacisão re-
corrida se teria chegado ao absurdo de fazer recair o tributo sobre
um produto que não existe e que, portanto, não poderia ser ven-
dido, ao de fazer incidir o imposto de consumo sobre o que, não
existindo, jamais poderá ser consumido;

Considerando que ris recorrentes, agindo como agiram, não tive-
ram o mais longinquo intuito de fraude TINI) procederam com dolo
oo má le. porquanto erro venderam maior quantidade do produto do
que aquela realmente contida nas empoulas:

considerando fole o fico não foi prejudicado, porquanto os
recorrentes pagaLco rigorosamente o imposto de acordo com as
quantidades do prodoto vendido;

Acordam os inembroS der 2° ConSCHKr de Contribuintes, pelo voto
de qualidade. dar provimento ao recurso para. reformando a de-
clsãe recorrida, joIrgar improcedente o auto de infração.

ji. to de Janeiro, 30 de julho de	 Vieenui	 Peido
presidente e relatou'. — Pedro Teixeira Soares Junior, regres 3n-
tardo da Fazenda Publica.

Vencidos: os "is. 'fobias Rios Filho, Nexo de Macedo e José
k'ran,:i:-co de M

ACORDÃO N. 9.165
". 8.815	 na,0„:(0 de consumo -- Recorrente, Vidra-

ria I.::;riora	 Kyoprjda, Recebedoria do Distrito Federal.
H. 739. de 21 de setembro de 1938. Infra-

ções dos anis. 88, 111, § 1°, letra Vil, e § 12, letra 12, e 122,
pracodas materialmente e confessadas".

A 3 de dezembro de 1938, foi autuada a Vidraria Carioca Ltda.,
es t abei ec ido nesta Capital, por haver vendido e remetido pela es-
trada de rodagem raio-São Paulo 150 sacos contendo litros para

cognac, pesando 5.010 quilos, consignados a .Adolfo Vilaça, em Re-
zende, Estado de Rio de Janeiro, desacompanhados de qualquer do-
cumento, guia de selos, nota ou fatura, que não foram entregues no
motorista condutor da itmcadoria infrin g indo assim o dispos;o nu
art. 122, combinado com os nets. 88 e 111, § 1.° letra a, do Decreto-.
lei n. 739, de 21 de setembro de 1938.

A autuada apresentou defesa alegando que, tendo o caminhão
em que era transportada a mercadoria partido sem nada lhe avisar,
enviaram pelo Correio os documentos fiscais relativos à mesma.

O Sc. diretor da Recebedoria do Distrito Federal jul gou pra-
cedente o auto e impo:: à autuada a multa de :000$0, mínimo lio
art. 111, § 12, letra e, do Decreto-lei n. 739• cembinado com O §
letra e, do notsrno artigo, e com os aras. 88, 122 e 2t16 do referido
derreto-lei.

No prazo e revestido das demais formalidades regulamentares,
foi interposto recurso voluntário para este Conselho. Em suas ra-
zões para esta instãneia, diz a recorrente que não agiu com dele)
ou má fé, tendo em sua defesa exposto "sincera e detalhad/mente
ocorrido independente de sua vontade", o que, a seu ver, não im-
porta em confessai' infração.

Termina solicitando uma diligência, antes do julgamento de.kõp
Conselho, em seu estabelecimento comercial, afim de sefern examina-
das as provas de que expediu os documentos fiscais a que alude.

Atendendo ao pedido de diligência, mandou de volta este Conse-
lho o processo à recebedoria do Distrito Federal, para guie fosse efe-
tuada e afim de que se não pudesse futuramente alegar cerceamento
de defesa.

O resultado da diligéncia está à fls. 11, e assim reza:

"Examinando a escrita fiscal da firma -Vidraria Carioca
Limitada, sita à rua Euelides da Cunha n. 95, verificamos
que a guia de selos referente à mercadoria apreendida e.
descrita no auto de fls. á, tem o n. 1.272, e foi extraída

TIO dia 21 de dezembro de 1038, e do valer de 91$200 . isto
f`, o imposto pago. (Manto à nota de venda, verificamos
que tem o Ti. 1.828, tirada lambem em 21-12-1938. Em
26-6-1010. (asa.) Renato Augusto da Malta e Sez,efreai;

Soares, agentes fiscais,"

Isto posto, e

Considerando que as inlraçrws capituladas no auto base do pro-
cesso estão de fato provadas e confessadas;

Considerando que, da diligência pedida pela recorrente, resultou
plena confirmação das transgressões verificadas pelo autuante, por
isso que, autuada a 3-12-1938, somente a 21 desse inès nrovidenciont
a firma recorrente, relativamente a extração da guia e da nota
venda correspondente à mercadoria que estava sendo transportara
3em esses documentos; •

Acordam os membros do 2 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos. negar provimento ao recorSo.

Rio de Janeire. 2 de agosto de 1910. — Vicente de Paulo
presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares hiltiOr, representanto
da Eazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco 13rondão Cavalcanti

ACORDÃO N. 9.166

lteenr:z0 n. 9.010 — Imposto de indústrias e profissões -- n,-
COPPerlie, A111 4 1'iCO Martins Cardoso — Recorrida, Recebedoria
Di s t cito Federal .

Recurso interposto fora do pro.ZO legal, e sem o pri'víO
depõfii0 d.1 quanria exigida: dele udo se toma COliheein
mento, pai, peremplo".

Para este Conselho recorre Amériro Martins Cardoso, negoci-
ante estabelecido nesta Japital,	 :na do Gateie ns. 38/90, do áto
Recelkdoria do Distrito Federal. exarado a fls. J do processo, sir-
bilrando cru 36:000 0. para. 9 exercalio de 1939, o valor loeativo
imovel em que é estabelecido o recorrente.

A deeisào recorrida, que está datada. de 22-5-1930, foi plibli-
..ada no Diário Oficial de 21-5-1939. A .1-7-939, roi apresentada Ne
Recebedoria a petição Cu fls. 13, dirigida ato seu diretor, em que
declara o seu signatário, atual recorrente, interpor recurso para o
Conselho de contribuirdes. Nesse requer:mento, deu o Sr. direto';
ela Recebedoria, em data de 3-8-1939, o seguinte despacho "Dirija-
se, querendo. ao Conselho de Contribuintes". A 22-8-30, ~elite,
é apresentada a Recebedoria petieão sie recurso para este Conselho,
sendo que, ja eotdo. devera ter sido depositada a diferença ;to im-
pos t o relativo no 1° semestre de 1939, importància essa exig!•la,
como se Nè	 9.

Isto posto, e

Considerando que, sómente depois de findo o prazo
recurso, foi apresentada a petiçãG do recorrente dirigida
,Conselho;

Considerando que a primeira petição, dirigida ao diretor da
Recebedoria do Distrito Federal não pode, de forma alguma, ser con-
siderada corno legítima interposição de recurso, de N'eZ que foi en-
dereçado a autoridade incompetente;

7.4,2.31 de
a este
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Considerando que o despacho da Recebedoria, datado de 3 de
agosto de 1939, não pode ser invocado como ato a partir do qual
seria contado o prazo para a Interposição do recurso, por isso que:

1°) ja tivera o recorrente, de forma inequívoca, ciência da de-
cisão recorrida;

20) esse despacho visou tão scimente esclarecer ao peticionário
que ainda podia dirigir-se a este Conselho, caso assim entendesse.
IneSin0 perdoei° o seu direito de recurso;

Considerando que, interposto o recurso a 22 de agosto de 1939,
quando já devido o imposto de indústrias e profissões relativo ao
1 0 semestre desse ano, e tendo o recorrente nego esse :suposto na
razão do antigo valor locativo, deveria ter sido depositada a dife-
rença, que já então era gualdia exigida;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade ee votos, :leixar de tomar conhecimento do recurso, por
perdoei°.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1980. — Cornélio Morcondes
Luz. airesidem e . — 'fobias Rta g lottho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Faze nda Pública.

imo

Retia°	 9.571 --Imposto de consumo -- Recorrente, Vi-
ceille Ari F •anco — Recorrida, 'Recebedoria Federal em São Pauto.

• Existèneia amostras gratuitas de especialidades for-
maeéaticas em farmácia: 'ritme& provoda, com . a apreen-
àdo dos amostras, do art. 4d do Decreto n. 22.423, de 1 de
ftvereíro de 1933

Vicente Di France, estabelecido com farmácia na cadime de São
Paulo, foi autuado a 8-2-1038, com fundamento no art. 0, do De-
creto rr. 22.423, de 1-2-1933, pelo fato de terem sido encontradas
em seu estabelecimento comercial 5 caixas dc amostras gratuitas
iic es:peeialidpOs farmacêuticas.

Defendeu-se o autuado, alegando que .as amostras encontradas
em sua casa comercial não se destinavam a comércio, visto não lhe
pertencerem, mas a clientes dos médicos Drs. Edson Amarai e Bot.-
ja Filho, conforme declarações que junta h *na defesa.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo julgou
procedente o auto e impas a Vicente Dl Franco a multa de 2:000$0,
Prev i sta no art. 6° do Decreto n. 22.423 referido acima.

'Ao prazo 'peai, e atendidas as demais formalidades regulamen-
tares, foi interbesio recurso voluntário para este Conselho. Em suas
razões, insiste o recorrente nas anteriores afirmativas oferecidas

CP quando de sua defesa, e tece coneiderações outras geie de forma
alg uma elidem as provas do processo.

Isto posto, e
Considerando que se ruam materialmente provada, com a 91WC-

ensão das amostras, a infração rapitutada no auto básico do pro-
cesso;

considerando que a lei não permite, em absoluto, a existan-
cio de sroostras gratuitas em farmácias, sejam quais forem os mo-
tivso que se apresentem como justificativa de tal existência;

Gin_siderando que, bem interpretando a proibican legal, tem
este Conselho, invariavelmente, julgado nrocedente.s todos os autos
lavrados por motivo atenue° ao de que se originou este processo;

Aeursiam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, unani-
w e rnen i c, negar provimento ao recurso.

ltio de Janairo, 2 de agosto de 1910. — Vicente dc Paulo Gol-
/ie:, pre:á:lente• — 'fobias Rios Filho, relator.

Foi presente. — Pedro reireira Soares Junior, representante
dr Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti..

ACoRDÃO N. 9.168

Ilecurso n. 9.790 -- imposto de consumo — Recorrente, Ger-
wani, m•raido florbt Itecorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grandes
do Sul.

Decreto gi. 17.461; de 6 de outubro de 1926. leirações
dos cru. 53, 63, G i r 112, a (3.0, Tetra a, provarias c. conles-
mulas.

Não é acoaselbavel a aplicação do princípio de equidade
nos casos de infração rtw po p$e de selos pertencentes a mer-
cado • ias ri eu,rxumitto,,,.

Germano Geraldo Horst e Artur Pila, negociantes varejistas e
fabricantes estabelecidos no Município de Taquara Estado do Rio
Cirande do Sul, foram autuados a 13-3-1938, com fundamento nos ar-
tigos 53, 03, 61 e 112, §, 6.0, letra "a", do regulamento aprovado pelo
Derreto n. 17.461, de 6•10-1920, pelo fato de ter sido apurado pelo
agente fiscal autuante que dito comerciante adtplirira do fabricante
Artur Pila, conformo nota que se vê à fls. 7 do processo, 24 quilps
de café torrado e moldo, acompanhados de 24 estampilhas retangu-
lares da taxa de . 81, não inutilizadas de acordo com as prescrições
regulamentares, sendo q'ue da mercadoria referida já 9 quilos haviam
sido vendidos sem o devido estampilhamento, achando-se os restantes
'15 quilos por empacotar e selar e existindo em poder do autuado os
selos correspondentes aos 9 quilos já consumidos.	 •

Germano. Geraldo Horst, apresentou defesa no prazo regulamentar.
As suas declarações correspondem a contissão4 plena das infrações ve-
rificadas. As razoes corri que procura justificar a falia em que in-
correu não. teem apoio em preceitos legais e se fundam em motivos
de ordem particular que, pretende o autuado, o levaram invotunta-
riamento à prática das mesmas infrações. Tendo afirmado que o auto
fora assinado por pessoa que não ele autuado, foi essa afirmativa
contestada pelo autuante, que pede a atenção dos julgadores para a
perfeita identidade das firmas que se voem no auto e na petição de
defesa.

Defendeu-se lambem o fabricante Artur Pila, que confessou a
falta referente à inutilização irregular das estampilhas que ticompa-
nitriram o café vendido a Germano Geraldo Ilorsi.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul,
foi o auto julgado procedente e impostas a Germano Geraldo Hot•st, e
a Artur Pila as multas de 600a0 e 20010, respectivamente, mioimo
das penalidades previstas nas disposições transgredidos.

Germano Geraldo Horst não se conformou com a decisão e. no
prazo legal, com observancia das demais exigências legais, interpôs
recurso para este Conselho, renosando em parte suas anterio res ale-
gações, e terminando por solicitar uma dispenso de multa por equi-
dade.

Isto posto, e
Considerando que as infrações de que trata o processo ficaram

provadas e •confessadas;
Considerando que as alegações do recorrente são inaceitaveis, por

isso que não toem apoio em disposições legais e dizem respeito a mo-
tivos estranhos ao próprio fato da contravenção;	 •

Consideraria° a aplicação do princípio de equidade nos casos de
infração por posse de estampilhas pertencentes a mercadorias con-•
sumidas, não é acenlbavel, visto se tratar de contravenção mui
acertadamente dada como de carater grave.;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de velos, negar provimento ao recurso.

Rio de Jim e lro. 2 de agosto de 1940. — Vicente de Paulo Gollicz,
presidente . — Tolion Rios Fitho,,relatar.

Fui preeen"e. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausenle o Sr. Erandão Cavalcanti.

AConnÃo N, 9.169

Recurso n. 11,130 — Imposta' de Consumo — (Consulta). — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo Ex.-officio". — Recor-
rido, Mauricio Zuelzer.

Espelhos dc metal (alumínio cromado', prãprios para
bolsas de senhoras. : escapam d ineidtincia do imposta de
consumo.

Mauricio Zueizer, estabelecido com o fabrico de espelhos de me-
tal, na capital de Silo Paulo, dirigiu á Recebedoria Federal na mesma
cidade a consulta do tear seguinte, acompanhada da um espécime:

"Trata-se de um espelho de metal (alumínio cromado)
com uma bolsa de couro para bolsas de senhoras.

"O requerente quer saber especialmente: o) se tom c;A:9
selar os espelhos e as bolsinhas tombem;

• b ) se tem de rotular as bolsas;
e) se é preciso patente de registro para o fida-deo de es-
pelhos e lambem para o fabrico de bolsas para espelhos".

A reparticild consultada assim decidiu:

"Responsda-se que os espelhos de metal iguais ao es-
pécime" Apresentado, escapam á incidência do imposto de
consumo, e que as bolsinhas de couro destinadas á sua guarda.

- incidem no pagamento do mesmo imposto, ex-vi da alínea
VIII. do g 32, do art. 4.0, do decreto-lei n. 730• de ?á do
setembro de 1938, derentl o, coniliçõps. a em-1510111e,
atém da selagem, aplicar ás mesmas bolsinhas a roltilagem
regulamen[nr, regisirando-;,e devicianienle para o fabrico do
precitado artefato de couro".

E quanto á 1 .a parte desta decisão, foi interposto recurso ex-of fido
para este Conselho.	 -

Isto posto, e
Considerando que, os espelhos de metal iguais ao do "espécime"

junto ao processo não se acham realmente tributados pelo atual regu-
lamento do imposto de consumo;

Acordam os membros do 2 .0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, negar provimento ao recurso ex-officio-

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1940. — Vicente de Paula
presidente. — Tabias Rios Filho, relator. — Fui presente, Pedro Tei-
xeira Soares JUni0r, representante da Fazenda Pública.

Ausente o sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORDA()	 9.167
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AnorutÃo N. 9.170

Recurso n. 8.502 - Imposto de Consumo.	 Recorrente, Com-
panhia Ciriais S. A. - Recorrida, Ite::ebedoria do Distrito Federal,

Derreto..tej a, 739, de 2,5191,9:38.
Alfimhio

I . 	 801Ie !loção apurada 1W fW hW() cie 1 de outubro a 17 de
outubro a Vti de novembro de 1938.

Atendendo no que dispõe o ort. 215, do referido decreto,
da-se provimento, em porte ao recurso, para o fim de ser
exigido da recorrente apenas o imposto decido.

Visto e examinado O	 presente processo, e

Considerando que, o produto a que se refere o auto de folhas 5
'(n!gr'ISo hidrófilos só passou a ser trihtwIado aliás a vigèneia do de-
ereto-lei n. ;39, de 21 de outubro de 1938;

Considerando que, a sonegação apurada sobre o akulido produto
abrange o período de 1 de outubro a 17 de novembro .1e 1938, dentro,
portanto, do prazo de tolerancia de que trata o art. 245 rio citado
!:•recto;

Considerando que, embora esse prazo seja, apenas, para habili-
tação, com a patente de registro, dos -fabricantes e comerciantes dos
novos produtos laxados ou dos alterados" por aquele decreto certo é
que, sem a dita patente, a autuada, como fabricante de produto reeem-
taxado, as estampilhas necessárias á selagem de seus produtos, ex-vi
dos arts. 41, letra II) e 18, letra a);

Considerando, porém, que, apesar disso, o imposto sobre o ques-
tionado produto se tornára exigivel desde 1 de outubro do 1938, con-
soindc no art. 2.0 ainda do decreto-lei n. 739;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidades de votos, dar provimento, em parle, ao presente quanto á
exigència do zecolltimeolo da imporláncia de 2:2514800, de imposto
devido.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1940. - Vicente de Paulo aultie:,
presidente. - José Francisco de Mattos, - Fui presente, Pe-
d •o Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausente: O s • . Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 9.171

Recurso ri. 8.019 - Imposto de consumo - Recorrente. Carlos
/d. M, Itarroia - Recorrida, Delegacia Fiscal no Estado do Rio.

.1 flui de i'seriluração do livro fiscal (nzotielo XXIV),
eanslitae infração regulamentar

O auto :1 foi lavrado porque apurou a fiscalização haver
a firma Carlos M. M. Barreto, fabricante de conservas à rua Getúlio
Vargas a. 211. em São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, deixado
de escriturar o livro modelo XXIV, desde 1 de maio até 20 de junho
de 1938, não tendo, lambem, apresentado à repartição arrecadadora
cópia anuout•a de so aescrituração referente aos meses de abril,
maio e Alinho daquele ano.

Depoi s a ppp.zon fada defesa e de ouvido o autuante e o pre-
parador lio processo proferiu o Sr. delegado fiscal sua decisão, im-
pondo ao aut [Mita a multa de 2000. lantim° da penalidade estabe-
lecido rio artigo Hl, parágrafo 1. 0, "e" do Decreto-lei n. 301, de
1938, +lerisSo la qual recorreu cm tempo habil o interessado para
este Conselho, Hl% oi• ando a recomendação contida ria circular do Sr.
ministro da Fazenda, n, 5, de 12 de março de 1938.

Isto posto, e
considerando que as infrações descritas no auto estão confessa-

das pelo pi ó prd amuado, tanto na defesa como nas razões de . re-
C1.1rSO.

Consid e rando que a (3xigéncia relativa à escrituração do livro
modelo XXIV vim dos regulamentos anteriores, não constituindo assim
obrigação introduzida pelo então recente Decreto-lei n. 30, de
1938.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1910. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - losé Francisco de Muitos, relator.

Fui prosente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.
Im p edido o Sr, Toldas Rios Filho.

AGORDÃO N. 9.172

Recurso a. 8.027 - Imposto de consumo - Recorrentes, José.
Silva &	 - ltecorrida, Delegacia Fiscal cm Sergipe.

Dcereto-lei n. 301, de 21-2-938.
Tendo ficado provado que a fatura apreendida foi co-

piada no forma do art. 12 do código Comercial, desapare-
cendo. desse modo, a suspeita do atenuante, da-se provimento
ao recurso volnntdi'io, para declarar improcedente o auto
básico do processo.

rol imposta a José Sirva Cio. Ltda, a multa de, 1 :HM, má-
xima da pena estabelecida no artigo 112, parágrafo IP "h" do De-
creto-lei rt. 301, de 1938, em virtude da apreensão da fatura de fls.

3, que o auto inicial declara rilio ter sido copiada, na forma do ar-
tigo 12 do Código Comercia,.

Ao recurso apresentado a este Conselho, no prazo e COM guardo
das formalidades regulamentares, foi anexado o processo fichado
na Recebedoria do Distrito Federal sob n. 	 onde const&
o resultado da verificação procedida nos livros da firma autuada, et*
virtude de oportnno requerimento seu, e, segundo o qual, a fatura
apreendida, n. 3.100 I. de 1 i de junho de 1938, foi devidamente co.
piada e consta do copiador n. 13, fls. 328.

Assim sendo,
Acordam o,; membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

Por unanimidale 'te votos, dar 1., roy iniento ao recurso vomntaFits
para julgar improcedente o auto.

Rio de .Titnero, 2 de agosto de 1910, - Vicente de Paulo Galliez,
P res idente. - :losé Francisco de Muitos, relator.

Fui p re sente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanli.

At:Ortn :(0 N. 9.173

Recurso n. 8.933 - lrn,9n to de Consumo - Recorrente,
panhia Ag!icolti e Industriai 	 _ Recorrida,
Fiscal ein sprigipe.

.c
lilTs(si(12('):sp(tif(;» 1; n.I'il:s4ula(it(t) i. a; dere coa lar u preço, por Mc I ro,

deis pi*Od II (OS.
Jtstanrto ¡,meada o infração, nega-3 ,,' »PO Vi 'PLC	 $4i r'-

cdr.No .; ))1.05, aleMiClido o que se trata, na espécie, de
!/Coeis eriM14( pelo Dececto-lei a. :a11, de 24-2-938, em r 'rijo
itigénela foi locrudo o aula, curaminlia-s • r, prore • ,s	 ív)

ntiitit4 CO	 da Fe:en.q a,	 prepundo-lhe tt	 dispensa viu.
tunda, por equidade.

Na All'andega	 Aracaju foram lasrados dois autos contra a
Companhia Agrícola e Industrial Masalliães, por infração do art. 111,

12, -O" do Decreto-lei ri. 739, de 1938, por have i . expedido
relativas ao imposto so,bre tecidos de algodão, s im, judjear o
de venda por metro.

A Delegacia Fiscal eia Sergipe, favonio reunir os dois autos,
na foi ma do art. 207, condecou a autuada ao pagamerdo oo;lta
de 1:00060, mínimo da penalidade !trev T sla para a infração do dis-
positivo citado.

Não se conformando com a decisão proferida, dela recorreu a
autuada para este Conselho, satisfeitas as exigt .mcias •egulamentar,',..

Alega a nulidade do primeiro sul :+. i , or ter sido capitulado.
como infringido o art. 111, § 9. 0 "e"; ;-.lega lambem que as guiais
em apreço estavam acompamhadas das faturas, onde se acha' :01 "C
indicados os preços, e. finalm e nte, que .) Dei• retn_lei n. 739 .s t't	 Hei
ter a redação definitiva publicadâ no Difí • io Oficial do 21 de ho-
vembro de 1938, peA.erieemente, aortauto li c. xppdi • üo das almndas
guias, datadas de 7 de outubro e lei 	 novembro.

Isto posto, e
considerando que a ine .orreção elo autue, fzieihnonlv Pxplien

por se encontrarem as obrigações dos fsbricante.s de tecidas eom-
preendidas no § 9, do art. 111. na vig,hiria •10 :nujament,, ;mie_
rior, não induz a nulidade do :oito, em face do ar:. 190,
Grila como se eileoldra eXat aln c 111 e a infração oa peça kásica
processo;

Considerando que, a exigacia regulamentar de conshr
O preço por' metro do tecido de al godão não pod , , ser
gond() a vontade do autuado, pela apresenlactio da fatura:

Considerando que, alem disto, a guia o,
á iavratura do primeiro auto, não acompanhava a fatura

Considerando, entretanto, que a obrigação imposta aos fabri-
cantes de tecidos de algodão de fazer coa-l.u . das guias o preço ;tor
metro foi introduzida pelo Decreto-lei n. 301, de 1238, e que c,,t
Próprios modelos oficiais omitiram a coluna necessária a tal .1i.Ha-
ração, induzindo assim em erro involuntário os 1.001ribnintes:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contrilniint.Cs, por
unanimidade de votos, negar provimento ao reuni-SI e curau-linha.. o
processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa, da multa,
por equidade.

Pio de Janeiro, 2 de agosto de 1010. -- Vicente de Paulo ttol-
liez, pro►:idente. - José Francisco de .Vultos, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares .Ionior, repres.eutaute
da Fazenda Pública.

ACoMDÃO N. 9.174

Recuse r. 8.971 - Imposto de censumo	 'Iteeorrunte. Jamil
Cabris - Recorrida, Dell-gac .n Fiscal em se:,4jpe.

"Desde que a fatura não é revestida aos formatiduiles
legais, não pode substituir a nota de venda regulamenior-.

Contra Jamil Cotins, fabricante de gravatas, estabeleeido na ca.
pitai do Estado da Baia, foi lavrado o auto de fl. 3, por ter sido
apreendida na AlfzIndega de Aracajú, acompanhando as mercadorias
ali desembarcadas, uma fatura referente a perfumarias e artelat(ts
de tecidos, que não se achava revestida das formalidades 1-gai, in-
dispensaveis para que podesse substituir a nota exigida no artigo
88 do Decreto-lei 11. 301, de 1938.
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Defendeu-se o autuado, alegandQ que a mercadoria em apreço
tinha sido comprada em seu balcão, mediante pagamento à vista,
constituindo assim o documento apreendido simples relação para
conferência por parte do comprador, sob cuja responsabilidade foi
cioba read a .

A Delegacia Fiscal em Sergipe considerou procedente o auto e
impôs ao autuado a multa de 50080, mínimo da penalidade fixada
no artigo 88 do citado decreto, .com a qual, entretanto, não se con-
formou o interessado, apresentando recurso, no prazo e satisfeitas
os exigências legais, reportando-se razões de defesa.

Nestas condições, e
Considerando que não procede a alegação do recorrente, e do

prOprio documento apreendido se verifica não ser vordadeirii a ver-
são invocada em suas razões, uma vez que a fatura indica o domi-
cilio do comprador como sendo em Aracajó, o que comprovt terem
sido as mercadorias enviadas pelo autuado, Jamil Cabús, de sua fá-
brica situada na capital do Enodo da Baia, para o comprador Saibo

estabelecido em Aracaju,
Aoorclani os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unaohnidadO de votos, negar provimento ao recurso, para men-
te,' a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 19-10. — Vicente de Paulo Ga,-
lie:, presidente — José Francisi,o de ~os, relator:.

Fui presente; _redro Teixeira Soares Junior, repreentaid•.: da
lasi•iola Pública

acounÃo N. 9.175

Recurso n. 9.52 :7) — Impiodo de consumo — Recorrente, Dele-
guiou fiscal no Estado do Rio de Janeiro — Recorrido, Instituto
h )tal Brasil.

Mas:

Considerando que a justificação do autuado, aceita pela decisão
ora recorrida ex officio, não pode prevalecer para dispensar a dife-
rença do imposto devido e não pago no período ronsiderado no
quadro' demonstrativo, conferido e não contestado peto representante
do Instituto;

Considerando que a decisão ora recorrida, se confirmada, impor-
taria em anular diapositivo legal;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar, em parte, provimento ao recurso ex officio
para, reformando a decisão, mandar cobrar somente a importância
de 33:19383, proveniente de imposto pago a menos, conforme ficou
apurado no presente processo.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1910. — Vicente de paufa
presidente. — Nero de Macedo, relator.

Ciente. — Pedra Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda_ Pública,

Vencido; o Sr. José Francisco de Matos.
acotio:Si) N. 9.176

Recurso n. 9.791 — Imposto de consumo — Recorrentes, Adriauo
Mauricio & Cia. Lida. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Dá-se provimento ao recurso por não ter ficado emeno
ciada a infração arguida 'no processo.

Para este Conselho recorre a firma Adriano Mauricio & Cia. Li-
mitada, estabelecida com fábrica de explosivos em Paulo de Frontin
(Rodeio), no Estado do Rio de Janeiro, do ato da Alfândega desta
Capital que exigiu da mesma a importância de 3:25080, de multa,
igual ao imposto de consumo pago pela guia de fls. 9, sobre 3.250
quilos de binitrotoiuol, importados pela recorrente, pelo fato de não
ter sido essa guia apresentada antes da conferência da mercadoria, e
com fundamento no art. 210 do Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1938.

Alegam oa recorrentes que, anteriormente à importação dessa
partida de hinitrotoluol, submeteram a despacho unia outra partida
da mesma mercadoria e não só o Sr. conferente do despacho, mas lam-
bem o próprio Sr. inspetor cia Alfaudega, vacilaram sobre a incidência
ou não do imposto de • consumo sobre o produto em lide, visto como
os recorrentes o importam para emprego único e exclusivo na sua
indústria de explosivos; que a dúvida provinha do fato de o ía 20,
alínea XVI, do art. AP, do vigente Regulamento do imposto de Con-
sumo, referir-se ao binitrololuol como produto destinado h fabricação
de anilinas; que, em vista disso, solicitaram os recorrentes ao Sr. ins-
petor da Alfândega (petição u. 4.020; de 24 de janeiro de 1939) o
desembaraço dia referida mercadoria independentemente do paga-
mento do dito imposto, no que foram atendidos, havendo, entretanto,
o Sr. inspetor oficiado a respeito à Recebedoria do Distrito Federal
(ofício n. 350, de 26 de janeiro de 1930), sendo que até a data do
despacho da segunda partida nenhuma solução fora dada a esse oficio;
que, inibidos de retirar da Alfândega a segunda partida, isto é, a deste
processo, sem o pagamento do imposto de consumo, pagaram sob pro-
testo o imposto exigido, conforme consta de fls. !Ca afim de retirarem
a mercadoria; que o despacho do Sr. inspetor da Alfândega na petição
em que lhe comunicaram esse seu propósito foi o seguinte: "Cole-se
à ta via da guia de imposto de consumo"; que, posteriormente, o
Dr. Adriano Ferreira, conferente do despacho, exigiu lambem o pa-
gamento da multa igual ao imposto já pago, motivando então o re-
querimento de fls. 11, cujo despacho foi o de que ora recorrem.

Examinado o processo, verifica-se que os fatos realmente se pas-
saram tal como deles fazem relato os recorrentes.

Assim, e,
Considerando que não houve a infração do art. 216 do Decreto

ri, 739, de 24 de setembro de 1938, porque na própria aduana havia
dúvida sobre a tritátação ou não do produto, ao ser apresentado a
despacho, como ficou evidenciado pela petição de consulta- e pelo
ofício da Alfândega à Receliedoria do Distrito Federal;

Considerando que essa incerteza foi que lévou os recorrentes a
recolher, sob protesto, a importância do imposto para obter a reti-
rada do produto e foi admitido esse pagameOto sem qualquer exigên-
cia de multa, como • se vê da guia de fls. 11;

Considerando que resolvido depois que o imposto era devido, não
pode essa resolução acarretar onus de multa ao contribuinte e isso
porque não ficou mais apurada infração do dispositivo legal, indis-
pensavel k aplicação de penalidade; 	 -

Considerando que do processo ficou evidenciada a boa fé dos
contribuintes, como esclarecido ficou no relatório acima, uma vez que
a guia não foi formulada coro intuito de fraude ou com o evidente
propósito de iludir t fiscalização dos agentes do fisco:

Acordam os membros do Segundo Conaelho de Contribuinte, por
maioria de votos, dar brovimento ao recurso voluntário para julgar
indevida a multa exigida.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1910. — Corndia Marcondes da Lua,
presidente. — Nero de Macedo, relator designado.

Recorri desta- decisão. — Pedro Teixeira. Soares Junior, represen-.
tante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Tobias Rios Filho. que negava provimento ao ree
curso e encaminhava o processo ao Sr. ministro, propondo-lhe a dis-
pensa da multa, por equidade.

Ausentes os Srs. Vicente de Paulo Calliez, presidente, e José
Francisco de Matos.

Dá-se p rovimento ao recurso "ex officio" para, r ,for-
mando a decisão recorrida, infinda,' cobrar apenas a diferença
devida tio imposto, por estarem os precintos "Camboaci" e
"Oro-'vacina titica e discutir iça", da classe V, acondicionados
em vasilhame dc menos de 30 e.e.. sujeitos à taxa da classe
VI, "ex vi" da nota àquela citada cla sse e constante dos
ru(t alamen t os do imposto de consumo baixadoe, com os De-
cretos ns. 22.262, 301 e 739.

Recorre es offic io para este Conselho o Sr. Delegado Fiscal no
E4ado do Rio de Janeiro de sua decisão julgando insubsistente o
auto 'aviado contra o Instituto Vital Brasil,•por infOação do art. 81,
combinado com o art. 201, §: único, letra e, do Decreto-lei n. 739,
de 21-9-. O auto está baseado noa termos de fls. 3, 4 a 4 v, e
O, a 7 v. e no quadro demonstrativo de fls. 5, onde ficou apurado
(P io , voo) o stock dc 1930 e a produção dos anos de 1937 e até no-
vembro de 1938 aquele 'Instituto deu saída aos seus produtos com
a diferença de imposto pago para• menos em um total de 33:19383.
O representante da fábrica, que acompanhou o serviço da fiscalização,
assinou o auto com reserva. em vista do julgamento da Delegacia
Fiscal cri Minas auto anterior e sobre a taxação dos já mencionados
produtos. Com a defesa, o autuado apresentou urna certidão da
decisão cia O" Coletoria de 'Niterói permitindo a selagem como vinha
sendo efetuada, unia outra esclarecendo que o reettl'80 ex officio
da que l a d e ci são não havia sido solucionada pela Delegacia Fiscal e,
ainda uma terceira, provando que. espontaneamente, havia recolhido
it eataeão fiscal aa importâncias de 0:05089 e 3:0388840, proveni-
coice do diferenças de taxas pagas a menos naquelas mercadorias,
no período de abril de 1931 a janeiro de 1935, sendo o seu pedido
preaiamente examinado e conferido pela fiscalização; juntou tarnbein
cópia do despacho do Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais no pro-
ces-so que teve por base o auto n. 9, de 1936, da l a Coletoria de Juiz
de Vôo) e a certidão negativa da Secretaria do Conselho sobre o
Julgamento desse despacho; estudou longamente o andamento do pro-
cesso e analisou o dispositivo regulamentar que estabelece a taxa
(me devo ser cobrada e a respectiva nota e pediu a improcedência
do auto. O aut uante prestou informação detalhada, esclarecendo o
procedimento do Instituto e a ação fiscal, para demonstrar a sua
procm.:!neia, elo vista do que ficou apurado.

o coletoria, em suas informações, opina pela aplicação da pena
-' lidado regulamentar, agravada pela forma prevista no art. 220, do

vigente regulamento do consumo.
A decisão da Delegacia está apoiada no acordão do Conselho,

que confirmou o despacho do Dele gado de Minas Gerais, julgando
improcedente o auto de Juiz de Fólio conforme acordão n. 7.199,
publicado no Diário Oficial de 7-7-39.-

Assim, e:
Considerando que este Conselho, pelo acordão n. 8.648, de 23

de abril do corrente ano, resolveu que os produtos incluidos na classe
V, § 8.0, art. 4.0, do Decreto-lei n. 739, de 21-9-38, que contém o
seu vasilhame menos de 39 c.c., estão sujeitos às taxas da classe VI,
em face do que é expressamente determinado na nota da referida
classe V;

Considerando que os produtos mencionados no auto, base do
processo, estão acondicionados em tubos de vidro de capacidade
inferior a 30 e.e. e essa é a circunstância que obriga ao pagamento
da taxa da classe VI, embora conservando no rótulo a indicarão do
alasse V, nos termos da citada nota;



Quinta-feire 11
	

DIÁRIO OFIGIAL (Secção I)	 Novembro de 1940 21423

ArrinGÃO N...Q.177

Recurso n. 9.802 — Imposto de Consumo. — Recorrentes, Bar-
Lerá S. A. e Expresso •Est vela Azul. — Recorrida, Recebedoria do
Distrito Federal.

Mercadoria cm trtinsito por estrada de rodagem„
iTompaithada dos documentos físeais: infração provado e
confessada do art. 122 do regulamento aprovado pelo De-
creto n. 739, de 24-9-1938.

Contra Barbará S. A, firma industrial estabelecida em ,são Pau-
lo, foi lavrado a 22-12-1938 o auto de infração de fls. 4, com funda-
mento nos aras. 88, 111, § i.o, letra A, e § 12, letra E, pelo fato de
terem vendido e remetido para esta Capital, em auto-caminhão da
Empresa de Transportes,"Expresso Estrela Azul", 50 registos para
água, desamcompanhados de qualquer documento fiscal: guia, nota
ou fatura.

Defendeu-se a firma autuada alegando que os 50 registes a que
Se, refere o auto faziam parte de uma remessa de 125 registos, forne-
cidos ao Sr. Dr. Alberto Pires Amarante, Diretor do Serviço de
Aguas o Esgotos, os quais ferires entregues à Empresa de transportes
"Expresso Azul", para que os conduzisse a esta Capital; que, ,junta-
mente com os registes, foram confiados à. empresa referida todos os
documentos a eles referentes; que o fato de não terem sido encon-
trados tais documentos em poder do condutor de 50 daqueles regis-
tes está explicado na carta de fls. 9, eia que o "Expresso Estrela
Azul" esclarece que o transporte vinha sendo feito em dois carros,
dos quais um conduzia 75 registos e o outro 50 registos, acontecendo
que o veículo que trazia 50 registos sofreu um desarranjo, atrasando-
se, adiantando-se por isso o que transportava a maior parte da car-
ga„junto ao qual so encontravam os documentos; que aia passar pelo
posto fiscal dera desse falo o condutor ciência ao respectivo fiscal,
afim do que deixasse passar livremente o carro que se atrasara,
o que entretanto se não verificou, sendo lavrado o auto base do pro-
cesso; que, em vista do exposto, não ocorreu a infração de que é
acusada a firma defendente.

Intimada a empresa "Expresso Estrela Azul" a se defender, dei-
xou passar o prazo regulamentar, sem que fizesse qualquer alegeeão
de defesa perante a repartição competente.

De posse do processo, julgou o Sr. Diretor da Recebedoria do
Distrito Federal procedente o auto de infração, impondo às firmas
Barbará S. A. e "Expresso Estrela Azul" as multas de 250 0 e 50080,
respectivamente, ex-vi do disposto no § 3.° do art. 122, combinado
çorn o art. 222 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. ,

Ambas as firmas interpuseram recurso para este Conselho. Bar-
bará S. A., cientificada a 25-10-1939, sómente a 22-11-1939 apre-
sentou sua petição de recurso à Recebedoria do Distrito Federal, dei-
xandO portanto perimir o seu direito. O "Expresso Estrela Azul"
apresentou seu requerimento no prazo legal, com observância de to-
das as demais formalidades legais.

A empresa de transportes "Expresso Estrela Azul" faz em seu
recurso alegações idênticas às apresentadas por Barbará S. A., em
sua defesa, afim do justificar a falta de documentos que deviam
achar-se em poder do condutor dos 50 registos, concluindo não ter-
havido no caso qualquer transgressão das leis fiscais, mas um sim-
ples acidente que motivou a separação dos dois veículos, para cuja
carga foram expedidos todos os documentos legais, que se voem às
fls. 7 e 8 do processo, anexados por Barbará •S. A.

Isto posto, e e

Considerando que é - fato provado o confirmado pelas firmas
em questão que em auto-transporte do propriedade da empresa "Ex-
presso Estrela Azul" estavam sendo conduzidos para esta Capital 50
registos para água, remetidos por Barbará S. A., desamcornpanha-
dos dos documentos fiscais. respectivos;

Considerando que as alegações apresentadas por ambas as fir-
mas, do que tais documentos estavam em poder do condutor de 75
registos, vindos por outro auto-transporte, não se acham acompanha-
das de provas, de vez que os documentos do fls. 7 e 8 não estão vi-
sados pelo fiscalização postada na rodovia Rio-São Paulo, como sa-
lienta o autuante;

Considerando, portanto, que se não pode deixar do reconhecer
ter ocorrido a infração do art. 122 do vigente regulamento do impos-
to de consumo, cuja responsabilidade, em face do que consta do pro-
cesso, 'avo ser atribuida a ambas as firmas;

Considerando que Barbará S. A. deixou perimir o seu direito
de recurso;

Acórdam os membros,do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso do Bar-
bará. 5, A., por perempto, o negar provimento ao recurso da empresa
de transportes "Expresso Estrela Azul".

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 19 .10.	 emoli° Mareondes da
Lu:, presidente. — Tobins Rios Filho, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes: Os Srs. Vicente de Paulo Galiez, Presidente e José
Francisco de Matos, yice-Preidente.

aconnÃo N. 9.178

Recurso n. 0:812 — Impaste de consumo	 Recorrente, Dias
rC Balderama — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo,

"Pedras de isqueiros expOslos à venda sem a decido se-
lage7o: infração do art. 81 do vigente regulamento do im-
posto de consumo. — Alegação não provada de que perfru-
ciam o stock ant igo: imp •oce(Mnela dessa nega lio,_
F.'rltridade não justifirarel".

Dias ta Balderana, estabelecidos na Capital de São Paulo, com o
eemereio a varejo de fumos e seu preparados, e easfoross foram au-
tuados a 20-2-1939, por lerem expostas à venda em seu estabeleci-
mento comercial 304 pedras para isqueiros de tamanho até 0[11,005.
sem estarem selatts, infringindo assim Ó . disposto no art. 81 do re-
gulamento do imposto de consumo aprovado pala dee rae lei n. 739.
de 24-9-1938, visto como tal mercadoria se acha tributane, à Lazão
de 8020 por unidade.

Em sua defesa, alegou a firma 'autuada que as podas a que Se
refere de infração pertenciam a stock anterior a vigência do atual 'i
regulamento do imposto de consumo, tendo sido com pradas de pes-
soa que as adquirira em leilão da Alfândega de Sanies; que por essa
razão mão se achavam seladas, unia vez tine ainda não fora regula-
mentada a selagem dos stoeks.

Ouvido o agente fiscal autuante, mostra esse a improcedência
da alegação da firma ;inanida, por isso que as pedras para isqueiros
já se encontravam taxadas desde a ex p ed ição do decreto n. 22.2(32,
de 28 de dezembro de 1932.

Presente o processo ao Sr. Diretor da Recebedoria Federal cai
São Paulo, foi o auto julgado 1:irocsiderite 9 imposta nos autuados'a
multa de 500$0, mínimo estabelecido para a contravenção verificada.

No prazo, e atendidas as demais exigthicias legais, foi interposto
recurso voluntário para este Conselho, reiterando a firma autuada
suas anteriores alegaefies, e, declarando não ter agido com inteneen
de lesar a Fazenda Nacional ; pede para si a aplicação do princípio
de equidade.

Isto posto, e
Considerando que a in fração ficou materialmente provada som

a apreesisão da mercadoria , em causa
Considerando que a alegação de

;
 que a mercadoria pertencia a

stock, anfigo carece de rum-lamento, por isso que não some.rste neribue
ma nota ou fatura foi apresentada como justificativa de tal alegação,
Mas lambem. poeque desde a vigencia do decretou. 22.262, de
22-2-1933, estavam as pedras para isqueiros Sujeitas ao ;mposlo
consumo:

Considerando que, no caso, razões não existem para que se pro-
ponha ao Sr. Ministro da Fazenda a dispensa da multa por equidade,
de vez que tal proposta deve ter sempre muito em vista a provada
lida fé do contribuinte, e não apenas meras alegações nesse sentido:

Acordam es membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de	 — Cometi° Marcondes (In
' Luz, presidente. — Tobins Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representonte da
Fazenda Pública.

Ausentes os srs. Vicente de Paulo Geltice, presidente, e JoséFrancisco de Motos,
ACORDÃOf1 N. 9.179-

Recurso, n. 11.101.— Imposto de consmnn — Consulta — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo "Ex-officio" — Re-
corrida, Casa Anglo-Brasileira,

O cinto higiénico para senh oras. denominado¡le•es Sanilam'y Reli" escapa d inridté'nein do imposto de con-
SUMO.

A Casa Anglo-Brasileira S. A., sucessora de Mappin Stores. es-
tabelecida na capital de Silo Paulo, consultou à Recebedoria Federal
na mesma cidade se o produto cujo espécime apresentam está sujeito
ao pagamento do imposto dfs. consumo. A amostra cot questão, canil-

'cem os consulentes, composta de tecido cie al godão e borracha, tem o
formato de um cinto higiênico, destinado às senhoras, para usá-lo
no período próprio, afim de suster de mar.eira prática o. pano higié-
nico.

A repartição consultada respondeu que o produto ob jeto da con-
sulta escapa à incidência do imposto de consumo, viste não se enqua-
drar no disposto no art. 4°, § 13. alínea ?CM do reg ulamento em vi-gor. aprovado pelo Decreta-lei 11. 739, d 24-9-1938, e • resorreu ex-officio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o espécime a p resentado pela firma considenle,

cinto higiênico denominado "Kleinert's Sanitas' Belt", escapa real-
mente à incidência do imposto de consumo, não podendo ser enqua-
drado quer na alínea MIT, quer na alinea.XXI, do § 13, do art. 4 0 doregulamento vigente;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, perUnanimidade de votos, negar provimento n.o recurso ex-officio.Rio de Janeiro, G de agosto de 1910. — Cornelio Marcondes daLuz, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.
Fui presente. — Pedo Teixeira Soares Júnior,, rep resentante daFazenda Pública.

rne.upm.imeminq
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ACORDÃO N. 9.180

Seaurso n. 9.183 — Imposto de consumo — Recorrente, Casa
•Falchi S. A. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Provado, como 'fie" que a mercadoria era destinada ft
despacho por estrada de ferro, não houve infração dos dis-
positivos regulamentares, sendo insubsistente o autor.

NO arrimem da Emprazas de Transportes C. G. T., ern S. Paulo,
:foi lavrado auto de infração do Decreto-lei n. 739, de 24-9-938, e
dados como infringidos pela Casa Fatchi S, A. os arts. 88 e 122 e
111: 1°, letra a A autuada, ena sua defesa, declara que a fatura foi
enviada ao comprador, não constituindo infração do art. 111 a apre-
ensão de uma cópia; que tenrai sido a fatura copiada à folha 107 do
copiador, registado em 24-3-939, na Junta Comercial, sob n. 128.666,

•não foi infringido o art. 88; que a mercadoria entregue à G. O. T.,
empresa associada a S. Paulo Railway, destinada a coleta de mercado-
rias das casas comerciais para os seus armazena, para despacho, não
poderia ter infrigido o art. 122. O autuante informou que a cópia
apreendida não tem valor fiscal, e, assim, considerada inexistente;
xião interessa ao fisco investigar a remessa da nota de venda ou fa-
Sura; que a empresa é rodoviária. não podendo ser equiparada as fer-
roviaria.s, como já decidia este Conselho no acordilo n. 4.542. O Sr. di-
retor da Recebedoria impôs a Casa Vaichi S. A. a multa de,-500$0,
mínimo do art. 88, do decreto acima citado. Foi interposto recurso
para esta instancia, satisfeita as exi gências legais. A recorrente re-
mova suas alegações de defesa, esclarece que no copiador só é regis-
4ada a 1 via da fatura e, para provar que a mercadoria era destinada
a despacho em estrada de ferro, junta a carta dirigida à empresa e
em que ficaram confirmadas suas alegações e mais, que a apreensão
SI-eu-se no arinazem da estação de Pari, da São Paulo Railway.

Isto posto, e
Considerando que n5o ha diapositivo legal que obri g ue o registo

aio copiador de mais de uma via de fatura;
Considerando que a 2a via apreendida era destinada ao despacho

rerroviário e não ao destinatário da mercadorias;
Considerando que o art. 122 do vigente regularia!~ do imposto

'de consumo só obriga que a mercadoria seja acompanhada de nota ou
¡fatura quando destinada ao transporte seja aconetainhada de nota
Ou fatura quando destinada ao transporte rodoviário . e não despcha-
Oas por ferrovia ou empresa do-navegação;

Considerando o mais que do processo consta:
Montão os mebros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
,insubsistent e.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1910. — Cornelio Marcondes da

P e z. Presidente. — Vera cie Macedo, relator.
F u i presente. -- Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

rótulos, foi. lavrado auto contra José Rodrigues do Prado, comer..
ciante estabelecido em Areado, Estado de Minas Gerais.

Do auto consta que aquelas estampilhas pertenciam à mercado-
ria já consumida, conforme foi verificado.,

Na petição de fls. 5, o autuado pede o levantamento do depó-
sito por já ter recebido os rótulos.

Em sua defesa, aquele comerciante alega que o vinagre não as-,
tara à vencia porque aguardava a rotulagem na secção chi engarra-
famento, no porão do bar; procura explicar que as estampilhas não
foram apreendidas na sua casa comercial e ~alue, declarando .que
os selos só foram ali encontrados por motivo casual, inteiramente
alheio à vontade do defendente e, com certeza, perdidos pelos porta-
dores das, guias, ou por eles deixado ficar cm lugar que ignora.

A defesa veio acompanhada de uma declaração assinada por
duas pessoas, afirmando que as garrafas estavam na secção de engar-
rafamento aguardando os. riitulos.

O autuante prestou informação sustantanclo a autuação e escla-
rece que -o autuado, corno retalhista, não podia engarrafar o produto
e, se fosse grossista, teria que angerrafá-lo e aplicar os seus rótulos
no mesmo dia.

O coleto •, preparador' do processo, opina pela procedência doauto, urna vez que as infrações estão provadas.
O Sr. delegado fiscal em Minas Gerais impôs a José RodriguesPrado a multa de 1:000$0, mínimo cominado no artigo 52, parágrafo

único do Decreto n. 739, de 1938, Subiu o processo com recurso para
este Conselho, sendo satisfeitas as exigências legais. -

Inicia o recorrente a sua pelica() de recurso, citando a circular
n, 6, de 1939; que sendo um contribuinte hei esto não cabia no caso
a ação repressiva; reporta-se às suas alegaçõas de defesa e acrescenta
que a conduta honesta e a leal atitude com que tem agido em sua
longa vida de comerciante bastarão para que a segunda instância re-forme a decisão recorrida.

Isto posto, e
Considerando que não procede a alegação de que as estampilhas

não pertenciam an estabelecimento, uma vez que do auto consta que
foram encontrarias dentro de um livro de escrituração, no momento
ern que era ali procedida a fiscalização;

Considerando que está provada e confessada a falta de rótulos
nas garrafas de vinagre apreendidas, sendo que as suas alegações so-
bre o engarrafamento, se provadas, agravariam a penalidade em que
incorrem e ainda seria alcançado o vendedor como infrator do ar-
tigo 81, parágrafo único. do Decreto 739, de 1938;

Considerando que dos autos nenhuma dúvida ficou sobre as in-
frações dos artigos 72 e 52, parágrafo único, e que a penalidade im-
posta obedeceu aos preceitos regulamentares:

Acordam os membros . do Segundo Conselho de . Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, paramanter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de. agosto de 1940. — Camelia Marcondes daLuz, presidente. — Neto Macedo, relator.
Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante daFazenda Pública,
Ausentes: os Srs. Vicente Galliez, presidente, e José F. de Matos,

vice-presidente,

ACOIIDÃO N. 9.183

Rapais° ri. 9.824 — Imposto de Consumo — Recorrente, Elisio
Dias Lopes — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

"Nega-se provimento ao recurso voluntário, porque a de-
cisão guarda conformidade tom as provas dos autos e as ra-
zões apresentadas, por falta de amparo legal, não podem
determinar sua revogação ou alteração."

•
Em Vila do Planalto, Munaaidio de Monte Aprazivel, Estado de

São Paulo, no dia 28 de dezembro de 1939, foi lavrado auto contra
Elisio Dias Lopes, comerciante, por infração do art. 98, do Decreto
n. 739, de 24 de setembro.de 1938, sendo apreendidas 16 peças, com
186 Metros de tecido de seda, de origem nacional, sem que estivessem
estampilhadas.

O autuado alegou que era pequeno o seu estabelecimento; que
não teve conhecimento da exigência do produto, poi não possuir a
localidade, Agência de Correio e ser distante da via-férrea, pois não
se esquivaria dessa obrigação; que, embora sabendo, da rigorosa fis-
calização que estava sendo exercida, não ocultou a mercadoria, pro-
vando, assim, a sua boa fé; que a ação fiscal deveria antes ser Pre-ventiva e não repressiva.

A defesa está acompanhada de uma fatura de 12 de agosto de
1937, comprovando a aquisição da mercadoria. O autuante susten-
tou o procedimento fiscal e o coletor /de Monte Aprazivel opinou pela
procedência do auto.

O senhor delegado fiscal impôs a Elisio Dias Lopes a pena-
lidade de 2:5(t0$0, mínimo cominado no artigo infringido.

Satisfeitas as formalidades legais, subiu o remiras° para este
Conselhõ.

Em suas razões o recorrente renova suas alterações de defesa,
acrerseentando que - não recebeu instruções do agente fiscal sobre a
alteração da lei; que incorreu em falta não por má fé mas, por não
ter o dom de adivinhação e concluiu pedindo seja observada a cir-
cular n. 48, de 1939.

Fassnda Pública.
Ausentes: • os Sr-. Vicente Carnaz, presidente, e José F. de Ma-

toa. vice-presidenta.
ACóRDÃO N. 9.181

Recurso ri. 9.815 — Imposto de consumo — Recorrentes, Santos
&abra	 Comp. Ltda. — Recorrida, Recebedoria do Distrito n-

ate vai . Não tendo o recorrente recolhido uma das quantias exi-
gidas, no prazo fruo, deixa-se de tomar conhecimento do re-
curso voluntdrio, por perempto.

Recorre para esta instancia a firma Santos Seabra & Comp. Ltda.
de ato do Se. diretor da Recebedoria do Distrito Federal que lhe im-

pôs a multa de 1:20(40, com a obrigação de recolher ainda igual
quantia, proveniente de diferença de emolumentos de registo no exer-
cicio de 1939. Cientificada dessa decisão, aquela firma recolheu ape-
nas a importancia de 1:200$0, conforme guia de fls. 4, e apresentou
recurso no prazo legal.

Açsini. e
Considerando que. para o encaminhamento do recurso, o pará-

grafo 1.0, do artigo 229, do Dacreto-lei n. '739, de 24/9/938, deter-

mina o recolhimento prévio do depósito das quantias exigidas, den-

tre rio prazo fixado no mesmo artigo, sob pena de perimir o direita
de recorrente;

Considerando que deixou de ser observado aquelle diapositivo

regulamentar;
Acordam-os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

'unanimidade de votos, deixar de tornar conhecimento do recurso va-
Imitara°, por peremplo.

Rio de. Janeiro, 6 de agosto de 1910. — Cometia Marcondes da
Luz, presidente. — Ncro de Macedoa relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

1-n 17•nda Pública.
Ausentes: os Srs. -Vicente Galliez, presidente e José F. de Matos,

'rviee-presidente,
ACORDÃO N. 9.182-;

Recurso n. 9.820 — Imposto de consumo	 Recorrente, José
atadrigaes do Pralto — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Nega-sc provimento ao recurso voluntário porque as
/*versões estão provados com a apreensão das estampilhas eo
da . mercadria sem rótulo.

Com a apreensão de 27 estampilhas do imposto de consumo para
Vodu tos nacionais, da taxa de $100 e de 300 garrafas de vinagre sem
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-Teto poste, e
Atendendo que a infração está provada com a apreensão da mer-

cadoria;
Atendendo que o auto foi lavrado em 28 de junho de 1939,

muito alem do prazo concedido nas Circulares citadas no artigo 244,
parágrafo 1.0, do Decreto n. 739, de 1938;

Atendendo que as alegações da defesa e as razões de recurso
não bastam para ilidir a ação fiscal;

Atendendo que a decisão recorrida guarda conformidade com
as provas dos autos e que a penalidade foi aplicada no mínimo, em
conformidade com os preceitos regulamentares:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1940. — Cometia Marcondes da
Luz, presidente —"Nem de Macedo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausentes: Os senhores Vicente de Paulo Galliez, presidente e
José Francisco de Matos, vice-presidente.

•
ecoarao N. 9.184

Recurso n. 8.737 — Imposto de consumo. — Recorrente, Massa
Falida de esmo Tecla. — Recorrida, Delegacia Fiscal do Paraná.

"Depois de 31 de agosto de 1938, a selagem dos estoques
dr seda nao poderá ser feita por meio das formulas espe-
ciLis, a que se refere a circular n. 35, de 27 -7-28, do senhor
Minis t ro da Fazenda, mas, sim, por meio das estampilhas
comuns, na forma regulamentar".

Ein pel asáo de fl. 6 Carlos Marucco, liquidatario da Massa Fa-
lida de Paula Tecla expõe ao Sr. Delegado Fiscal no Estado do Pa-
raiai que, tendo sido decretada a falencia desse negociante estabele-
cido em Curitiba, em principies de 1938, desde entito o estabeleci-
mento do adido se conservou fechado, tendo sido feita a arrecadação
de Iodos os seus bens, que ficaram sob a guarda do síndica que an-
tecedeu ao requerente; que se verificou uma grande quantidade de
peças de seda, as quais não se acham seladas nos termos da Lei vi-
gorante e tendo recebido ordem do Juiz da falencia para abrir o es-
tabelecimento comercial afim de liquidar todas as mercadorias neto
existentes, necessário se torna que o requerente procedesse a reti-
ficação do estoque existente naquela época, que, dirigindo-se à .a .a
Coletoria, ai colheu a informação de que os selos para sedas já ha-
viam sido recolhidos à Delegacia Fiscal e que o prazo para selagem
do estoque estava esgotado, e assim, tratando-se de uru caso exce-
pcional, pede o fornecimento dos selos necessários, correspondentes
às guias anexes, mie provam a existencia de 478 peças de tecidos de
seda com mais do 10 % de seda, de mais três metros e 2'7 ditas de
menos de tré3 metros.

O Agente Fiscal, informando, diz que não obstante a falta ter
sido cometida por motivo de força maior, é de parecer que o pedido
não devo ser atendido, e que a mercadoria em questão seja tributa-
da com a taxe comum, tendo em vista o que foi resolvido no pro-
cesso 41.6.62-38 pela Recebedoria do Distrito Federal, em despacho
de 22-11-38, segundo o qual, excedidos os .prazos legais para a re-
gillarizaeão dos estoques de tecidos de seda por meio das formulas
para o mesmo fine estabelecidas, fica a mercadoria eujeita a selagem
cenunn e, corsequentemente às sanções regulamentares. Assim, mar-
eava o prazo de 10 dias para a selagem do estoque por meio de es-
tampilhas comuns, sob a fiscalização do fiscal da secção.

O Sr. Delegado Fiscal, em seu despacho de fl. 10 v., determinou
a remessa do processo à 3.a Coletoria Federal da cap.tal "para pro-
ceder de acordo com a informação de fls. 8 e 8 v., devendo ser apu-
rada a exatidão das relações de fls. 2 a 5, em seguida, pelo reepe-
ativo agente fiscal da circunscrição".

Feita a verificação determinada, ficou constatada a exietancia
de 7.973 meteu de seda do preço de custo inferior a 15$0, e 119
metros de •usto de mais de 150 até 300.

Em cumprimento do despacho do Sr. Delegado Faseei e de acor-
do com a verificação efetuada, o Sr. Coletor intimou Jactos Marucco,
liquidatario da Massa Falida de Paulo Tecla, no prazo de 20 dias, a
recolher a importaincia de 4:105$0 — relativa semente à selagem do
estoque Je tecidos de seda, sendo 7.973 metros da taxa de $3 o metro,
e 119 metros da taxa de 1$0, tudo de acordo com o artigo 4.0, a 12,
alínea VI e nota 12, do Decreto n. 739, de 24-9-38, sob pena de co-
brança execuliva.

Feito o salepósito, e no prazo legal, Carlos Mereceis recorre para
este Conselho.

Em suas razões alega que "trata-se de _uma massa fa l ida, sem
vontade própria, sujeita a determinações legais e a despachos de jui-
zes; só pode obrar com mais liberdade dentro da falencia, o liquida.
tario, e este só assumiu seus encargos quando já não mais ora pos-
sivel a selagem por guias, nenhuma culpa lhe cabendo, e 'nem ao seu
antecessor e síndico da massa; que este caso é excepcional e como tal
deve ser tratado", porquanto, "não houve absolutamente sonegação
ura esquecimento: o que houve foi tão somente o cumprimento da

Conclue a defesa pedindo a selagem do estoque existente por
meio de guias e não pela selagem diréta, como vem sendo exiaida,
alegando ser a selagem por guias muito menos dispendiosa.

'isto posto, e
Considerando que o despacho dri Sr. Delegado Fiscal dele •ed-

nando a cobrança do imposto devido, na importância verificada,
guarda inteira conformidade com os dispositivos regulamentai:e:e na
espécie;

Considerando que a falência do negociante Paulo Tecla, segundo
alega o liquidatario da massa, foi dcretada em principies de 1938;

Considerando que o síndico em seguida nomeado ,rela Juiz com-
petente assielia à imediata arrecadação dos bens da massa e nessa
ocasião deveria ter verificado .a existência de uma grande quanti-
dade de peças de tecidos de seda que não se achavam seladas, con-
forme o recorrente assinala em sua petição do fl. 6;

Considerando que ao síndico assistia providenciar o pagamento
do imposto de consumo, devido, para o que estava em sua alçada ie-
gal, requeeendo ao Juiz da falencia a autorizarão competente,

Acordam cs membros do 2.° Conselho de Contribuinte:, por una-
nimidade de 'solos, negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1040. — Camelia Marcondes da
Luz, presidente. e relator. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares
Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausentes: Os senhores Vicente de Paulo- Galllez, preeidenie, e
José lerancisee de Mattos, vice-presidente.

AeonÃo N. 9.185	 •

Recurso n. 9.020 — Imposto de consumo — Recorrente, José
Marcolino ele Carvalho — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas
Gerais.

"Os selos de consumo destinados aos qugijos vendidos,
foram remetidos desprovidos de quaisquer das exigências
relativas à sua inutilização, na forma regulamentar e, assim,
foram apreendidas no estabelecimento do negociante vare-
jista, incorrendo o fabricante na multa capitulada no artigo
6.4 do Decreto n. 301, de 24 de fevereiro de 1938."

Corista do auto de fls, que a fiscalização verificou, no estabeleci-
mento comercial de Martiniano Sales de Melo, na cidade de Cristina,
a existência ee 3 garrafões e uma garrafa, contendo 8 litros de ag uur-
dente, mercadoria essa exposta à venda sem o devido estampilha-
mento e sem rótulos os referidos vasilhames, tendo mais verificado,
na gaveta de unia mesa, do mesmo estabelecimento, 164 estampilhas
retangulares da taxa de $075, aproveitadas de mercadorias já con-
sumidas, assim infringindo Martiniano o eispoeto noa artigos 81,
72 e 52 parágrafo único do Decreto n. 301, de 21 de fevereiro de
1938, tendo sido apreendidas as mercadorias e as estampilhas; men-
cionadas.

Em sua defesa de fls. Martiniano Sales de Melo, alega que uni
freguês levou ao seu botequim 1 garrafa e 3 garrafões, e comprando,
então 12 garrafas de aguardente de cana, peiau que transferisse a
bebida das garrafas rotuladas e seladas para a garrafa e garra fões
que levava, destinadas a esse fim; que acedera à vontade do com-
prador, na presença dos amiais freguezes; e, entretanto, o agente
fiscal apreendeu a garrafa e os garrafões, lavrando-se o auto.

Quanto aos selos, o seu fornecedor vinha à frente de urna re-
messa de queijos, e em vista de aumento do imposto, chegara uni
pouco antes afim de obter uru esclarecimento, havendo entregou
164 selos, apreendidos pelo agente fiscal.

Pelo termo complementar de fls. 10, foi o fabricante de queijos
José Maréolino de Carvalho, estabelecido na Serra da Cachoeira,
município de Silvestre Ferraz, autuado com fundamento nos artigos
63 e 64 e intimado a apresentar sua defesa, o que fez, alegando que
em vista de haver sido majorado o imposto de consumo, fora. a
frente dos cargueiros de queijos, e entregou • ao seu freguês, Mar-
tiniano Sales de Melo, 164 selos de $075, pedindo-lhe indagasse
coletor se podia colocar dois selos em cada quilo do produto, que eão
podia inutilizá-los antes da informação de que precisava.

O autuante, informa a fls. 15, que trata-se de aguardente adqui-
rida sem os devidos selos, não sendo verdadeiras as alegações
autuado; que os selas encontrados são positivamente aproveitados
dos queijos já consumias*, e os documentos de fie. 7 e 8, são gra-
ciosos; que as infrações capituladas nos autos de infração c apre-
ensão e termo complementar, estão. provadas e confessadas.

O senhor delegado fiscal, apreciando o processo, julgou proce-
dente o auto e seu termo complementar, e interpôs a Martiniano
Sales de Melo e José Marcolino de Carvalho, as multas cie 1:000•0 e
200$0, respectivamente, mínimo dos dispositivos infringidos.

Intimados Martiniano Sales. de Melo e José Marcolino de Car-
valho, o primeiro citado deixou esgotar-se o prazo regulamentar,
sem recolher a impertáncia da multa imposta, conforme se verifica
a fls. 18, não apresentando recurso. No prazo regulamentar Joeé
Marcolino de Carvalho recolheu a importância da multa, e. aten-
didas: as demais exigências, recorre para este Conselho.

Em suas razões de recurso alega que foi acusado de ler infrin-
gido, os arts. ti3 e 61 do regulamento de consumo, o que não acon-
teceu, como prova o presente processo, porque não era chegada a
hora de inutilizar os selos; que não houve aplicação nem venda de
queijos; que as estampilhas estavam em poder do Martiniano Sales
de Meio, somente para serem apresentadas à Coletoria, para a eluei-

n•n•n••nn•i	 I.
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(tacão de uma dúvida, se seriam aplicadas duas por quite; co produto
ou .• e deveriam ser trocadas por outras; que se houvesse má fé ou
irdn'to doloeo teria declarado ;fi, fiscal e este não saberia de quem
erma os selos e assim. espera justiça.

leio poeto, e
Considerando que não ficou provado que os selos, inteiramente

deeprovidoe das exig • nciae " regulamentares, apreendl(ces em uni
inovei, no estabelecimento comercial de Martiniano Sales de Melo,
ali foseten entregues pelo recorrente, para serem apresentados à
Coletoria e solucionar uma dúvida, como alega em sua defesa;

Coneiderando que essas fórmulas estão inteiramente despie-
vidae das declarações dos arte. 63 e 61;

Considerando que a infração está' materialmente provada e con-
feeeeela:

Acordam oe mernbroe do 2.° Conselho de Contribuintes. por una-
Milite:de de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
confirmar a decisão recorrida.

lee de Janeiro, 6 'de agosto de 1950. - Cornélin Marcondes da
Lo:, preeh'ente e relator.

o

	

	 Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausentes os e`ere. Vicente Galliez (presidente) e jo.se Jfrancisco
kl '  neta tos ; vire-preAderil e )

4,-Cónp3o N 9.18e

Reemeo n. 9.052 -- Iniposto de consumo -- Recorrente, Delega-
cia Vied Jen Pernambuco (ex officio)) -- Recorrido, Heyman de Gor-
ter.

sair das fabricas. Ticat ser exposto à renda ou vendido, sem
Nenh.ont produto Soleil() ao imposto de consumo poderá

estar devidamente estampilhado, salvo os casos previstes na
lei.

Reza o auto lavrado cru 2i de novembro de 1937, que, no armazem
n. 7, das Docas de Recife, verificou a fiscalização que a firma expor-
tadora Heyman de Goteei ., estabelecida it rua Lopes Cordeiro n. 28,
2.0 andar, na Baia, havia vendido e remetido ii . firma M. Rodriguis,
estabelecida à rua 'Visconde de Inhaúma n. 189, 20 latas com 340 li-
tros de azeite "Dendê". sem selagem nem rotulagem e contendo cada
lata 17 litros, acompanhadas da fatura n. 53, de 16 do corrente mês,
assim infringindo os arts. 72 e 81 do Decreto n. 17.4.61, conjugados
com a alínea IV do § 10°, art. 3P, do Decreto 22.262, de 28-12-32,
tendo notificado o fato ao desnaehante Renato M. Silva, foi , feita a•
apreensão da mercadoria e respectiva fatura.

O despachante re • eride negou-se a assinar o auto, alegando nada
ter COM o caso.

O Sr. inspetor da Alfrindege detrminou a intimação da firma Hay-
MIM de Goteei', porinferir:Mie da Inspetoria da Alfândega da Baia,
diligencia que Ião se verificou por não ser encontrada a mesma no
local indicado, sendo. ;. intimação renovada por edital de 29-12-37, e,
não sendo. atendida, eei lavrado termo de revel como se vê a fls. 7 v.
M. Rodrigues, em petição leo 10-10-37, diz que o embarcador da mer-
cedoria em lide não tentou lenir o fisco, desde que Mandou os selos
pelo correio, conforne prova com a carta junta, bem assim as guias de.
eelos e data em que foi embarcada a mercadoria, espera que seja C.11-
[regue a mercadoria apreendida e.o auto posto sem efeito, elegendo
demora de correio na distribuirão da corresponência.

Consta do proceseo o termo complementar, a fls. 12, da apresen-
tarão de 1.800 cintas nacionais, feita pelo representante de Heyman
dc Gorter, cintas esses da taxa de $030, sem inutilização alguma, e
deeacompanhedas de nota ou fatura, inculcando-as como pertencen-
te à mercadoria constante do auto, vendida pelo negociante aludido à
firma M. Rodrigues, cora o fim de iludir os representantes do fisco,
.om artifício doloso, infringindo Heyman de Gorter o disposto no
art. 219, § 8.0, letra d), dc Decreto n. 17.464, combinado com o art.
219, § 8.0, letra a, do Decr to-lei n. 301, de 21-2-38, do que foi a dita
firma intimada a 25-5-38.

tido atendendo a essa intimação, foi lavrado termo de revel, em
25-8-38.

O Sri Delegado Fiscal, tomando conhecimento do processo J IA-
gmt-o procedente e impôs a Heyffian de Gorter a multa de 400$0 má-
ximo do art. 81, do Decreto a. 17.465, de 1926, atendido o disposto
no arl. 222, do mesmo decreto; deixando de tomar conhecimento do
termo complementar, de fls. por falta de fundamento legal, razão por
que recorre ex officio desta decisão, para este Conselho.

O autuado foi intimado pessoalmente, em 9 de junho de 1939,
eeixando de efetuar o depósito da multa no prazo legal, não apresen-
tando petição de recurso.

Isto posto, e
Considerando que a improcedência do termo. complementar, re-

conhecida pela decisão recorrida, guarda inteira conformidade com
os preceitos regulamentares;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1940. - Cornelio Marcondes da
Luz, presidene e relator.

Fui presente - e-- Pedro Teixeira .Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACortDÃo N. 9.187

Recurso n. 10.961 --e Imposto de Consumo - Consulta. - Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo. - Recorrida, Irlandeze
Limitada.

"Sã estão sujeitos à tributação do decreto n. 15.521, de
14 de junho de 1932, os vales distribuidos por fabricantes ou
comerciantes, dando direito a troco imediato de objetos de
qualquer espécie".

A Irlaudeza, Limitada, estabelecida na capital de São Paulo, à
rua Moóca n. 239. com fábrica de balas e caramelo% registrada pelas
indentes de brindes n. 2 e registro n. 5.893, formúla a seguinte cone
sulta: desejando lançar no mercado um original reclame,, por um
processo todo especial e não querendo incorrer em infrações fiscais,
solicita esclarecimentos para sua orientacilo:

Fm determinadas épocas do ano fará anunciar em jornais bin
leilão. dirigido por leiloeiro oficial, e assim, o possuidor de maior nú-
mero de reclames terá oportunidade de conseguir o melhor objeto.

Antes, porém, esses reclames serão trocados por uru coupon. de-
vidamente selado, como determina o regulamento de briades em vigor.
Pede seja maldade? esclarecer a presente consulta.

Dando solução, o sr. diretor da Recebedoria responde que "só
estão sujeitos à tributação do decreto n. 15.521, de 11 de junho de
022, os vales para brindes que dão direito à troca imediata pelos ob-
jetos, e não os simples "coupons" que deverão ser permutados por
vales selados (Circular n. 18, de 21 de setembro da 1937, do Ministério
da Fazenda, e Acordão 11. 6.767, do 2.° Conselho de Contribuintes,
Publicado no Diário Oficial de 13-de abril de 1939. Recorre exoffíiro
para este Conselho..

Teto posto. e
Considerando que, a decisão do sr. diretor da Recebedoria guarda

conformidade com os preceitos do decreto n. 15.524, de 14 de junho
de 1922;

Acordam os membros do 2P Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso exofficia.

Rio de Janeiro, G de agosto de 19 .10. -Cornai° Marcondes da Latz,
presidente e relator. - Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior,
representante da Fazenda Pública.

Ausentes os srs. Vicente. de 'Paulo Galiez, presidente, e José
Frimeisco de Matos, vice-residente.

AGORDÃO N. 9.188
Recurso n. 9.798 - Imposto de Consumo - Recorrente, S. A.

Fábrica Brasileira de Lanifício de Petrópolis - Recorrida, !tece-
bedocia do Districto Federal.

"Deixa-se de tomar conhecimento do recurso por haver
perimido o direito do recorrente, cm face do que prescreve
o art. 229, do decreto n. 739, de 21-9-938".

Por infração dos erts. 88, III § 1 0 letra a e 122 do decreto nú-
mero 739, de 24 de setembro doe 1938 foi lavrado auto contra a S. A.
Fábrica Brasileira de Lanifício de Petrópolis. A autuada, cai sua
fesa declara que a mercadoria estava devidamente rotulada, acom-
panhada da guia selda com importância devida e da nota impressa
segundo instruções recebidas da fiscalização e da repartição fiscal a
que sua fábrica está subordinada; que a fatura foi encaminhada di-
retamente ao comprador; que se a nota contem falhas não (abe ieepon-
sabitidarie à cieferidente a vista do que acima alegou e das consultas
que sobre o assunto foram feitas á Celetdria; que as notas já foram
alteradas, perdendo a fábrica as anteriormente impressas, porque o
noeo coletor e o novo fiscal determinaram novas exigências no modelo
que vinha sendo adotado, conforme exemplares que apresenta.

O autuante sustentou o auto porque a autuada confessou que
enviou a fatura pelo Correio.

O diretor da Recebedoria julgou provadas'es,infracões: e aplicou
à S. A. Fábrica Brasileira de Lanifício a multa de 5008000, mínimo
cominado no art. 122, do decreto dado como infringido. Intimada
dessa decisão em 17 de novembro de 1939, conforme o A. R. de
fls. 16, só em 11 de dezembro seguinte o fez o depósito e apresentou'
recurso para este Conselho.

Assim, e
Considerando que, a recorrente deixou de observar o disposto no

art. 229, do decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938;
Considerando que, o prazo para recurso é fatal e improrrogavel;
Acordam os membros do 2 .° Conselho de Contribuintes. Por una-

nitnidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso pai,
peremp to .

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1940. - Vicente de Paulo
presidente. - Nero de Macedo, relator. - Fui presente, Pedro Tei-
xei •a Soares Junior, representante da Fazenda. Pública.

Ausente: O sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORDX0 N. 9.189

Recurso n. 11.100 - Imposto de consumo (Consulta) - Re-
corrente, Recebedoria Federal.em São Pauto - Ex officio - Recor-
rida, S. .A. FÉbricas "Orion".

Peças de baquelile destinadas a armações de óculos,
representadas pelo espécime junto ao processo: escapam à
incidência do imposto de convimo.

A 5. A. Fabricas Orion, estabelecida em São Paulo, consultou
àà Recebedoria Federal na mesma cidade se as guarnições simples
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do Daquetite para óculos, conforme amostra anexa, estão sujeitas
ao imposto dc consumo. Como se verifica pela amostra, diz a con-
solente, não se trata de óculo, mas sim de parte de óculo que seca
montado peles seus fregueses, e não por ela consulente.

O agente fiscal informante do processo opinou pela não inci-
dência, visto tratar-se de partes que servirão para formar arma-
ções de óculos, sendo que só então será por estas devido o imposto,
cx zi da alínea IV do parágrafo 38 do art. 4.° do vigente regula-
mento do im posto de consumo.

A repartição consultada respondeu que as armações dc baque-
lite iguais ao espécime escapam à incidência do imposto de con-
sumo, e recorreu ex officio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o espécime objeto da consulta escapa real-

mente à incidência do imposto de consumo, visto não ler armação
de óculo, mas Silo de parte ou peça de baquelite destinada a armação
de Óculo;

Acordam os membros do Segundo Conselho dc Contribuintes,
por maioria de votos, negar provimento ao recurso ex officio.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1940. — Vicente de Paulo Gallicz,
presidente. — Tobius Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Vencido o Se. Vero de Macedo, relator, que dava, provimento
ao recurso, para considerar o produto sujeito ao pagamento do
posto de consumo.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORD:110 N. 9.190

Recurso n. 9.817 — Imposto de consumo — Recorrente, Vítor
Ribeiro dos Santos — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Recurso interposto fóra do prezo de 20 dias foculholo
na lei: dele não se toma conhecimento por perempção.

Vitor Ribeiro dos Santos, comerciante estabelecido em Carcassú,
Município de Santa Rifa do Sapticai, no Estado de Minas Gerais,
recorre paa este Conselho do ato da D e legacia Fiscal no referido
Estado que lhe impôs a multa de 2:500$0, no gráu mínimo, por in-
fração cio art. 98 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Sucede, entretanto, que, intimado a 9-12-1939, somente a
2-1-1940 apresentou seu recurso para esta instância, fora, portanto,
do prazo legal.

Isto posto. e
Considerando que, excedido o prazo de 20 dias referido no ar-

tigo 14, do Decreto-lei n. 607, de 10-8-1938, incorreu em Perempção
o direito de recurso.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de Votos, não tomar conhecimento do recurso, por
perempt.o.

Rio de ,Tanotro, Ode agosto de loto. — Vicente de Ponto Ganiez,
presidente. — 'Fobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro :reja:oiro Soares 'tf MOI', representante
da Fazenda Pública.

Ausente o sc. 13randão Cavalcanti.

ACORDÂO N. 9.191

Recurso n. 5.83; — Imposto de. consumo — Recorrente, Recebe-
doria Federal em S. Paulo, ex officio — Recorridos, Manuel Ri:atri-
gues Gaspar e Miguel Itabsso & Irmão.

Citrato efervescente "Russo".
Revelou, a análise tratar-se de uma substancio. bronco,

granulada efervescente, sendo vertficola a exisuincia de bi-
carbonato de . sódio e ácido larldrico, não sendo Considerada
especialidade farmacdutica.

Não está taxado no regulamento vigente e assim escapa
ao pagamento do imposto de consumo.

Verificada fiscalização, no estabelecimento comercial de Manuel
Rodrigues Gaspar, à avenida Rangel Pestana n. 2.159, na capital de
São Paulo, com exposição à venda, uma lata, contendo dois quilos e
setecentas gramas, peso liquido, de citrato do magnésio, granulado
(sal efervescente enumerado na classe X do art. 3.0 § 8.°, do Decreto
n. 22.262, de 28 de dezembro de 1932 — rotulada, iam os dizeres —
"Citrato efervescente Russo" — Analisado e aprovado pelo Labora-
tório Químico do Estado de S. Paulo e registado sob o n. 1,704 —
preparado por Miguel Russo & Irmão, rua Troa Rios n. 06, mercado-
ria essa encontrada sem selo e sem conter no rótulo a indicação de
capacidade do recepiente expressa, conforme exigência regulamentar,
vendido, como vem sendo, pelos fabricantes aludidos, com sonegação
do imposto, a partir da vigência do Decreto n. 22.262, citado, infrin-
gindo, assim, Manuel Rodrigues Gaspar e Miguol Russo & Irmão, o
disposto nos aias. 81 e 112, § 6.°, letra d, do Decreti n. 17. 464, de
O do outubro de 1326.

Intimados, Manuel Rodrigues Gaspar e Miguel Russo & Irmão,
apresentam suas defesas, alegando que não existe a infração que foi
consignada no auto; que o produto em causa não depende de licença
especial de Laboratório Nacional de Análises para ser posto à venda,
porque não pode ser considerado especialidade farmacêutica, e, assim,
estando isento do imposto de consumo. Seria especialidade farmacèti-

tiea se contivesse os demais característicos que o regtilantento rixa,
como sejam — indicações terapêuticas, thuse e motio de usar, em ró-
tolos Ou bulas, e isso /5 o mie não se dá, e, assim, estão certos de que
o anfo será declarado instibAstonte. Sidimetido o produto ao Laboro,
tório Nacional de Análises, consta de 	 11 o seguinte latido:

"A. análise denion,troti que a referida anmstra, repre-
sentada por unia substância branca, granulada, efervescente,
inodora, com o sabor ligeiramente acidulado e a.dociaado,

Stlealairel0 gr:intik -1d.) riu r1h 11 eOflipesiçãO foi vcrjfi-
eada a existencia	 bicarbonalo desOlio o acido tartarico,"

O Sr. agonie fiscal informa q ue já leio sido decidido que- a
magnésio granulada efervescente esta stijeila ao inqmsto t.3e 1'011-
somo sob a alegação de titio esse produto não e Unia especialidade rar-
macèntica; imlretanfo, a creolina, por exemplo, [tão é uma emieciol!-
(iode, não traz bulas nein indicar, ,,ões terapêuticas,. entretanto, e,J;t en-
tre os produlms taxado: pelo § 8.° do 114 , creto ri	 2?.262, de 28 iità
dezembro de 19a2. submete 41 caso á consideração ,noto i)

O 'Sr. delegado	 apreciando o processo, o,

"Coniderando que	 11,z. Ill'f)dtjfi . )	 l'il1111 .aliw: como e;perj;,;j...
(infleti	 fill'Ill'ilet -̀ 111leaS 11:1S el:IsS1`,,, 	 (1)11Si:1111o .;	 § $0 do art.30 ito
.Deereto a. 22.262, edado, São)	 preellidleal OS reiplisi-
[ci..; da nota 1.8 d e ) 1110,00 artigo e parágrafo, Dom assim 11,4

cavnetarwico,..... de a,...peciatidades farmacêuticas,
,-e acham normalmente incluídos 13:18	 respectivas
como, ia.u . exemplo, zientilece com a agua oxigenada, a uma-
nasit tinida, a creolina etc., taxadas lia classe XII;

Considoe:dald tale a sunstaliteia em eausa, não sendo con-
siderada especialidade farmacêutica, nem estando normal-
mente. liq uida nas classes adila nion, , jonadà., , 0;,..:emti ìt ¡it.,
ei (1 0.1 11 eia 110 inIPI)S ti )	 do? 1'011:1111W,	 ;I SSilf
dento" O ;lido	 e desta ,teci.são roeocce e,r officio pa..d.
este. Gins-alto.•

Conforme se NO ;1 ft:, 19, o Conselho conxerleo o julgamento elo
diligência, para que a inspetoria .1a Fiscalização do Exercício de Me-
dicina, solicilando-lhe fo,se examinado o produto, em face do que dis-
põe a classe X tio	 8,0 do art. 3.0 do Decreto) ri. 22.262, de 28
dezembro de 1932, sobre sois acanulados, deerescentes OU 110,1 e
declarado se o produto em apreço se enquadra naa aspa/das :zoai)._
nhadas para o efeito de laxação	 impor,lo do consumo.

Esta diligência 1160 ¡Ade ser cumprida por 116) ler sido encon-
trada, à rua 'Ires Rios. a casa comercial em referência, sendo o fiscal
informado de que a inana falira. verificando-„e tambein não coa. lar
o registo da mesma pura o ex e rcício .1c 1939.

Isto pot.0, o,
Considerando que o produto em causo - denominado -Cilrato

Efervescente Russo", 0111 ctija composição roi veritacada a existancia
de bicaronato de sódio e áCi(() lartariro, enforme o laudo de exame
de fls. do Laboratório Nacional tio Análises, não ú considerado lape-
cialidade farmacêutica. por issO que não preenche os requisitos da
nota 1.a do art. § 8.°, Ie Decreto a. 22.262, nem está expressa-
mente incluído entre outros orçados compreendidos nas respectivas
classe para o pagamento	 imposto dei VOIIIIMO;

AeOrdalli os rit e MbrOS (10 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de NOtoS. negar provimento ao recurso ex officio, para con-
firmar a derisão por seus legais fondamentos.

Rio de janeiro, 9 do agost o de 1940. — Vi ••nte de Ponto Colliez,
presidente.	 tornélio Marcondes do Luz, relate .

Fui pressenti'. — P e dro Teixeira Soares lowor, reprer, enl,11111 da
Fazenda Pública.

aconi“,0 v. 9,192

Recurso ft, , — linpo,J.0 de consumo — Recorrente, Dele-
gacia Fi s cal mio morianopous —h;xofficio — Recorridos, Leite &
Ge‘aerd e mit roz.

.10lloctleote rendida por jobrieonle	 netpteinnt,'s orin
eespecliCo patente de a(acátlislav (IC bt! -

i) 1l,7S, e os q1)11 R, Sr' ?UM 4lltiiir.a 10.1,	 r irS t rant saa
Inoçõo peronte a fi.seo, pagando Os devidos emolutoentos.
Trata-se,	 e de simples inobsertalacia de UM,/ e,rl-
ot'neio reoptomeptor, mio resultando qualquer prejoizn
•ozendo ,l'oeionol, peto que nego-se provimento (10 rer r.1/4.1)
CC-of f io poro morder a docistio recorrido, (mu, jnlg,ot
auto improceriente,

'Verificou a fiscalização ima Leite & Govaerd, estabelecidos com
comércio de reores e nlações na cidade tio Brusque, Santa Catarina,
haviam adquirido, por sárias vezes, da divers, H rahrianaia,,,, , aguar-
dente acondicionada em barri: de CCM litro; Cada, uni, conforme
notas e guias anexas, apreendido-: e devidamente autenticada: de
Rodolfo Steffen. de Barraaão, 	 barri com ";50 garrafa: de encli
(guia n, 1, de 29-11-38); de 'trás 'robalo dos `antas, 4 barris com
400 litros, nota 69, do 15-7-38: do Viforino Siava, 2 barris cont 200
litros, nota n. 1, de 4-7-29; José Bainhai. a8 barris com 3.800 litro:
de aguardente, notas ns. 29, 30 O 31, do unt.. de julho tle 1938, e : n 2,
31 e 35. do de agosto de 1938, finalm e nte. 36 e 37, do do
setembro de 1938. Não sendo a firma Leito e tlevaerd negociantes



Recurso n. 9.113 — Imposto de consumo — Recorrentes, Impor
Portela & Comp'., proprietários da Cerâmica "Iracema" — Recor-
rida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

A falto da inscrição do número da nota de: voada ou,
fatura na g uio de selos corre,spomjente a mercadoria re-
metal°. prima ao joaposio de caiem lí M O , CO ¡rue contro-
venrãO do regulamento vigente

Conforme auto de f de junho de 1939. na Estacão da Rede do
Viação Paraná-Santa Catarina, com Joinvile, a liscalízação, encarre-
gada de dar desembaraço às mercadorias transportadas pela via
férrea verificou que Darei -Portela & Comp., proprietários tia Fá-
brica de Cerâmica "Iracema", em Campo Largo, no Estado do pa-
rant+, deixaram de indicar na guia o. 2.917, de 22 de maio de 1939.
o numero e a data da nota . de venda ou fatura eurre ,,pondente it
mercadoria vendida, (louça) a Caries lloepecke S. A., infringindo
o disposto no art. III, § 1?, letra e do Decreto 739, de 91-9-938,
sendo feita a apreensão da referida nota.

Defendendo-ae. Darei Portela & Comp., alegam que toem SeM-
pre seguida e observado malas det ermi nações regulamentares. mas,
COMO no caso lares-ente, não podem estar ao par das modificacções
e medidas que sempre estão introduzindo no regulamento, e dai
os erreis involuntários que ocorrem. jamais s . e verificando a
tese de frauda: não moras formalidades regulamentares. N50 hu-
ve fraude, não h.. contravenção.

Com a lavra:ti: • i de outro auto. em (laia do 9 de jnnlcu via 19a8,
por incidência ,.los mesmos diapositivos citados. este 'auto ane-
xado áquek, por vomitiva(' infra-o:5e continuada. no; I,. • rmos do ar-
ligo 207, do Decreto 739. de 1938.

O fiscal autuante, ton sua infração diz que a infraeão existe ' e
está plenamente provada, e assim estão os autuados pa.nveis las
penalidades re,:_ulanionlaret,:.

Tornando conhecimento do processo o Sr. delegado fiscal. e
achando-se provada e confessada a infraçamia não podendo tomar co-
nhecimento das alegações de defesa por 1550 que
trinando esto em vigor lia mais de uni ano e a ningnem aproveita
a alegação de ignorencia da lei, julga procedente o ante. e. de can-
formidade com o disposto no artigo 207 do Decriau 730, de amam-
bro de 1938, impõe a Darei Portela & Comp.. eatabelecidos f s In Cam-
po Largo, Paraná. a multa de 1:000$0 mínimo do art. t 11. §
letra o do decreto citado.

Depoaitaila a multa, e, no prazo legal, Darei Portela & Com-
panhia, encaminhou recurso para este Conaelho. Foi suai razi",es
não apresentam outro:: argumentos. alem das aleaações c.o.istantes
do sua defesa de fls., declarando que (Porem. apenas, justiça.

Isto posto, a
Considerando que a infração e stá provada

aproveitando aos recorrentes a ignorância da lei;
Considerando que os dispositivos infringidos veian do re-

gulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 301, de 21-2-938. o não
podendo. assino ser considerados matéria neva;

Conaiderandtm que não são simples formalidades regulamenta-
res, de vez que constituem elemeinos imlispensaveis xle contrai.,

fiscal:
Acordam o: membros do Segundo Conselho de Contribuirees,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1950. — Vicenfo de Paulo (tol-

he:, presidente.	 Carmen(' Morcatu-.'es da Lei:, relator.
Fui preaente — Pedro Teixeira 80(1 re$ ..h1 ri	 representrurle

Õâ Fazenda Púdica.
O Sr. presiden i.e encaminhava o processo ao Sr. ministra da

Fazenda, proporolo-lhe • a dispensa da multa, por onuidade.

ACORD. :in N. 9.195

/tocara° tt . 9 . 202 — Imposto de consumo. — Recorrente, Delega-
cia Fiscal no Paraná, ex officio. — Recorridos, Bembnowswi e Comp.
Sousa Cruz.

e coidesaada, ni5a
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eie bebidas, os referidos fabricantea não podiam vender aguardente
à mesma para o comércio em volume que excedesse da capacidade
de uni litro, o que constitue infração prevista ao atual regulamento,
incorrendo assim o disposto no art. 81, § Único do Decreto n. 739;
de 21n0-38, lavrado o auto em 10 de dezembro de 1938 e notificado
o fato a Leite & Gevaerd.

Estes apresentam defesa, alegando que compraram aguardente
firmas indicadas no auto, porque, tendo, por determinação da la
coletoria Federal pago a importainen«le 3040 correspondente aos
amolumentes de atacadistas, aquela mesma repartição declarou que
soa firma estava apta a entrar em negócios com os pequenos fabri-
canlea, ua compra de aguardente em barris; que a aguardente, devi-
damente, legalizada não entrava clandestinamente para o seu estabe-
lecimento, mas, sim, à luz do dia, à vista dos próprios fiscais.

Constam do processo os termos de declaração. de fls. 23 ., 20,
27 o 28, a s sinadoa pelas frmas Rodolfo Steffen, Brás Toledo dos
aantila Vitorio de Sousa tendo este últmo assinado por Orlando
ieretini. cpu . não sabe ler nem escrever, a venda da aguardente que

;morare	 firma Leite & Gaveard. segundo o auto de fls.
Para at e nd .. r à solicitação de um dos autuantes, encontra-se a

a seguinte informiteão ria l a Coletoria Federal. remonto aos
emolumentes temgos pela firma Lei;,' & (levada].

..flue a firma Leite & Gevaerd pagou em data de 18 de
março de 1038 o imposto de repreaentações de 300$0 pela
patente te 35, e em 12 de dezembro de 1938 o imposto de

e o loe .. reiee por groso de 1,,e.ndaa da 30(lwai e det44to fechado
11411a0 pela patente n. 15:a."

T - ea das autuantes. infertnando. diz "que os fabricante'' Rodolfo
Sierran, lana: To!edo	 Santos, \"itório Sousa e José Bendini, ven-
deram aeuardente cana em vonimea tle capacidade de 100 litros,
vária:vezo'-. na vigência do Decreto n. 301, de 21-2-38, revigorado
pele Lii • , •• ero tt. ',".a), de 25-9-38, a Leite & Gevaerd, registados apenas
com., repreoadantes pela patente n. :aí, o que stá ainda confessado
pana prinwio: autandos em suas defesa: e termos de exame e decla-
raeõea. Leite & Gevaerd Sorilenle pagaram o molumento de 300S0
para o conenano por grossa de bebidas. em 12-12-38, após a notifi-
cação por mijo lavrada em 10 daquele inéa, ou sejam dois depois
cia lavratmra cio fi r, ` Stqlf e auto. Assim. sou pela procedência do auto,
com relaea, aos ditos quatro fabricantes, salvo melhor juizo.

:odepridaele• preparado ra 4114 lit'P • PSO, em sua longa explasi•ão.
aaaiin neaaina.

"Pana couelusãe, xerifiea-se que a Fazenda Nacional não
• Na u] le.-nda, por -ISSO em nenhum ceitil, pois, a aguardente

LU ‘xaelida, bala acheia pelos fabricantes, como si tivesse
sido em recipiente até una litro, e a falta do pagamento do
registo, ao conLá • io, veio beneficiar a renda da União, pois,
c o me a uulificação foi lago, além do imposto devido, mais
o utro tanto de multa."

Ameeiando o pracesso, o Sr. Delegado Fiscal e a vista do que
41- am-mo roa-ia, e:

cenaiderando não se achar caracterizada a infração do art. St,
a rmiee, de regulamento baixado com o Decreta-lei n. 739, de 21 de
s o l e ei h ro de 1938, pelos fabricantes de aguardente Rodolfo Steffen,
Brás Talado (10: Santoa, Vitório de Sousa e ,Tosé Bendini, por isso
que a ti NI I:L Leite & Gevaerd, não era varegista de bebidas e embora
não a.liaas„, habilitada com a necessária patente de registo, só ne-
;pa•ava cum aquele produto por grosso;

Considerando que por essa falta a dila firma já foi punida com
a nalif icaeão lavrada em 10 de dezembro de 1938, tendo em seguida
pago patente de registo correspondente ao comércio por grosso,
fiei rido as-im regularizada a sua situação;

Cen : iderando que das informações prestadas verifica-se, que, no
case. bouve apenas confusão relativamente a espécie de comércio

:11:111PH firma podia exereer•
a•-dall julgar Uvubsi g fertle o auto de Ha-. 2.

1-.4o posfo, e:
Gmsid,rando que a firma compradora Leite & Gevaerd, embora

registada irregularmente para o comércio a varejo de bebidas, rea-
liza:a exclusivamente vendas do produto por atacado;

Considerando que os próprios autuantes. reconhecendo que a
cilada firma não era varegista, porem atacadista de bebidas, lavra-
ram contra a mesma nova notificação, sendo, em virtude desse proce-
dimento fiscal, salisfaito os emolumentos de registo para o comércio
po r g., 1 ~. com a multa regulamentar;

Considerando assim não te:' ocorrido a infração do a r t. 81
§ nniro;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos. negar provimento ao recurso ex officio.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1910. — Vicente de Paia° Galliez.
/y,s. o, dente. — cometia Marcondes da Luz, relator.

Ciente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
acuda Pública.

Vencido. o Sr. Mero de Macedo, que dava, para, reformando a
desistia rei-manda, julgar procedente o auto.

ACORD.Ão N. 9.193

"A circular n. 27, de 7 de julho de 1938 .se refere apenct.
às taxas estabelecidas no Decreto-lei n. 301, de 1938, c não à
insafiei~ia do imposto fixado no Derreto 22.202. de 1932".

Deu motivo à lavratura do auto inicial o fato- de terem sido en-
contrados no estabelecimento de Marjan Sombnowsni, retalhista de
fumo e cigarros à rua 15 de novembro n. 502, Curitiba. acompanh •

-dos da nota n. 85.386. de 10 de maio de 1938, do depósito exclusivo
da Companhia Sousa Cruz, naquela cidade. diversas quantidades de
cigarros de fabricação dessa Companhia selados com estampilhas de
taxa inferior a determinada no Decreto-lei n. 301, de 25 de fevereiro
daquele ano.

EM diligência posterior, no depósito exclusivo do fabricante. foi
apurada a quantidade total das vintenas de cigarros vendidos no pe-
ríodo de 1 de abril a 8 de junho de 1938, e levantado o quadro de

- fls. 12, e estabelecida a diferença de 30:1488353 entre o imposto pago
e o devido nos termos do citado Decreto 11.301, de 1938.

Baseada ria circular n, 27. de 7 de julho de 1938, do Sr. ministre
da Fazenda, a Delegacia Fiscal no Estado do Paraná julgou improce-
dente o auto, recorrendo ex officio para este Conselho.

11.11. ~I III 1 1111	 PI•I ilemmi	 •
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Isto posto, e
Considerando que, pela circular cilada, os depósitos das fábricas

foram equiparados aos estabelecimentos commerciais para fins pre-
alatoa no art. 2Ia do mancionado Decreto-lei n, 301, não sendo, por-
tanto, /lesada a diferença do imposto entre as taxas do Decreto M.1113e-
1110 22.262, da 1022, e a taxaa mais elevadas do Decreto-lei n. 301,
de 1938; (Planto ao "stock" existente ilaqueies depósitos a 1 de abril
de 1038;

Considerando, entretanto, que da nota apreendida se verifica que
o depósito exclusivo da Companhia Sousa Cruz, na cidade de Curitiba,
vendera a revendedor vintenas de cigarros das marcas Elmo, Selma,
alatinéa e Saort no preço ila $6S0 réis por vintena, selando cada vin-
tena com estampilha de 8100 e pagando, assim, cada uma, o imposto
de consumo de $225 (estampilha $100; verba $050 e adicional $075);

Considerando que o inmosto não tinha sido regularmente, satisfei-
to, ante as próprias taxas do Decreto TI. 22.262, de 1932, de vez que
os cigarros selados com $100 somente poderiam ser vendidos pelos
depósitos uns fálu 	 ao preço máximo de $675 por vintena;

Considerando) que o Sr. ministro da Fazenda já resolveu, como
consta do ofício n. 220. de aa de julho do corrente ano, em caso Wil-
liam que:

"A insuficiência de taxas verificou-se desde que, os de-
pasitoa exclusivos da fábrica majoraram os seus preços que
serviram de base ao eatampilhamento dos cigarros. Sujeitos
Os cigarros às taxas provistas no art.. 3.0, § 1.°, inciso II, cio
Derreto n. 22. 2152, de 28 de dezembro de 1932, condicionados
a certos limites de preços e regulada a cobrança pelo artigo
67, letra "a", do Decreto n. 17.464, de ti de outubro de 1926,
não podiam os depósitos exclusivos aumentar os seus preços
'básicos para o estampilhamento, além de tais limites, sem
que a fábrica proprietária satisfizesse o pagamento da res-
pectiva _ diferença de imposto. A circular deste Ministério
n. 27, de 7 de julho de 1938, foi declaradamente, baixada
para interpretar o art. 246 do Decreto-lei ti. 301, de 24 de
fevereiro do referido ano, dispositivo esse relativo a estoques
que não estivessem com o "Imposto pago na conformidade
deste decreto", isto é, do Decreto-lei n. 301. Por outras pa-
lavras, a circular visa exclusivamente o caso da integraliza-
ção das taxas que se tornaram devidas por força do Decreto-
lei n. 301. Não esse o caso, a, sim, de produtos que ficarem
insuficientemente selados entre aa próprias taxas do De-
creto n. 22.262, tanto que a insuficiência se caracterizaria
mesmo que não tivesse sido baixado o Decreto-lei n. 301".

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso ex officio para
anular o processo a partir da decisão, inclusive, afim de ser verifi-
cado no depósito da Companhia Sousa Cruz, em Curitiba, o total das
vendas efetuadas a revandralorea por preços superiores aos das ta-
belas oficiais do fabricante, e apurada a diferença de imposto devida,
em face do próprio Decreto ri. 22.24,2, de 1932, lavrar-se um termo
complementar, que descreva essa infração, para que da mesma se de-
fenda a interessada.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1940. -- Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Co •Otio Marcondes da Luz:, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.

AC.020.7,.0 N. 9.195

Recurso n. 9.275 — Imposto de consumo — Recorrente, Dele-
gada Fiscal em Santa Catarina "ex, officio"; recorrida, Perfumaria
Dalle do Brasil, Limitada.

A inutilização das estampilhas com o emprego (703 ini-
ciais da antiga firma cuja patente de registo foi devida-
mente transferido rara a firma sucessora, )140 COnStilUe
controre7içõo regelau,..entar.

Compareaendo no estabelecimento comercial denominado "Far-
mácia Santo António", à praça 15 de Novembro, na cidade de Floria-
nópolis, Propriedade da firma Seboldt & Comp., verificou a fiscali-
zação que no contendo de dois pacotes vindos pelo Anto-Viação Ca-
tarinense, se eiliontravain 6 estojos contendo, cada um, Ima vidro
com o peso bruto de 16 gramas, cheio de essência sem álcool, confor-
ma consta do redil,). ou seja de essência pura, selado cada vidro com
uma estampilha de 45, em 'VOZ de 1$5, verificando ter sitia dita pro-
duto remai ido pela Parfamaria Dralle rio Brasil, Ltda., com sede na
estrada D. Francisco, Município de Joinville, e as seis estampilhas co-
ladas nos referidos vidros se achavam inutilizadas no lado impresso
com as iniciaia P. em divergência com as iniciais (1;) firma social,
infringindo asisrn a dita Perfumaria Dralle do Brasil Ltda. o disposto
nos arta. 63 e 81, do Decreto n. 739, de 21 de setembro de 1938, sendo
notificada a firma recebedora do produto, Seboldt & Comia, e apreen-
didos os 6 estojo;, a carta e a relação dos produtos remetidos, con-
forme o auto de ns. lavrado em 30 de novembro de 1938.

Defendendo-se, a Perfumaria Dralle do Brasil Ltda. alega que
não procede a infração capitulada no art. 63 do regulamento vi-
gente, porque a .iefendente é sucessora da firma Júlio Grue.nzner, an-
tiga proprietária da Perfumaria Colibri, conforme prova com a in-
clusa patente n.154, de 19a8,na qual está anotada a respectiva trans-
ferémucia. Deva forma a inutilização das estampilhas dos produtos
apreendidos', que faziam parte do acervo transferido, está em ordem;

Rec urso n. 9.285 — I nnmato de consumo — Recorrente, JoYae
Weinzierl — Recorrida, Delegacia Fiscal am santa Catarina,

Mercadoria transportada por estradas	 rndOg e
os selos deci(los e desa •ommmIcad(1, de (101(1 015 r,1 rd, CO? 5-
/iate C 0n1rOCCM: (1 0 (10 reg u la m en t o da imposto, (te consumo,
C sujeita o contraventor 	 der

Segundo o auto ql.? fls. 2, a fiscalização verificau que Frita supia
estabelecido à rua Príncipe n. 333, na cidade de Joinville aca tava
receber de Jorge Wainzierl, fabricante de imnservaa, no inunia n pio
jaraguá, por intermédio de Rotina° itaanshp, eandular ∎ 1 0 caminhão
11. '310, um pacote de linguiças, um presunto de 000 g ramas. de pasta
e um queijo pesando 1 quilo e 650 gramas, sal)) rotulas e sem as estam-
pilhas devidas, desacompanhados das reapactivaa guia ou nota de remia,
incorrendo assim no disposto nos arts. 72, 81.11J, § 1.0, letra a e 201
parágrafo Único letras b e c, do decreto 730, de 2 .i-t1-38, sendo :cita
apreensão ,to presunto e do queijo aludidos.

Pelo termo de fls., vê-se que esta; mercadorias presunto e que i jo,
foram inutilizadas por se acharem deterioradas.

Intimado, Jorge \Veinzierl requereu ao Coletor de Joinville que,
precisando para defesa de seus interessea, atestado da extração das
guias, apresenta para esse fim o livro talão-guia e livro nota e soli-
citou se dignasse atestar o teor do talão n. 110, de 2 de maio, vara
F. Sopp, de Joinville, e a nota-venda n. 384, de 29 de abril. bem

que não é infratora do art. 81, porque a mercadoria apreendida é um
extrat o, e como tal foi classificado pela Alfandega da São Francisco,
por onde foi importada, como incidente na alb.% 1, do § 7.0, art, 4.0,
do citado regulamento o suj a ita à taxa de $5 par limam roais de 10

. gramas até 25 gramas; que não se trata de urna cssê'rwio simples ou
combinada, nem de uni óleo puro, natural ou artificial, que de qual-
quer modo possa servir de matéria prima de perfumaria; que é, anil.
um preparado aromático, cimo os demais da sua classe, já tonregue
ao consumo em forma definitiva.

O fiscal autuante mantem o atilo dc fls. e pede soja salicilado
ao Sr. inspetor da Alfándega de Florianópolis, a cuja guarda ficaram
os seis vidros apreendidos, mandar reproduzir, rerbum aul
11111 iPrffiú de exumo, o iam: de todas as axpum,sõas n10,3 rótulos afiro
de que fique perfeitamente comprovada , a natureza do perfuma ¡ia-
trato ou essência) contido neles.

Encaminhado o proccso à PI:ai- • ira Cadeloria Fedor:11 em Join-
ville, para esclarecer o que se verifica em relação à Perfumaria Dralla
do Brasil, consta a fia. 13 verso que essa Perfumaria a sucassora la
Perfumaria Colibri (Júlio Graeninci.) e tinha a marca em sena Pro-
dutos de "Perfumaria Colibri", o rpm está da acordo com o auto, haaa
do processo, quarnlo Ilis, — que os frascos contendo eaat'amias
nos selos as letras "P C.", ou "Perfumaria Colibri"; que mo 10 da
fevereiro de 1938 a patente n. 151 fui transfarida para a 1.),-ad'umtula
Dralle do Brasil Lida., que é hoje uma fábrica e s tabelecida à estrada
D. Francisca. Na firma antiga (Perfumaria Colibri) não havia fá-
brica; havia sarnento importação de perfumarias imxtralos e loçaas)
da Alemanha, e-ditas mercadorias passavam todas pela Alfandega
:.a.ão Francisco, que cobra, na forma da lei, todos os direitos, taxas e
tributos do erário nacional, como já tem verificado muitas vezes,
diretamente, na fábrica e nos produtos, sendo o que lhe ettb,; in-
formar.

Do termo de exame - a fl. 15 , requerido pelo fiscal autuante,
consta a descrição dos rótulos colados nos vidros apreendidos, dando
as designações dos perfumes contidos

Em seu relatório, a autoridade preparadora do processo diz que
não vê infração no fato da inutilização fazendo uso das iniciais P. la
(Perfumaria Colibri), de vez que a responsabilidade, no caso, cabe
exclusivamente à firma antecessora, e assim a infração do art. 63
não procede. Que a classificação dada pela Alfandega de São yran-
cisco, conforme declara o agente fiscal Célio Vieira, em referência às
perfumarias apreendidas, foi a de extratos e p assas condições paga o
imposto de consumo e em todo o processo não há prova de conterem
os vidros apreendidos essência que rnnst.itue matéria prima de per-
fumaria; ao contrário, pelo seu acondicionamento em estojos a con-
clusão é que de fato se i • a!a de extratos, senda de paracer que a
classificação da Alfandega da São Francisco deve ser mantida , e
nessas condições, julgado improcedente o auto.

O Sr. delegado fiscal, tomando conbacim a nto do processo e do
acordo com as informações de fls.„Pilgou improcedente o auto, re-
correndo "ex-officio" para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a classificação do produto em causa, feita pala

Alfandega de São Francisco para a incidancia do imposto de consumo
devido, guarda inteira conformidade co mos dispositivos regulamen-
tares na- espécie, achando-se, deste modo, bem selados dites produtos;

Considerando que a inutilização das estampilhas, com o emprego
das iniciais da firma antecessora — "P. C." — Perfumaria Colibri,
cuja patente de registro n. 454 foi regularmente transferida, não Pode
constituir infração dos dispositivos capitulados;

Acorriam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, par
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex ()Maio",
para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 19'10. — Vicente fie Paulo
presidente, — Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares manio, •, represai:tant a da
Fazenda Pública.

ACOnDÃO N. 9.1:-115
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assim a imporlancia das vendas, de 27-2 a 4-4 de i9.39, o que foi
deferido, constando a fls. O a certidão requerida.

Eiu seguida Jorge Weinzierl apresenta defesa alegando que o auto
fui lavrado cm 2 de abril, quando uni ercadoria foi remetida em 2 de
maio, conforme se verifica pela certidão da Coletoria, portanto, um
mês após a lavratura sio auto. Alega que seus presuntos são rotulados
e o queijo porco é fabricado de carne e temperos, prensado, sem en-
eoltório alguem, COMO sejam tripas, buchos ou semelhantes, e nem
a natureza gordurosa do artigo, nem a maneira em que está vendido,
envolvido em simples papel de embrulho para transporte, permite a
aplicação de rotulos e selos; além de que "o queijo parco é conserva
que não se conserva, idêntica a salsichas, linguiças e morcelas; que
!ião houve infração, porque o presunto foi selado e rotulado, e o queijo
não permite a aplit:açâo de rotulos e selos.

A requerimento do autuado foi levado a efeito o exame de escrita,
de que dá conta o laudo de fls. 12, segundo o qual o agente fiscal de-
signado verificou que na escrita fiscal foram vendidos, até a data
22-7-Ste sem selos, 31 quilos de produto denominado Leberkase, e o
presunto leda a produção foi devidamente selada, conforme foi veri-
ficado pelas nelas extraidas, e conferem com o livro fiscal.

Quanto ao exame da escrita comercial, não foi feito porque trate-
i se do pequeno fabricante, que possue unicamente a escrita fiscal.

Informando o processo, em longa explanação, esclarece que as merca-
dorias em lide foram apreendidas no estado em que se refere o auto
de fls., que mantem, o produto a teu o autuado ou u Itinne de "leber-
kase", em português significa queijo- de figado, produto de carne e
temperos, está incluido na alínea II do § 9.° cio art. 4.° do decreto 739.

Tomando conhecimento do processo, o Sr. Delegado Fiscal impes
a Jorge Weinzierl, de conformidade coro o art. 219, g 6P letra u com-
binado com o art. 81 dodecrelo n. 739, de 24-9-38, a multa de 5000,
com a obrigação de recolher, ainda, o imposto devido sobre 900 gramas
do presunto e 31 quilos de queijo-porco, que foram vendidos sem selos.

Intimado, tendo recolhimento a multa e o imposto devido, no prazo
legal, encaminhou a petição de recurso a este Conselho. Em suas ra-
zees apresenta as mesmas alegações de sua defesa do auto,

Isto posto, e
Considerando que o engano constatado na data da lavratura do -

auto inicial não o invalida, de vês que do processo, à vista dos demais
elementos que o contpae, se verifica a inteira procedência das infra-
cei es arguidas no mesmo;

Considerando que o produto denominado queijo-porco e tombem
é conhecido por "leberkaese", da fabricação do recorrente, conforme
declara é composto exclusivamente de carnes e tempéros, prensado;
e, como conserva que é, está incluido na allom II, § 9.° do art. 4.° do
regulamento em vigor, sujeito, entre outros produtos semelhantes, ao
imposto de consumo;

Considerando que a infração está provada,
Acordam os mesnbros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-... nimbado de votos, negar provimento ao recurso.
Rio dc Janeiro, 9 de agosto de 1940. - Vicente de Paulo Gallie;

presidente, - Cometi. Marcondes da Cruz, relator.
Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
ACORDA' N. 9.197

RectIrs0 n. 9.288 - Imposto do consumo	 Recorrentes. Gui-
marães Teixeira, e:, Cia. - Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

A simples posse de estampilhas que pertenceram amer-
cadorias já consumidas sujeita o infrator à multa regula-
mentar.

Por infração do art. 52, parágrafo único, do Decreto n. 739, de 24
de setembro de 1938, o Sr delegado fiscal impós it firma Guimarães
Teixeira ia Cia., estabelecida cum máquina de beneficiar arroz na
cidade de Taubaté, a multa de 1:00091'0, mínimo dos dispositivos in-
fringidos. por isso que,- em face do auto lavrado em 7 de outubro
de 1938, o agente fiscal verificou no armazem daqueles negociantes.
à rua Jacques Félix n. 194, a existência de cinco quintos de vinho de
uva, devidamente rotulados, sob ns. 11.859, 11.862, 11.865, 11.866 e
11.8e9, vinho restante da aquisição do 42 quintos, feita à Sociedade
eiseecra t iva Viti-Vinicola Garibaldi Limitada, conforme duplicata
n. 5/2.814 da referida Cooperativa, exibida, tendo sido apresentadas
1.050 cintas da taxa de 8060, próprias para vinho, sendo Cinco folhas
pertencentes aos cinco quintos enumerados e cuja existência consta
do livro de stock; 300 cintas correspondentes a dois quintos os. 11.868
e 11,858 já dados ã consumo, tendo sido constatado que, polo bor-
rader da firma , em 11 de abril de 1030 foram vendidos dois quintos
a Leenidio Ronconi e Emilio Abifadel, e em 5 de junho de 193G um
quinto a Manuel Cembraneli, assim infringindo os dispositivos citados
na decisão.

Em sua defesa alegam os autuados que, combinados com os seus
amigos Dr. Luiz Guimarães Vieira, Manuel Cembranelli e outros,
importaram, para seus gastos, 12 quintos de vinho de uva, da Socie-
dade Cooperativa Viti-Vinícola Garibaldi, do Rio Grande do Sul, tendo
chegado um quinto completamente vasio e outro muito vasado, que
foram postos fora, único motivo que deu causa a serem encontrados
selos a mais; que os pequenos 'negócios verificados de 1935 para cá
foram de artigos do seu negócio (arroz e produtos de mandioèa),
nada de vinhOs, a não serem esses 12 quintos processados.

Alegam que o fiscal , constatou mio dos 12 quintos, cinco estão
com os selos no depósito, cinco deixarewde . existie s oons os reepece__

tivos selos, e dois não existem, existindo somente os selos; que o
fisco não foi lesado em coisa alguma, que nenhuma culpa pode caber
aos defenderdes, o que seria absurdo.

O autuante, informando o processo, diz que a infração está pro-.
evada o confessada, alegando os .auluados que as cintas encontradas
são provenientes de dois quintos que vacaram, sem, entretanto, provai'
o alegado.

A autoridade preparadora do processo, em seu relatório, diz que a
simples posse de selos pertencentes a mercadorias já consumidas
constitue infração do parágrafo único do art. 52 e assim, pensa, deve
ser julgada procedente o auto.

Os autuados depositaram a importancia da multa no prazo legal,
recorrendo para este Conselho.

Em, suas razões renovam as alegaciks de sita defesa de folha,: e,
pelo que fitou exposto, não deviam '+er, como foram, punidos com as
penas preventivas do art. 52, parágrafo único, e pedem justiça.

Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que os recorrentes não provaram que, entre os 12

quintos de vinho de uva adquiridos, foi encontrado um barril com-
pletamente ousio e outro muito vasado, sendo postos fora, perdidos,
segundo alegam, daí resultando ó excesso de selo encontrado;

Considerando que simple • alegação não pode constituir prova,
em face dos dispositivos fiscais, na espécie;

Considerando, pois, que a multa impoSta está rigorosamente en-
quadrada no parágrafo Mije° do art. 52 do Regulamento vigente:

Acordarei os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1940. - Vicente de Paulo Çalliez,
presidente. - Cornai° Marcondes da Luz, relator.

Fui presen t e. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Al:•RDÃO N. 9.198

Recurso 9.301 - Imposto de consumo - Recorrente, Compa-
nhia Industrial e Mercantil "Casa Fracalanza" e Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul "ex officio" - Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul.

A. obrigatoriedade do envio dos documentos fiscais regu-
lamentares, acompanhando os produtos despachados, só se
verifica quando a remessa é feita por veículo rodoviário, nos
lermos do art. 122, do Decreto-lei n, 739, de 1938.

Verificou a Fiscalização, conforme auto .de 6 de abril de 1933,
que a Companhia Industrial e Mercantil "Casa Frecalanza", estabele-
cida à rua Voluntários da Pátria n. 1..322, em Porto Alegre, remeteu
a Fioravante Bola; de Alfredo Chaves, (negociante registado para as
espécies do produto) uma lata contendo 18 litros de alcool fino, mer-
cadoria esta vendida sem selos, sem nota de venda, desacompanhada
dos documentos exigidos pela lei, e cuja infração foi verificada nos •
armazens da estrada de ferro local, na ocasião do desembaraço da • e- •
ferida mercador i a, assim infringindo o disposto no art. 112, §
Ietra A e B, do Decreto ri. 301, de 24 de fevereiro de 1938, e art. 141
do Decreto n. 23.664, de 29 de dezembro de 1933.

Em sua defesa a firma autuada cita os artigos capitulados no
auto, e alega ter satisfeito todas as exigências regulamentres; que.a
referida lata dc alcool foi 'embar gada no mesmo dia 29 de março, cem-
forme conhecimento da Estrada de Ferro, n. 14.599, e no mesmo dia
apreendida no armazem da mesma Estrada de Ferro, e daí pretender-
se a infra ção ; que, naquele mesmo dia enviou, pelo correie, as estam-
pilhas reativas à dita venda, sendo atendidos todos os requisitos do
art. 64.

Em seu parecer o senhor coletor diz que as razões da firma au-
tuada não .-iro suficientes para destruir a infração constante do auto,
porquanto, a dita firma deixou de cumprir os dispositivos d,o art. 57,
§ 3.°, letra "a", do vigente regulamento.

A Segunda Contadoria diz que os documentos de fls. 6, 7 e 8,
todos têm a dela de 29 de março de 1938, ocasião em que foi feito o
despacho do produto apreendido, e a seu ver a Cínica infração é a do
art. 57, § 3.0, porquanto as cintas deviam estar coladas sobre as es-
tampilhas da lata contendo o alcool, devendo-se abrir nova defesa.

Tomando conhecimento cio processo, o senhor delegado fiscal diz
que a contravenção do art. 112, § L°, letras "a" e "b" do Decreto nú-
mero 301, d 24 de fevereiro de 1938, está materialmente provada e a
defesa nada prova em contrário; quanto a infração do art. 14 cio De- •
ereto n. 23.064, passou a ser regulada pelo citado Decre:o n. 301.

Julga, pois, em parte procedente o auto de fls, e impõe à Compa-
nhia Industrial e Mercantil 'Casa Fracalanza", a multa de 500$0, mie
nimo da penalidade prevista no art. 112, § 1. 0, letras "a" e "Ir' do
citado regulamento.

Depositando a multa, no prazo legal, a firma autuada recorre.
para este Conselho. Em suas razões transcreve o art. 122 do De-.
ereto-lei n. 739, de 1938, e alega que as estampilhas e nota foram
remetidas ao comprador, pelo correio, 'onde provavelmente houve
demõra; tendo chegado ao poder do comprador depois da apreensão
da mercadoria, tendo o mesmo entregue tais efeitos ao representante
dos recorrentes que os apresentou à Coletoria para retirar a merca-
doria. Cita a ordem n. 51, publicada no Diário Oficial de 8 de março
de 1911, da Delegacia Fiscal em Minas Gerais, que' determinou -
"não -e torna necessário "que os selos acompanhem a mercadoria,
baálando que haja probabilidade de chegarem a tempo de serene
aplicados antes de 1Sç iniciar o consumo do prieduto kque os mesmoai
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se destinem", e na mesmo sentido, acrescentam os recorrentes, consta
a ordem da Diretoria da Receita à Recebedoria do Distrito Federal,
publicada no Obi • io Oficial de 1k de flezembro de 1922. Que a coe-
+sumo da lata apreendida não estax a iniciado ficando provado ;tom o
fato de não Ler o autuante lavrado auto contra o comprador. Espera
a firma recorrente seja dado provimento a seu recurso.

Isto pri,sto e
Considerando que, no caso, trata-se de mercadoria remetida por

estrada de cerro, ao seu destinatário;
considerando que os documentos de embarque foram enviados

peio correio, acompanhados dos efeitos fiscais correspondemeg;
Considerando que em "Alfredo Chaves", estação do destino, todos

aqueles documentos e efeitos fiscais foram apresentados a autori-
dade fiscal para o desembaraço da aludida mercadoria;

onsiderando que o auto de fls, foi lavrado no próprio armazem
da via férrea, onde se encoitrava a mercadoria em causa, portanto
antes de iniciado o consumo da mesma;

Considerando que a obrigatoriedade de envio dos docume,ntos
fiscais regulamentares acompanhando os produtos despachados só
se verifica quando a remessa é feita por veículo rodoviário, nos Ler-
mos do art. 122 do Decreto-lei n. i39, de 1938, o que não acontece
no caso em lide:

Acordam os membros flo s.t.ea-undo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recur-so voluntário em
parte, ao recurso "ex enleio", para julgar o auto improcedente.

Mo de Janeiro, 9 de agosto de 1910. — Vicente de Paulo Gallica,
presidente. — Cornélin Marcondes da Luz, relator,	 -

Fui presente. Pedro r Cij:	 .Soeres Jr., representante da Fa-
z 0 nda Pública.

ACORILÀ0 N. 9 .199

e , 11,017 __ Imposto do Cons1000 (C011S011;i) — Re-
corrente, lte . el paloria 1.:'fideral em São Paulo ex-ufficio — Recorrido,
Instituto Pinheiros Ltda.

Ampolas injeloreis, aeondieionados em caixa devirid-
utente rotuladas e selados no forma regulamentar, contendo
1110 ora notiS	 110	 pOSili)'o 1 0a11 (") Ur' p•Oibe.

4i( embalagern pura it venda a retal/t,) do peo-
(0410".

1") ira l itulu Pi01101. 1 .07+, Linlitad2, eSlabOlecido um] Laboratório de
Produtos Riológicos e Farinaeêtdico, à rua Fradique Cá-m-
im/1o, 517, na Capital Paulista, seinto distribuidor de seus produto;
injetaveis, acondicionados em ampoulas de vidro de rapacidade va-
riavel, conluias ein embalagem de uma a rem ou mais de cem uni-
dades, sendo essas embalagens devidamente rotuladas e seladas de
acordo com os art.:. 72,,t; 80, letras aebe 81. do decreto n. 739, do
29-9-938, consulto si essas embalag,ens Ou caixa, podem ser abertas
pelas farmá c ias varejistas, pNra serem vendidas a retalho,

Considerando que o art. 94 não pode ser interpretado coio) res-
trição à faculdade do negociante poder vender a retalho as mercado-
rias do seu comércio, satisfeitas as exigencias do imposto de consumo
a qun estiverem sujeitas, "mas, sim, como é,.iniples norma .; para a

venda a retalho daqueles insoleis produtos numerados", como aeenti,a
a decisão recorrida;

Considerando que respondendo à consulta do Sindicato dos Pro-
prietários de Farmácias e Laboratórios no Estado do Rio i.iralltiry
Sul. o Senhor Minitro da Fazenda Mandou declarar, por despacho
de 21-7-930, D, O. de 2(3-7-10. "que as especialidades farrnacêul iras
não se acham incluidas entre os: produtos enumerados no art, tli
seus parágrafos do Decreto-lei n. 739, de 21-9-928, e ,nu o há nenhum
dispositivo elgal que proiba a venda a retalho de =podias injetaveis
retiradas de volume devidamente Pelado e rotulado;"

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanidade de votos, negar provimen f o ao recurso ex-officio, poro
manter a decisão recorrida,

Foi presente — Pedro Teixeira Suares Jánim ., representante da
Fazenda Publica.

Rio de Janeiro. 9 d agosto (1 1010. — Vicente de Paulo Gulliea,

ACARDÃO N. 9.200

11('CI11^..^+O fi. 11.102 — Impesto de consumo (consulta) -- Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo, r,c f) iCi0	 111,1‘1 n 1

ridos,, Pedro 11rtito	 Riva.

Panos confeccionados da tecidos e destinadús à lintipa
ti' pó não in.cidem no intpoto de consumo, por vào
lar tbt esp, : e:e o regulamento vigente.

Pedro ItIlito	 RIva, residentes à rua Ca1111!! o, 33, na capital fie
Silo Paulo, desejando iniciar a confecção do artefato — pano para
tirar pó	 conforme' 1 :1100st I'11 anexada, consultam se esses panos
estão sujeitos ;to imposto de vonsunio.

II szr, diretor da Recebedoria respondeu negativamente, à con-
sulta, por não ceg ita • em fia espécie o Pecrfito n. 301. de 21-2-38,
e Os de lis. 315 e 502. lambem desse ano. que o modificaram. re-
correndo , ex officio, para a in s tai:oleia soper:nr,
correndo. e.r Offiei0, para 11 iuStìrnria superior.

Isio posto, e:
Considerando que a decisão guarda perfeita c o nformidade com

o regulamento em vigor;
Acordam 0,s membros do 2. 0 Consenti de Cindi	 por

unanimálade	 votes, negar provimento ao reviu ...sei, e,i f	 frio

Pui	 ,,•,	 /'caco Te	 Soares	 1•1•plesentante

io de Janeiro, 9 de a g o .-f io ti' 1910. — 17Pr'Itt n • 	h(1111 ( ial-
() st. . Diretor fia tteeebefloria solneifinfm a c011S1111'.1. 	 111•.'"11ioW.O. — Cor net	 .SIn • cond p s ren 1 111, r n dator

cidinda:
"0 art. O' e seus wirágra	 d.`,'1140 n. 7:: n 9, 1° da Fazenda Pública.

21-e-38, regulam a venda a retalho de algumas espécies
iroedadas . Entre os produtos -ali enumerados não en-
contram, no entanto, especialidades farmacéuticas e mais

(nitros produtos, cume, por exemplo, as linhas e as rtioinits
de gilete, sujeitas ao regime, de selagem direta e cuja venda
a retalho é notória.

Quer islo, portanto, dizer, mie, pelo -falo de certos pro-
dutos não ter a sua venci? a retalho regulada pelo precitado
dispositivo legal, por desnere ,,sario, tudo leva a crer, —
não e.stfio eles sei) o regime de proibição dessa modalidade
de venda. E tanto assim ó que, atÓ hoje, 'minguem procurou
impedir essa modalidade ele vendas relativamente a certos

artigos não mencionados no dispositivo legal já citado, (art.
(A). Porq ue isso seria cercear a liberdade de certo rorefsrelo
a varejo e. quiçá, prejudieá-to na sua própria essencia.

AAs linhas, corno se sabe, são seladas no pacote, englo-
(lamente, e, nem por isso é proibido aos varejistas retirai' do
pacote um carretel para a venda ao consumidor.

Por Indo isto se verifica que o regulamento do imposto
de consumo, dispondo sobre a venda a retalho de certos
produtos não teve o propósito fIC excluir OU proibir a venda,
1101' esse modo, de outros artigos qne deixou do Mencionar,
mas que sempre foram -vendidos sob essa modalidade.

Não m i, pois, que interpretar as regras para a venda a
retalho, dos produtos referidos no art. 91, como reslrilivas
Idas mercadorias que possam ser vendidas por essa forma;

*nas, sim, corno simples normas para a venda a retalho da-
queles mesmos produtos enumerados.

Assim, respondo afirmativamente, a consulta, isto é, que
uma vez selado e rotulado o produto de acordo com a lei,
os varejistas podem abrir as caixas respeeliavs para a venda
a retalho do seu conteúdo".

1) Sr. Tairetor recorre desta decisão para este Conselho, ex-orlicio,
tendo sido o consulente devidamente intimado da mesma.

Isto posto, e
Considerando que as ampoulas mencionadas na consulta, silo

*condicionadas em caixas contendo cada urna cem ou mais unidades,
e que essas caixas, devidamente seladas. s aprsentam rotuladas sa-
tisfazendo a todas as exigências do art. 72, § 8. 0, letra a e b;

ACURDX0 N. 9.201

Recurso n. 1.093 — Imposto fle consumo — 'Recorrente, Re-
cebedori •  Federal eia São Paulo, ex officio — Recorrido, Ilenedito

O 8011(10 (fest lomb.) à !munge ai de roupa, casas, g ros-
seiro„seni p e )'f 11 ate, vila prensado, nem c ont n r intido 8,'"i
envoltório de apresentarão. de (mo)'do Coei a Decr • te 'nú-
m ero 21.051, de 1932, artigo 5.° está ;sento de imposto de
const/1110,

1s.015 fundamento de que fabrieára, vendera O dera saída, sem
o pagamento do imposto de consumo, 10,389 sabries perfumados
com /Veia de amêndoas, resultando flui o prejuizo contra a Fazenda,
de 10:817, inclusive o.s. 10 rie adicionais, foi lavrado, contra Be-
nedito Pardelli, o auto de fls. 2.

Ao se defender, porem, contestou este a procedóncia fio auo,
porquanto tratava-se de sabões de tipo grosseiro, não comprimifIts,
sem perfume c cem envoltório de apresentação.

Tais declarações encontraram apoio 00 exame feito pelo La-
boratório Nacional de Análises, que declara 0 produto em questão
isento de perfume e matéria corante, não apresentando os caracte-
rísticos dos sabões destinados ao toucador.

Estavam, pois, isentos do pagamento do imposto de consumo,
ex-vi cio art. 5.0 do Decreto 21.011, de 13 de fevereiro de 1932,
assim decidindo, o Sr. diretor da Recebedoria Federal( em São
Paulo, que, em seguida, recorreu cx officio.

Isto posto, e:
Considerando que esta decisão encontra inteiro fundamento

no regulamento do imposto de consumo;
Considerando que neste sentido, existem já várias decisões

deste Conselho
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio.
Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1910. — Vicente de Paulo Cal-

liez, presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti. relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da Fazenda Pública..
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AEORDÃO N. 9.202

Recureo n. 8.277 — Imposto de consumo (consulta) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio — Recorrida,
Associação dos Negociantes Alfaiates em São Paulo.

Na vigência do Decreto-lei n. 739, de 4938, os alfaiates
estão isentos do pagamento do imposto de consumo quando
tiverem em seu estabelecimento produtos excelusivamente
destinados aos MiStOCS de sua profissão. Os sobretudos es-
tão tarados, de acordo com a sua qualidade, as taxas do ar-
tigo 4.0 § 13, alínea XV, do mesmo Decreto-lei escapandó da
tributação os fraques, casacas e smookings, por não estarem
nominalmente taxados.

A Associação dos Negociantes Alfaiates, de SãO Paulo, em face
do disposto no art. 4.0 §:§ 12 e 43, consultou iL Recebedoria Federal
da mesmo cidade:

a) se as alfaiatarias que possuirem stocks de case-
mira, exclusiicamente pare confecção de ternos, devem pa-
gar, além do que está previsto no inciso 13, o tributado no
inciso) 12;

b) se estão sujeitos à selagem sobretudos, smookings,
casacas, fraques de lã pura e bom assim coletes e calças
avulsas das mencionadas peças.

A tais perguntas respondeu o Sr. diretor:
a) de conformidade com o que prescreve o art. 31,

letra g, do Decreto-lei n. 739, de 21/9/38, os alfaiates, quan-
do tiverem em seu estabelecimento produtos exclusivamente
destinados aos misteres da sua profissão (confecção de ar-
tigos não tributados), estão isentos do registo;

b) os sobretudos incidem na taxação do imposto de
consumo segundo a sua .qualidiade, conforme dispõe o arti-
go 4.0, § 13, alínea XV, do citado decreto, devendo, neste
caso, o seu confecionador pagar o registo como fabricante e
cumprir as demais exigências regulamentares a respeito;

e) os fraques, casacas e smookings, não esemilo no-
minalmente taxados, escapam à inecidência do imposto, e
bem assim os coletes e calças quando não de ponto de meia
ou de malha.

Dada ciência da decisão à interessada, em virtude da recomen-
darão deste Conselho, dela não recorreu a interessada cabendo ser
julgado apenas o recurso esc ofticio interposto por aquele diiretor.

Isto posto, e
Considerando que a decisão encontra inteiro apoio co Decreto-

lei n. 739 de 1938, vigente:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, pôr

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, ex officio.
Rio de Janeiro 9 de agosto de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,

presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

ç78 e esssÃo ORDINÁRIA, EM 13 DE NOVEMBRO DE 1950

Presentes, à hora regimental, os Srs. juizes vice-almirante Da-
rio Pais Leme de Castro, presidente, capitães de mar e guerra Amé-
rico de A. Pimentel e Raul Romeu Antunes Braga, Drs. Carlos La-
fayette Bezerra de Miranda e João Stoll Gonçalves e capitão do longo
curso Francisco Jose da Rocha. Procurador junto ao T. M. A. dou-
tor Carlos Américo Brasil. Secretário, oficial administrativo (clas-
se I) Roberto Bruce. Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, apro-
vada e assinada a ata da sessão anterior e despachado pelo Sr. pre-
sidente o expediente em mesa. Publicação: foi publicado em sessão
o acordão proferido no processo n. 430, julgado em 23 de agosto
do corrente ano.

A seguir o T. M. A. passou a tratar de matéria regimental de
vez que não existem processos em pauta em consequência de esta-
rem os mesmos em suspenso, aguardando solução governamental so-
bre a Secretaria do T. M. A.

Levantada a sessão, às 15 horas e 30 minutos. — Roberto Bruce,
oficial administrativo (I).

ACORDX0

Processo	 430:
Abolroamento ocorrido no estuário do porto de San-

tos. Culpa comum, desde que, não podendo ser indicado o
navio abalroador, é incontestavel a existência de relação do
causa aleito entre os atos por ambo.Vpraticado4 a o acidente;

Vistos, relatados e discutidos os autos, deles consta que, cerca
das seis horas e cinquenta . minutos do ,dia 13 de dezembro do ano
passado, ocorreu um acidente, no estuário do porto de Santos, oom
os navios nacionais "Lurar, da Companhia Comércio e Navegação,
e "Aurora", da Companhia de Navegação Shell Mcx do Brasil.

O "tarnf" tem a armação de iate, medindo 59 mis.,84 de compri-
mento, 8 mts.,56 de boca e 4 mts.,39 de pontal, sua arqueação é de
747 toneladas, sendo de 225 NP nominais a força da máquina.

O "Aurora" é um vapor tanque de 446 toneladas brutas. 42 ints..85
de comprimento, 8 mts.,40 de boca, 3 ints.,d2 de pontal e 250 EP.

Até o momento do aeldente, ambos se encontravam em perfeitas
condições de navegabilidade, consoante os certificados das vistorias
feitas nos prazos regulamentares.

Do auto do exanie pericial a fls. 24, verifica-se que o "Aurora",
após o acidente, apresentava "forte amolgarnento na alheia de BB.,
tendo partido o verdugo e metidas para dentro duas cavernas e as
respectivas chapas, numa superfície de 18 a 20 metros quadrados."
"Na proa, o castelo, a BB., teve amassadas a boda e os balaustes." "O
gualdope do leme teve um élo patido." No "Lanai", numa extensão de
"4 a 5 metros", foram "deformados o talliamar e a roda de proa.
O talhamar abriu-se num ponto por onde começou a fazer uni pouco
de água" e "as chapas do castelo sofreram um estofamento em am-
bos os bordos". Na altura da casa de máquinas, houve "amolgamento
de urna chapa do costado de BB., avarias no camarote do mestre, na
forro de madeira e inutilização da vigia".

As avarias, no "Aurora", foram avaliadas CM cerca de 00:500$0
(sessenta contos e quinhentos mil réis.), sendo estimadas em réis
77:730$0 (setenta e sete contos setecentos e trinta mil réis) as ava-
rias sofridas pelo "Lami", não computadas as despesas de seguro 'e
assistência social de ambos os navios.

O inquérito instaurado a respeito do acidente, apurou que:

"demandando o fundeadouro de franquia, entrara às seis
horas da manhã o vapor "Lanar, navegando pelo meio do
canal, com seus motores dando adiante toda força". "Na al-
tura do armazem 9, o comandante do "Larni" viu, 'pela sua
proa e perto do vapor alemão "Babitonga", ali fundeado, a
seu BE., um navio manobrando, parecendo tratar-se de um
lameiro. Continuando a sua marcha para vante, o coman-
dante do "Lanai" mandou dar meia força e, logo depois, de
vagar, carregando o leme para BE.". "A embarcação, que
manobrava perto do "Babitonga", era o vapor petroleiro
"Aurora", do comando do capitão de cabotagem José da
Costa Barral, que, sob a direção do imediato João Cleofas,
suspendia para atracar na ilha Barnabé, em frente às Docas."

•
£m movimento os dois navios, o "Lanar, dando adiante e gui-

nando para BE., e o "Aurora" já dando atrás, conforme consta dos
autos, foi este, por BB., atingido peta proa daquele, resultando, alem
das avarias descritas, ferimentos em AgostinhO Luiz Bucheli, segun-
do-maquinista do "Aurora".

O Sr. encarregado do inquérito concluiu "que o acidente foi de-
vido ao vapor "Larni" afastar-se da proa que levava e guinar forte
para BE., sobre o "Aurora", sendo, portanto, "o responsavel , pelo aci-
dente, em virtude da manobra que executou",

Com essas conclusões declarou-se de acordo o Sr. capitão dos
Portos.

O Dr. Procurador, no entanto, representando contra o coman-
dante do "Lamy", igualmente -o fez contra o imediato do "Aurora",
alegando que ex-ri da prova colhida, este lambem fora imprudente.

Recebida a representação e respondidos os seus termos, o processo
prosseguiu na forma regimental, sem quaisquer incidentes.

Isto posto,
-

Considerando que ao "Lamy", navegando com o "Aurora" por seu.'
PE., cumpria desviar-se, a tempo porém de afastar o perigo da co-
lisão, ou, si preciso, parar, afim de dar passagem ao "Aurora", desde
que avistou este navio dando atrás, cerca de 150 metros de sua proa;

Considerando que, navegando irregularmente, mais irregular-
incute manobrou, o "Lamy", pois, subindo, pelo meio, o canal, a toda
força de máquinas, sem justificação guinou para BE., não anunciando,
ao menos, por sinal sonóro, o seu grilve erro;

Considerando que, sobretudo em face da robusta prova circuns-
tancial, é procedente a afirmação de .que "o Lamy viu o Aurora
quando dele distante mais de 800 metros", dispondo assim de tempo
para prover e medir as consequência de seus atos, bem como de la-
zeira para evitar a colisão, tanto mais quanto navegava contraa
corrente forte de vasante, em local safo, mar calma, visibilidade
boa e sob vento fraco;

Considerando que, por outro lado, o "Aurora", a despeito de
hattr percebido a aproximação do "Lamy", deu máquinas atrás toda
força, até bater, como se para tanto lhe assistisse direito, talvez na
falsa persuasão de que só ao outro coubesse envidar esforços para
conjurar o perigo; .

Considerando que, se, ao contrário, para atracar na ilha "Bar-
nabo", o "Aurora', tivesse, ido adiante, consoa/d.o era indicado nas

r.1 I	 1111	 11111111	 1	 1 Mn niu.	 n
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eireunstã	 nu aguardasse oportunidade para axoeular a manobra	 Tabela de distribuição de quantitativos às Unidades abaixo, cera
que levou a efeito, evidentemente não teria colidido com o outro discriinim'ão dos saldos reslaines e das roparliçaes pagadoras:
navb1;

Gonsidera rido qui, .	 V01'11;1110 que o comandan1e do "Lam y " foi
imprudente apro. demasia o seu navio de outro eni ma-
nob •a, fiando-sv na possibilidade de vir a ter tempo de desviar-se ,no
qualquer circunstancia. lambem é certo que o imediato do "Aurora"
se conduziu com falta de cautela, manobrando o seu navio toda força
atras, intempestivamente. nom siquer parecendo levar em conta que
a direção  e auensidade da corrente influiriam. conto influiram, na
velocidade do recito /10 navio, aumentando o risco da colisão,

Verba 2 — Materiul
erS4:111.\1 1NA O	 — 111 — Diversos

desp.'sas —
consignação 29-o•.

Saldo "em ..,t•r" us D.F.E 	 	 223.130$1)
Total ,testa p; . aposla 	 	 108 :00tY$0
Saldo restante 	 	 115:130$0

serviço de Fandos doi 1.a It. 31.

Considerando, finalmente, o mais que dos autos consta,

Acordam, por utianirublado, os Juizes n 10 Tribunal Marítimo .‘,1-
-rninisl mal ivo. em fixar o acidente como abalroamento culposo, do qual
resultaram as avarias descritas e avaliadas nos autos, não podendo
precisar tuba sido o navio abalroador, mas tão sómanie que
ambos I a Iun\ira enintIeram infraç.u.S determinantes do acidente. Em
cOnsp ipiènvia.- jillgandO On repre sentados — capitão de longo curs,)
Alácio Diniz dc Antojo o piloto .João Cleofas, respectivamente coman-r, Serviço de Engenharia da 1.a R. M.
(Jante e imediato do "Lamy", e do "Aurora", — incursos na letra 1,,
do artigo  01 do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 21.585, de 5
do julho de 1931, impõem a cada uni dos ILICSIIIOS a pena de multa do
um von:o trezentos e setenta e cinco mil réis (1:375$0). grau médio
do referido artigo, na ausência de agravantes e :dono:lutos. Decidem,
outrossim, verificando quis a imputação feita, no Relatório do Encar-
regado do Inquérito. to comandante do "Aurora", não tem nexo causal 	 .SPrviço de Fundas do 	 11, tf.
com o acidente, mas constituo ação reprova' . 1 e p a ssível de repressão,
ordenar a remessa de uma cópia deste acordão ao Exmo. Sr. diretor Serviço de Engenharia tia 	 ft. NI 

geral da Marinha Mareante, para os fins que Sua Excelência entender
de dirvilo.	 Soma 	

Custas na forma da Lei. P.1 ,C.R. Rio de Janeiro. 23 de agosto
ele 191n — Dario Nes Leme de Cusiro, vice-almirante, presidente. —
1 .Unills Lafayelle liezerra de Miranda. relator. — Amacie() de Araujo
Pimeatel. — Itaul lIontéo Antunes Braga. — João Sfoll Gonçalves. —
Francisco José da !tocha.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 12 de novembro de 1941)

Avisos:

	

Ao ter. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento, pelo Tesouro 	
Serviço de Fundos da 5.a 11.

Nwional, das scg.nintes quantias:	 Serviço de Engenharia da 5.a R. vi 

	N. 1.153 — M. Faz. 1.779 — 72080 ao major Edgar de Alencar 	 Sorna 	
Filho.

N. 4.151 — M. Faz. 1.780 — 13:64284 à Rede Viação Paraná-
Santa Catarina.

N. 4.157 — X 46 — Conforme declaração do Sr. diretor geral do
Departamento dos Correios e Telégrafos, os cheques enviados pelo Mi-
nistério da Guerra aquela Repartição estão isentos da exigência do
visto bancário, convindo, porém. que sejam emitidos em favor da Te-
souraria on do tesoureiro da Diretoria Regional.

— Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:	 Serviço de Fundos (10 7.a R. 31.

N.	 — Dir. Fun. 050 — Manda entregar ao agente diretor Serviço de Engenharia da 7. a R. M	
do Centro /te Preparação do Oficiais da Reserva, à conta da verba 4 —

	

Eventuais — Conàignação I — Diversos — S/c n. 1, do atual ornmento 	 Soma 	
deste Ministério, a quantia de 1 :500$0 (um conto e quinhentos mil réis),
para atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

	

N. 4.156 — Dir. Fun. 651 — Manda entregar ao agente diretor 	 Serviço de Fundos da. 8.a R. M.
da Escola Técnica do Exército, à conta da Verba 4 — Eventuais —
Consignação I — Diversos — S/C ri. 1, do atual orçamento deste Mi- Serviço de Engenharia da 8" R.
nistério, a quantia de 8:000$0 (oito contos de réis), para atender a
despesas decorrentes da mesma suheonsignação. 	 Soma 	

-- N. 4.152 —	 Fon. 049.

	

Ministério da Guerra — }tio de Janeiro, 12 de novembro de 1940
	

Serviço de Fundos de 11." R. 111.

Serviço de Engenharia da 9. a R. M 	Sr. diretor de Fundos do Exército — Aprovo a tabela anexa dó

	

distribuição de quantitativos, num total de 108:000$0 (cento e oito 	
Soma 	contos róis), às unidades nela mencionadas, à conta cia Verba 2 —

Material — III Diversas despesas — Subconsignação 29-02, do atual
orçamento deste Ministério. — Gcnoad Eu tiro G. Dutra.

serri•o de Fundos da	 It. Al.

Serviço de Engenharia da 3.a It. NI 

Sinta 	

.Serviço de Fundos 4.a 11.

Serviço de Engenharia da 4.a

Soma 	

Serviço de Fundos do G.a R. At.

Serviço de Engenharia da 6. a I. 	

Soma 	

10:00~

1(1:~41

111:111/1)Nél

'211:11111iso

20;poni1"I.1

' 0:i1Opy0

c):000

5:oolimot

10:1,040

rolto

. —

5:000$0

5:000.'0

5:600$U

5:000$0

6:00010

Sere iço dee Engenharia da 1). A C 	

Som . ,	 35:1tot1f$41
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iila 11 de novembro de to y

1---),parog:

ioi transferido. por necessidade do serviço, o capitão farmacên-
Deo to,-Io Clemente do [lego .lanes. do llosImital "Militar da 8."

p;o., ti Laboraiorio ()Hilda .° Varlliarèclieo

Dia 12

1 . ro 1-ate-trtair , . por nece-.--,idade il	 ,....ervicm, o capil5o Anisio

	

Oliveira. do Quadro ordinário ;8." li. I. A. C. 	 para o
,suoi,iocimiar Geral.

rclitietida, oor ilece sr.ddade do serviço. a transferência dos

iimo	 (te Castilho Vrano. como sendo do 6. 0 Regimento de
_\rtillmam	 n Ionlada para a 8.a 1-taleHtt lia.Dpendente de Artilharia

n.o-1;1 . [ 'orle	 ôbidos) e. não corno publicou o 1)iárin ()fleial de
de	 ano. a pág ina	 La coltra.

Liberalo rl,a Cunha Friedriel;, corno sendo rio 3. 0 -Grupo de Arti-
lharia li cosia para o 3.0 Grupo ele Olnizes (Cachoeira), e não como
Ont ∎ li c o i l	 ()íicial rlc "A de outubro findo. à página 18.912,
1." coluna.

o 1.0 tenente 1. E. José Martins le :Almeida, pro-
fessor de serviço de 'Fundos ntt 2. 0 arte da Escola ti,• intendência do

.para continuar no exercício de soa função io 3.0 ano, (In
referida

Dia I:;

Ler,i,11	 rale.:terid,H. por	 lad	 (II)
	 serviço. os	 apitães

Ismael .Martitle. da lospelorIN Geral do Ensino do -Exército, para
o Estabéleciinento de. Subsistênria da 1.a Região Militar (ninhos na

v,,decau o Oscar Ciriaco 1Iafra de :Magalhães, (leste Estai:R,-
lecinicieo para agricla Inspeforia.

	

d..	 de 1910

Po-tarjas:
:A. 2.751 - Designa o lemielo coronel da arma de Infantaria Hen-

• ique 11:iii-Aa punes Teixeira Lott para, sem prejuiso de suas aluais
In tlgj,r - s • presidir a Comiss!10 incumbiria de rever e atualizar o Re-
gulainooto Proviseirir, de Tiro Ia, Arm ilas portáteis T. A. 1'.
n. 6.

lt,qmierimentos:
Ar t a- de (teus e Alvi,;. stimer .;por :eus procuradores, pedindo

uIni. - Reconheço a= dividas. nas quantias de 5000 e 600t.f.
res. ve i umente.

\niónio Simões Pires. 2." tenente da reserva de 1, a linha,
t inido 1 ,igamento de diárias. - Deferido, eia lace das informações:.

Al c nh. • : Me i t i n h o Nciva. rannão. pedindo soja mandado constar
no Almanaque Militar que lime foi conferido o Brevet Militar de Pi-
loto de Avião. pelo :Exército do Ar da França e que possue o Curso

Aoerteiçoamento de Oficiais de Aeronáutica. - Deferido.
viciim Monteiro Avidos, capillto; Companhia .Mogiana de Estra-

da- de Ferro; Estrada de Ferro So •ocabana; José :Fortes Castela
Itraneo. capitão: Lloyt.1 Nticiontd e The Leopoldina Railway Comierny,
Linoled. pedindo pagamento das quantias, respectivamente, de: réis

c,7$0: 5::67$9: 4:2090;, 73$6 e 7:5331:14. -- Reconheço o.
dia

Árlur	 tia Silva Lima • major médico, pedindo permissão para
filho, ex-aluno do Colégio Militar, Valdir Gonçalves *da Sil-

\ T.imma pla)ste no referido Colé,gio e oiti 1. a época, o exarar de CGS-
owgrata na última série.	 Dferido.

Edgar Eremita da Silva, 1.° tenenIe I. E., reformado, pedindo o
pagaiocnto lia quantia de 380$0. - Reconheço a divida.

lleraelito da Silva Moreira Junior, 3P sargento rádio operador.
Lio Sorvien de Transmissão da la Região Militar, pedindo pagamento

diaria-	 anon.: i le taranta. - Deferido, eto face das- informa-
çõer

iainlr Gonics da Silva, soldado asilado, adido ao Pelotão Extra-
nui p erárin do 11.0 Regimento de Inlantaria, pedindo pagamento d,
etapa s . - Deferido, nos ferinos do item IV da informaçilo o. 5.885
It S. ti. M. G. - Item a que se refere o despacho acima: VI -
Di.sveriando. portanto. do parecer daquela Diretoria, julgo que, em
face do art.. 175 e seu § 2. 0 do Código de Vencimentos e Vantagensi
citado, assiste direito a unia etapa à esposa do requerente. e a meia
etapa ; t o seu filho, por ser este menor de 10 anos, devendo o abono
dessa vantagem começam' a 20 de maio do corrente ano, quando en-
t rou e m vigor u mesmo Código.

Moacir Freire Ataíde, 2P sargento da Escola do Aeronáutica Mi-
'dm-. latindo pagamento de diferença de diárias. - Deferido, tio
termos do item III da informação n. 5.856 da S. 	 M. G. - Item
a que refere o despacho acima: - Assim sendo, opino pelo defe-
rilfe'o n o , devendo-se, entrclauto, ter elo vista que o requerente tem
direito não à diferença reclamada, mas às diárias de monitor esta-
beieeblas pelo artigo 49 do Estatuto da Aviação, devendo ao receber
esta- sofrer carga das que recebeu de acordo com o art. 7P do De-
creto o. R';5,19-5-9U, conforme o parecer da Diretoria de
Fundos.

Nerval da Paixão Gomes de Matos, capitão T. E., pedindo re-
consideração do despacho que indeferiu requermente anterior Ho
qual solicitara pagamento de adicional de 20 (, , L, relativa ao período
de 24-9-1927 a 0-6-1929. - Deferido, em face rins informações.

Natio Jorge da Cunha, IP tenente I. E., pedindo seja retificaria
a sua transferência da 9. 8 Formação de Intendência para a Direto-
ria de Intendêneia do Exército, como se fosse 1101' interesse (1'0 ser-
viço, e não por interesse próprio como se fez constar. - Indeferido,
à vista da informação da D. I. E.

Paulo Maria de Argolo e flastro, capitão farniacôutico, pedindo
que a licença para tratamento de saúde que lhe foi concedida sitia
considerada de acordo com a letra o, do art. 30 Código de Vania-
gen. - Concedo 90 (noventa) dias.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

ATOS 00 SR. SECRETÁRIO GERAI,

Nas Cartas-Patentes dos oficiais abaixo mencionados foram
lavradas as seguintes apostilas:

Em face do Aviso n. 3.746, de 4 de outubro do corrente ano, do
Exmo. Sr. Ministro da Guerra, o 2.° tenente da 1.a classe da Re-
serva de La linha cio Exército, João Batista Ramos, de quem trata
esta Caria-Patente, não tem direito ao acréscimo de cinco quotas
de 5% concernentes aos anos serviço excedentes de vinte o
cinco anos, ficando assim sem efeito a apostila de 31 de clezemtex,
de 1938.

Rio de ,Taneiro. 12 de novembro de 1910. - Valentini
da Silva, general de brigada, secretário geral.

Em face cio Aviso n. 3.716, de 'i de outubro do corrente ano, do
Ex.mo. Sr. Ministro da Guerra, o 2P tenente da 1.a classe da Re-
serva de 1.4 linha rio Exército, Odon António cia Cunha Braga, de
quem trata esta Carta-Patente, não tem direito ao acréscimo de três
quotas de cinco por cento,. concernentes aos anos de serviço exceden-
tes de vinte e cinco anos, ficando sem efeito a apostila de 21 de fe-
vereiro de 1938.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910. - Valentim ?fenício
da Silva, general de brigada, secretário geral.

Em face do Aviso n. 3.716, de 4 de outubro do corrente ano, do
Exmo. Sc. Ministro da Guerra, o 2.° tenente da 1. a classe da Re-
serva de 1.a linha do Exército, Vicente Ferreira Bibiano, de quem
trata esta Carta-Patente, não tem direito ao acréscimo de quatro mo-
ias de 5 %, concernentes aos anos de serviço excedentes de vinte e
cinco anos, ficando sem efeito a apoAila de 9 de junho de 1938.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1940. - Valentint Benício
da Silva, general de brigada, secretário geral.

Por decreto de 10 de novembro de 1939, foi transferido o 2.0
tenente da Reserva, convocado, iterndrio José de Araujo. de quem
trata esta Carta-Patente, do Quadro Ordinário da Arma de Infanta-
ria para o de Administração.

Mo de Janeiro, 8 de novembro ele 1910. - Valentim, Benicio
da Silva, general de brigada, secretário geral.

Por decreto do-20 de setembro de 1940, foi transferido o 2.° te-
nente da reserva, convocado, António Martins da Costa, da Arma de
Infantaria para o Quadro de Intendentes do Exército.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910. - Valentia Benicio
da Silva, general de brigaria, secretário geral.

Por decreto .de 14 de julho de 1939, nos termos da alínea A, res-
pectivamente do art. 15 e do seu § 40 do Decreto-lei n. 197, de 22
de janeiro de 1938, foi concedida reforma, de armai° com o art. 29,
alínea E, do mesmo Decreto, ao 2° tenente do 17° Batalhão de. Ca-
çadores Emiliano Amaro de Sousa, de quem traia esta Carta-Pa-
tente, visto ter sido considerado inválido, em consequência do feri-
mentos recebidos em combate, contando dezoito anos, dez meses e
três dias de serviço, percebendo os vencimentos a que tiver direito._
na forma rias leis em vigor.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1910. - Valcnlint Benicio
da Silva, general de brigada, secretário geral.

PELO sn. owsisnAL sEurmituo onaAL

Requerimentos despachados:
José Américo Pinto, irmão do ex-cabo João Américo Pinto, pe-

dindo cancelamento de faltas disciplinares do mencionado ex-cabo.
- Arquive-se; o requerente não juntou prova de estar autorizado a
representar o interessado. (s-2-P. 30.039-40).

José Antônio Nunes, solicitando transferência da Casa de De-
tenção para um dos corpos do Exército - Arquive-se, por falia
de amparo legal. (S-2-P. 13.526-40).



Caetano Alfredo de Cerqueira, ex-3.° sargento, pedindo ruindo-
5:10 nas fileiras do Exército. — Arquive-se, de acordo com o disposto
no 1100) 14 do Aviso n. 3.940-Enga-10, de 22-X-910. (S' i 1 P. 30.907,
de 1040,

Orlando Machado Marques, oficial da extinta Guarda Nacioinl,
pedindo nomeação para o corpo médico da 2." classe da ri.t:-i inWit de
1." linha. — Indeferido, cru face da informação da Diretoria tio lle-
crudamento e por falta de amparo legal. .,S11 P. 31.982-10..)

Cláudio Pais 13arreto Lins, 2.° sargento, solicitando PrrIlliio
para aguardar a solução de seu pedido de transforéiada para a reser-
va 0111 Recife. — Indeferido, em face dos lermos do Aviso n. 1.021.
de 11-X-9:19, o requerente devo reciilher-se ao ('orpo, na primeira
oport(nidade. (S!2 P. 31.203-40.)

TERCEIRA SECçÃt)
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Carlos Gomes Neiva, soldado do da Diretoria de Arti-
lharia de Costas, pedindo permissão para prestar exame no Banco do
Brasil. — Deferido.

Teodoro ciebewiez, por seu procurador. pedindo pagamento de
requisição militar. — Arquive-se, ex-ri do Decreto il. 5,701, de
25-0-9:1o. reviglinuto p y lo Decreto n. 20.91f, de 6,1-932. j)-1-P.

.333-10) •
migue( Acto', & comp., pedindo pagamento de requisição militar.

.1rquive-se.	 C. C. R. 057-30).
Alvaro Nun es. solinilando pagamento de requisição militar, —

Confpar eea il l a Secção desta Secretaria, afim de satisfazer exigens
cias. ,S-1-P. C. C. R. 11.075-301.

José Atai-mies, pedindo pagamento de retplisição nlilit o. —
quive-se. Seus sucessores apresentem, em tempo util, prova legal de
habilitação. tS-1-1). C. C. II. 0.011-30).

tIonorato Sabino Alargues, pedindo pagamento de requisição mi-
fitar . rkrtmjvc_se, 1.f- •i dn Oercoln n. 20.910, de 6-1-932. iv'S-1-1!
C. C. P. 10.7•.)3-1o';.

Miguel ;João & Filho, pedindo pagamento de requi.sição
— Aritnive-se.	 do liecrelo n. 20.910, dr 6-1-932. (, S-1.-P. C.
1:. H. 10.718-30).

1maileu Bica Medeiros, pedindo pagamento de requisição
141'.	 Comi:arei:a à 1" s . 'cção	 Serrelaria, iirim de sal i,:fazer
('xigénnia. i,S-1-P. C. C. R. 6.877-30).

Standard Oil Co. of Brasil, pedindo indenização de tambores va-
zios. — Não lia matéria apreciavel no presente processo. No entanlo,
4`11 . 1 Selj interesse convem a peHeionária tornar conheciroento do 1 . re-
se11te parecer. (S-1-1). 8,010-10',.

Emílio Francisco Ribeiro, pedindo pagamento lie l'eqlli n ie:11)
—	 C. C. 11. 988_2;).
•irmino Alves, pedindo pagamento lie requisil , iro jnniiar.

Arquive-se. devendo aguardar a sua movimentação, pio' quem de di-
reito. (S .-1-P. C. C. li. 9.354-30).

°fariam) Joaquim de Santana, ex-prata, pedindo reinclusão nas
fileiras do Exército. — Arquive-se. De acordo com o disposto no
indo 11 tio aviso ri. 3.01o, Engasto. de 22-10-910, as exclusões
praças baseadas Cl)) disposições anteriores não serão suseepth-eis de
revisão. iS-1-P. 30.769-'0)'.

- Tvan 'Frani:ide de Azarnhoja, ex-praça, pedindo reinclusão
fileiras do Exército. — Indeferido, tendo 1 . 111 vista O disposto no itens'
11 ilo Aviso o. 3.940. E11 de 22-10-910.	 20.192-10).

Lindolfo Caldas, 1,0 sargento reforirado. pedindo reinclusão para
fins de melhoria de reforma. — Segundo despacho: Junte certidão
n egativa do registo de seu nascimento no cartório norrespondente a
localidade em que nasceu. (/1-P. 20.257-40).

Daria de Almeida Castro, Mãe, do ex-soldado Ciro de Almeida
Castro, pedindo pagamento de vencimentos deixados pelo CO fale-
cido IilJlo. — Arquive-se. de conformidade co!)) o parecer a. 215.
iro Consultor jurídico.	 1 - P. Ia. 590-10)

Máquinas Imporlailid'a Limitada, pedindo exame para as má-
q uinas d e escrever "It. C. Sutil h" e "Corolla", afim de poder tie in R

-Chner nas respectivas coneorrõricias deste Ministério. — Arquive-se.
Insere vasse, querendo, i•-rx época ivport mia, na concorrência para for-
necimento dos seus artigos. Desde que satisfaça as exigências do edi-
tal, não se faz necessário exame prévio. :,S/1.-P. 27.432-40).

Luiz Gonzaga Santiago, ex-praça, pedindo reinclusão nas fi-
leiras d. o Exército. — Arquive-sc. T1 acordo com o disposto no
dei li do Aviso n.	 Eng.. 1, 22-10-010, as conclusões de
praça- ba se adas eni disposições itnIerioreS, 	 SII:CetiVelS ¡hl
/. n • i-io. • rZ/ I -P . 30.768-10) .

Eirrnino Vaz Schultz, ex- preço,	 reinclusão nas fileiras
do Exército.	 .Arquive-se, tendo em vista o disposto no itens 11
do Aviso n. 3.910.	 16, de 22-10-940. ( S/1-P. 3U.891=401.

Luiz Flomar Maciel, 3» sargento reformado, pedindo melhoria
de reforma. — Requeira, s e lhe convier, instauração de inquérito
sanilario de origem, ,,S/1-P. 27.500-40).

Atinei' Freire de Melo, a-praça, pedindo certificado de quitação
com o serviço rnililar. — Arquive-se, de acordo com a autorização
410 EXTIW. Sr. general ministro da Guerra constante do D. O. de

eonsemienie de seu novo despacho no requerimento do ex-
unho Amaro Gomes da Silva. tS/1-P. 31.220-40).

AntÕido da Costa Filgueiras, ex-2.0 sarg. Benedito Pozelli, ex-1.°

cabo e t:irilo Carrion :Nledeiros, Euclides Osório Lapuente, Geraldino
Maria, Joaquim Maciel Garcia, João Darnasceno Machado, Jocelino
Martins r Manuel Bezerra Cavalcanti, ex-praças, lodos pedindo rein-
rhisão nas fileiras do Exército. — Arquive-se, por não ter sido
comprido o disposto nos iirns VI e VII do Aviso n. 195, de 21-3-919.
(S71-31.112. 30.905. 30.898, 30.873. 20.871, 30.899, 30.876, 20.872
e 11,111. iodos de 1910, respectivamente).

.1 limo s da :).a serie 110 Curso Ginasial du Colégio Floriano pe-
dindo lhes seja concedida caderneta de res e rvista de 2." categoria.
— Deixa de Ii n L' and:ui:rido por não ler sido cumprida a lei do selo.
— 1;S/1-1).

Cbaldino da Silva Pires, ex-cabo, pedindo reinclusão nas fileiras
•111 Exército. — Indeferido. em face da infunuação e por falta ile am-
paro legal. (S/l-P.27.812-40).

•ulamoio José da Cunha, pedindo	 seja fornecido rerlilicado
— Compareça à S.	 M. G. (1.a Secçã o ). para satisfazei'

ex igencia legal. (S/1-P. 30.777-10).	 -

Expedição de portaria
EN1OO. seCl'elário geral /lo Ministério da GliPITa, devida-

mente :.iotorizado pelo aviso ministerial a. 913, de 6-3-941), resolveu
expedir a portaria n. 514-S/3, de 5-11-910, a Irene de, Castro, que
exerce as funções de condutor-auxiliar. padrão tf, sia Fábrica do Rea-
lengo, 'aio o salário mensal de 1200. para vigorar até 31-12-910,

Apostila :
1.,r'orain lavradas as seguintes:
Na portaria n.	 de 9-12-9::7. mie arhnilitl Grvalina Gome;

romo trabalhador rio	 ela' u', ' hl Fabrica do Itnibmgo:
"A mensalisla :1 qtn se refere a presente portaria passa a usar o

nome dr OrValilla Gomos de Melo, por ter coniraido mai•ingmto
l igo 210, do Código Ch

Passa a ter a denominação de condutor-auxiliar. padrão 11T,
"ex-vi", do Decreto-lei n. 1.909, de 20-12-939".

— Na portaria n. 1.005, de 2:11 - 0!1:;9, ' pio admitiu .lu;, "' rir, Panit
31(11(105 como trabalhador (ti! 	 ei:1S-0`,	 1Ie Fora•

"O men ,alista a que se refere a presente portaria passa a usar o
1 1 01110 ,te ..1n0 Rod • igues Mendes, por ter sido o seu nome retificado
pela Diretoria de Heerulamento, conforme, consta do processo ni1-
awro 24 .:3_'0-40. 'In :-g eevel;11'in 4 n eVal. tio) Millislifri0 da Guerra.

Passta a ler a denominação de trabalhador, padrão A', "ex-vi". do
Decreto-lei n. 1 .909, do 20-12-9:•:9-,

— Naporlaria n, 113-S/3, de 21-9-939, (pot admitiu João Maga-
lhães ' Ir Carvalho virmo arlífire de I." classe, do parque Coydrat de
Aeroliáuliea:

inensalisla a que se refere a pre s ente portaria passa á d e no-
mina(;ão de artífice. padrão 1111. a partir de 1 de janeiro de 1910,
"ex-vi" do 1)ot...ri-do-lei n, 1.909, de 2G-12-939".

— portaria n, 541-5/3. ele 5-11-94o, expedida a Irene de Ca s
-tro, conduto•-auxiliar. padrão ri, da Fábrica do Ileatengo:

"A mensalista a que se refere a presente portaria passa a usar
anote de Irene de Castro Melo, por ter contraido milrimrinio atf. 210.
do Código Civil)".

Falecimento:

Faleceu, no dia 24-10-910, o servente, padrão VII, tio tialio.iete
do Eximi, Sr. Ministro da Guerra. Jutulel Eng:11,01•as ' inf. l.J

-11101.0 MG. de 28-10-910. do ll.c.E.),

'LICENÇA. i: o NCEoiDA PELO SIt. riiirwroir DO 11uSPI	 :N111,11-mx 1)r, TIELVM

No N v i da dia:, a Boayen1ura Silva, servente di classe 1), do Qua Iro
Soplementar, nos lermos, dos art-. 154. 102 e 105. do Deereto-lei
mero 1.713. de 28-10-939, a partir fl O 1I3-9-11 10	 n. 603, de 28 de
outubro de 1910, do II. It. de Releia .

itn-rivitivçÃo

Ao "Diário °fie ial" de 5-11-940:
Á pág. '20.725, 2." coluna, onde se lè:
Cento c noventa Cil!CO dias a João Itodrignes de Almeida, cond.i-

lor-auxiliar, Padrão IN', da Fábrica do neal•ngo, nos lermos dos arti-
gos 154, 156 r 1(t9, do Decreto-lei a. :.713 de 28-10-939, combinados
com o art. 5-4 do Decreto-lei n. 240, de 4-2-938, a partir de
20-6-940.

Leia-se:
Cento P. noventa ir cinco dias a João Rodrigues de Alnwida coodu-

lor-auxiliar, Padrão IV, da Fábrica do Realengo, nos termos dos ;1'1 i-
gos 151. 156 e 108, do Decreto-lei it. 1.713 do 28-10-939, combina lós
com o art. 55, do Derreto-lei ri. 2 40, de 4-2-938, a partir cif! 20-0-9 :0.

Á julg. 20.720. 1.a coluna, ond e se lé:

Noventa dias a António Francisco ida Silva. eserevente da elasse G,
do Quadro Suplementar. classificado no Q. G. de infantaria 1)ivi=i4o , a-
ria, a partir de 25-8-1910,

Leia-se :
Noventa dias a Francisco .1nfônio da Silva, l'SeVeVelliu oiit

do Quadro Suplementar, classificado rio 4,) G. de Ininolaria Dix Hima-
ria, a partir de 25-8-910.

II IIII~115Il
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À mesma pág., 2..a coluna, 1.a linha e seguintes, onde se

— Os noventa (90) dias de licença gozados pelo escrevente da DINS-
ge II, Antonio Francisco da Silva,...

Leia-se:

- Os noventa (90) dias de licença gozados pelo escrevente da las-
sie	 Ft hancisco António da Silva,—

Á mesma página e coluna, onde se b5: •

Pelo Sr,Chefe da 13.a C. It. :

Cento e oitenta dias a João de Sousa Rovedo, escriturário da clas-
se G. do Quadro Permanente, nos termos dos arte. 151. 162 e 165, do
Decreto-lei ri, 1.713, de 28-10-939, a partir de 10- :9-040 (rádio nú-
mero 205-O, de I.1-9-910, da 13.a C. 11.).

Leia-se:

Pelo Sr. chefe da 23 a C. R.

Cento e oitenta dias e. João de Sousa !levedo, escriturário da clas-
se O, do Quadro Permanente, nos termos dos arts. 151, 10? e 165,
do Decreto-lei n, 1.713. de 28-10-39, a partir de 10-9-10 (rádio núme-
ro 205-( r, de 11-9-W, da 23. C. R.).

Ao "Diário Oficial" de 7-11-10:

A país. 20,875, 2.a coluna, onde se 1A:

Faleceu, no dia 11-10-10, o trabalhador, Padrão IV. da Fábrica
rir llajubá, Pedro Lúcio da -¡1ilva (ofício n. 697-G, de 12 .-10-40, da

I.)

Leia-se:

Faleceu, no dia 11-10-40. o trabalhador, Padrão IV, da Fábrica
de Bainha, Pedro Lúcio da Silva (oficio ri. 697-0, de 12-10-10, da
F. I.;.

Diretoria de Saude do Exército

ATOS 00 SR. DIRETOR oE sauim Do ExErterro

Dia 4 de novembro de 1940

Foi permitido. de acordo com o art. 330 do R.I.S.G., gozarem
férias: na Capital Federal, aos primeiros tenentes médicos Drs. Jaime
Brown Martins, da Coudelaria Nacional de Saican e Oscar de Almeida
Neves, do Sanatório Militar de Itatiaia; em Lindóia, Estado de São
Paulo. ao major médico Dr. Alcides Romeiro da Rosa, do D.C.M.S.
Exército.

Dia 6

Foi permitido. de acordo com o art. 330 do R.J.S.G., gozarem
férias nesta Capital, aos primeiros tenentes médicos Drs. Breno
Duarte da Cunha. do ILM it. e Mauro Miguel Correia Router°. do
23.0B.C, e ao capitão farmaeautico Odorico de Albuquerque Barreto,
do H .111

Dia 7

Foi permitido, de acordo com o art. 330, do R.I.S.G., vir a esta
capital, dentro da dispensa do serviço que lhe for concedida, ao ma-
jor médico li • . Herbert Maia de Vasconcelos, adjunto do S.S. da
.,".arl.M. e gozar férias nesta capital ao 1.0 tenente farmacêutico Ivo
dr Almeida Rabelo, do 5.0G.A.C.

Dia 8

Foi permitido, de acordei com o art. 330, do gozarem
férias nesta capital, ao capitão médico Dr. João Oscar Espínola, do
H.M. Curitiba e ao 1.0 tenente médico Dr. Arnaldo Marsilac, da 2.a
F. S. R,	 -

Requerimentos despachados

Dia 1 de novembro de 1910

Antenor de Sena Aires, pedindo restituição de documentos. —
Lidererido. O requerente já retirou todos os documentos que anexou ao
renueriinento pedindo inscrição no concurso para médicos do Exér-
cito, em 17-10-1919, conforme recibos passados em 17-10-1019 e
1-1-19'22, respectivamente e arquivados nesta Diretoria.

Francisco Pereira de Andrade, capitão farmacêutico do C.M. Rio
pedindo certidão. — Certifique-se o que constar, na•forma da lei.

Nelson Sabares de Meireles, major dentista, pedindo para contri-
buir para o montepio do posto imediato — De acordo coar as in-
forntasões e em face do aviso n. 2.511, 'Monis 4, de 8/7/1910, con-
cacto autorização ao requerente para contribuir an montepjo do pos-
to de tenente-coronel, ..

111

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

AVISO N. 3.377, es: 13 DE NOVEMBRO DE 1940

Sr. diretor-da Estrada de Ferro Central do Brasil:
Passando às vossas mãos, por cópia, ,o relatório que me foi apre-

sentado pela Comissão constituida dos Drs. Artur Pereira de Casti-
lho. Moacir Malitetros Fernandes Silva e Francisco Muniz Freire. de-
signada para os fins indicados na portaria u. 341, de G de junho de
1910, comunico-vos, para os devidas efeitos, que exarei no respectivo
processo o seguinte despacho:

— Aprovo as conclusões da. Comissão; não devem,
assim, ser prorrogados os atuais convênios, nem suspenso
o serviço de poefas a porta.

11 — A Estrada, para substituir os atuais convênios e
manter o serviço de porta a porta, deve adotar a modali-
dade nue lhe parecer mais com ellieffle, das trés sugeridas
pela Comissão.

— Para evitar a eventualidade de ser suspenso,
mesmo temporariamente, o serviço de porta a porta, fica a
Estrada autorizada a continuar, pelo tempo que fôr estri-
tamente necessário, a utilizar os serviços das empresas que
atualmente o executam: majorando, porém, as taxas. a cri-
tério do diretor, Em 12-11-10. — João de Mendonça Lima".

Nestas condições, recomendo-vos a adução das prosidencias que
se fizerem necessárias para a observancia do despacho em ,apreço,
com urgência, de vez que o prazo dos convênios está prestei a fin-
dar. — tuim de Mendonça _tinia.

Cópia:
Rio de Janeiro, st de
Exmo. Sr. ministro:
A Comissão; que este subscreve, tendo concluido Os estudos que

lhe foram determinados por V. Ex., em sua Portaria n. 3,11,• de 6
.de junho deste ano, vem apresentar-lhe os resultados a que chegou.
reduzidos, era síntese, a quatro conclusões, na forma previamente
indicada nessa Portaria,

Para chegar a esses resultados a Comissão, além de estudar os
termos de ajustes ou convênios entre a Estrada de Ferro Central
do Brasil e as várias empresas de transportes redoviários, solicitou
da diretoria daquela via-férrea as informações e dados estatistieos,
que se afiguraram necessários e suficientes,

Pediu ainda, em carater obsequioso, a outras estradas de ferro
que mantêm serviços rodoviários conjugados aos seus transportes
ferroviários, informes relativos ao sistema adotado e modo de exe-
cução de tais serviços.

A par das respostas recebidas, o engenheiro Artur Pereira de
Castilho, membro da Comissão, foi especialmente a São Paulo estudar
in loco, nas estradas de ferro paulistas, o funcionamento dos servi-
cos rodoviários conjugados,

Desses estudos e observações pessoais apresentou o Engenheiro
Artur Pereira de Castilho o relatório anexo, que discutido, em pre-
sença do relator, pelos outros membros da Comissão, foi por esta con-
siderado como exprimindo o seu pensamento sobre o assunto até
aquela fase de seus trabalhos.

Embora os convênios tenham atuação tambem entre Rio de Ja-
neiro e Belo Horizonte, de condições de tráfego mais dificeis, para
a ferrovia, do que o trecho entre Rio e São Paulo, pareceu à Comis-
são suficiente o estudo eseemplificativo deste último, em que, aliás,
é mais intenso o movimento de transportes rodo-ferrosyjários.

Prosseguindo seus trabalhos, a Comissão, tendo ens vista tão só-,,
mente a concorrência rodoviária existente, por se lhe afigurar im-
previsivel. a que possa sobrevir; mas considerando o tráfego, era
quantidade e, especialmente, em qualidade, nos trechos atualmente
no regime dos convênios, — chegou às conclusões abaixo indicadas.

Constituiria por V. Excia., para o fim especial de indicai' clara
e minuciosamente:

— Se o regime de convênio deu, ou não; lucros à Central do
Brasil e, em qualquer das hipóteses., os motivos, bem como se dito
regime convém ou não áquela Estrada;

2P — Se os referidos convênios, tal como estão, devem ou não
ser modificados, cassados, ou prorrogados:

3P — Se o novo sistema de assinaturas de vagões pode, ou não,
suprir os convênios e de que modo;

4.0 — Se esse sistema deverá ser outorgado exclusivamente aos
produtores, comerciantes e industriais, ou se extensivo às empresai
transportadoras.

Esta Comissão conclue seus estudos, respondendo esses quesitos,
pela seguinte forma:

1.0 — Considefando o produto médio geral de tonelada quiló-
metro de mercadorias, na Estrada de Ferro Central do Brasil, que é
muito abaixo, ($096, em 1937), os convénios não acarretaram tire-
juizo direto á Estrada.

novembro de lalo„
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(louve, porém, prejuizoa indiretos, decorrentos, além de outros,
• if ir ros cesaan t es, cujas causas são as seguintes:

o: a falta de intimo contato com a freguesia DãO pen -lae à Cen-
tra! do Brasil bem aproveitar, na longa distancia, a larga margem
Hire a despesa viva rodoviária e o custo do transporte ferroviário,

arres • itio das dosposas iniciais na procedência e no destino.
naja vista o segundo exemplo:
Na linha Itio-São Paulo o limito da despesa viva na rodovia é

rir itadu a tonelada-quilóm • lro. 0 -valor do transporte rodoviário tir-
fiailo tias procodênoia e desu no. será, no total, 20950

Tolo : mos, assim:
superior	 $310 x 500 = 170V:

`franspoile urbano, Ha ii • caodên • ia o d e s-
tino	 200

I ti ft : ronca 	 	 1a0a0
∎ Iti • repre.Nt • Ill	 e N:4141., para (rafar transporto polo trilho 0 71 1 500
quiloioètroa. Dai viria:

Produto itiodoo. 10ciao	 300, a tonelada-quilómolros,	 ou reis

SOO
2:850::h0, 1 ara um v agão lotado do 19 toneladas da série VA, contra.
1:7í°.	 recebido pala Contrai om pigainonlo do transporte por
too-Orli° das empresas rodoviárias;

b t,. convõiiios não dão ir coutral do Brasil a nocessaria olasti-
calad • no serviço coordenado para permitir a sua redução ou su-
pcossão, quando doorosver ou desaparecer a compelir!ão rodoviária:

convOtdos nau pormitorn o racional aprovoitamonto das lo-
tações dos vagõos, fator essencial rua redução do custo do transpor-
te pulo LI dho;

di runs a i;xertição dos cotivaidos lorna-so muito dificit uma
etieieme f i scalização das expodições. não só em relação ao peso de-
clarado, como ir clositicação das mercado ias.

1s raztics n Ir toa oxpos l • is condonam a manutenção dos conva-
fii,.s.

2.0 tis referidos cronvOnios, tal conto estão, devem ser cassados.
::.0 1) novo sisf•roa de assignaturaa de vagões D oo pode suprir as

com : eidos, porque não cogita do serviço complementar do coleta o
entrego de domicilio.

rogilov ,to aSsignaturas de vagões é desnecessário em face
quo dispõe o parágrafo doiro do artigo 12 do Regulamento Geral

dos 'ri ansportes para as Estiradas do torro Brasileiras, aprovado pela
Portaria fl 575, do 23 de novembro de 1939 desse Ministério.

A taumissão remi:beco que na éPoca em que foram estabelecidos
• volivanios rodoviários i'uln a Central, esta solução se admitia, por
pai, ostor a Estrada aparelhada para fazer tal serviço, por si mesma,
direta mente. Era uma forma de evitar ou, pelo menos, atenuar a
intonsa competição rodoviária? enlão verificada.

• ilmam : ido polidora a Comissão que, tendo em vista, principal-
zi questão do qualidade do serviço, — coleto e entrega a do-

micilio o raPitez nu transporte, — Dão se 0orioça soprimf-10 selo
maior proillizo para a ferrovia e para o público. A simplos • uspen-
são lomporária acarrolará, certamente, perda sensis et de f•ognosia,
cujo rocaptora s'r'l dificil e Orle

Vol 1.8 rá o rogou,: da livro concorrência rodoviária sabidamente
.1 1.1 de:n I 'aVer:IVel : I s ferrou. ifIG.

Por isso, a Comissào. sem cogitar da hipótese de inmossibili-
dado. — por inativos ' pio lho escapam, — da adoção imediata de
qual micr soluoõos indieadas, pede N' en ia a V. Ex. para sugerir-
lho como solução. possivois. eru °Morri decresconlr : de qualidade, as
soo i los :

— Serviço coordenado rude-ferroviário por conta tia própria
F., Ira( ia do Ferro.

conirato . por concorri..• tu: ia publica. do serviço do coleta
e i•nt roga a (hindi : ílio. fazendo a Estrada o transporte rolo trilho por
conta própria.

111 — Serviço coordenado por intermédio de empresa subsidiá-
ria, tirando a diroção da mesma sob controle da administração fer-
roviária. pula maioria de ações na sociedade.

(1 rotatório ari•xo .justifica ostas sugestões.
A Comissão apresenta a V. Ex. ,seus protestos de alta conside-

ração o apreço.
A Comissão. — Moa • ur Malheiros Fernandes 	 —

P , "r"i 4' , ‘ de FaOilko. -- Francisco Jtni:  Freire.
•

Comissão de Eririêoria
ik) .: St 'M O 	 SESS(0 ok: 12 nr, FF:vima:um DE 1910 .

Pre s entes lodos os mombros da Comissão, foram iniciados os tra-
balhos. Roquerimento de Adol fo José Moreira, pedindo retifict:.ção da
sua antiguidade de classe. — Ao Sr, ministro com parecer favoravel.

Domingos Ferreira LOite e Cristiano de Sousa Guimarães, sobre
sua- transferência. — Com ¡Arreei . ao DASP,

João Henrique .: do Froitas Sobrinho, pedindo apuração do seu
tempo do serviço.	 O Sr. ministro, .;oiti parecer contrarb.,

Ju s t a Gricrra l ia Paixão, protestando contra pontos de mereci-
nienlo. — Ao Si . . ministro, com parecer.

Criação dn ciirí.oi do almoxarife do Quadro 1. — Ao S.P.V.
Goilliormo Viana Dia.s, pedindo ramociib. — Ao Sr. ministro.
ataria José .1vares dos Santos, pedindo retificação da sua classi-

ioação. — Com parecer contrário. ao DASP.
1:ilidi :aio do tacnico especializado para u DCT. — Com parecer

ministro.

pHoc Essos rivsttm•:trAnos	 13 A 27 DE Fp-N p:mi:o nr. 19tA

Proposta du 1)CT sobre renovação de contratos dos engenheiroi
Paulo Ribeiro Je Arruda, Luiz 'Vilaça Meyer e (..);.;% dIdo c07 Sam-
paio. — Ao Sr. ministro com parecer favoravel.

Adelino Dias de Sousa, pedindo contagem de anliguidado. — Ar-
quive-se.

Carla de Isabel Sales da Silva, pedindo solução ao ', povoas ° rela-
tivo à proposta de admissão do sua irmã Eunice Sales da Silva, como
extranumerária. — Ao SRP-2.

Telegrama de "agentes Central Brasil", pedindo que as promo-
ções se façam doutro do primeiro forço. — Ao Sr. niiniatvo.

Requerimento de Carlos Poio •Miei, pedindo seja sua anliguidade)
de classe contada a partir do janeiro de 1931. — Arquivo-so.

Nivaldo Vasconcelos, pedindo nomeação para o cargo
inicial da carreira do "inspetor de linha telegráficas". — Ao senhor
ministro.

• Reclamação ao Sr. Pr • sidonlo da República, curuca as proposta..
de promoção de tranches Braga e :Bulias da Cruz Vitória Júnior, para
o cargo da classe G. da carreira de :mente do. Estrada de Ferro. —
À consideração do Sr. ministro.

Preenchimento de tuna vaga da classe I), da carreira rio servente
do Quadro XVI. — Arquive-so,

Reque • ia:mito de Valtredo I:1e Andrade Moura, pedindo aprovei-
tamento no cargo de telegrafista classe F. — Ao Sr. ministro.

Requerimento de Cristovão Tertuliano de Meireles, roolaniando
contra soa cla ssificação por antiguidade. — Arquive-se,

Artur Henock do- Reis, engenheiro da EFCB. reclamando não ler
sido computados os pontos confundes a• monografias apresentadas
até 31/8/1939. — Ao Sr. ministro. com parecer contrário.

Raimundo Alves Godinho Filho. escriturário do Quadro XVI, re-
clamando contra promoções ali realizadas em agosto do 19:19. — Ao
Sr. diretor geral do DCT , afins do no,ndas : apurar' o alegado.

Artur Antunes, Quintanilha, funcionário aguardando a decretação
do sua aposentadoria e promovido. — Ao DASP, para osclarocimenlos.

Artur Gomos Picado, carieiro do Quadro XXXII, reclamando a
promoção de um seu colega do classo. — Indeferido.

DispenSo do Luiz Pereira cia Silva e sua esposa. mensalislas tia
DR de Minas Gorais. — Ao Sr. ministro, com parecer favoravel Li
dispensas;

Anisio de Magalhães Braga, dizondo-se proitolicad, rum as pro-
moções havidas lua carreira do esrrilitr;trio da 1)11 rio 111' a que per-
tolice. — 1ndef ovni°.

Ilireloria dr Coolabilidade

A • 11S DO Slt. 2,11.N I STIte

Portaria n, 580. de 13 de novembro de loin

O ministro de Estado dos Negócio,: da Viação Obras Públicas,
atoodondo no que expôs o Depariameolo Ile Imprensa e Propaganda
e tendo em vista o parecer da C o missão TOcniva de Rádio.. em oficio
n. 216, de 29 de outubro próximo findo,

Resolve: Ficou .' auspensos. a partir da dali da publi cação desta
Portaria, as autorizações para a instalação e funcionamento de novas
eslarõos radiodifusoras. até que seja agre entaliu ao Sr. Presidenta
da República o anteprojeto do Código Brasileiro do Radiodifusão,
ressalvados, entretanto, os direitos das aulorizaçõis já roquoridas.

Rin do Janeiro. 13 do novembro do 1910. — João de Mendonça
Linw.

Requerimentos de.,:paeliad„;;

Dia 12 de novembro de 1940

Henrique José Brochado, solicitando concessão para explorar
anúncios luminosos nos arrnazens e dopendancias da Administração
do Porto do Rio de Janeiro. — indeferido. Não convem a proposta
feita. (38.285-40).

Terceira Secção
Estado do Maranhão, queira comparecer. por sou reprosonlafile,

a esta Secção, afim de providenciar a publicação da Portaria nú-
mero 581, de 13 de novembro de 1910.

Senieo do Pessoal

ATOS DO Sn. DIRETveR

Apostilas:

Por apostila do 3 de agosto do corrente ano. lançada no decreto
de 23 de julho de 1910, que nomeou António Maria de Lourdes Re-
zende, para exercer, interinamente, o cargo de "ajudante de agente".
classe "C": do De Jartamento dos Correios e Telégrafos, foi declarado
que o nome do funcionário a mioni se refere o decreto é Antónia de
Lourdes Resende. (21.8(37-111).

Requerimentos despachados',

Dia 12 de novembro de 1910

Américo Fonseca Menezes, mensageiro IV da 	 do Sergipe,
solicitando aproveitarnonto como guarda fiscal do DNPN. — 	 face

Ol• I	 I	 M1.1 I	 lel IIII•••••••
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DIÁRIO OFICIAL (Seeç' ilo 1)	 Novembro de 1940

do que dispõe o art. 221, 1, "a" e "b", do Decreto-lei n. (.713, de 400$0 (quatrocentos mil réis), correndo a despesa correspondente
28 de outubro de 1939, deixo de dar andamento ao requerimento e por conta da verba 1.a, consignação "Pessoal Variavel", subconsig-
determino o seu arquivamento. (38.246-40). 	 'nação n. 42, Rem 02 do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de ter-
Dia 11 de novembro de 1940 minado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses

da administração pública e sena que caiba ao extranumerário men-
solista qualquer direito de indenização ou reclamação.

Rio de janeiro, \ 11 de novembro de 1910. — Jeyme Marques
de Oliveira, chefe do SRP. 18.

( ponTARIA N . i 1R.DE I.	 NOVENIDRO DE 1940

O chefe do Serviço Regional do Pessoal — SRP. 18, em vir-
tude do despacho do Sr. Presidente da República, exarado na ex-
posição de motivo~ n. 1.872, publicado no "Diário Oficial" de 5
de novembro de 1940, e usando das atribuições que lhe confere
o § 1.° do art. 10 do Decreto-lei n, 1.909, de 20 de dezembro de
1939, i'dsolve admitir como extranumerário mensalista, ilde.fonso
Teodoro 'Martins, pelo prazo de um mês e 20 dias, para desempe-
nhar as funções de Agente' VII na Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos do Distrito Federal, mediante o salário mensal de
400$0 (quatrocentos mil réis), correndo a despesa correspondente
por conta da verba ta, consignação "Pessoal Variavel", sübconsig-
nação n. 42, item 02 do orçamento em vigor;

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de ter-
minado ou-prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses
da administração pública e sent que caiba ao extranumerário men-
salista qualquer direito de indenização ou reclamação.

Rio de ,Vineirn. 11 de nnvembro de 1910, — Jaynte Marques
de Oliveira, chefe do SRP. 18.

Juraci de Melo e Sousa GuiMariles, auxiliar de escritório
solicitando licença, em prorrogação, para tratamento de saude.
Negada à vista do laudo médico. (Processo n. 38.513-40).

D

▪

 ia 7 de novembro de 1940

C.

Licenças:
Concedida, nos termos do art. 102. do Decreto-lei n. 1.713, de

28 de outubro de 1939, a Alfredo Sallonis, artífice VII. do Departa- -
mento Nacional de Portos e Navegação, por Iras meses. para trata-
mento de saude, no período de 24-10-10 a 23-1-41. (Processo nú-
mero 30.12-10).

Concedida, nos termos 'do art. 102, do Decreto-lei ri.' 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Horário Reino de Almeida, motorista NI
do Departamento Nacional de Portos' e Navegação. por uni mès. em
prorrogação, para tratamento de sande, no perdido de 13-11 a 12 de
dezembro de 1940. (Processo n. 38 178-10).

SEC(;A0 ADMINISTRATIVA

Apostilas; andtadas no S. P. V.:
Ari Pereira da Silva, praticante de tráfego VI, da Diretoria Re-

gional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, para, Ari de
Góis Pereira da Silva. (Processo n. 30.281-10).

Mário Teixeira de Barros. lelegrafisla VIL da Diretoria Regional
dils Correios e Telégrafos do Distrito .Federal, para. Mário Teixeira.

1. Processo n. 30.284-40).
Valdemar Cardoso Santos mensageiro TIL da Diretoria Regional

dos correios e Telégrafos do Distrito Federal, para, Valdemar Ca •
-des()	 Processo n. 36.28•-40) .

Alfredo José. Gouveia Filho, artífice VIII, da Estrada de Ferro de
Goiaz, para, Alfredo José cid (lone(, iti. (Processo Ti . 37,48,5_40),

1ntonio Pascoareli, auxiliar de artífice Vi. da Estrada (te Ferro
Noroeste rio Brasil. para, :k.ntonin Pasquarela. (Processo n. 30.205-10'I.

João Henrique. trabalhador III, da Réde de Viação Cearense, para,
João Henrique de Lima. (Processo ri. 30.977-10).

rtET1 tr,A4) ∎

Na publieacão da folha de pagamento do ajuda de custo conce-
.!;,1a a fune'onário do Departamento Nacional de Estradas de Roda-
eem, frita no "Diário Ofic:al" de 29 de outubro último, a fls. 20.324,
ond• se 10 Pedro Araujo Ah-1m, leia-se Paulo Araujo Alvim.

— -
Departamento dos Correios e Telégrafos

ndlia de pagamento de diárias relativas ao período da 15 de
n i t!H :v.o a 13 de novembro -corrente:

Verba 1.a — Pessoal

Subeonsignaeão n. 48 — Item 06 — Diárias

Ne y m• — Ca rg o — Vencimento — Número de dias — Diária — Lignido
a pagar

Mar-mel de Freitas Silva, Gf. Adm. I.... 1 :300$0 30 18$0 510$0
---

Total . 	  540V.
iniservai;ão — Portaria n. 892 — Em penho n. 200. O funcio-

nário constante da pre~te folh'3 foi, em comissão, fiscalizar os ser-
viss es postais na DR de Minas Gerais onde se encontra desde 15 de
s e tembro último.

Importa a presente folha em quinhentos e quarenta mil réis.
Secção, de Controle, 12 de novembro de 1910 — Visto. ----OeloVio

de S,, aza Araujo, Chs, Controle SRP 2. — C. S. Perdigão.

Diretoria Regional das Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

:sz" • 137, mi: 11 DE	 oVEMBRo ur 1950)

G chefe do Serviço Regional sio Pessoal — SRP. 18, em vir-
tude do despacho do Sr. Presidep le da República, exarado na ex-
00 , i .:ão de nedivos n. 1.872. publicado no "Diário e Oficial" de 5
de liovembro de T940, e usando das atribuições que lhe confere

1.0 do art. 10 do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de
19:;o , resolve admi I ir como extranumerário mensalista — Nelson
Jeito Balista, pelo prazo de, um irtés e 20 dias, para desempe-
n11;+1 as fimeões de Agente VII na Diretoria Regional dos Correios
e	 do Distrit o Fodoya I, mediante o salário mensal de

Daginar Guimarães • de Carvalho, telegrafista-auxiliar, "VI
350$0 — Jambeiro, serviços prestados na agência local
— 20' diárias a 8$0 	

Haroldo Alves da Graça, of. ad. I — :300$0 — Campinas,
Jau e Bariri -- 'Diligencias — 4 diárias a 20$0 	

Adalgiso Nogueira Pedroso, escrit. G — 900$0 —
idem, idem — 4 diárias a 15$0 	

Oscar José Mayer Neto, escrit. G — 900$0 — Idem, ideai,
idem — 4 diárias a 15$0 	

Dagoberto Augusto da Silva, escrit. F — 700$0 — Idem,
idem, idem — 4 diárias a 12$0 	

Oscar José Mayer Neto, escrit, 	 90$0 — Limeira
cs indicancias na Apl. local — 2 diárias a 15$0....

Total réis:

(Importa a presente folha em quatrocentos e trinta e oito mil
réis)

Portarias ns. 1.847, 2.0:33 s'e 2.034. Diárias integrais, con-
cedidas nos termos do Estatuto dos F.P.C. da União, combinado
com o Decreto 11. 4.993 de 9 de dezembro de 1939. Empenhos de
despesa ns. 94, 125 e 126.

Em H' de novembro de 1910. — Servindo de chefe da turma,
MU Martins, of. adm. II. —.Visto, o chefe do SRP 19, Laercio
Neves, of. adm. K.

Estrada de Ferro Central tio Brasil

4'	 EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Elvira Augusta Duarte (71.510-1e. — Deferido à vista das
formações.

Associação Beneficente dos Carteiros (2.370-40). — Courpareça
ao Serviço Central de Comunicações.

Assicurazioni Generali de Trieste e Veneza .75.700-40). — Pros.
ve a requerente ou a Comp. Eiate Brasileira S. A. que foram pagos
à Mecánica Nacional as despesas feitas-com os reparos na automotris
de que se trata.

Júlio Dias da Silva (100.690-40). — Compareça ao Serviço Cen-
tral de Comunicações.

Maria Pereira da Silva Tav6res (1215.870-10). — Compareça ao
SerVit0 Centrai de ComunicacõeS.

Alberto Mouffron (109.880-r10). — Deferido. mediante o Paga-
Mento prévio da importância de 31580 ene (Manto foi orçado o serviço..

Joaquim Mendes da Cunha 107.080-10). — Indeferido.
•

Idem,

10080

80$0

60$0

6080

18$0'

30$0

438$0

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de Stão Paulo •

ser, 19,	 FiNANcr.inn E FIE mrrnor.e.;

Folha de pauarnento de diárias

Ministério da Viação e Obras Públicas.

Verba 1 Pessoal — V indenizações — 48 diárias — (H) DCT.

Nome — Cargo — Yenchnento mensal — Local para onde se afastou
— Natureza do serviço — N. de diárias — Importância total

.	 111" 1 111  I	 1	 1	 11	 1	 111111111	 1	 III	 II= IP III MI111111111 MI	 111	 I 	 II	 I I	 011111.1	 II 	 P11.01.11,	 lAn



QuitlItt-f viro 1 i 	DrAl1f0	 (S•e(.;"io 1)'	 Novembro de IMO	 21 n :19

A. Castro & Comp. (109.890-10';. — Deferido, mediante paga- ou ld ibro	 mn,	 no "Diaíris' Of ia I" de 8 de no\ ombro
mento prévio da importancia de 48$1, em quanto foi orçado o ser viço. de 1910.

Nilo Eugênio do. Saribis (80.490-14)"., _ Indeferido,
• alentim Guida	 — .:141,arde oportunidade,

Antônio Barreto do Amaral 1116.370-SO). -- Certifique-sc.
Artur Ilaltour	 Comp.	 rrlllll Muerica Ltda. n .	 ,

1.°) À vista do parecer do D. M., autoriso a restitunAo da caução.
2.0 , Encaminhe-se primeiramente. à Contadoria.

Comp. 'Telefônica Brasileira ;108.610-104'. — 1.0 ; Deferido, a
tituli) precário, de acordo com as condiu Os r• sia i ça minuta
anexa. 120 ) Dii-se conhecimento à requerente, a Primeira. a Tercei-

e a Quinta Divisão.
Antônio Leandro da Silva (100.800-10). -- .‘guarde oportu-

nidade.
serviço Central de Caimunicacões, 12 de nosembro rio 1Jí0. —

11 Moia, eserjturario.	 w. ;santos, oficial administrai i \o.

A. E. G. Comp. Sul Americana de Eletricidade ‘.:41.180-39
75.921-37). — Considerando que da:, carta.» (I!' encomendas sob (.
nt'uneros 32 e 33, referentes à aquisição de 10 aulomot • izes à firma
A. E. Cl. Conip, Sul Americana de Eletricidade não consta cláusula
alguma que exima a requerente do pagamento das de spesas de Cais;

Considerando, lambem. que não se encontra no processo, além
do memorando de fls, 5, outro qualquer doeurnento de ordem legal
que prove de modo insofismavel que tais despesas devessem correr
por conta da Central;

Considerando, tinaimenle„ que se tal onus coubes.se a esta es-
trada, como alega a suplicante, deveria constar de condição expressa
11r,5 rr feridas cartas. couro acontece COM a carta de encomenda n. 2,
t'4•regra estabelecida no ali. 780 do Reg. do (lódigo de Con-
tabilidade Pública para casos análogos, indefiro o pedido constante
dos requerimentos de fls. 2 e 12 respectivamente dos processos
meros 75.924-37 e 20.180-39, reconhecendo- apenas a divida na im-
pi , •tilti•ia de 68586; à "vista do documento apresentado e que' consta
de fl.. 5 do processo n. 111.950-30.

Serviço Central de Conlunicaçõ•=,	 cia novembro de 1050.
Mala, escriturário. — 117. Santos, oficial adminisIrativo.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Dii ;são de Comunicações

Retificação

No D. O. 1-1 0 1?-11-9-10, it 1 111 _14•	 — 2? coluna, na portaria
Il. 585.

Onde se

Processo D. SI	 n. 29-111- 710.

Leia-se:
Processo D . C . . 29-111-10,

Portaria- rio 12 til , ito‘•oihro de tom
Nn11401'13,,,

da	 Nene.," — 1.11inção
parlarias

530. Nieulati Estrela — lrr u, XIII para insp.
531. liill, Camara de Sousa — Insn. X pura insp. XIII.
532. Horário Balista	 :nsp. aux. IX para hisp, X.
'533. Paulo Camargo Pereira — luyr. aux. VIU para bisp. au-

xiliar IX,

Observação — Vagas decorrentes da dr•pensa !te Etuiro de Oli-
veira	 e	 1111.11101-ia'S	 ,111)111.

It • arãe rir t'	 que I I\ erilet
elle Ce ntral	 leliZe de ;i111.

a '3111?H ii1, de aeordo roto a autorização do Presidente da tlerinbileit,
ou r aria ter t • ,n; posierto (IP	 II. 2.005,	 1. de novembro fie
]! 1 i11, publicada no liiririo Oíirinl ele 9 de tioN-enibro de 1910.

(ir I 
1 rp . nis•ombru

Número de porl	 — Nomes — função

EnIno Minei• da _Fonseca — Aux. Ese. X para .111x. Esc. XI.
Adilia Pereira Nogueira — Aux. Esc. IX para Aux. Esc. X.

526 — 1laria joss'•	 Cortez — _ .11.1x. Esc. IX para .111x. Esc. X.
52; — Nila de Aliot , i,in Prado 111x. E sc. VII para Aux. Ese. IX.
528 -- Rui Ribeiro Cardoso — Aux. Esc. Vil paca .11IX. Esc. IX.
520 — .Fernanda '1'nnwo dn .1maral — Lab. .Anx. VIII para La-

borai. 1A.

obsert . o • õe$: Vagas •xi,dentos lia	 ilororreidv
ric Jarba--, 1".alobrai	 &kis melhoria , supra.

ltelação ele extranomerários men s alistas. (me li ‘ erent mo11n.citt
cle salário. li, Servirei rio Fisealizae;in do Comércio de Farinhas, de
acordo Cele a autorização do l're ,, i01( . nle da República. exararia na
cxliosieão (te nailivos n. 2.033, de 1 (lê tiovetnl p ro (to 191 0, publicada
tio .1)i,.iri( n Oficiei 11(	 novi.rtibro	 thi g), [tolo prazo	 9:11 a
:31112;10.

	

pocoi•ies	 II ti e 1,1),./'Ji(brO lb' 1

Mimei .. de 10111 a rias -- Nomes -- 1,11inçã,i

511 -- Irene Rii,eiru	 .‘tix.. • se. IX para Aux. EserilOrio XI.
512 — Emilla Regina Falcão — Xiix. 	 1X. para :n ox.	 Xr.

— \valida	 —	 IX para Aux, 1 .1,erilório XI.
01“cren.f»le$: Vagas eXiS!eldes	 fabvia •

	

‘14...:0	 PitO••GÃo AOS EN:DlOs

suplenienlar. tio pessoal que devera Sr••S	 W15,

ius pelo rt as . no ire Pululo de outubro a dezembro de 1011•.
;Dec,'0!,•-121 n. 2.58 1.1, IP: 11 do setembro de 1910'.

Salál iu	 Despesa
Num.	 Eincão	 por

mensal	 triirionsid	 Insiset.
Di‘istio do Pessoal

E XPEPIE N11: Do Sn, D11(1;1'011

Foi folia a seguinte apostila na Portaria n. 1.928. de 71 de
agosto de 1930, da extranum • rária inensalisla do Instituto de Exi„)e-
rintentação .Agrieola, dr, C.N.E.P.A., Nedir Cunha Denys:

"O nome do extrannmerário mensalista a que se refere
portaria é Nedyt' Cunha DeeyS e não corro consta da mesma.

Divisão do Pessoal. 12 de novembro de 1910. — 11"ohi.
fie Carvalho, diretor.

— Inspetoria ,lu
Saide:

iuspeior

II — inspofocta do r,entre.
(Paraíba, Perna mimei. Es-
pirito santo. Baia e Minas
Gerais:: .
Limpesa rac açudes c con-
certos de (:.f radas o cor-
rudes:

:000!;a1

Portarias ns. 511 e 515, de II de TIOS embrii de 1910

Iírpler Yoult.en da Rocha Medrado e Daginar da Silva ficam ad-
wilidos como extranunrerários mensalistas para desempenharem a,
funçCies de estacionário auxiliar no Serviço de Meteorologia, e n 11-, o
alt.1rio mensal de 200$0 (duzentos mil réis), referência ali, peio

prazo de 9-11 a 01-12-10. de acordo com a autorizarão do Prost kute
da República, exarada na exposição de motivos n. 2.029, de de
novembro de 1910, publicada no "Diário Oficial d e 9 de novembro
de 1910.

Observação — Vagas decorrentes da dispensa de Al/.endro
e do • alecimenlo de josina Trindade de Sousa,

Relação de extranumerários-niensalislas da Divisão de (.irisa e
Pesca, do D.N.P.A., que tiveram melhoria de salário, pelo prazo
de 8-11 a 31-12-40, de acordo com a autorização dia Presidente da
República, exarada na exposição de motivos n. 1.007. de 31 de

1 ettoat ás . 	 	 200$0	 n00a1;0
I1 trabalhadores a wat	 l 5n$0	 4:0500

Medição rias Leiras dos
Indicia Crer-nomes (Mina8
(-lenis; :

1 agrimensor
	

1 :00,0
	

3:00080
1 curai	 . 	

	
300 0
	

904n
5 trabalhadores a 880	  •

	 20Í.1s.40
	 3:0040

Medição das torras duA
Indios -Machalis (Mina,
4.1erais' :

1 agrimensor
	

1 :000$0
	

3 :000:1,g0
1 capetas . . 	

	 30080
	 9nt•4co

5 trate-div i di-ire., a 81:0
	

200,;i4
	

1.9:150$4



1ff — Inspetoria de São
Paulo e Sul de Mato
Grosso.

Construção e concerto de
edifícios para eeeolas e

enfermarias, estradas, pon-
tee e cercas:

2 mestres de	 obras 	 e0010
carpinteiros	 . 	 25010

2 pedreiros .	 	 250$0
4	 ajudantes artífices . 	 20010

90 trabalhadores a 8$0 20C10

IV — Inspetoria de Mato
Grosso .4_:entro e Neete).
Con c lueã o dos conceems

Cuiabáda rodovia de	 ao

V — Inspetoria de ("Àoiaz
construção, na ilha do
Bananal, 'Ia estrada do
Posto I ndigena	 "4 .4ete lio

Posto	 "Simões	 Lopes"	 e
construção	 ele	 est vades	 HO
vale	 do	 Ningú	 e	 Parana-
tinge

1 -medico 1:9001.0
.,.aulotores	 .	 .	 . 	 i',O0 1;0

4	 :1[1N iliares •10080

Inspetoria	 de	 -el.	 grosso
'Centro e Norte;

2 enfermeiros 404)10
4 pedreiros	 .	 . 	 250¥0
4 carpinteiros 254.:$0

16	 ajudantes	 artifices	 . 200$0
88 trabalhadores	 a	 t40 200.7,0

Vargas" (índios cerejas,- ao
ableiamento dos javaés:

1 inspetor .. 	 	 2:06010	 6001e
1 condutor . . 	 	 eoe$0	 1:80010
3 auxiliares . . 	 	 40010	 3:60010
1 enfermeiro . 	 	 40010	 1:20010
4 carpinteiros 	 25010	 3:00010

84 trabalhadores a 8$0 e • ••	 200/0	 50:40010 tc6 :00010

3:60010
4:50010
1::')0010

14:400/0
51:001.40 78:00010

5:700$0
3 eiotl$11
4:8000

2:10010
:000$0

3 :00010
9:60010

52 :8011/0

14:40019

!e.; :
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Diário Oficial, de 9-11-40 — pag. 21.115.

Na folha de pagamento de diárias do Laboratório Central dl
Etiologia, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas,
relativas aos nieses de junho a outubro, de Juvenal Goteies Ferreira
e outros, onde se lê: "empenho a. 1.059, de 4-11-10, leia-se: "em-
penho n. 11)7, de 11-3-940".

Secção dc Contróle, 12 de novembro de 1910 — Eduardo Pe.
reira P;lho.

DIVISÃO DO MATERIAL

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art.. 3. 0, anexo
Tt. 7, Verba 1 — Pessoal, Consignação V — Indenizações, Subconsi-
gnação a. 8 — Diárias, 03) Departamento de Administraeão-d-Divi-
são do Material.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão do Material do Departa-
mento de A d ministra ç ão , relativa ao mês de outubro de 1940:

Número

	

Nomes — Cargos — Observações	 ire	 Diária	 Total
diárias

Luiz António Pereira lieis — Au-
xiliar de escritório VII -- Sa-
lário: 40010 — Sede: Capital
Federal — 17 dias ,15 a 31 ent
Jabuticabal. no Esladj de são
Paulo. recebendo e dieteibe;n-
em o material do Apeei/dize:do
_Agrícola "José Boeifácio",
(Prataria a. 123, de -e-10-10,

	

da Divisão do Material) .... 	 17	 810	 ini;$0
-	 •

Foram prestados os serviço; menrionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias nnn 11010 :cento

e trinta e seis mil reis). (mentia essa deduzida 110 respectivo credito,

	

consoante empenho 11.	 (192. de 8 de novembro de tolo.
Se,e,:ão do Controle. em 11 de no' 'cobro de 1910. — fplio

de Freita.., encarregado da Eedipe de Diárias. — Visto. Carlos Olyai-
pio Paes, chefe da S. C.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONOMIC.AS

ESTAÇÃO GERAL PE EXPERIMENTAÇÃO DE :nETE LAGOAS

Decreto-lei n. 1.936, de 31 de dezembro de 1939, art. 3P, anexo
TI. 7, Verba 3.a — Serviços e encargos, Consignação — Diversos, SIM-
consignação a. 17 — Serviços de Cooperação; 01) Para despesas, etc.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. do Centro Nacional de Ensina e Pes-
guisas Agronômicas, "Serviço de Acordo'', relativa ao mês de ou-
tubro de 1940:

Número
de	 Diária	 Total

diárias

VI — Inspetoria do Sul
(Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul).

Censtrução de a•amado::

1 inspetor' . . 	
	 et)e$0
	

6:000/0
trabalhadores a 810	 • •	 201410	 t :20010

5 teabellentoree a 610 	
	

150$0
	

2:25010
	

n :".1010

374
!lesiono

T — Maranhão 	 6:00010
IT — Centro 19:350$0

111 —•S. Paulo e Sul de Mato Gro sso 	 78:00010
IV — Mato Grosso (Centro e Norte) 	 	 849::940500:00
V — (toiaz	 	 ...	 66:00030

VI — Sul „ 	

seria	 2e3:70010v
!tio ele Janeiro, 26 de setembro de 1910. — Jose Marie de reedo,

orieial administrativo "K"., chefe da La Secção do S. P. I. — Visto.
yeeei te de Paulo T. F. Vasco/ice/los, coronel diretor do S. P. I.

Goe •eee , Em 11 de novembro de 1940. 	 (assinatura ilegível),
chefe da La Secção do S. P. I.

APr o vada..lim 9/11/40. — F. Casta, ministro da Agricultura.

Diário Oficial de 11-11-40, página 21.195.

Na olha de pagamento de ajuda de custo de Alvaro Simões
lemes, no fim, acrescente-se "Confere e' importa a presente folha em

emes000, quantia essa deduzida no credito respectivo, consoante
empenho a. 979, de 17-10-940.

seeçeo de Controle. em 13 de novembro de 1940. — Edtiordo Pe-
reirn Filho.

Didrio Oficial de 9-11-910 — pag. n. 21.137.

Na folha de pagamento de ajuda de custo de Maria de Abreu, do
Serviço de Meteorologia, onde se lê: consoante empenho leia-se,
consoante empenho n. 915, de 28-9-940.

Screen de ContrAle, t2 de novembro de 1940 — Edoordo Pereiro

Nomes — Cargos — Observações

Valdemar Cardoso de Menezes —
Técnico especializado — Selá-
rio: 1:800$0 — Sede: Estação
Geral de Experimentação
Sete Lagoas — 1 d. (1) em Be-
lo Horizonte, afim de tratar de
interesses deste estabelecimen-
to e providenciar embarque de
sementes para Campos de Coo-
pereção • ;comunicação ao se-
nhoe diretor do Instituto Exp.
Agrícola em oficio n. 165, de
2:3-0-10). 3 d. k . 11 a 13) ene
Belo Horizonte, afim de tratar
de interesses desta Estação
junto ao Serviço do Foreeeito
do Algodão e Comissão de Clas-
sificação (comunicação ao se-
nhor diretor do Instituto de
Exp. Agrícola em oficio a. 178,
do 11-10-940). 3 d. (29 a 31)
em Belo Horizonte, em objeto
de serviço relacionado com a
venda, em hasta publica, do
algodão desta Estação (cotim-
Meação ao Sr. diretor do Ins-
tituto de Exp. Agrícola em ofí-
cio a. 183, de 29-10-940) ...

Leesino Jnstiniano Ribeiro — As-
sistente técnico de 5. a cl. —
Salário: 1:40080 — Sede: Es-
tação Geral de Experimenta-
ção de Sete Lagoas — 2 d. 124
e 25) em Belo Horizonte, afim
de providenciar a vinda do
mecanico da Secção do Fo-
mento Agrícola em Minas. para
consertar o trator desta Esta-
ção. — Ordem de serviço às
fls. 99 do livro do ponto ....

7	 30$0	 21010

23t5	 4710



1 00$0

10080

25080

1;550$02	 1385	 2780

Luiz Raimundo Monteiro — Ama-
nuense de 4.a classe —

800$0 — Sede: Estação
Geral de Experimentação de
Sete Lagoas — 2 d. (29 e 30)
em Melo Horizonte, em objeto
de serviço relacionado com a
Venda em hasta pública do al-
godão desta Estação. Ordem de
serviço às fls.. 100 do livro de
ponto 	

13ertha Maria Julia Lutz — Representante (10 Museu Nacio-
nal — Naturalista classe L — 2:30080 — Idem a duas
sessões . . . 	

Armando de Carvalho Dias — Representante do Serviço

idem .
Geográfico — Major do Exército — 2:60080 — Idem,d 

Renato da Costa Almeida — Representante do Ministério das
Relações Exteriores — Chefe do Serviço de Informa-
ções — classe L — 2:30M — Idem a 5 sessões. 	
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Soma 	 28480

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em duzentos e oi-

tenta e quatro mil réis (28480).
Estação Geral de Experimentação de Sete Lagoas, 4 de novembro

de 1910. — Luiz Raimundo Monteiro, amanuense de 4.a classe. —
Visto. Waldemor Cardoso dc Menezes, diretor.

Decreto-lei n. 1.936, de 31 de dezembro de 1039, art., 1 0, anexo
ri. 7, Verba 3.a — Serviço se encargos, Consignação I — Diversos, Sub-
consignação n. 17 — Serviços de Cooperação, 01) Para despesas, etc.:

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede pelo pessoal abaixo indicado, do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronómicas, relativa ao mi's de setembro de 1910:

Número

	

Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total
diárias

Valdemar Cardoso de Menezes —
Técnico especializado — Salá-
rio: 1:80080 — Sede: Estação
cie Expe_riment ação de Seta I
goas — 6 d. (5 a 10) cm ob je

-to de serviço ret icamado com
instalação de cativa; de coo-
peração	 para	 ureCteoca , : a-)
u:i s etuentc.- desta Estz:iio,
nos Municípios da Curvei°.
Corinto c Iluanópolis. Camu-
aitiação ao Sr. diretor do 1ns-
1 e/u i) de Experimentação
Agrícola em Mico n. 111, de
5-9-10. — 2 d. (23 a 21; t e u
Belo Horizonte, afim de tra-
tar com o Sr. Jeeretário
Agricultura	 de	 interesses
deste estabelecinere, plo ‘ i-
dericiar embarque ue semen-
tes para camaes rl co,:ipet ► -
cão. Comunieaeaa :16 Sr.
lor tio Instituto de Eaparimen-
fação Agrícola cal ; n fej;..
mor) 165, de 23-9-5a 	 	 8	 3080	 24080

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha,
Confere e importa a presente folha de diárias em duzentos e qua-

renta mil réis (24080).
Mação Geral de Exprernientação de Sele Lagoas, 3 de outubro

de 1910, — Luiz Raimundo Monteiro, aman. de 4.a cl. — 'Visto. Wa/-
domar Cardoso de Menezes, diretor.

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS EXPOSIÇÕES ARTISTICAS
E CIENTIFICAS DO BRASIL

Decreto-lei n. 1.926, de 30-12-39, art. 3° anexo 7 Verba 1 —
Pessoal — Consignação 1V — Gratificações (art. 120. do Decreto-lei
31. 1.713, de 28-10-39) — Subconsignação 5 — Gratificação de re-
presentação — 01) Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas
e Científicas no Brasil.

Folha de pagamento de gratificações o presidente e membros do
C.oriselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Cientificas no
Brasil, nos termos do Decreto-leien. 23.311, de 31-10-33, 24.337, de
5-5-31, e 4.450, de 27-7-39, referente ao mês de outubro do corren-
te ano:

Nomes — Cargos — Observações — Líquido a receber

Francisco de Assis Iglesias — Presidente do C. F. E. A.
C. II. — Diretor do S. Florestal — Padrão O 3:50080
— Compareceu a 4 sessões a 50a0 cada uma 	

Mario de Oliveira — Representante do D. N. P. A. — Di-
retor do D. N. P. A. — Padrão R — 5:00080 —
Idem, idem • 	

Paulino Franco de Carvalho — Representante do D. N 	
P. M. — Engenheiro de Minas elas. L	 2:30080 —
Idem, idem . 	

João Angyone Costa — Representante do Museu H. Nacional
— Conservador alas. J — 1:5000 — Idem a 5 sessões

Ilesa Ribeiro — Representante da Escola Nacional de Be-
las Artes — Professor catedrático — Padrão L —
2 :30080 — Idem, idem	 , .	 _	 a.

Confere e importa a presente folha em um conto, quinhentos e
cinquenta mil réis (1:55080), tendo sido tal quantia deduzida do
crédito respectivo, consoante empenho n. 78, de 27-2-40.

Secção de Controle, em 8 de novembro de 1910. — Perrli-
ío de Frellus, encarregado da Equipe de Gratificações, 'Visto. —
Em 12-11-10. — Carlos Olymplo Paes, chefe da S. C.

DIVISÃO DO PESSOAL

Decreto-lei n. 1.93G, de 30-12-39, art. 3° anexo 7 Verba 1 —
Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120, Decreto-lei nu-
mero 1.713, de 28-10-39) — .Subconsignação 4 — Gratificação por
serviço extraordinário — 01) Divisão do Pessoal — (ia) D. N. P. A.
— Folha de Pagamento de gratificações por serviço extraordinário,
arbitradas pelo Sr. diretor geral do D. N. 13 . A., conforme portaria
n. 36, de 16 de setembro de 1910, aos serventuários abaixo discrimi-
nados e referentes ao período de 16-9 a 15-10-40:

Nomes — Cargos — Observações — Liquido a receber

João Pinto da Cesta Sobrinho — Oficial Administrativo.
classe 1 — 1:30080 — Reorganização do fichário do
Registo de Marcas de Animais da D. F. P. A. —lie
10-9 a 15-10-40 — compareceu sempre ao expediente
regulamentar e ao extraordinário	 1,13:',431

Iteinaldo Pinto Machado — Idem, idem — Idem, idem 	 	 .13383
António José Torres — Chefe ele Portaria elas. G — 9008u

— Em serviço de plantão na Portaria do D. N. I'. A.
— De 16-9 a 15-10-40 compareceu sempre ao ex-
pediente regulamentar e ao extraordinário 	

	
30080

Ondina Bomtempo — Datilógrafo classe G — 90080 — Ein
diversos serviços de expediente e datilografia nove,-
sário ao D. N. P. A. — De 16-9 a 15-10-10 — Com-
pareceu sempre ao expediente regulamentar e ao ex-
traordinário • 	

	
30080

Parlina Joppert Marlin — Datilógrafo classe E — 70080
— Idem, idear . 	

	
23383

Luiz elos Santos — Servente classe E — 1300$0 — Idem,
ideia — Em serviços inerentes 	 funções que exerce
no Gabinete do D. O. do D. N. 1'. A. — Idem, idem

	
20080

Bernardino José Marciano — Servente classe D — 50080
Idem. aban	 16687

João José Torres — Servente classe C — 40080 — Idem,
idern	 • • 	

	
13383

2:19989

Confere e importa a presente filia em dois contos, cento e no-
venta e nove mil e novecentos réis (2:19989), tendo sido tal quantia
deduzida do crédito respéctivo, consoante empenho n. 857. de 16-9-40,

Secção de Controle, em 9 de novembro de 1910. — Ilelio Perdigão
de Freitas. encarregado da Equipe ele Gratificações. Visto. — Em 12
de novembro de 1910. — Carlos Olwapio Paes,,chefe da S. C.

CONSELHO FLORESTAL FEDERAL

Decreto-lei n. 1.930, de 30-12-39. art. 3° anexo 7 Verba 1 —
Florestal Federal, dc acordo com o Decreto-lei n. 1.855. de 9 de dP-
mero 1.713, de 28-10-39) — Subconsignação 5 — Gratificação — 02).
Conselho Florestal Federal.

Folha cle pagamento de gratificações dos membros do Conselho
Florestal Federal, de acordo com o Decreto-lei n. 1.855, d e 9 de de-
zembro de 1939, e referente ao mas de outubro do corrente ano:

Nomes — Cargos — Observações — Líquido a receber

José Mariano Filho — Livre escolha do Sr. Presidente da
República (art. 101, Decreto n. 23.793, de 23-1-31)
— Não é funcionário — Compareceu a 3- sessõas
10080 cada urna . 	

	
30080,

Luciano Pereira da Silva — Idem — Consultor Jurídico Pa-
drão	 3:10040 — Idem, idem 	

	
30080,

Rui de Lima e Silva — Idem, idem — Diretor da Divisão do
Ensino Superior Padrão N — 3:100$0 — Idem, idem

	
30 ► 0

Humberto Goluzzo — Idem, idern — Médico Psirmiatrá
Assistacia a Psicopatas padrão K — 1:90~ — Idem,
ideal • • ••• 	 	aaaa.aa _	 300A

20080

20080

20080

250.80

2508Q



José Fernandes Gandra — Inspetor XVI — 1:00080 —
Idem, idem . 	

Luiz de Sousa Vaz — Escriturário XVI — 1:00080 —
24080	 Idem, idem .  -

Maria José Barbosa Magalhães — Escriturário XV — 00040
— Um), idem . 	

20080

33383

33383

:1000

1:2990

Confere e importa a presente folha em uni conto, duzentos e no-
venta e neve mil e novecentos réis (1:29989), tendo sido tal quantia
deduzida dl() cia;dito respectivo consoante empenho ri. 832, de 9-9-10.

Secção de Controle, em 9 de novembro de 1910. — Helio Perdigão
rle Freil0g, encarregado 'Ia Equipe de Gratificações. — Visto. Em 12
de novembro do 1910. — Carlos Olumpio Paes, chefe da S. G..

30080

300$0

2:20080

DIVISÃO DO PESSOAL

Decreto-lern. 1.930, de 30 -de dezembro de 1939, art. 30, anexo
n. 7, Verba 1 — Pessoal, Consignação V — Indenizações, Subcon-
signação n. 8 — Diárias, 03 ) Departamento de Administre-cão, o)
Divisão do Pessoal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão do Pessoal do D. A., re-
lativa au mês de outubro de 1910:

Non. ,s — Cargos — Observações

Jorgue Rodrigues Cauí inho — Ofi-
cial administrativo classe .1 —
Vencimentos: 1:500$0 — Se-
de: Capital Federa l — 10 dias
(6 a 15) em São Paulo (capi-
tal), percorrendo as institui-
ções particulares e oficiais
que vêm realizando trabalhos
técnicos de seleção e aperfei-
çoamento de pessoal i . portri-
ria 11. 118, de 23 de agosto lo
1910. do Sr. diretor da D. Pes-
soal)

Número
de	 Diária	 Total

diárias

10	 ":14.)

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e imporia a presente folha de diárias em 250$0 (du-

zentos e cinquenta mil reis), quantia essa deduzida do respectivo
crédito, ronsuante empenho n. 1 .050, de 4 de novembro de 10-10.

Secção de Controle. 8 de novembro de 1910. Eduardo Pereira
Filho. encarregado da Equipe de Diárias. — Visto. Waldentor j(10 de
Carvalho, diretor.

1NSPETORIA REGIONAL EM PIN H RR°

Decreto-ei TI. 1.936. de 30 de dezembro de 1939, are. 3.°, anex, ,, 7,
temeu 1—Pessoal, Coosignação V—Indenizações, r.:10consignação

23383 mero 8—Diárias, etc., Item 01) D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, a Luiz 41,1s Reis Ramalho, ziftileenista, classe J, e outros funcio-
nários desta Inspetoria Regional, relativa aos meses de agosto e se-
tembro de 1910:27080
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José Palhano de Jesus -- Representante do Departamento
N'aeional de .listradas (Ministério da Viação) Enge-
nblieiro de Minas Padrão N — Chefe de Secção —
3: .29080 — Compareceu a 2 sessões 	

Abelardo de Brito — Representante da Universidade do Rio
lie janeiro — Professor cated. Padrão L — 2:300$0
— Idem, idem . 	

Mileto Alvares de Sonsa Coutinlio — Repres e n t ante do
ser\ iço Florestal de Matas da Municipalidade do Dis-
trito Federal — Agrónomo 86 — 2:00080 — Compa-
re:lin a 3 sessões . .

Antóilio da Cunha Bairro, — Representante do Touring Cad.)
de Brasil — Agrónomo Fomento Agrícola classe K —
1:90080 — Idem, idem 	

Confere e importa a presente folha em dois contos e duzentos
mil cais 32:200$0), tendo sido talirai-dia deduzida do crédito res-
pectivo, consoante empenho n. 63, de 21 de fevereiro de 1910.

Secção (Ie. Controle, em 7 de novembro de 1910. — Helio Perdigão
de Preitos. encarregado da Equipe de Gratificações. Visto. — Em 12
de novembro do 1910. — Carlos 01-ympio Paes, chefe da S. C.

DIVISÃO DO PESSOAL

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-39, art. 3 0 anexo 7 Verba 1 —
Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120. Decreto-lei -
moro 1.713, de 28-10-39) — Subconsignação 1 — Gratificação por
serviço extraordinário 01) — Divisão do Pessoal — 0-6) — C. N.
E. P. A.

Folha de pagamento do gratificações por serviço extranumerário
arbitradas pelo Sr. diretor geral do C. N. E. P. A., conforme ii13 .2 n2M-

¡maio exarado no oficio n. 781. de julho de 1910, aos serventuários
abaixo discriminados e referentes ao período de 11-9 a 13-10-40.

Nonas — Carlos — Dias Pror. anter. — Observações
Liquido a receber

Oldeo de Sena Braga — Agrónomo Plantas 'I'exteis classe
j — 1 :500$0 — Dias Prov. anter, — 30 — EximP,
f` análise (10 amostras de fibras no L. C. F. — De
11-9 :t 13-10-'10 compareceu S lim:1)re ao expediente re-
eulainentar o ao extraordinárió

	
50080

Wi tios Crisi no	 — Idem, idem — Idem — Idem
ileul	 50080

Benedito Augusto de Campos Ihieno — Prático de Labora-
tório elas. G — 900:i-7 0 — Idem — Idem idem 	

	
30080

Trajatio Farias — Idem, idem — Idem — Idem.
idem
	

300$0
Ottoma • Ktmpel Filho — Almoxarif o Classe — 70080

— Idem — Organização de escrituração, classificação
de material e levantairento de inventario geral dos
bens móveis do 1. E. A. — De 11-9 a 13-10-10 compa-
recei] sempre ao expediente regulamentar e ao extraor-
dinário

Paulo Pontes. — Prático de Laboratório classe G — 9008:0
e_ Dias Prot. . arder. 27 — Exames e análises de amostras -

de fibras no L. C. F. — De 11 a 10-9 e de 20-9 a
13-10 compareceu sempre ao expediente, regulamentar
e ao extraordinário (faltou nos dias: 17. 18 e 19) 	

2:10383

Confere e importa a presente folha em dois contos, cento e três
mil e trezentos réis (2:10383). lendo sido tal quantia deduzida do
crédito respectivo, consoante empenho ri. 773. de 15-8-10.

Secção de Controle, em 9 de novembro de 1910. — Helio Perdigelo
de Preitos, encarregado da Equipe de Gratificações. Vi'sto. — Em 12
de novembro de 1940. — Carlos Ot (,mpio Paes, chefe da S. C.

SERVIÇO DA ECONOMIA RURAL

Decreto-lei n. 1.930, de 30-12-39, art. 3 0 anexo 7 Verba 1 —
Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120, Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-39) — Subconsignação 4 — Gratificação por
serviço extraordinário — 01) Divisão do Pessoal — 07) Serviço de
Economia Rural.

Folha de pagamento de gratificações por serviço extraordinário,
arbitradas pelo Sr. diretor do S. E. R., conforme portaria n. 92,
de 6-0-40, aos serventuários abaixo discriminados e referentes ao pe-
ríodo de 14-9 a 13-10-40.

Nomes — Cargos — Observações — Líquido a receber

()ficar Borges Pires — Inspetor XVI — 1 :000$0 — Execução
de serviços acumulados, motivada pela deficiência nú-
rnérica de funcionários e grande quantidade de Socie-
dades Cooperativas a serem controladas, em número su-
perior a mil. — De 14-9 a 13-10-40, compareceu sem-
pre ao expediente regulamentar e ao extraordinário.. 333$3.

Número
Nomes — Cargos — Observações

	
de	 Diária

diárias
Luiz dos Reis Ramalho — Zootecnis-

ta, classe J — Vencimentos:
1:50080 — Sede: Pinheiro (Es-
tado do Rio). Ausente em se-.
lembro, nos dias 13. 14 e 15. em
Niterói, na Dele gacia Fiscal do
Teso u r o Nacional, recebendo
adiantamento. (Ordem de semi-
ço 11. 71.) Dia 20, no Rio. na Sec-
ção de Agrostologia do D. N. P. A.,
tratando da organizaeão de um
campo de agrostologia na E. E. C.
de Pinheiro. (Ordem de serviço
n. 70.) 	

	
25$0	 100$0

Luiz dos Reis Ramalho — Zootecnis-
ta, classe J— Vencimentos:
1 :500$0 — Dia 16 regresso de
Niterói à sede (executada a or-
dem de serviço n. 74) . Dia 21,
regresso do Rio à sede (executa-
da a ordem 'de serviço n. 76) .
Dia 26 em -Juparanã (Estado do
R i o), transmitindo instruções
sobre a organização do campo
agrostológica na F. E. C. do San-
ta Mônica. (Ordem de serviço
n. 77.) 	

	
3	 15$C	 4510
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Heitor Alves Barreira — Zooternista,
cla s se J—Vencimentiis: 1 :500$0
_ Sede: Pinheiro (Est. do Rio).
Ausente cai agosto. ne ( ia 31, em
Bananal (Estado de Sb Paulo),
prestando assistência Wenica, na
escolha de tuna propriedade, ao
criador João Crisóstomo. (Or-
dem de serviço n. 70.) 	

Heitor Alves Barreira — Zootecnista,
classe J— Vencimentos: 1 :5000
— Dia 8 em Pirai e Passa Três
(Estado do Rio), nas fazendas
"llarrinho" e "Salto Pequeno",
inspecionando E. E. M. P. (Or-
dem de serviço n. 63.) Dia 9 eia
juparanã (Estado do Rio), na
E. E. C. de Santa Mônica, obten-
do dados sobre o gado tuberculo-
su e examinando um invento pa-
ra ministrar fortificante aos ani-
mais. (Ordem de serviço n. 61.) ;
Dia 27, no Rio, recolhendo a ren-
da da E. E. C. de Pinheiro ao
Tesouro Nacional, e na Divisão
de Fomento da. Produção Animal,
providenciando vedegrees de ani-
mais desta 1. P. (Ordem de ser-
iço a. 68.). Em setembro, no

dia 1, regresso de Bananal à sedo
(executada a ordem de serviço
a, 70) 	

Sót ,,'r Ribeiro de Miranda -- Prati‘o
rural, classe li — Vencimentos:
1 :100$0 Sede: Pinheiro (Es-
tado do Rio). Ausente, em agos-
to, nos dias 21 e 25, em Santa
Cruz (Distrito Federal), inspe-
cionando a granja "Brasília".
(Ordem de serviço n. 67.) Em
setembro, nos dias 3 a 8, na re-

gião de Campos (Estado do Rio),
inspecionando E. E. M. P. e fa-
zenda para instalação de E. M. P.
(Ordem de serviço n. 72.) ....

Sota' Ribeiro de Miranda — Prático
rural, classe H — Vencimentos;
1:10(40 — Sede: Pinheiro (Es-
tado do Rio). Ausente, ao dia 9,
regresso de Campos à sede (exe-
cutada a ordem de serviço 11. 72.)

João Alves Jardim — Prático rural,
classe 11—Vencimente: 1:100$G
— Sede: Pinheiro (Estado do
fio). Ausente eni setembro. no
dia 9, em Barra do Pirai (Esta-
do Rio), tratando do conserto do
marinhais e motores da Inspeto-
ria Regional. (Ordem de serviço
n. 73.) 	

Ari de Azevedo Nepomucenu — Prá-
tico rural. classe D (interino),,
— Vencimentos: 500$0 —
Pinheiro (Estado do Rio) • Au-
sente em setembro, no dia 19, cai
Floriano, inspecionando um silo
em "Granja Paraíso". (Ordem
de serviço n. 75.) 	

Roberto Borges Bastos — Escriturá-
rio, classe G — Vencimentos:
900$0 — Sede: Pinheiro (Estado

- do Rio). Ausente, em agosto. no
dia 9, no Rio e eia Niterói, reco-
lhendo renda ao Tesouro Nado-
mil e tratando de assuntos do in-
teresse da repartição junto à De-
legação do Tribunal de Contas 	
(Ordem de serviço n. 62.) 	

Roberto Borges Bastos — Escriturá-
rio, classe G — Vencimentos:
000$0 — Dia 10. regre s so à sede
(executada a ordem de serviço
a. 62) 	

Francisco Ribeiro de Abreu — Escri-
turário, classe O — Vencimen-
tos: t1:10$0 — Sede: Pinheiro
(Estado do Rio). Ausente, eia
agosto, no dia 28, em Niterói e
no Rio de Janeiro, na Delegação
do Tribunal de Contas, atenden-
do a um chamado telegráfico do
Sr. delegado sobre assuntos dei-.

ta I. II., e junto ao Departamento
de Administraç.jo, ti-atando de
assuntos desta reparlição. (Ur-
dem de serviço a. 69.) 	

Francisco ](:beiro de Abreu — Escri-
Rundo, classe G — :Vencia-len-
tos: 90W:a1 — Dia 20. regresso à
sede (execulailit a ordem do ser-

f 	 25$0	 viço n. GO) 	  .
Benjamim Vieira Cortez — Zootec-,

nista. classe K — Vencimentos:
— sede : Nova Eriburgo

;(Estailo do Rio) . Au s ente, ein
agosto, nos dias 1?,	 e 11, eia'
Carmo; dias	 16, 17, 18 e 19,i
no Município Cantagalo, ins-
pecionando EE. M. P. (processo'
1. It. P. n. 2.387-10; , , dias 1, 5,

e 7, em Campos, solucionando
a localização do reprodutor Gila-.
raná: (telegrama a. 83, de 23 do
agosto de 1910). Em setembro,
dias 9, 11) e 11, no Município do
Carmo; dias 12. 13. 11 e 15, no
Município de Cantagalo, inspe-
cionando EE. Monta Provisórias,
e dia 16, em Cordeiro, inspecio-
nando o re p rodutor  Kalifa
licretduno (processo i. R, P. nú-
mero 2.650-10) 	

Djalina Eiói Hees—Zootecnista, elas-
4	 15$0	 604!	 se K — Vencimentos: 1:90-080

'nal, a chamado do inspetor-cheio
(processo I. It. P. a. 2. W-11, n .
Em g etembro, nos dias	 r
Passa Quatro (Estado de Minas),
dia 9, em Queluz (E4ndo de :":+10

Paulo). dias 12. 13 e 11, eia !fa-
jta-ia (Estado de Minas), e dias
16 e 17, em Cristina (Estado de
Minas). inspecionando Estações
de Monta Provisórias; dias 23 o

15$0 15$0 21, em itainonte (Estado de Mi-
nas), providen • ianth ti re•olhi-
mento de um louro destaeado em
• 11. I , . (processo 1. R. P. nú-

mero 2.515-10) 	
100 10$0 Bruce Mariz Sarmento — Zootec-

nista, classe J — Vencimentos:
1:500$0 — Sede: Juparanã (Es-
tado cio Rio). Ausente em agos-
to, nos dias 12, 13, 1.1 e 15, no
Município de Leopoldina (Esta-.
do de Minas), inspecionando si-
los e Estações de Monta Provisó-
rias. (Ordem- de 'serviço n.
Viu .01 ennbro. nos dias 16,, 17,

i18$0 1.14$0.

10$0 10$0

10$0 10$0.

8$0 8$0.

Sede: Cacboeiro rue Ilativo-Urna
(Estado do Espirito Si--.nto). Au-
sente, em agosto, nos ( l ias 5, 6, 7
e 8. era Santa Leopotd na e Ga-
riácica. inspecionando EE. Mon-
ta Provisórias; no dia 0, em Alan_
te Belo, inspecionando E. M. P.;
nos dias 11. 15 e 16, em Alegre,
São Luiz e .ão Erancisc.:i, inspe-
cionando E. M. P. (processo
1. R. P. n. 2.390-10). Em selem-
bro, nos dias 2, 3, 4 e	 em Santa
Leopoldnia: dia 13, em "Fazenda
do Mulato", Município de
choeiro da Itapemirim: dias 16
e 17, em Alegre. e dia 21, em Ri-
beira, inspecionando EE. Monta
Provisórias (processo 1. R. P. nó-
mero 2.506-10: 	

Amaurí Rodrigues Vidigai — zootec-
nista, classe J — Vencimentos:
1:500$0 — Sede: Cruzeiro (Es-
lado de São Paulo). Ausente. em
agosto, nos dias e 7.. em Gila-
ratinguefa, inspecionando E. M.
Provisória; nus dias 10 e 11. em
Pousa Alto (Estado de Minas),
inspecionando F.E. M. Proviso-

,_ rias; dias 2t e 22, em Tauliati.
dias 28 e 29. em Caçapava (Es-
tado de São Pau l.ce, escolhendo
locais e dando instruções para a
construção de silo e banheiro
carrapatirida: dia 27. em Pinhei-
ro. na sede da Inspetoria

15;0	 15$6

10$0 ,	 10$0

20	 32$0	 640$0

f6	 32$0	 512§0

19	 25$0	 415$9.,

niiieni	 •
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Novembro de 1010

19 e 20, em Niterói e Distrito
Federal, recebendo um adianta-
nieS•11LO e entendendo-se com a
Secção de Agrostologia e a Di-
NiSão de F. P. Animal sobre a
aplicação do mesmo adiantamen-
to. (Ordem de servil ...o n. 17.)

Ari 13: • ce Mariz Sarmento — Zootec-
nista, classe J — Vencimentos:

— Dia 21, .re'gre'sso
-0,1e“executada a ordem de ser-
viço n. 47) 	

Valte'r Fonseca — VeterL)Ario, elas-
se G interino) — Vencimentos:

— Sede: Juparanã
do Rio). Ausente, PM1 agosto,

nos dias 1; e 7, no Rio de ,Ia-
beiro, na Divisão de Fomento
da Produção Animal, aguardai:-
3,J o resultado do exara' de ma-
terial suspeito ele pe z.te suína.
(Telegrama a. 357, da Lnvi , ão de
Fomento da Produç:io Animal.)
Dias 13 e lá, em CarailgO!a
lado de Minas). imo\ Mei-Jejuado
o recolhimento de UM re pt1,0111-
1 ar localizado em E. M, P.
dein de serviço a. 12.) Dias 21,
22, 23, 21, 25, 20, 27, 28 e 20,
lle t Distrito Federal. Macalin
L e itão da Cunha (Estatio
R io ), medicando nin reprodutor

lubereidinizando animais. (Or-
dem ae. 13	 15$0	 19580

1

2:40	 ?25i10

15.0

Total 	 2:514”

Foram prestados os	 constantes desta folha.

i'..olfere e importa a presente folha na quantia de 2:5141`0 (dois
conto , , quinhentos e quatorze mil réis), a qual, nesta data, foi deliu-
zda do empenho global a. 3, de 27 de janeiro de 1940, conforme segue:

Saldo 	  .	 6:898$0
Despesa 	 	 2:511$0

Saldo 	 .	 4:384$0

Inspetoria Regional eia Pinheiro, 28 da outubro de 1010. —
F. It. de Abreu, escri turárn Ir.  Visto. — Dr. Miguel de Lima Mendes,

impedimento do ins:•etor-chefe. Visto. — Waldemar Jose; de
ca,.ealho,

sEcÇÃO DE FOMENTO AGRÍCOLA NO ESTADO DO PARI

Decreto-ic e i a. 1.934, de 30 de dezembro de 1939. — Artigo 3 .0,
An. ; xn: — 7 — Verba: — 1, Pessoal — Consienação: — V — 1)1-
i;rwitaer,es — Sub-consignação: — 8 Diárias — 00) D. N. P. M.

folha IP pagamento de diárias por serviços prestados mra da
r, - ',i1 -`, do pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrícola,
no 1'-lado do Pará, relativa ao Tais de setembro de 1910.

Obs e na n-,cs
Número

de	 Diárias
diárias

Tulal

ard Pereira Bezerra, agrónomo
do Fomento Agrivola, J.

— Dias
a 7 nu MliniCipio de Igarajté-

1,,S(1, inspecionando a colheita
Je feijão; 13 a 20 nos municí-
pios do Vigia e 1g. Assu ias-
peeionando serviços de coopera-

O embakigern de feijão.
Proc. 17-40 . iitrianições do
argo; 11	 2:580	 27580

:Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em duzentos e sebmta

ru,.:a3 i if r,", is (275$000';, quantia essa deduzida do crédit) respectivo
consoante empenho por estimativa número 4-A, de 10 de maio de
1910.

;ontabil idade da Secção de Fomento Agrícola no Pará, 9 de
outubro de 1940. — conteve. Em 6 de novembro de 1010, Helio
Perdigão de Freitas, encarregado da equipe. — Hernani Condido
Pinto Man.sur, auxiliar de edscriturário XI.

Visto.	 Em 9 de novembro de 1940. —Carlos Olumpio Paes.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL DIVISÃO DE
DEFESA SANITÁRIA ANIMAI,

•

Exercício de 1940

Decrete-lei ri. 1.930, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3. 0 À111 Y0
7. — Verba 1.a — Pessoal — Consignação V — Indenizações. — Sob-
consignação n. 8 — Diárias — Inspetoria Reg ional da Divisão de
Defesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados feira
sede, ao pessoal abaixo indicado, partcueente à Inspetoria llegn.ral
Divisão de Defesa Sanitária Animal caiPorto Alegre. Relativa ao
riii!:s de ,Membro.

Número
Nome — Cargo — Observações

	 de	 márias	 'roi a 1
Diárias

Encalo Heringer,	 prático	 rural,
classe E, vencimento mensal

1100$0 — Esteve fóra dc sua
sede — Tubarão, Estado le
Santa Catarina, no interior do
mesmo município e no de Urus-

n111ga , vacinando contra os car-
búnculos e a raiva, de acordo
com a ordem de Serviç n. 2,
5-1-940, do chefe da C. C. II.,
no referido Estado. — Período:
3, 4, 5, 9, 21 a 20 	 	 7	 70$0
Atesto que, os serviços referidos na presente folha foram inte-

gralmente prestados.
Porto Alegre, 19-10-9-10. — A. Guimarães Diniz, escriturário,

classe G. — Confere. Em ti do novrnbro de 1910. — Hen° perdigão
dc Freitas, encarregado da c4inipe. — Visto. Em 9 da novembro de
1910. — Crinas Olym.pio Paes.

• INSPETORIA REGIONAL EM PEDRO LEOPOLDO

Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de P39, art. 3.°, anexo 7.
Verba 1—Pessoal, Consignação V—Indenizações, Subconsignação nú-
mero 0—Diárias, 04) D. N. P. A.

Foglia de pagamento do diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo inlicado, da Inspetoria Regional em Pedro
Leopoldo, tia Divisão de Fomento da Produção Animal, relativa ao més
de junho de 1940:

Número
Nomes — Cargos —Ob servacr,cs	 de Diária

diárias
Tomaz Heath Dalton — Zootecnista,

classe K—Veneimenfos: 1;00080
—Sede: Pedro Leopoldo — Nos
dias 3 a 26 em serviço de natu-
reza técnica junto às Exposições
Regionais de Leopoldina e Juiz
de Fora. (I. R. ns. 2.035 e 2.209,

-	 de 1910.) 	 	 24	 21$1)
Daiwin de Rezende Alvim — Zootec-	

504$3

nista, classe K — Vencimentos:
1:90080 — Sede: Pedro Leopol-
do — Nos dias 2 a 30 cm serviço
do natureza técnica junto lis Ex-
posições Regionais de Leopóldina
e Juiz de Fora. (I. R. n. 2.209,
dc 1910.) 	 	 29	 21$0	 00031?

Ilermann Rehaag—Zootecnista. clas-
se K — Vencimentos: 1 :9000 —
Sede: Lavras — Nos dias 3 a 5
inspecionando estaçães de monta
e animais destinados à IX Expo-
sição, em Formiga; nos dias 10 a
14 hierdi ficando e marcando lio-
'sinos, crias de reprodutores da
Inspetoria, na cidade de Formiga.
Oficio a. 83$.) 	 	 8	 2140

Manuel Veríssimo de Derreti° — Zoo-
Iconista, classe K — Vencimen-
tos: 1:90040 — Sede, Juiz de
Fora — Nos dias 15 a 30 surbsti-
Inindo o encarregado do Posto
de Pomba, que se achava em gozo
de férias. (I. R. n. 2.1010-10.).	 16	 2140	 335$0

Fausto Paulo Werner Zootecnista,
classe J —Vencimentos: 1:50040
— Sede: Machado — Nos dias 5
a 7 em serviço do inspeção de
estação de monta provisória nas
fazendas "Santa Inez" e "Espí-
rito Santo", no Município de Ma-
chado. (I. R. n. 2.152-40.1 	 	 3	 4”.0

INSTOR1A RLGAONAL 1 M PORTOALEGR
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Novembro de 1910 21115

Minero
Nomes — Cargos — Ohi,ervações

	
de

diárias
Policarpo Rocha Filho — Agrônomo,

classe I — Vencimentos: 1 :300$0
— Sede: Juiz de Fora—Nos dias
7 a 10 em Leopoldina, integran-
do a Comissão de Julgamento do
certame ali realizado; nos dias
12 a 14. 17, 19, 25 a 28 eus ser-
viço do controle leiteiro nas fa-
zendas "Cachoeirinha'. "Flores-
ta". "Recreio", "Grama" e "São
"Mateus", no Município . de Juiz
de Fora. (I. R. n. 2.210-10.1.

Ezelino .‘márlio Falzoni— Agrànomo,
classe I — Vencimentos : 1 :3000
— Sede: Earbacena — Nos dias

17 a 20 elo serviço de expo-
sição no Município de Barbacena
e controle leiteiro na fazenda
-Granja das Margaridas" e Cam-
po Verde. (1. R. 11. 1.102-10 e
oficio n. 817.) 	

Carlos Infante -Vieira — Agrônomo,
classe I — Vencimentos: 1 :300$0
-- Sede: Pomba — Nos dias 1 a
7 em serviço na sede da Inspeto-
ria, a chamado do irmpotor-che-
fe: 110; dito.: 9 e 10 em serviço
de controle leiteiro na fazenda
"Granja Mariela", Município de
Pomba. (.Telegrama e. 11:1 e ofi-
cio n.	 9

	
12$0	 108$0

Enclid e s Franco Fi l ho — ,1grónomo,
classe	 1:10140
— Sede I n eifto Leopoldo — Ni;

a d elo Pomba e Juiz de
Eira, em servii:o nos Postos Ex-
perimentais d e Cn Via1:71..
11. 81(5.	 G

	
10$0	 60$9

Gustaxo de Olkeira ]faunos — Escri-
turário, classe ri — Vent . iloen-

: 900$0 — Sede: Pedro Leo-
poldo — Nos dias 21 a 23 erti
serviço junto à Delegacia Fiscal
em Eido llocizonte.	 II. nú-
mero 2,503-Io» 	 	 3

	
1140	 -300

Valfrido de Andrade Berna,des -- Al-
moxarife, classe 1 — Vencimen-
tos: 70(1 40 — Sede: !'atro Leo-
poldo — Nos dias 12 a '28 coope-
rando nos trabalhos das Exposi-
C15ezn Preparatórias de itarbacena
c Juiz n là` Fira	 n. 871.) .

Jefferson Viana — Datilóg: •afo. clas-
se F — Vencimentos: 700$0 —
sede: Pedro Leopoldo — N o s
lha,: 8 e 9 VIII SPrVil'1) junto :11)

Tribunal de tontas Federai, em
Bei° Horizonte. (Oficie n.	 10$0	 201h)

Fausto Joviano— Prático rural. clas-
se li — Vencimento,: : 1:100$0
— Sede: Pedro Leopoldo — :\Ms
dias 21 a 11 con serviço junto 'ao
Posto Experimental de Criação
de Juiz de Fora, cooperando nos
trabalhe: da IV Exposição-Feira
Agro-Pecuária. (I. R. ii. 2.512,
de 1910.1 	 	 4

	
101;0	 40110

Total 	 	 2:396$0

Confere e importa a presente folha de diárias em 2:3000 (dois
contos, trezentos e seis mil reis), quantia essa deduzida do crédito
respectivo, consoante empenho a. 132, de 12 de agosto de 1910. —
Gustavo dc Oliveira liamos, escriturário G. Visto. — itonizt/o Joviano,
inspetor-chefe . Visto. Woldemor JoN(' dc Carvalho, diretor do Pessoais

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede. ao pes-sual abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Ponto
Grossa. Estado do Paraná, relativa ao mês de setembro de 1910:

de Monta Provisórias, no muni-

	

Diária	 To t-al	 cípio de Palmas, e o Posto Ex-
perimental de Criação- daquela
cidade.	 (Ofício n.	 1.202, do
14-9-91 0, da I. R.) . De 2.1

, (neste dia meia diária), a 27,
em Curitiba. Estado do Paraná,
para receber mo adiantamento
na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional e tratar de assuntos de
serviço da I. 11.. junto à 1)ee-
do Tribunal de Contas, na nw-
ma cidade. !Ofício n. 1.307, de
24...p..glo, /Ia 1. R. 	 	 9 1/2	 32$0	 301110

13	 12$0	 156$0 Nemésio Gomes da Cunha —
alista, classe "J. — 1 :500$0 —
Sede: Ponta Grossa — De 9
(liste dia meia diária). a 11,
em Jaguariaíva, Estado do pa-
ratai, inspecionando 1 .:‘ , taçõe de
Monta Provisórias, no referido
município. (Oficio n. 1.230, de
9-9-910, da 1. R.)	 2 1/2

.Aguitialno ,Ii ∎se de Sousa — note-
tecnista. classe "J" —
Sede : Jura gn á. Estada de Santa
Catarina. Oia C° (neste dia
meia diária j • regressando de
Itajai. onde 'fora entregar inn
reprodutor à Prefeitura Muni-
cipal daquela cidade. para ser-
vir em Estação de Monta Pro-
visória; dia 18. em São Bento
— dias 19 e 20 em Mafra,

e' 29 cio Blumenau, :10 no in-
terior do Município de Jaraguá
)leste último dia meia diária),
inspecionando Estações de Mon-
ta Provisõrias; tudo no Estado
de Santa Catarina. (Ofício nú-
me •o 1.003, de 31-12-939, desta
I. — De 22 a 25. na sede
da Inspetoria. em Ponta Gros-
sa. Estado do Paraná, a chama-
do do inspetor chefe, para tra-
tar ite assuntos de serviço.
(Telegrama n. 161. (Ir 19-9-950.
da I. 11.1	 10	 25$0	 250$0

Júlio Madureira Bittencourt —
Zootecnista. classe -.1"--1:500$0
— Sede: Lages. De 15 a 18
(ne•te átimo dia, meia diária)
em Florianópolis. Santa Cata-

17	 10$0	 170$0	 rina, para conferenciar coto -
o Interventor Federal, sobre
assuntos de interesso da Fa-
zenda Experimental de Criação,
de Lages. (Ordem verlial) 	 	 2 1/2

1.'40	 G(+$0

José Luiz de San Fili llottini —
Agrónomo. classe "11"-1:100$0

Sede: Lages. Dias 28 e 29
no interior do município de La-
• Santa Catarina. inspecio-
nando Fazerulas de Criação.
(Urdem verbal)

Ga•tão Pinheiro Machado — Prático
Rural, classe "II" — 1 :10080 —
Sede: Palmas. De 7 a 11, na
sede da 1. R., cot Ponta Gros-
sa. Estado do Paraná, para tra-
tar de assuntos de serviço.
(Chamado do inspetor chefe —
Telegrama n. 157, de 1-9-910)

Moisés da Silva Furtado — Almoxa-
rife, classe "F" — 700$0 —
Sede: La ges. Em Curitiba, Es-
tado do Paraná, de 4 a 13. para
receber um adiantamento na
Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado. (Oficio
n. 396, de 31-8-910. da F. E. C.,
de Lages) 10	 12$0	 120,4

2

25$0	 87$5

18$0	 3G$1)

18$0	 11 if0

25$0	 62$5

Número
Nomes — Cargo — Observações	 de	 Diárias

diárias
Nelson Batista Ribas — Zpote-

cnista, classe "K" — 1:900$0
— Sede : Ponta Grossa — De
15 a 20. em Palmas, Estado do
Paraná. inspecionando Estações

António Martins — Trabalhador VI
Total	 — 350$0 — Sede: Lages. De 10

a 18, em viagem entre Lages
Santa Catarina e Ponta Grossa,
Estado do Paraná, conduzindo
um lote de animais. (Caiei°
n. 318, de 4-9-910 da E. E. C.
de Lages)	 . .	 ..... 9

	
8.110	 72$0
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sso

13 1:2.	 11180

perito Rodrigues — Trabalhador V
- 300$0 — Sede: Ponta Grossa
— De 5 a 8, om viagem a .1a-
ragua, Estado de Santa catarina,
acompanhando um animal. iftr_
41:, m de erViÇo	 R. 115, de 5-9-
1950, da E. Il.)

Alves de •Moura — Trabalha-
do r,- diarista — Diária, 10•o) —
.,'11e : Lagos —	 (neste dia
toria diaria, a 16. 0 111	 iagoin.

re Lages e Rh) Caçador,
1 •:,;1ado de santa Catarina, atono-
panhando Inn lote de animais.
olficio o. :10 • , de	 da

,te

	

,t11, • 	 j(: os	 ilt -ia
fo:11a,

1 1 )1)11 Gro--}1, 10 de OV.111111'0 ib . 1950 --- Confer •	e il000rta
pers-olo folha em 1:216.0 	 11111 ~tio ,b i zeolos e	 /• n !;.:

d e duzida do credito respocti n o, 1,w:col i de empenho nO-
11.101.1) 25, do o() de 	 Dia L'I'D de	 19'10. — Suei ji v 	 Lobo.

itirário, "G". Visto.	 Elo 9 de 1 10Neinhro do 1010. —
(li	 ido	 cliofe tia S. t:. Confere. 1:111 9 do tu-o v o-111r ° de 11150.
-	 r" 1)	 rir	 em' arr egalin da 0911;00. \, isto. —

de (7,11 . 1:,1111(1. 11ir p t,,, , do pessoal.

1)ivisão de Forueolo da !Produção Velietal

PoRTARIA S.	 -V, Ieli ti IIE NOVE \ I 	 DE 1910

( 1 	 I 1 . 0.1 n ) • 	41. •, -k y Ordu e1II n u kjk3e -1 ., 1 ∎I no art, 2:l, loira, ri,
do e•oimento aprovado pelo 1)ocrofo n. 5.538,	 "1110 de

de,signar	 do. os,-ritórM IN. oxtranmitorario nion s a-
E.ta, .ato•nina Pereira ,te Tarja. para s or‘ir na soceão de .senientes
e	 da rti n

	

1'OP:1' \II	 N	 -V. nE ti ID .; N OVE.M ND,	 1,.110

tl diretor resolvo do s i g uar o 1G1C-I., ltenriime
),	 ,a, 0 0lnianha• ci Sr. ininistro 	 tgricoltuta mi sua	 Teil,xinui

ao Estado de mato Grosso, ficando-lhi-, ,, arbitrada a ( l i:íris si e
	; I r. W110 1:011)	 Det•I'el / II , 5 .993, II, 9 do dozofobro Ire 1139.

	

poirrstits.	 or. 8 or. No\ • 1)1 ,: 11)

	

.I ∎ re;,)ï re , 411 .,	 do wordo ( . 1)111 o •i s tio.-lo no art. 23, loira 1),
r,•;i:tlf_,1)11)	 ;Ido.) pi • lo	 Ti.	 x.11:18, III' ...."13 I	 ,j111/11) de	 1939,
i wi,11' n oNl yail111»erzirja tooll..; :disia, auxiliar 411_1 	X. Nbo-

fardo T.ontiolilo il.) lt .^.go Fla • ri):;. eom oxerei • io lia 1)iretoria,
da	 1111 Iiais dro

N	 PE 1 1 PE NOVEMFMO rir 19 10

I) diretor l'er, 111VP, ¡elido	 isf rt a 1-inrlariit do Sr. ministro,
n. O59, de li) de 0111111)1 . o de 1940 ,,le-‘ignar o agrónomo ecologista,
otas-,,, E, António Carlos; 	 }n-tua c.ilabora1. 1 com a seec•-i.0	 de
Vonwrito Agrícola, o) 	 de São	 Paulo, 11a n wienia(:5,-) #:!	 .»),e-

i • Ii n -• 5.1 do n • :1 1111:T1111a rui	 1 1 ) 114	 I I I ,01111)1 1 eatil e ldo 41.1.;

Divisão dl . Blefe ,:a Sanilária Veurial

ooiciAnts N. 61, 151 ,-. 11 pr, NON - EM BRO PE 1910

O diretor da Divisão de Dotes;) sanitária Vogetal, ,10 Departa-
mento Nacional da Prodoção Vegetal, do Ministério da Agricultura,
resok e:

I — Designar o agróliotoo filossanita • ista, classe J, Jos4. Soares
itraocião, filho, para ir aos diversos centros de produção de abóboras
do município de Vassouras, Estado do Rio de ,Janeiro, realizar demolis-
ira,:ru, ,, de combate às pragas da aboboreira.

ll — Arbitrar ara referido fiincionário a diária do vinte e cioco
ulil chis :.:25$000). —	 31agarinos	 oereg

Sem iço de Velliloilda

	

IIIT	 N	 122. to; 13 oK Novtoonno or. 11110

O diretor do Serviço de Economia Rural, usando da atribuição ode
confere :t aboca ".1", art. 9.° do regimento aprovado pelo De-

creto il, 4, 1 ,d), de 26 do jolho de 1939, resolve designar o agrónomo
fruticultor, elasse .1, João Doira de Nloora, para, ,o11 comissão, nos
prin•ipais mercados internos:

-- Proeeder a 11111 levantamento cauteloso /los stomkg de madeiras
para CI13 as 4111 1)01101' uns firmas exportadoras e ,,xisterites nas casas
ele )l li0tlaho e ni, 1)1111 assim 1115 :1111)IirtéTI3 da 	 Vlí I ¡Ma .

2 — Percorrer os pontos ile embalagem para. conhecer as coa-
ex,o , n,.5 0 rlii pnrrnria opte. jilDi1011 a ON1)011;14:5() 41e tipos.

3 — E;uninar as condições do "mercado interno" para a laranja
"natal" e "seleta", vorificando o escoamento dos tipos condenattu3
para a exportação.

— Verificar qual a perconlagem do 'descarte" em consoonèn-
cia da proibição da exportação para os tipos 120, 150, :321 e 360.

5 — Propor medidas (p113 regularizoin, para a próxima safra, a pa-
dronização das caixas e

ti — Verificar o resultado alcançado na colocação da laranja no
consomo interno (10 pais, no 911115 1110 fl safra do Distrito Federal e Es-
tado d0 111(), 1' 11 111D1e i lble11110 O consumo capital e nos Estados, com
as medidas uni:nano-ide tomadas pelo (-;nverno, e indicar outras ae o n-
selha‘cis i 11/D1111.1Ila.	 A rat	 To • rf> g rimo.

Ministério d.o Trabalho, Indústria

. e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

PRO I :LSSO BESPACHADO PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA.

Dia 30 de ,mtub • o Llo 1950
sm, l icato dos yorroNiários da Estrada de 'Ferro slorocabana, res-

pecti\ Delogaeias em Assis, Rernardino de Campos, Bolueatú, Cara-
moa], I'raeicaba, Santo António, Santos e Sorocaba, e Cooperati‘a
do t.:onsooto dos mesmos ferroviários, no Estado de São Paulo, pedindo
reconsiderarão do despacho mie determinou a dissolução do aludido
Sindicato (wric. 31.145-910). — AproNado. Despacho exarado peio
senhor ministro a 5 de novembro de 1910: Cumpra-se. (O despacho
do Slr. l'esidente República refere-se à Exposição de Motivos
n. 1.808, de IS do outubro de 1910, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, que opina pelo indefer imento ,10 pedido, aten-
dendo a ,toe 101) é licito incluir os empr e gados da Estrada do Ferro
sorocabana, snoordinada a Secretaria ,ie Estado ,Jo São Paulo, entre
l is elas empresas 110 domínio privado, ao, quais se permite a Si

iilatfae .

Portaria ministerial a SCm-537, de 11 de novembro de 1940

D e si gna o diretor do instituto Nacional de 'feenologia para rc-
eeber e aplicar importancia ,lestioada à instalação do um laboralOrio

1.,'fo•r1,11.)
O Ministro de Estado resolve designar O diretor do Instituto Na-

cional ,te l'o,:nologia, Ernesto Lopes sla Fousoca t.o s f a, para receber,
em nome deste Ministerio, no Estado de São Paulo, e aplicar ao fim
a (111,? iinpoi !alicia de 85:000;;;'. 0 ,oitenta e cinco contos
de ruis;, proveniente da contribuição ospontanea das sociedades:

Fabricas Orion, Pirelli S.	 Companhia Industrial Brast-
1 ira, Companhia Goodyear do brasil, ' Companhia I'irestone do Brasil
e Toodoro PIO á': Companhia Limitada, fabrica 	 do artefatos de
borracha, estabelecidas na capital do referido E s tado, para auxiliar
a 'JIM:ilação. no aludido Instituto, de 11141 laboratório para pesquisas
atinentes à borracha e seus arl,fatos.

Rio de Janeiro, 11 de. novembro de 1910. —	 o Ide ma r F (lie
)leforencia: Processo n. MTIC. 33.242 de 1010.

Portaria ministerial n. SCm-538. de 12 de novembro de 1940

O ministro de Estado resolve tornar sem efeito a portaria mi-
nisterial o. S t ;111-171, de 27 de setembro último, pela qual foi no-
meado Omar Lopes Cardoso para exercer, na qualidade de ropres-n-
tante dos emprega(lores, as funeries de membro da Comissão de Sa-
lário mínimo da Sexta Região, com sede na capital do Estado do Rio
Grande do Norte.

Rio de Janeiro, 12 do novembro de 1910. — 1V,dde )nor Fulr,7e
Referi, ovia: Processo n. mloc. 11. .597 de 1938.

Portaria ministerial a. Sem-539, de 12 de novembro de 1940

O ministro de Estado resolve nomear, nos formos do art. 23 do
regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 300, ,le 30 (1,-3 abril (te
1938, Aderbal França para, exercer, na qualidade de represei -dant:3
dos empregadores, as funções 'te membro da LOmissão de Salário
mínimo da Sexta Região, 0001 sede na capital cio Estado do Rio
Grande do Norte.

Rio de Janeiro, 12 ..1" n o I'nibro de 1910. — 11roPlemor Ettle ∎lo.
Referi', ocia: Processo n. MTIC. 11.597 do 1938.

l',/.'PEDI ENTE Do) Sn. 	 I sTrw
P • Uneira Secção

Em 22 ire julho de 1910

A.-n Sr. Intervi:110r Federal lo F.stado de São Paulo:
N. 1.827 — Comunicando que foi dei-i igna 110 o delegado regional

do I ii ,_;titoto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
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portes e Cargas Osvaldo Spinelli Vila Verde para, em comissão, as--
tentar junto às autoridades competentes nos Estados de São Paulo,
_Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, e Mato
Grosso, as bases imprescindíveis à elaboração das instruções necessá-
rias à boa execução do Decreto-lei n. 2.235, de 27 de maio de 1910.

— Ao Sr. Interventor Federal do Estado do Paraná:
N. 1.828 — Idêntico ao de ii. 1.827.
- Ao Sr, Interventor Federal do Estado de Santa Catarina:
• 1.820 — Idêntico ao de n. 1.827.
— Ao Sr. Interventor Federal do Estado do Rio Grande do Sul:
N. 1.830 — idêntico ao de n. 11827.
— Ao Sr. Governador do Estado-, do atinas 'Gorais:
N .1.831 — Idêntico ao de n. 1.827.
-- Ao Sr. Interventor Federal do Estado do Goiaz:
N. 1.832 — Idêntico no de n. 1.827.
— Ao Sr. Interventor Federal do Estado de Mato Grosso:
N. 1.833 — Idêntico ao de n. 1.827.
— Ao Ministério da Viação e Obras Públicas:
N. 1.836 — Solicitando aquieseOncia para que °en genheiro Fer-

nando. Viriato do Miranda Carvalho participo de unia Comissão Es-
pecial.

F.XPEDIENTE Dn SR. mitri-on

Dia 2? do julho lie, 1910

Ofícios:

Au Instituto do Aposentaikwia e Pensões dos'Induslritirios:
N. 1.821 — Rem • londo cópia cio requerimento CM glie. a S. A.

Comercial de Exporlacion e imporlarion Louis Dreytais & Cia. Ltda.,
filial ein Recito. Pernambuco.), pede lhe seja indicado o Instituto ou
Institutos a (1111. devem ser filiados Os seus empregados.

N.. 1.825 — Comunicando mie os empregados cia firma João Fa-
cundo Barbosa, estabelecido em Maralogualoe, Estado do Coará, são as-
sociados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, salvo os condutores de veículos.

— Ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários:
N. 1.823 — Comunicando que a firma Herdeiros de. António do

Prado Franco, estabelecida na capital de Sergipe, (leve transferir para
o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indusleiários, com as res-
pe • tivas contribuições, seu guarda-livros Manuel Muni •  da Cruz.

N. 1.821 — Comuniéando (1110 ris empregados da firma Lino
Aguiar, de Manaus, Amazonas, são associados (tosse Instituto, exce-
tuados, apenas. os que prestam serviço unicamente nas oficinas grá-
fi • as e de encadernação.

Ao Sr. Osvaldo Spinelli Vila "Verde, delegado regional do insti-
tuto do. Aposentadoria e Pensões dos :Erni-o-gados em Transportes e
Cargas:

N. 1.831 — Comunicando que foi designado para, em comissão,
asesntar junto às autoridades competentes nos Estados de Saco Paulo,
Paraná, Santa Catarina. Rio Grande do Sul. Minas Gerais e Mato Grosso
as ba.sos impreseinoliveis dr elaborar:5o das in=troções neve' - ;frias à boa
execução do Docreto=lei n. 2.235. de 27 do Maio de 19.10.

— Ao Instituto do Aposentadoria e Pensões dos: Empregados cru
Transportes e Cargas:

N. 1.835 — Idêntico ao de n. 1.881.
Cartas:

-- Ao Sr. Angusto Antonio da Costa — Nesta:
N. 1.820 — Transmitindo. cai solução ao seu requorimonto,

informação prestada pelo Instituto d Aposentadoria e Pensões dos
Imitis' viários.

— Aos Srs. Herdeiros de António do Prado Franco, ele Aracajú,
Sergipe:

N. 1.822 — Comunicando que essa firrna d•vo trasferir para o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Induslriários. com as re.spo-
clivas contribuições, seu guarda-livros, Manuel Muniz da Cruz.

— Ao Sr. Sebastião Parisi, de Monte Santo, Minas Gerais:
N. 1.826 — Comunicando que foram tomadas as providências

n ece ssárias p ara a solução rápida do processo concernente ao paga-
mento de beneficio, pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciá • ios, a viuvo do e x-seg urado Anti\nio

Divisão tio Pessoal

EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

por perlaria de 13 de novembro de 1910, foi desi gnado para res-
ponder pelo expediente da Divisão do Material, durante o impedi-
mento cio 'respectivo diretor, Flávio de Carvalho Lenigruber, o ofi-
cial administrativo, classe E, cio quadro (mico deste Ministério, Enéas
Carlos de Rezende. (Processo MTIC 31.85(1/40).

— Por outra de 13 de novembro de 1940, foi designado para
responder pelo expediente cia Administração do Palácio do Trabalho,
durante o impedimento do respectivo encarregado, Enéas Carlos de
Itezendr-,---0.. oficial administrativo, classe II, do quadro único, deste
Ministério, Licio Toledo. (Processo MTIC 34.851/10).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por portaria de 12 de novembro do 1910. fui admitido como ex-
tranoiiiierárin mensalisla para desempenhar as fonerios de moloris.ta

auxiliar, referência V, do Departamento Nacional do Trabalha peló
prazo de 1 1/2 meses a parar de 16 de novembro de 1910, de acordo
com a autorização do Presidente da República, exarada na exposição
de motivos n. 2.017, de 1 de novembro de 1910, publicada 110 "1 Mi-
rio Oficial" de 9 do mesmo mês e ano, com o salário mensal de tre-
zentos mil réis (300$0).

Gutembere Martins. Esta portaria de admissão pralerá ser rait-
tclada antes de terminado o prazo nela estipulado, Se assim convier
aos interesses da administrar • 5o pública e sem que caiba ao exli a-
numerário nicosalista qualquer direito a reclamação ou a iIltleDila-
VãO. uè recesso MTIC 31.487/10).

— Por outra (Ia mesma data, foi admitido como extraminooe:IH io
mensatista paiol desompenbar as tourões do motorista auxiliar, re_
feréneta V, da Divisão cio Pessoal, pelo prazo de 1 1/2 meses, a partir
de 16 de novembro de 1010, de acordo com a autorização do Pr•si-
dente da República, exarado na expolirão de ITIOtiVDS Il. 2.017, de 1
de 'nov e mbro de 191 • , publicada no "Diário Oficial" de 9 do nwstoo
mos o ano, coro o salário mensal de trezentos mil réis C ln.0 $01. V al

-ide Angusto Laranja. Esta portaria do admissão poderá ser ,• atice-
Ioda ardor de terminado o prazo nela estipulado, so a ssim convier
a os iillerese • da administração pública e serei mo , caiba ao extra-
numerário mens,ali.4a quakitur direito a reclamação I n It a indeniza-
ção. j,	MTEC 31.187/10).

Rel if iew»in

Na folha de pagamento p o r servi • os exlraorditifirios pr.•4.141os
fora das horas de expediente, no SEPT, publicado no Ofi-
cial" de 12 do corrente, págiiia 21.268, onde se lé:

2.300 — Alvaro Luiz Quedos, leia-se: Alvaro Luiz Ooddes.
Na Ultima linha onde se
Novembro 28222 /I 88888

	
22f:+2 tont-so; ,

Novembro 2$222 4 88888	 222;g2.

Divisão do Orçamento

0 Diretor da Divisão do Oruatilellio usando da atr i buição titio
lhe confere o art. Hl, tio Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ontubro
rio 1939. e considerando a necessidade urgente de atendo e aos sei• ..i-
t.:0e conferèncias da escrituração das l a e 3a Secções e conse-
quente encerramento tias contas referentes tio exercício e a coleta dos
dados necessários aos relatórios, e, ainda tendo em vista Os s•uvieos
do orno-lento para 1011, cm andamento ria Comissão de. Ore:Imelda
com a colaboração desta Divisão, resolve antecipar e pr,orogar, res-
pectivamente, por 20 dias idei.s o expediente cio oficial admiaistra-
tivo "K", Sílvio Pacheco de Oliveira e por 40 dias tileis, a partir da
data da publicação no Diário Oficio(, da presente portaria, e a razão
de 3 horas diárias, sendo doar romuneradas, o expediente dos se-
guintes funcionários e extranumerarios: oficial administrativo 11",
José Maria Ito_safs; escriturário "G", António Vernandes;
rio "E", Fraiteise0 Mill0/1 de Queiroz Itarros e contínuo "G", Moi-és
de Andrade e extranumerárias, escriturário XIV, Dora Taborda; au-
xiliar do escritório 1 - 11, Olga Couto e praticante de escriliSrio V I, Er-
:10:=Iina Leitão Matias.

ltin de Janeiro, 1? de novembro de 1910. —	 tb. MorocS
Paira, dil'e n Or.

Departamento Nacional do Trabalho

SERVIU) DE IDENTIFICAÇÃO PROFISsIONAL

exoro:or.:N .1'E no sR, INTEN[ENTE

Dia 25 de outubro de 1910

ire Angelis	 Palvarini, solicitando transferènei.t 	 bicai. (''413
— 39.596-10; . — Requeira cri termos. Arquive-se.

Processos arquivados.:
S1P-31.069 — Gulernberg Moreira do Andrade, contra Miguel

Plubins.
SIP-28.1G1-10 — Osvaldo da Silva Matos, redro-liando contra

a firma J. P. de Sousa.
SIP-30.929-10 — Iferoina Vital de Oliveira, contra Alinea Teivo.

Dia 29

Processos arquivados:
SIP-36.376-40 -- Alvaro Moura Perdigão, contra Augusto & Git I-

Ruirmo.
- Paulo Martins dos Santos, contra José Ga-

brim da Cruz.
StP-18.220-10 - Osvaldino Ribeiro de Miranda, contra Amaral

& Araujo Lida.
SIP-38.820-10 — Arlete Martins da Costa, contra Alfredo Baeta.
SIP-38.822-10 — Constanra Miranda, contra Instituto Peda-

gógico.
SIP-38.819-10 - Déa Martins da Costa, contra Alfredo .Baeta.
SIP-21.121-10 — Ramon Rodrigues Gomes, contra Elizabeth and

Etrotber.
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10.813-39) - Dontineem Ribeiro Cabral.
8.203-39) - Cia. Metropolitana de Cons-

8.207-39) - Francisco Falho.
7.80:3-39) - Cia. Metropolitana de Gons,

7.999-39)
12.879-39)
10.539-39)
10.531-39)

10.969-10)
8.144-38)
8.130-38)
8.271-:38)

5.086-38)
15-36)

11.380-37)
2.809-38)

534-40)
1.910-40)

14.056-40)
10.221-40)

4.769-38)
90-40)

7.165-40)
3.862-40)

92-40)
2.288-46)

- Abr.:limem 13011 fels
- F. R. Moreira & Cia.
- Coop. Militar do Brasil.
- Comercial Metropolitana So-

- Francisco Nogueira.
- Caria & Franco.
- M. Andrade & Cia.
- Cia. Bras. Melhoramentos 0

- José Bartolomeu.
- Alexandre Pelai.
- A. Batalha.
- Casa Germenia Ltda.
- Rabelo & Cia. Ltda.
- Tecelagem de Sedas Carioca.
- Fábrica de Calçados (landi.
- Coestrutora Manuel Pereira

- D. J. Gomes Fernandes.
- Irmãos Papais Ltda.
- A. Lima Ribeiro & Cia. Ltda.
- Patrick Ganlei.

Domingos de Luca &
- (tendei() de Rezende Mar•
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Dia 30

Alcebiades Lopes de Carvalho, solicitando registo de livros.
(SIP- 10.738-40) - Requeira em termos. Arquive-se.

Dia 5 de novembro de 1940

Alcides Rosa, solicitando registo de diretor proprietário escolar.
(S1P-38.770-10). - Aguarde-se, como proposto.

Infanlino Ouiseppe, solicitando registo de jornalista, 	 (SIP-
41.129-10). - Providencie-se, como proposto.

'leiloe Ribeiro, solicitando registo de auxiliar da administração
escolar. (e.; IP-34.500-10). - Deferido, em face dos documentos apre-
sentados.

João Mameluk da Mora, solicitando registo de químico licen-
ciado. (SIP-38.217-10). - Indeferido o pedido, por não estar o re-
querente sujeito a registo como químico licenciado.

Azuil de Oliveira Cintra, solicitando registo de químico. (S1P-
40.153-10). - Indeferido o pedido, por não estar o requerente su-
jeito a registo como químico licenciado,

Mario de Toledo Fonseca, solicitando registo de professor. (SIP-
20.895-40) . - Apresente os documentos necessários ao registo.

Marciano Pedro Ribeiro, solicitando registo de químico licencia-
do. (SIP-38.281-40). - indeferido • o pedido, por não estar o re-
querente sujeito a registo como químico licenciado.

Giortiano Shappa, solicitando registo de químico licenciado. (SEP-
35.761-40). - Indeferido, em face do artigo . 150, da Constituição
Federal vigente.

Antônio G. Fortes: solicitando registo de químico licenciado.
(SIP-38.283-40). - Indeferido o pedido, por não estar o reque-
rente sujeito a registo como químico licenciado.

Nadir Andrade, solicitando registo de químico licenciado. telP-
38.285-40 . - Idem.

Age nor Borge s da Mota, idem. (SIP-38.279-40). - Idem.

No 6 de novembro de 1940

Ordem de serviço n. 319:

O intendente do Serviço do Identificação Profissional, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto na alínea • do
artigo 28 do regulamento baixado com o Decreto n. 756, de 20 de jbril
de 1940, resolve transferir da !ta para a 2a Divisão, o extranume-
rário José feliz Ferreira Baiana.

Ordem de serviço n. 320:

O intendente do Serviço de Ideritificação Profissional, usando das
at • ilmieões que lhe são conferidas pelo disposto na alínea e, do ar-
tigo 28 do regulamento baixado com o Decreto n. 756, de 20 de
abril de 1930. resolvo transferir da 2 a para a 19, Divisão, o extra-
numerá • io Francisco Muldhaner ardor.

Orden: de Serviço n. 321:

O intendento do Serviço de IdenlificaçãO Profissional, usando
rias alrihuições que lhe silo conferidas pelo disposto na alinea d, do
artigo 28 do regulamento baixado com o Decreto n. 156, de 20 de
abril de 1930, determina que os processos referentes a registo de
química:. devolvidos pelas Delegacias Regionais e pelo Departamento
F:tem i a! do Teneelbo com as taxas devidamente, pagas, sejam ema

-neeleides pela :ia Divi=:10 à contadoria, após o registo.

Dia 6

Pedidos de retificarão de carteira de identificação, deferidos:
SIP. H .336-910 - Atm • () de S011..1

STP. 41.500-10 - Sidney dos Santos Mendes.
Si P. 41.560-40 - Armila Teixeira Ferreira.
SIP. 40.416-40 - A.ntemio tintino Azevedo Vieira.
SIP. 40.721-40 - Júlio Gomes da Costa.
sie. .50.805-10 - Manuel José de Andrade.
SIP. 10.706-40 - Ganindo de Carvalho.
stP. 39.890-40 - Jacinto Pedro.
stp. 39.814-40 - Maria Nunes de Abreu.

38.5:38-10 - Calavié Rodriguez Monteiro.
sap. 37.105-40 - José Ma •qu.es de Araujo.
SIP. 10.603-10 - ateime' Solta Nunez.
SIP. 40.689-40 - Serafim Gonçalves Vieira.
SIP. 38.237-40 - Carlos de Almeida Carneiro. •
SIP. 40.746-40 - Josué da Silva.
SIP. 40.395-40 - Rufino Pereira dos Santos.
SIP. 39.608-40 - Antônio Rebelo Cardoso.
SIP. .10.293-40 - Karl Len.
STP. 40.115-40 - João de Sá.

'SIP. 39.907-40 - Manuel Vieira da Silva Júnior.
SEP. 40.268-40 - Abílio Rodrigues.
SIP. 40.292-40 - Bárbara Len.
• Lippmann, solicitando registo de guinde°. (SIP. 29.803,

de 1940). - Deferido. Faça-se o registo, desde que o requerente
pague a taxa legal.

Antônio Rodrigues de Araujo Filho, solicitando registo de cor.*,
ritos de seguros. (SIP. 27.419-40). - Indeferido, em face do pa-r)
reter do 1). N. S. P. C.

António Puerta Garcia, solicitando registo de químico (S1P.:
32.945-40). - Indeferido, em face da informação prestada pelo fun.0
cionário verificante.

Jerónimo Faira,solicitando registo de químico licenciado. ,f311).;1
36.908-40).	 Aguarde-se, como proposto.

Guido Armengol Babot, eolioitendo registo de químico licenciado.
(SIP. 11.313-10). - Deferido, em face da informação de fls. 20.

Oto Matos de Azevedo, solicitando registo de químico. (S113.
33.102-10). - Indeferido, tendo em vista que o registo se destina
exclusivamente aos profissionais e que o requerente não recebe ne-,
nhuma remuneração pelos serviços prestados.

Jose Christiano Bold, solicitando registo de químico. (SEP.
33,056-40). - Deferido. Faça-se o registo, desde que o requerente,
pague a taxa legal.

Armando Batista Filho, solicitando registo de químico.
29.336-40). -Preliminarmente. cumpra-se a lei do selo.

Processos arquivados:

SIA'. 36.986-40 - Dermeval -Ferreira Neto.
SIP. 10.222-10 - Doealina .Fernandes.
SIP. 50,226-10 - Dulce Nogueira.
SIP. 39.830-10 - João António da Silva Filho.
SIP. 40.229-40 - Armando Costa.
SIP. al .538-10 - Luiz Correia de Almeida.
SIP. 33.658-10 - Domingos Bove.

Dia 7

Pedidos de regi w t o de livios e transferencia de firma dele-
ridos:
SIP. 41.639-40 - Jose Correia do Vale,
SI.P. 41.014-40 - Dr. Francisco Eiras.

26.230-10 - Rui Pinheiro & Comp. Ltda.
SIP. 16.941-10 - Manuel Gabriel,
SIP. 39.202-10 - Manuel Ferreira de Almeida.
Companhia FireStone do Brasil, solicitando transferência

firma. (SIP. 41.748-10). - Apresente o instrumento de mandei°.
Santaleicia & Cataldo, solicitando registo de livros. (81P. 41,407,

de 1940). - Idem.
Praia Bedel Ltda., solicitando registo sie livros. ;SIP. :37.989„

de 1940). - Idem.
PROCURADOTIIA

DESPAGIWS DO 814. mareiem

Multas impostas:
Não lendo Us reclamados cumprido a decisão, nem • SOIS to o pa-

gamento da taxa legal de 2 ee, como destes autos coimla, im ponho-
lhes, do acordo com o disposto na letra o do ert. 2.° do Decreto mi-
mero 24.712. de 14 de julho de 1934, a Milita de 2000, grau mínimo:

DNT. 30.15:3-39 (P. 11.365-39) - Gusmão Dourado & Baldas-
sini Lida.

DNT. 23.398-39
DNT. 22.149-37

truções Lida.
DNT. 49.819-37 IP.
ANT. 20.365-37 (P

truções Lida.

DNT. 20.917-37 (P.
DNT. 1.407-40 (P.
DNT. 51.083-36 'P.

• DNT. 22.453-39
&mede Anónima.

DNT. 25.579-35
DNT. 16.500-37
DNT. 27.618-37
DNT. 22.600-37

Construções.
DNT. 25.834-30
DNT. 48.972-37
DNT. 1.334-37
DNT. 5.163-37
DNT. 10.068-40
DNT. 3.256-40
DNT. 2,806-40
DNT. 40.132-37

Limitada.
DNT. 21.849-38
DNT. 5.037-10
DNT. 22.716-40
DNT. 15.557-40
DNT. 23.380-10
DNT: 23.405-40

tias & Cia.

n 1
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Itequerirnento do!'orido:

DNT. 11.706-10 'P. 3.971-10) - Carlos
'lindo vista do proces,,,

i;onninirarções arooivadas:

])"T. 20.400-40 (1'. 10.38.0 - 10!.
DNI. 70-E-31 (1'. 5.798-10).
DNT.
DNT.

9.965-10
9.960-10

(1'. 4.711-10,
1.713-10.

DNT 20.399-10 (1'. 10.390-101
DNT. 20.398-40 (P. 10.391-40).
DNT. 19.511-10 (P. ;0.032-10).

20.214-10 (P. 10.019_10).
DNT. 20.250-40 (P. 10.018-20'.
DNT. 20.117-10 (1'. 9.985-40) „
PNT. 20.124-40 (P. 9.982-10).
DNT. 20.172-V) (P. 9.981-40).
DNT. 20.175-40 (1'. 9.980-10) .
t)N ► . 20.1iM - 10

20.153-40
.

(P.
o.970-40)'1

DNT. 20.098-10 (P.
DNT. 20.070-10 (I' 9.921-40).
DNT. 20,004-10 (P. 9.922-40).
DNT. 10.987-10 (1'. 9.885-40).
t)NT . 19.890-10 (r'. 9.881-10).
DNI. 19.933-10 (p. 9.883-10)„
DNT. 10.952-40 (P. 9.882-40).
DYr. 20.001-10 (P. 9.876-40).
DN'I'. 8.512-40 (P. 4.008-40)„
DNT. 47.418-37 (P. 240-38).
DNI. 18.513-37 (.1'. 270-38).

T • 18.398-37 288-38).
DNT. 35.744-37 O.• 331-38).
DNT. 1 o .782-36 (I', 652-28).
DNT. 11.811-35 . 1.332-38).
DNT. 50.031-37 (P. 1.360-38).
DNT . 19.730-37 ( O . 1.360-28).
DNT. 19.729-37 (P. 1.368-38).
DNT . 10.609-35 P 1.370-1,.
DN'f. 280-38 1,160-38).
D-NT. 50.179-37 (P. 1.470-38).
DNT. (P. 1.502-38).
DNT. 565-38 (P. 1	 522-28).
DNT. 737-38 (1'. 1.528-38).
DNT. 730-38 (P. 1.530-38).
DN'.1'. 1.077-38 ( 1.706-38).
DNT. 5-38 (P. 1.710-38).
DNT. 1.159-38 (O. 1.972-38).
DNT. 2.026-38 (11. 2.202-38).
ONT . 2,055-58 ( P . 2.200-38).

(P. 2.190-38).
(O. 2.280-38.
(1'. 2.290-38).
(P. 2.498-38).
(O. 2.700-38),

2.718-38).
(P. 2.728-38).
(1'. 2.738-38).
(P. 2.792-38).

Romeiro da Silva, pe-

•
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DNT.
DNT.
DNT.

file ida .

23.392-10
23.391-40
23.398-10

(1'.
(P.
(P.

2.3'78-10)
4.901-10)
8.033-10)

-Instituto Pon-Americano.
-Cia. Cervejaria Brahma.
- Alberlino	 Duarte	 de	 Al-

DNT. 23.397-40 (P. 0.397-38) - José F. dc Moura.
!TM'. 23.100-40 1'. 6.271-37) - José Miguel.
DNI. 23.399-10 (P. 5.001-37) - João Plaza Gonzalez.
DNT . 23.104-10 1' . 6.805-35) - Afonso Vieira da Rosa.
DNT. 23.393-10 (I'. 6.311-38) -M. de Queiroz & Cia.
DNT. 23.339-40 (P. 5.405-37) - José Martins & Pereira.
DNT. 23.390-10 (P. 4.351-35) - José M. Viana & Cia.
DNT. 23.386-10 ' . 8.837-40) - Leal de Sousa.
DNI. 23.402-10 (1'. 12.016-39) - F. Gonçalves & Castro.
DN'T . 23.403-10 (I'. 12.362-39) - António Barros & Cia.
DNT 23.381-40 . 12.818-39)	 __. Propag. da Cultura Mundial

Limitada .
DNT. 23.381-40 (I'. 10.966-39; -António Rosário Silva.
DM'. 23.383-10 (I'. 11.168-39) - Domingos de Lucas & Cia.
DNT. 23.395-40 (1'. 10.245-39) -Severino Ferreira da Silva.
])N'I'. 23.389-40 (Q. 8.607-39) - Ercole Santoro & Filhos.
DNT. 23.388-10 (P. 8.608-39) - J. Pimentel & Cia.
DNT. 23.312-40 (P. 10.797-39) -Ferrar() & Irmão.
DNT. 23.382-10 (P. 11.396-39) - Antônio Abreu.
DNT. 23.391-10 (P . 11.395-39) - Antônio Abreu.
DNT . 23.341-10 ((P. 11.032-39) - F. Gonçalves & Castro.
DNT. 23.340-40 (1'. 10.391-39) -Aleebiades Lino • Serra.
DNT,
DM...

23.385-10
23.241-10

(1'. 10.674-39)
77-35)

- M. A. Tavares Jfinior.
- Independaria	 Attlo-oitibus.

Conselho Nacional (lo Trabalho

Proce s so 25/37 - Vistos e relatados os Mil:OS (10 1 ,11 ' Nel '" O	 (Rui
a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mmoração,
Murro Velho, solicita a este Conselho autorização fiara renovar o con-
trato com o "Hospital da Companhia de Morro Velho" nas mesmas
condições dos contratos anteriores, iisto é, afim de que as interven-
çÕes eirfirgicas possam ser feitas pelos médicos do próprio hospital,
pois, segundo as instruções referentes ao plano de padronização, nos
contrates com hospitais "O vedada a remunerarão a médicos estra-
nhos ao corpo clinico das Caixas. salvo quando se exigirem espe-
cialistas inexistentes entre os médicos da instilitiCii0";

considorando que o contrato em al s ref:0 é sobremodo vantajoso
para a Caixa. não sú porque as diárias estipuladas sito as mais mó_
d i cas P ossiveis , corou ainda porque, embora dispendendo a institui-
ção a q uan t ia fixa de 1:000$0 (um conto de réis) para pagar aos
cirurgiões do Hospital, oxtranhos ao seu corpo clinico, não paga.
por outro lado, nenhuma laxo de operação, o que representa, em
última analise, considerav o l economia, podendo, ao demais, a institui-
ção dispor do 2 cirurgiiios, os quais, certamente, Si' pertencessem ao
seu quadro, perceberiam enrimentos muito mais elevados que a
quota fixa paga;

Colisiderumio, além disso, que este Conselho já concedeu prorro-
gação, pelo prazo de um ano. do emanto que a Caixa mantém com
o hospilal ce Saint John d'El-Rey Mining Co„ conforme se ê
acórdão do fls. 40, proferido p m 20 de novembro de 1930;

Resolve o Conselho Nacional do TriMallio, eru ses ,ão plena, de-
ferir 1, pedido formulado polo Caixa.

Rio tle ,Janeiro, 12 do selenihro de 1910. - Frderisri, Barlfrosa
de Re:ewle, presidente. - Abrlordo 31oriidio, relalor.

Fui presente. J. Leonel '0 ' Rezende Alrim, procurador geral,

Proc. 357/36 - Vistos e relatados os autos do prOl'e:'n SO eru qt13
a Caixa do Aposentadoria e Ponsõp‘s dos Ferroviários da Surocabana
pleiteia a reconsideração do accifTlão do Conselho Pleno de 30 de no-
vembro de 1039, publicado ein 17 de foNerciro do 1940, em virtude
do qual foi condenado a pagar ao ferroviário Domingos Gomos a
aposentadoria requerida ein favor deste, a partir da data do afasta-
mento t io s(9.\-iço do referido empregado;

Con s iderando que das decisões do Conselho Pleno só cabe per. or.
So para i• Exato. Sr. ministro do Trabalho, indústria e comércio:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em ses - áo plena, it;ia
tomar conhecimento do pedido dc roconsidoração,

fio do Janeiro, 26 de setembro de 1910. -- I''i'a 	Rarl n osa de
Rezende, presidente. - Araujo Cuslro. relator.

presenle. J. LeeDel de Rezende :Will ' , proetiradb,p

- TERMOS DE CONTRATO

NIINISTÉI;10 1).% JUSTIÇA 1 .", NvG ∎wi ► s
Serviço (II' Ohras

Termo addi\ o ao con1valo celebrado entre O serviço ele obras do Mi-
nisléció da Justiça e Negi1cios Interioro.'s e a Companhia Brasilei-
ra de Estradas e Etlifiraçóos para o pros ,o . guinionlo dzs obras
de recofistruçáo !ia Esrola 13 de. Novembro, em Qo,o! u Ittr
eainva.

Aus onze dias do mès de novembro de 1010, neste Serk jeo (1
obras do Ministério da Justiça e Negócios Iide c iorcs, iieranle o Sr, Dr.
Luis Iliblohrando de B. Horta Barbosa, diretor, devidamente autori-
2ado polo Sr. ministro da :)'oslica e Negi ncios Inferiores, por despacho
exarado no processo n. 3.511-10, compareceu a Companhia Brasileira
de Estradas e Edificações, represenlada pilo seu presidente, Dr. A..1.
Fonseca e Silva, estabelecido ft rua México n. 101, 4. 0 andar, salas
43-45, e declararam que, para execução das alvenaria s . 11 , ve s timen-
tos, pizos, esquadrias, coberturas, instalações hidráulicas, e elélcicas,
pinturas. galerias de aguas pluviais drena gotu e diverso; outras obras
necessárias ao prosseguimento de reconstrução da Escola 15 de No-
vembro em Quintino Itocaiusa efetuada de acordo com o projoto e Or-
çamento aprovados pelo Exmo. Sr. presidente da Ite PúbWa Por des

-pacho exarado no processo G-5.003-39, confirmada pelo despaello, de
w de fevereiro ele 1939, lançado sobre a exposição de motivos G-51,
de 13 de fevereiro de 1939, assinam o presenlo formo aditivo ao con-
trato supra citado, datado de (1 de selei -14)1 . n do 1939, e poblíeado no
Diário Ofkial ri. 210, de 9 de setembro de 1039. pá g inas: 21.671. tudo
de conformidade com a autorização expressa do Exmo. Sr. presidentf.
da RepilIlica concedida pelo despacho de 27 de maio do 1910 , em a
exposição de motivos (1-212, rie 2'1 de maio do 1910, anexada an pro-
cesso 3. r;11_10



^1150 Quinta-teira 1	 DIÁRIO OFICIAL •(Secção I)'
	

Novembro de 1940

Em consequência deste termo aditivo, obrigam-se ambas as par-
tes iignatárias, dura avante designadas "S. O." e "Construtor", re.se
peei isamente, a cumprir as seguintes cláusulas contratuais:

Primeira cláusula — São mantidos todos os direitos e deveres
de contrato aditado com exceção dos que forem explicitamente altera.-
dos por este termo aditivo.

Segunda cláusula --e O prazo contratual fica estendido até o dia
tie de abril de 1911.

Terceira clánsula — As despesas com a execuçoão deste termo
aditivo correrão até a inniortância de 3.265:000$0, por conta da
p.,i rela de 5.000:00010, destacada do item 7° art. 2° do Decreto-lei

2.012, de 10 de fevereiro de 19-10.
Quarta cláusula — O valor das obras .a executar por emita deste

teme, aditivo não poderá exceder da quantia de 3.205:00080, enquan-
te não fôr apurado saldo bastante na parcela de 5.000:00080 desti-
wide no corrente exercício de . 1a40, às obras da Escola 15 de Nove.m-
Ju•, em Quintino Bocaiuva, ou enquanto não fór, pelo Sr. ministro
da Justice, designada nova verba para tal fim.

Quinta cláusula — Os pagamentos serão efetuados em parcelas
betais ou superiores a 500:000$0, segundo medição apresentada pelo
e siewitruLor e verificada pelo "S. 0.".

sexta cláusula — As obras terminadas e aceitas pelo S. O., serão
piige na base dos preços unitários ou compostos cons'Antes da rela-
eee em 8 capítulos distribuidor por 26 folhas dactilografadas, todas
eeadas pelo diretor do S. O. e pelo presidente da Companhia Bra-
s; eira la Estradas e Edificações. A referida relação anexada ao pro-
e, eee n. 3.511 de 1940, fica fazendo parte integrante deste termo adi-
tivo independentemente de transcrição.

Sétima cláusula — As especificações, quando não explícitas na
reieeão citada na cláusula anterior, serão as mesma que fazem parte
integrante do contrato original assinado a G de setembro de 1939.

Oitava cláusula — Para toda a obra ou serviço para cujo paga-
re p ete não existam bases na relação citada na cláusula sexta, deste ter-
na, aditivo, o S. O. comporá tabela suplementar a qual, depois do
epeivadapelo Sr. ministro, ficará fazendo parte integrante deste ter-
me •itivo.

E por estarem hssim acordes, lavrou-se o presente termo aditivo'
que p ai assinado pelo diretor do S. O., pelo presidente da Companhia
Bre s ileira de Estradas e Edificações e pelas testemunhas
medas,

O selo a ser cobrado, no total de 9:725$0, mais selo de EduCação
e Saude, o será por verba. 	 •

SeTviço de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
CO I i 1 de novembro de 1940. — Lui Hildebrando de B. Horta Bar-

-	 A. Fonseca e Silva.
Testemunhas. — Raphael Guilherme Moussoteh.	 Sebotido

Ligorio.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão do Pessoal

•• Cláusula sexta -,.- O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos' e trinta e sete, de doze cle setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem.. e 'rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratadq deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findeeos quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba que quer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser O con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — caso de dúvida na execução do presente,
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acorde, cada
parte indicará mais dois nomes, 'e a sorte designará, entre os quatro,
u desempatador.

O preSente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por tinha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se. o presente termo que, depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo o por mim Edite Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo, da classe H. do quadro uni, do Ministério da Educação
e Saude, que lavrei em livro próprio, a folhas cento e dois
e cento e três,. Achavam-se coladas três estampilhas federais no
valor total de 20$8, e um selo de Educação e &ilide, assim inutiliza-
dos: Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1910. — Orlando Gomes
Cala a. — Erich Edmund Raia erurch. — Edith. Monteiro de Bar-
rgs Testemunha: Orlando de Sou:a Coelho.- Oscar Corre Ror-
hom. Aprovo. — Capaneina.

NOTICIÁRIO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DEPARTAMENTO NÁCIGNAL DA PRODUÇÃO MINERAI, — DIVISÃO DE ÁOU.13

ve;i7o de Pluviontetria e Inundações

Estado e tendência do 11 Mi dos rios

- Bacia Amazónica. (Dia 11):
Em ascensão em São fFelipe,' Tefé e Porto Velho, estacionário eni

São Paulo do Olivença, São Gabriel, Manaus e Peixe e em declínio em
. Humana.

Bacia Paraná. Paraguai ,. (Dia 11):
Em ascensão em Jupiá, Tumasina, Jataí, Foz do Iguassú e Cuiabá,

estacionário .em Peesidento Epitácio, São Mateus e Corumbá e em
declínio em Tibagi, Guira, Porto Mendes, Rio Ne gro, Porto Uniãoe Porto Murtinbo.

Bacia São Francisco. (Dia 12):
Continuará em declínio entre Manga e Barra do Rio Grande e em

ascensão no • resto do curso.
Bacia !tapicuru (Baía — dia 11):

Em ascensão em Pindobassú e em declínio no resto do curso.
Bacia Jequitinhonha o Pardo. (Dia 12):

Em declínio entro Itaobim e Vigia e em ascensão no resto da
eurso.

Bacia Paraíba do Sul, (Dia 12):
Continuará em ascensão entre São Fidelis e Campos e entrará

em declínio no resto do ,curso.
Bacia Itajaí — Assú. (Dia 12):

Continuará em alta ascensão em todo o curso.
Dia 13 de novembro de 1940

Bacia Amazónica. (Dia 12) :
Em ascensão em São Felipe, São Gabriel, estacionário em Tefé,

Aftuláus, Humaitá e Óbidos e em declínio eni Porto Velho e Ferir'.
tins.

Bacia Paraná. Paraguai. (Dia 12):
Em aseensãd em Jupiá, Tomasina São Mateus, Porto União e

Foz do Iguassú, estacionário em, São Luiz de Cáceres e em declínio
em Tibagf, Jataí, Rio Negro, Cuiabá, Corumbá e Porto Murtínho.

- Bacia São Francisco. (Dia 12):
Continuará em declínio entre Rio Branco e Barra do Rio Gran-

de e em ascensão' no resto do eurso.
Bacia. Itapicurú. (Baía — dia 12) •

Estacionário em Pindobassil e em declínio no resto do curso.
Bacia Jequitinhonha o r Pardo. (Dia 13):

Em declínio em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul. (Dia 13):

Continuará em lenta ascensão em todo o curso.
Bacia Itajai-Assei — (Dia 13) •

Entrará em declínio entre Teiú. e Subida e continuará em as-
censão no resto do curso.

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entro o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
senhor Erich Edmund Raitt Church, para o desempenho das
funções de professor assistente de "Migue e literatura inglesas",
da Faculdade Nacional de Filosofia

Aos treze dias do mês de novembro de mil novecentos e quaren-
ta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Mi-
nielério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor Erich
Edmund Raltt Churele inglês, residente nesta capital, acordam o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e• nove, Verba 1 — Pessoal — Consignação II —
Subconsignação 10 — Item Ot — Contratados, do Ministério .da Edu-
cação e Saude, anexo número oito da lei número mil novecentos e
trinta o seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
reseive contratar de acordo com os artigos dez o onze, do Decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecen-
tos e trinta e oito, 0 senhor Erich Edmund Rant Cburek-daqui por
diante denominado contratado, para servir na qualidade de profes-
sor assistente de "'língua e literatura inglesas", da Faculdade Na-
c ion al -de , Filosofia .

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na éxecução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:1000.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de um
de setembro' a trinta e um de dezembro de mil novecentos e qua-
rente, não se responsabilizando o Govérno por indenização, alguma,.

n Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.
Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-

vieto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subeonsiguação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a-necessária importância, na escrituração
dx Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saude e, nos exercícios subse quentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

-e
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

J;DEETIm DE COTAVoES DO (l;i11IBIO FINADO EM 12 DE
NOVEMBRO DE 1050

Mercados
	 À vista

Livre
Oficial	 Livre

Especial

07$220	 80tiu50	 83$320

	

1$005	 $9"1

Alemanha:

lir
lie{ e iiiatk 	
A'erreclimungsnia,-k 	
UnleC.StlietZungsinark 	

1 rtfiga 1 	
Sol iça	 	
Nova York 	

rug u i 	
Argentina 	
Japão 	
Chile 	

Cobertura do Banco do	 d

leiliio, da Bolsa do dia 19 do corrente, 1? apólices da Dívida Pública
Federal, Uniformizadas, de 1:000$000, 5 To, pertencentes ao Espólio
de dona Maria Eugenia Corroia de Oliveira.

Secretaria da Climara Sindical do ílio de Janeiro, em 11 de n0-
'Verribro de 1010. — Juvenal de Queira: Vieira, presidente.

(C-10.3$0-13-11-195(6-1:;0)•

VENDAS JLTDICIAIS

O corretor de Fundos Públicos António de Moira Guimarães, de-
signado pela efimara Sindical para cumprir o alvará do Dr. juir de
direito da 3. a Vara de Orfãos e Suresões, venderá Cal leilão). na
Bolsa do dia 19 do corrente, 26 ações-. do Banco (10 Colia; rei0, perten-
centes ao Espólio de Felix Joaquim Pereira Viana.

Secretaria da Ciimara Sindical do Rio de Janeiro, em 11 de HO*
C:libai de 1950. — Jueenal de Queira fieira, Írree.,

(C-10.331-13-11-19 10-112)

-VENDAS JUDICIAIS
O corretor de 1...'untlos Públicos Alexandre Dale, designado pela

Cfiiiiiira sindical para cumprir e alvará drr 11r„juir. chi direito da.
1.a Vara de Orfilos e Sitecissõe, venderá. ene Irilàu. na lliil s a do dia
21) do corrente. os .seguirdes pertencente.: ,n1 Espólio de Clo-
tilde • biretzi)1111 Ilarllosa Lago: — IS a P0Iler''' 110

do 1:000540, 5 w, nominativas. ititigas: 7 Obri gai • o c :-. do Tesouro
:Nacional, Einjiri'l stioni de 1930, tio 1:000$iiii0, 7 e 91 1 olirigiji-iiis
I'erroxiárias, de 1 :000$000, 7 1l/i-

Secretaria ria Cildilaiba Sindical do Rio ii Janeiro, cai 11 ( 1,:, 110-
vcirdirii de 1010. — Ja4.,eaal de Queira:	 pre-id,,de.

(C-10.232- -12-1

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria cot Distrito 11,'edera'.

Lornire:
Libras ARFA 	 	 79835f)

i'nçõEs oncíms

	

	 TETE LOS EM 13 NOVEMBRO

Apólices e obrigações

Unif o rmizadas de 1 :1 1 1111, 5 r/c 	

Einprl; stimo Nacional de 1903, porl 	
Diversas Emiséões de 1 :00mo, 5 	 nom 	
Diversas Emissões de 1 :000 5 0, 5 (/,, poli 	
DiveRs as Emissões de 1:000$ii,	 port. — Cautelas— 	
Reajustamento Econoblico ele 1 :000-0, 5 5, port 	

Obrigi0:5 o, s do `festim•o Nacional do 50080, 7 Ve (1030) 	
Empréstimo Municipal (I P 1017, port 	
V.lopré:, 1 imo Municipal de 1920, porl 	
Emprés1 imo Municipal de 7 1/4, Por,-
'Empréstimo Municipal (I,. 1031. port.
111	 Gerais de 1 :000 so. 5	 11111)1 	
Minas Gerais de 1 :00o0. 5 (;;., por!. 	
Minas Gerais de 500$111, 7 file, pua 	
Minas Gerais de- 1 :000 fg0, 7 í, port 	
Minas Gerais de 20080, 5	 port. (1935),
minas Gerais de	 2008o, 8 •-, port. (1031
1\lionts Gerais de 20080.	 't 00 • . (4031),
Pernambuco de 100$0,	 por( 	
São Paulo de 200$0,	 part. 	
Uniformizadas de S. Paulo de 1 :000$0, 8 ', Vil-(

Recebedoria Federal em São Paulo
CWIPAUAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 10 de novembro de 1910 	 	 12.
Em 11 & novembro do 1910	 1 . 7»o;:,.e,iss;

(]secreto n. 1.999)

	

1.0. Série 	
2.a série

	

Série 	

com p.‘ii.wio PA RESPA

EXchtzi \ e de-
posdoS

Arre ca d ada rir 1 (1 11 de novimdira
de 11)10	 	

	
18.71i:8`1::$2

Em 12 de no\embro de 1950 	
	

2 .037 :577$2
	

2,012~2

Total 	
	

2t 100:363:2
	

20.757:6805A
Em igual período de 19:10 	

	
18 .1;00 :G75$7
	

17.30:8::1!!:9

Difereno para mais p ai 1050._	 3 , 105 :e,s7s: 	 :3.117:8::;7$5

Arrecadada de 2 de ,janeiro a 1? de
mi\ cultivo de 1010 	

	
521.010 :81 1545

	
5022.370:5155

Em igual período de 1910 	 -17j.501:338$0
	

4001500:250$0

Dif orenca para Mais ein 1910
	

50.518:17t5$5
	

11.770 :38 i$9

DE 1910

811$0
79680
8110
813$0.
791$0
81380
500$0
177$0
1770
101$0
203$5
61880
050$0
41280
832540
l50$0
161$0
158545

8785
19880

1:01680

190$0

201$0

Aries dr n(Qie(),

Debenta reS

B If . "Lar Eirasileivo" S. A , iio C, Real

Vendas judiciais

1 Apólice Uniformizada de 1 :000$0, 5 Só 	 	 811$0

Secretaria da Sfunara Sindical do Rio de Janeiro, em 13 de n0-
nvetribro de 1940. — Juvenal de Queiroz 'Vieira, presidente.

Total 	
]si ri igual período de 1930

Diferença para mais em 1910 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 11
de 1910 	

Em igual período de 1020 	

Diferença para mais em 1910. 	

COMPARAÇÃO PA R•NDA

Arrecadada de 1 a 10 de novembro de 1910 	
Fm 11 de novembro de 1910 	

de novendwo

E.i.831:700

509:,,33$0

111.115:1W„;0
351.915:851$3

56.200:14;
--------

12.586:601C;

rxel.us IV F. 111,:1)0Saos

Cântara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICLAIS

O corretor de Fundos Públicos Alfredo Claksfilo de 'Villemór
Amaral Filho, designado pela Câmara Sindical para cumprir o alvará
do Dr. juiz de direito da -L' eive! do Dl:sirito Federal, venderá em

Em igual período de 19'10 	

Diferença para mais em 1910 	

Recebedoria Federal em São Paulo, em 11 de novembro de 1940.
O oficial administrativo, E. Lao°. Visto. — O z•itbdirel, , r, (a,,inatura,
ilegivel) .

11.271 :113,8
13.397:533546

876:580n

Total

Quiffla-reira



Alfândega do Rio de Janeiro
RI:uE r:1 ArinEun.ioA

Datas
	 Impo] trine ias

Receita do dia:
11 de novembro de 1940 	

	
1.615:900$6

de novembro de 1039 	

Receita mensal:
1 de novembro a 12 de novembro de 1910

De 1 de novembro a 12 de novembro de 1930

thtercuça da receita arrecadada liara menos em 1010

Receita global:

	

De 2 do j aneiro a 12 ele novembro de 1940 	

	

II P janeiro a 12 di novembro de 19:30 	

Diferença	 receita arroc:oialla para menos em 1910

Alfândega de Porto Alegre
ai:cerra ARRECADADA

Da ias

Ite, , eiia do dia:
,,ovenibro Ire 1.910 	

5 do novenibro cie 1939

R pe p ita mensal:
de novembro a 5 de novembro de 1910 	

De 3 de novembro a 5 de novembro de 1939

IP; lortoiçii da receita arre adada para mais em 1039

Receita global:
tio .7 de janeiro a	 de ii.iverobro file 1910
1.1e	 de janeiro a 5 de novembro de 1 , r"Ox)

Dirt:rcnça	 :eceita arrecadada para mais em 1939

1.151:31658

Imporlancias

7 :207

290:15n$8
• 782:826•0

•••n• 	

192:66652

73.121 :66588
74.341:6092

1.210:91354

9.615: •_'877t
12.037 :11653

• 3.321 :858$G

418.912:65757
420.367:0055
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5. A inscrição deverá ser feita mediante preenehimenio Lie
fóriniVa impressa, fornecida pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa.
mento e assinada pelo candidato ou seu procurador legalmente cons.
tituldo, com poderes expressos para tal fim.

G. No ato de inscrição o candidato deverá apresentar prova
de nacionalidade brasileira, pela qual se verifique, tambem, não
contar i . 'ade inferior a 18 anos nem superior a 30. A apuração da
idade será feita até a data do encerramento da inscrição.

7. O candidato deverá, igualmente, fazer prova cie identidade,
pela apresentação de caderneta oficial de identidade, carteira profis-
sional ou eVerneta de reservista, juntando, tambem, ao r,! d iteri

-mento„s:eis cópias file fotografia tirada de frente e sem chapai'
(3 x 4 cins.).

8. Os candidatos habilitados na prova só sorrio propostos para
admissão depois de aprovados nos exames do sanidade e de capaci-
dade física.

9. A Banca Examinadora, que será designa , 'a pelo Presidente
do .epari.unenio, median t e proposta do 1/irelor da Divi.4a) de Se-
leção e Aperfeiçoamento, fixará o tempo de duração de cada parte
da prova, bem como a hora e local de realização.

10. A prova será realizada de acordo com as normas fixadas
no anexo.

11. Não haverá segunda chama',n, importando a auOncia
candidato em sim desistência.

12. Qualquer reclamação, sobre os trabalhos da prova, deverá
ser apresentada ao - Diretor da Divisão de Seleção, no prazo impror-
rogavel ,le três dias, a contar da data da publicação do residindo
pela Banca Examinadora.

13. Dos candir'etos classificados serão exigidos ainda os se-
guintes documentos:

1; Prova de quitação com o Serviço alililar;
2) Folha corrida;
3) Atestado de vacinação ou revacinação anli-variólica.
A falta do cumprimento da exigência contida neste item impor-

tará em perda dos direitos de aproveitamento.
14. 'Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local

de inscrição, em hora de expediente.
15.	 Os casos omissos :=rrão resolvi , ',os pala Divisão de Sloçí-.,()

e Aperfeiçoamento.
D.S. rio D.A.S.P., 13 de novembro de 1910. - Murilo Braga,

Diretor de Divisão.

.1N EXO
Alfândega (k, Porto Alegre	 comi,çõEs PARA INSPETOR, XIII 1)) sEavi

	 tirv:Ãn DO C. n _,.11.1 n ,..In

)krctill'..\ ARRECADADA
	 na FM-ti:NUAS

IIOl Io I tal ne inF
Po Pita lio dia:

A iïO nexeinl:i_i de 1910 	
	

282:80254
4 de	 \1...ffibi») de Filo

	
186:05557

Receita mensal:

11) ,J :;ìe novembro a 1 de itoiemiltro rie 1910....., 	 282 :89251
fie ,1 de	 a 4 da l'0\-embro ilr 1039

	
782:826cW

oça tia receita arrecadada pai a mais cio 1039
	

490 :933$6

" f.	 IVO a 1 de novemliro	 1030 	
	

73.117:30854

	

,hinuti a 4 de novembro tit_ 1929 	
	

74.311:00952

il. '!fi. renea da receilli arrecadada para mais em 1939 	 1.224:21088

EDITAIS E AVISOS
b ► , :;PABTANIEN'1'0 ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
11.11111.rrAçAo PAR.; :10:MISSÃO DE EIXTRAN EMETIAM° 	 ENSA-

I.I STA DO SERVICO	 FISCALIZAÇÃO DO coMÈRCIO DE •mliNuns:
INSP F.T 0 R iIIJ.

?':ti») público achar-se aberta, na.s Capitais dos listados do Rio
Grande de Sul e São Paulo, a inscrição à prova de habilitação para
admi9,,;ão de extranumerário mensialista do Serviço de Fiscalização
do Comércio de Farinhas: Inspetor XIII.

2. Os locais de inscrição sãos os seguintes:
Porte Alegre - Palácio do Comércio, 10 andar.
Sair, Paulo - Rua Benjamin Constant n. 85.

3. A situação dos candli'atos habilitados e admitidos será re-
galada pelo Decreto-lei n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, combinado
eom o Decreto-lei n. 1.909, de 25 de dezembro de 1939.

4. As inscrições ficarão abertas durante 5 dias seguidos , a
partir de segunda-feira, dia 18 do corrente, e se encerrarão às 17
horas e sexta-feira,, dia 22 do mesmo mês.	 -

Assunto da prova:
A prova compreenderá 3 parles :
I - Prática, constante de:

a) identificação visual das farinhas panificavcis e ,br . tor-
minação organoblira de suas qualidades:

b) desenvolvimento por pscrilo tio 	 serie:ido, dentre
os do programa respectivo.

II - Português, aritmética e noções	 el,11H ilji idade indosiai:it,
constante de redação de oficio ou relatório e de resolução de questões.
sobre :1 ,untos dos programas 	 aritmética p •• n •,ntribilidado.

III - Corografia do Iara il e Momentos de e• . latistica. ;,inislanfn
de re.solução ü r que.stõe.s objetivas assunlgs do programa file
corografia do Brasil e de organização ou intcrpre!ação de qoa . ros
ou graficc,3 estatísticos.

Graduação:
O julgamento de cada parle ria prova será feito eni	 cen-

tesima:, ohservando-se a cs.eRdinle
Parte 1:

Identificação visual, ali , 	 	 ponto,:
Desenvolvimento por •sc • ilo, at,	 Si)

Parte 11:
Portugués, até	   40 pontos
Aritmética e noções de címlanilidade, até 	  GO pontim

Parte 111:
Geografia, até 	  70 pontog
Elementos de estatística, ate 	  30 pontos

Para a classificação o grau final do candidato será a mêi',ia pon-
derada dos graus obtidos observados os seguintes pesos:

Parte I 	 	 4
Parte II 	 	 3
Parte RI 	 	 3

Só serão habilitados os candidatos que obtiverem grau final Igual
et/ superior a 70 pontos.

PROGRAM AS
Prática:

1. Notificação de infrações.
2. Legislação referente ao S.E.C.E. Atribuições desse Serviço.
3. Nomenclatura e distinção de tipos de farinhas e amidos

de mandioca, de milho e de arroz.
4. Distribuição geográfica de produção das farinhas sucedà-

nea.s do trigo.
5. Zonas produtoras do trigo no pais.
6. Noções das indústrias produtorays das farinhas sucedâneas.
7. Noções da indústria de moagem rio trigo, funcionamento de

balanças dos moinhos.
8. Noções da indústria de panificação.
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Policia F.Iililar do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO
EXAME DE MOTORISTAR

, Lg exames efetuados no dia 13 do corrente
me•o,ados:

Alfred, n Fernandes Pereira Júnior - Inocèneio Cândido Borges
1rae0 - Manuel Gnlitc..1 Jonisch - Adriano lnroreira Nunes - Wang Slion

liai - Oscar Mola Viana da Silva - Raimundo Aires Summer -
Francisco Fu g idio da Rocha - Manuel Dias Simões - Acirásio
Pires Eyer - Agostinho Nunes - Celso Ribeiro dc Aguiar - José
Alberto Coelho - Afonso de Oliveira Maia - Milton Lopes - Vi-
cente Bastos Oiiveira - Lippe Pereira Peixoto - Orlando Con-
olves -- Osvaldo Duarte de Morais - José Conceição -
Fausto de Freitas e Castro Neto.

Reprovados: 9.

Observação - A falta à chama na turma efetiva e comlusilo
.(Prática e regffiftfriefitar) , iMpOrt a rá no pagamento de nova inscrição.
(Art. 201 do II. T.) •

Inspetoria do Tráfego. em 13 de novembro de 1940., - O ins-
petor, Dr. Eflo.:;y: Pinto Eslectla.

1.

r.

4.

1.

r,.
t;.

Ari (mel ira
Operações fundamentais sobre número,: inteiros e fracio-
navios.
Razões. Proporções. Regra de três.
Porcentagem, Divi.são proporcional.
Misturas.

Noções ie conlabCidade indusl rial
Controle c contabilização de mão do obra.
Distribuição e conLabilLação das: despe: ..z. gerais no
do custo.
Controle de prodnção.
Boletins diários (ia pl'aii 115:50.
contabilização da fabricação.
Contabilização dos prodirtiks.
Balanceies. inventários. Balanços. Lucro comercial. Lucro

Corografia rIo Brasil:
Estos. Capitais. Cidades e portos principais.
Meios de transporte.
Localização dos centros de produção.
Trigo, mandieca e outra.; farinha.s: zonas de produção
Centros comerciais e industriais de farinhas.
Comércio de exportação: exportação de farinhas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão do Material
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência

administrativa publicado no Diário Oficial de 11 do corrent,e, à pá-
gina 21.210.

MINISTÉRIO DA AUSTICA E NEGÓCIOS IN'I'llt1011ES

Serviço de Obras
Ala da sessão pública, realizada no Serviço do Obras do Ministério

4-ja Justiça e NegÓriOL Interiores,. para julgamento da coneor-
-caricia administrativa n. 26. para diversas obras de ampliação
o reforma das instalações hidráulicas e outras, do Patronato
Agrícola Artur Bernardes em Viçosa, Minas Gerais.
Aos doze -dias do ntés de novembro de mil novecentos e qua-

renta. neste Serviço de Obras do Minist(!rio da Justiça e Negócios
IDIPHOW g , is 14 horas. reuniu-se a comissão composta dos senhores

Lu'z Hildebrando de B. Horta. Barbosa. diretor, Jaziel de. Cer-
queira Luz, engenheiro e Luiz José Pereira das Neves, oficial admi-
nistrativo, da classe I. para nos lermos do edital de concorrência,
publie:lik• no Diário ofic!'ai ii. 7, de d de novembro de 1,..)40, pá_
gi;la 20•835, proceder ao recebimento das propostas e documentos
de idoneidade da firmas coocorrentes.

com a presença da firma -.farol, Lopes de Castro'', foi pelo se_
nh or i .re.sideri te da cood,sao, aborta a si-são e recolhidos os ca l vo-
lucros. os quais se tichavain fechado- e lacrados,

A Comissão passou jimm-diatarmirmJ 	 ii abertura
continha os documentos de idorieidad.c os quais foram lidos em
-voz alta

A seguir a Comissào Julgadora, declarcu idônea a firma con-
corrente,

Nos termos do edital, foi aberto pelo Sr. pro s idente o crivo-
lucro ( m i , continha a proposta, sendo a mesma lida em voz alta:,
apresentando o seguinte resultado:

Jaeuli Lopes de Castro - 40:00.00$0.
Eslava a proposta estampithatia.,de acordo com a lei, foi rubri-

cada 113A suas quatro viro: , pelo pre-idente da Comissão, e será pu-
blicada na integra mi Pi,;rio Oficial, juntamente com esta atz4.

sord,», de obra,1. atinisti ;rio da Justiça e Negócios Interiores,
em 1 de noveiniiro de 1010. - Luiz Hildebrando de B. Borla Bar-
bosa• -	 de C-rgarira Luz. - Luiz Jos.:. Pere ira das Neves.

Eximi. Sr. angenhei.o ch a fe do Escritório íh (idras clu Minis-
trio da Justiça:

Jaeob Lopes de Castro, abaixo assinado, construtor licenciado
pela C. It. E. A., da Quarta Região, carteira n. 183, residente no
Estado O ,' Minas Gerais, na cidade de Pará de Minas, com escritório
em Belo Horizonte, à rua Platina n. (122, vem apresentar a V. Ex.r
proposta para diversas obras de ampliações e . reforma das intata-

e. hidráulicas c outra ,.; do Patronato Agrícola Artur Bernardes, em
Viçosa, Minas Gerais, (11.•! acordo com o edital de concorrência admi-
nistratka n. 26, publicado Do Diiirio Oficial dc 6 de novembro de
19W (secção u. 1) p:1'..szilia 20.835, mediante as condições constantes
elas cláusulas ataixo:

Cláusula primeira - O proponente se obriga a executar as
obras referidas, dentro do prazo máximo, até 30 de dezembro do
1910. de acordo com es projetos e especificações fornecidos pelo Es-
critório de Obras,

• Cláusula segunda - O Governo da União pagará pelas obras
acima, a quantia de 49:0000 (quarenta e nove contos de réis), em
uma só vez, logo que sejam as obras entregues ao engenheiro fiscal
e afi v e.,alas por esse Escritório de Obras.

terceira - Submele-se inteiramente a todas as exi-
giqicias do edital de concorrência administrativa ri. 26, acima refe-
rido.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910. - Jacob Lopes de
Castro.

Policia Militar do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de
veículos abaixo discriminados.

Matrícula indistinta - Art. 366:

ónibus:
Mario Bianchi, 115. 535,561 e 925 - Ari . 218

Autos de carga:
Valdemar Toixeira, 11. 3.251 - Art. 218 L.
C,laialioom. Teixeira, D. 0.612 - Art.
Caseiniri:; Dantas, n. 13.871 - Art. 81.

Autos de passeio:
Paulo Adir Rocha Brito T.adeira	 19 - Art. 248 Ti.

	11,,,Irigues Pinto Júnior, n. 415 -	 79,
Jair'o Alves de Barro.:, n. 180 - Art. 218 L.
Carlos	 610 - Art. 218 L.
Francis- a o Ga , par, n. 957 - Art. 218 L.
Felipe Bhito, li. 2.346	 Art. 162.

ao-- santos Amaral, n. 3.282 - Art. 79,,
Marnel Al Os Carneiro, ri. 1.081 - Art 80.
Pedro Aleneastro Neto, n. 6.031 - Art. 218 L.
António Simões da Costa, D. 8.866 - Art. 102..
Antonio Narclzo Gomes, n. 9.223 - Art. 2 .18 L.
Luiz Go! /aga Abreu, n. 11.102 - Art. 1-10.
Manuel Yal.;aile da Silva, ii. 11.662 - Art. 248 L.
Jose Joaquim Monteiro, mm, 15.988 - Art. 218 L.
João de Almeida, ri. 15.051 - Art. 248 L.
Manuel Soais de Sonsa. n. 10.269 - Art. 102.
Luiz Mateus de Almeida, n. 16.767 - Art. 248 L,
Albino Fim-irise° dos Santos. Ti. 19.857 - Art. 102.
Alvaro ,Tos, Dias de Miranda, n. 16.902 - Art. 248 Le
Milho sal g ado de Sousa, n. 19.118 - Art. 102.
Albino Francisco dos Santos, n. 10.857 - Art. 102,
Ismael PiW o Sousa, 11. 20.083 - Art. 218 L.
Elomir Baiiu Braga, n. 20.131 - Art. 16'.2.
Jean JI n roll, 11. 20.426 - Art. 102.
Carlos Armando C. .Taines, n. 20.755 - Art. 81.
lienrintw Vil or Monge, n. 20.886 - Art. 81.
Osvaldo (diria, ri. 22.773 - Art. 102.
Teodoro Felix, ri. 23.281 - Art. 218 L.
Adolfo Paulo Leite Pinto, n. 23.765 - Art. 102.
Murilo Modesto M. de Melo, n. 25.094 . - Art. 102.
Ilídio Augusto de Matos Filho, n. 27.373 - Art. 248 E.
Mem da Silva Valença, n. 27.470 - Art. 102.
(laspar Pcruira do Melo, n. 27.908 - Art. 248 L.
Mino de Almeida Pizarro, ri. 28.086 - Art. 248 E.
Jacob Levi, n. 28.613 - Art. 102.
Luciano Pereira. n. 28.800 - Art. 257.
Francisco Agra Lacerda Almeida, n. 29.283 - Art. 218 L.
Djalma	 Oliveira, n. 29.521 - Art. 83.
Osvaldo Schnbacle, n. 30.057 - Art. 248 I.
Fdmilson	 Rego Falcão, n. 29.581 - Art. 102.,
Manuel Alves. n. 30.219 - Art. 248 L.
Djaltria Muata. n. 50.501 - Art. 100.
Volta Batista Franco, TI. 3t.131 - Art. 218 L.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensio
dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no artigo 382 do regulamento em vigor.

Itio de Janeiro, 13 de novembro de 1940. - O Inspetor.

do envelope que
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Serviço do Pessoal

O Chefe da Secção Administrativa da Diretoria do Serviço do
Pessoal, de ordem do Sr. Diretor, convida o Contador da classe 1, do
Quadro Permanente, deste Ministério, Rosalina Cascardo Camardelli,
a. comparecer à Secção de Controle desta Diretoria, afim de efetuar
o pagamento do selo na quantia de 4$1 devido pela certidão proto-
colada no Tesouro Nacional sob o n. 81.421-40.

O Chefe da Secção Administrativa da Diretoria do Serviço do
Pessoal, de ordem do Diretor, convida o se. Castão de Araujo jor-
dão, a comparecer à mesma Secção munido de selos na importância
de 16$3, devidos pela certidão de que trata o processo fichado no
Tesouro Nacional sob o n. 57.006-40, assim como para receber a
referida certidão.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimada Alice Bumbel, ex-agente do
correio de "Alto Jacui", TIO Estado do Itio Grande do Sul, para, no
prazo de trinta dias, contados da data da publicação deste, reco-
lher aos cofres públicos a importância de 135$0, alcance apurado no
processo de tornada de suas contas relativo ao período de 1 de
janeiro de 1922 a 30 de novembro de 1925, a cujo pagamento, bem
como ao dos juros da mora devidos, foi condenado por Acordão de
14 de maio de 1940, sob pena de revelia.

Diretoria de Tornada de Contas, 8 de novembro de 1910.. 	 —
José de Moraes, diretor.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras lava ao conhecimento dos

iTenhores interessados que, cio acordo com o parágrafo 1 0, art. 31, do
Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 21 de
novembro de 1940, ofertas de cotações constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62:

Editais avulsos:

Requisições: Materiais :

801.593-A.	 Livros.
801.639.	 Expediente.
003.394-A.	 Especializado.
903.431.	 Elétricos.
903.149.	 Chapasde clichés.
901.532.	 Serrote,
906.078.	 Sapato, capa, etc.
Em 12 de novembro de 1940. — A. Junqueira Atires, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

.‘enhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.°, art. 31, do
Decreto n. 5.873, de 26 do junho de 1910, solicita, para o dia 21 de
novembro de 1940, ofertas de cotações constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62:

Editais avulsos:

Requisições: Materiais:

103.022.	 Cartolina branca para fichas.
111.162/66.	 Laboratório.
111.172.	 Esmeril.
1i(4,111.	 Descascador de arroz.
117.123-A.	 Farelo.
128.097.	 Ventilador elétrico.
141.100.	 Produtos químicos, ele.
111.104.	 Laboratório.
155.135.-	 Respirômel ro, etc.
202.011.	 Vergalhões, chapas,
226.351/9-A. Drogas.
231.022.	 Ventiladores elétricos
2:35.040-A.	 Tintas, pincel, etc.
251.224.	 Laboratório.
608.014-A.	 Material de limpeza.

	

615.128.	 Oficina.
615.446.	 De pintura.
615.479. 	 Borzeguins.
615.480., - Apito de metal.

	

620.137.	 Utensilios de cozinha, etc.
623.054.	 Maquina de esmaltar, etc.
624.206.,	 Cartolina e ferragens.
624.211.	 Cortiça e oleado.
Em 12 de novembro de 1910. — A . Junquerra Agres., diretor da

Divisão Comercial.

Caixa de Amortização
o diretor, dando cumprimento à resolução da Junta Adiffiiis-

tratava, proferida eia 4 de outubro próximo findo, que determinou
a abertura de concorrência para fornecimento de cédulas do miei
moeda de todos os valores, convida os interessados a se insere\ ere,ii
nesta Caixa,•dentro do prazo de 30 dias, a contar da publicação (le:ste
edital, apresentando documento comprobatório I.le sua idoneidade.

Em 3 de novembro de 1910. — Gladstone Itodrigues

Cafés apreendidos pelo Departamento Nacional tio Café
AGÉNC1A DO 1110 DE JANEIRO

EDITAL D.E APREENSÃO

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que, o Lie.
partamento Nacional do Cafe, com fundamento na ltesoluçao ti, ;108,
(te 8-7-1938, modificada pela Resoluçáo n. 425, de 8-12-39, eleuaou
nesta Cidade do Rio dc Janeiro, as • seguintes apreensões de cates da
safra 1910-1911:

Despachos:
Data — Procedência — Sacas — Quota — Sacas apreendidas

N. 3 — 18-9-10 — Bara uu llapenn • itn —	 — DAC rara
conversão, 12.

N. b — 18-9-10 — Barra do llapemirim — 250 — DNC Para
Coirversão, 5.

N. 1 — 6-9-40 — Canl.agalo — 75 — DNC Para Conversão, :1.
N. 128 — 10-10-40 — Campos — 139 — 1).“_; Para GODA'OESZ10,
N. 13 — 12-9-40 — Madalena — 50 — DNC Para 1:01INCESII0
N. 35 — 16-10-10 — Miracema — 15 — DM: Para Cenversao, 1.
N. 25 — 16-10-40 —13010 Jardim — 125 — 11NC Para GollNel'-

São 1.
N. 18-R — 21-9-10 — Madalena — 30 — Retida, 7.
N.	 — 220-10 — Barra do Itapemirim — 300 — Relida, 7.
Ficam os interessados intimados a apresentar defesa a ,:sta

Agência, dentro do prazo de vinte dias, contad os da publicação ao
presente edital, sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 13 de irovenihro de 1040. — II. Furtado, conta,
dor. — D, BarOosa, gerente.

Departamento Nacional do Café,
1WINCiA DO RIU DE JANEIRO

Processo de apreensão a.	 — Autuados — António Silva —
Contes — Uotkolo Duarte e Teixeira S. Cm.

Para conhecimento dos interessados tornamos público, pelo pre-
sente editai, que, no processo dc apreensão u, 8-251.(, refereine a apre-
ensao de cinco sacas de cate, no eslainieciniento uontercial de 'lei \eira
& Cia., a rua t8aivador de t8a, numero 19-4, nesta cidade, o 1...xitio. 51'.
Presidente ao Departamento nacional do Calt:., proferiu, CM 20 de oudt-
bro de 1930, o seguinte despalmo: — Pr o Ce r ., 0 d , : Aitreens'aU
Agência do Itio ue Janeiro. — Autuados — Antonio tiilva — José
Ciúmes — Gonçalo Duarte e Teixeira &. Ci i, — X isio o processo n. 8
vindo da Agencia do ,Itio de Janeiro, e

Considerando que a apreenstio de que traia o a ( du do lis . 2 foi
feita com fundamento no art. ao da Resoluçáo u. asc, de 19-o-1938,
combinado com o art. .1. 0 do Decreto-lei n, ::01, :.:5-1-1938, n isto
tratar-se de café transportado por outros meios ou vias que não
ferroviário, sem obeservaneur cio disposto nu aia. 21, § 1.0 tia R. , seua-
ção n. 387, acima citada, e, mais,

Consicterando que, compete a este Departamento, pelos dispositi\ os
legais em \ igor, lazer repressao ao contrabando do [e adoto;

Considerando que o processo-crime a que 121101111e111 os infra-
tores petante o juizo da Vara Criminal, nau prejuwea, ein abso-
luto, o auto administrativo, ora cai julgamento, o nula) apenas se re-
lvre à apreensão de mercadoria transportada clande,tinamente, e não
ao delito previsto na legislação penal;

Considerando, finalmente, que não procedem os alegações contidas
nas defesas de fls. 17 a 20, e,

Considerando, ainda, que ressalta do proc e.; . .d a resPonsatilidade
dos infratores, — remetente, destiwitário e transooriaderes (kl c.el!—;

Julgo Subsistente o auto de 11s. 2 pari manter a apreeno e
aplico a cada 1101 dos infratores: A rdijI110 SII \ — Gomes — t ._111.-
çalo Duarte e Teixeira &. Cia., a multa de 10o (dez mil reis) por
saca apreendida, nos termos do art. 10 da ite s éloção n. 387, de
19-5-1038, combinado coro art. :3.", paraguaio infle() e art.
Decreto-lei il. 201, de 25-1-1938.

Proceda-se, em relação ao café, na forma do a;•t,. 50 da
n. 387, acima citada.

Baixe o processo à Agência ole origem, para (e; fins prev ., tos 110
artigo 16 da Resolução n. 100, de 9-9-38, depois do i(Otas, no cont é n-
cioso e na Secção de Fiscalização, as devidas anot.,-,es.

Rio de Janeiro, 29 de wilubro de 1940. — Iti Llate Fernatities (:I/C-
des presidente.

Dentro do prazo de 10 (:dez) dias, contados a partir da data da
publicação do presente edital, poderão os interesitoos recorrer pa,.a
o Exmo. Sr. Ministro cia Fazeoda, por meio requerimento enea-
nAnhado pos esta Agência, tendo, antecipadamente, pago à impor-
tância correspondente a multa que lhes foi ap!ienda.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1910. — II. Portado, Contador.
- II. Barbosa, Gerente.
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MINISTÉRIO DA GUERRA

INlabelleeitnento de S•Absisleneia da Quarta Renhi() Militar

Chama-se a atenção do sinferessados para o edital de concorrên-
cia alministraliva publicado no "Diário Oficial" de 12 do corrente.

Primeiro Itatallião de Caçadores

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

EDITAL DIs CoNeoRrd.:NCIA.

- De acordo com as normas sobre concorrências administra-
1ivas para o ano de 1941, aprovadas pelo Exmo. Sr. ministro da
Guerra, em Avio n. 4102, de 6, tudo publicado no Diário Oficial
de 8, à página 21.Crri, acham-se abertas, até o dia 25, tudo do cor-
rente mês, as inscrições à concorrência administrativa que , esta uni-
dade realizará para fornecimento de artigos do consumo habitual,
pelo Rancho e pelo Armarem Reembolsavel Regimental, durante o
ano de 1911, de conformidade com a especificação seguinte:

GRUPO IG - 2?

GÉNEnos, r•ocES E CoNsEitvAS AEINIENTíCIAS

1. Agua Mineral, garrafa.
Açucar refinado , extra , pacotes de 1 e 5 quilos,

a. (PR) Açucar refinado, extra, quilo.
4. (PR) Açucar refinado, de 1. a qualidade, quilo.
5. (PR) Arroz agulha especial, quilo.
G. (PR) Arroz agulha de 1. a qualidade, quilo,
7. (PR) Arroz lileu-rose, especial, quilo.

(PR) Arroz Bleu-rose, de 1. a qualidade, quilo.
9. (PR) Arroz japonas, especial, quilo.

10. (PR) Arroz japones. de 1.a qualidade, quilo.
11. Aveia nacional, laminada, lata de 700 grs., lata.
12. Aveia estrangeira, laminada, lata de 700 grs., lata.
13. Azeite de algodao, nacional, laia de quilo, lata.
14. Azeite de algodão, estrangeiro, lata de quilo, lata.
15. Azeite de oliveira, estrangeiro, lata de quilo, lata.

Azeitonas verdes, estrangeiras, lata de quilo, lata.
17. Azeitonas pretas. estrangeiras, lata cie quilo, lata,
48. Ameixa seca, quilo.

1. Banha dc coco, lata de 2 quilos, lata.
2. Banha de porco de Porto Alegre, extra, quilo.
3. Banha de porco de Porto Alegre. de La qualidade, quilo.
4. Banha em pacotes de quilo, quilo.
r,. riacalbau iludes, quilo.
G. Bacalhau do Porto, quilo.
7. Bananada, quilo.
8, Batata inglesa, nacional, amarela, quilo.
0. Biscoitos champanha, latas de 112 e 1 quilo, quilo,

10. Biscoitos de coco, latas de 112 e 1 quilo, quilo.
11. Biscoitos Cream-Cracker, latas de 112 e 1 quilo, quilo,
12. Biscoitos Maria, lata de 112 e 1 quilo, quilo.
13. Biscoitos sortidos, lata de 112 e 1 quilo, quilo.

1. Camarões, em latas de quilo, lata.
2. Cornarão seco, quilo.

Cangica, quilo
4. Chá preto, estrangeiro, quilo.
5. Chá verde, nacional, quilo.
6. Chocolate em pó, quilo.
7. Compota de abacaxi, lata de quilo, quilo.
8. Compota de goiaba, lata de quilo, lata.
9. Compota de cajá, lata de quilo, lata.

compota de pêssegos, lata de quilo, lata.
11. Compota de morango, lata de quilo, lata.
12. Compota de figos, lata de quilo, lata.
1. Ervilha seca, quilo.
2. Ervilha em lata, lata.
1. (PR) Farinha de mandioca, especial, quilo.
2. (P1 1 ) Farinha de trigo de 1.a qualidade, quilo.
3. (PR) Feijão branco, quilo.
4. (PR) Feijão preto, especial, quilo.
5. fermento, latas de 50 grs., lata.
O. Fubá de milito, quilo.

1 . Leite condensado, lata de 1 1,2 quilo, lata.
2. Leite de vaca, litro.
1. Macarrão, pacotes de 1 a 5 quilos, quilo.
2. Maizena, pacotes de 200 e 400 gramas, quilo.,
3. Manteiga, quilo.
4. Marmelada, quilo,
5. Massa para sopa, branca,
ti. Massa para sopa, amarela, quilo.
7. Mate em latas de 112 e 1 quilo, quilo.
1. Ovos de galinhas, dúzia.
1. Palmito em conserva, lata.

2. Pessegada, quilo..
3. Petit-pois Il. 00, lata de 112 quilo, lata.
4. Petit-pois n. 0, lata de 112, quilo, lata.
5. Petit-pois n. 1, lata de 112 quilo, lata.
6. Petit-pois n. 2, lata de 112 quilo, lata.
7. Petit-pois n. 3, lata de 112 quilo, lat.
1. Queijo parmozon, quilo.

2. Queijo Palmira,
1. Sal moído, quilo.
2. (P11) Sal refinado, quilo.
3. Sardinhas em azeite,
4. Sardinhas em azeite,
5. Sardinhas em tomate,
6. Sardinhas em tomate,
1. Talharim, quilo.
2. Toucinho de fumeiro, quilo.
3. Toucinho salgado, quilo.
1. Vinagre nacional, litro.

GRUPO IG - 23

CARNES

1. Carne de cabrito, fresca, quilo.
2. Carne de porco, fresca, quilo.
3. Carne de porco, salgada, quilo.
4. (P11) Carne seca, especial. quilo.
5. (PR) Carne verde, de, vaca, de 1. a qualidade (lombo on filé,

alcatra, colchão duro, colchão mole ou chã de dentro, la-
garto, pato ou patinhe e entrecosto), quilo.

7. (PR) Carne verde, de vaca, de 2. a (pá ou paleta, as -Sem, falda,
cost^.1a ou agulha), quilo.

8. (PR) Carne verde, dc vaca, de 3. a, (ponta de agulha e peito),
quilo.

1. Frangos, quilo.
1. Galinhas, quilo.
1. Linguiça de carne de porco, quilo.
2. Linguiça de carne de vaca, quilo.
1. Mortadela, quilo.
1. Paio, quilo.
2. Paté de foie, lata.
3. Presunto, quilo.

GRITPO IG - 21

1. Pão de centeio, quilo.
2. Pão de milho, quilo.
3. (PR) Pão mixto (15% de farinha de milho), quilo.
4. (PR) Pão mixto (20% de farinha de milho), quilo.
5. (PR) Pão de trigo comum ou cilindrado (farinha de 1.a mia-

lidado), quilo.
8. (PW Pão de trigo comum ou cilindrado (/3

qualidade) quilo.
0. (PR) Pão de trigo, comum ou cilindrado (1/2 de farinha de 2.a

qualidade), quilo.
GRUPO 1G - 25

cari:

1. cprt Café em grão, tipo 7, quilo.
2. (PR) Cafe moldo, superior, quilo.
3. (Café Immo°, bom, quilo.

GRUPO IG - 2G

PESCADO NACIONAL

. Marisco fcamarão, caranguejo, lagosta, Cisara. siri e sururu)

1. (PR) Pecado nacional de 1. a qualidade (garoupa, badejo, robalo,
linaatado, misco, pescada, pescadinha e bijupira), quilo.

2. (PR) Pescado nacional de 2.8 qualidade (corvina, enxova, namo-
rado, vermelho, pagos, tainha, corcorocas, roncado o cavala),

3. (PR) Pescado nacional de 3.a qualidade (xereletes, xeréo, galo,
arraia, sardinha, cação, solteira, bonito e ubarana), quilo.

4. Peixes (lagoa. doce, quilo.
GRUPO - 27

rall'As, VERDURAS E TEMPEROS

1. Abacate, um.
2. Ab,4.caxi,
3. Abóbora dágua, quilo.
4. Abóbora verde, quilo,
5. Acelga, quilo.
C. Agrião, quilo.
7. Aipim, (mandioca'
8. Aipo, quilo.
9. Alface, quilo.

10. Abóbora madura, quilo.
1!. Alho, quito.

` 12. Ameixa, quilo.
13. Bananas, cento.

14. Batata doce, quilo.
1E. Beringela, quilo.

nacionais, lata de 150 gramas, lata.
nacionais, lata de 300 gramas, lata.
nacionais, lata de 150 gramas, lata.
nacionais, lata do 300 granias, lata.

farinha de ,)
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16.	 Bertallm.	 quilo. 6.
17.	 Beterraba.,	 quilo. 7.

J.	 Cajii.	 cento. 8.
2.	 canela	 eni	 pó, quilo. 9.

{:anela	 em	 'aura,	 quilo 10.
(lava,	 quilo. 11.
'ribola, 12.

G.	 railiolinha,	 quilo. 13.
-7 .	 Cenoura,	 quilo. 14.

Cô:° da Baía, quilo.
1 !. co.a Iro. quilo •

to. colorau, quilo.
1:1r.:“?, quilo.
conve-f:or. quilo,

	

: n 	 :II!córea, quilo.
. I :ra o da índia, quilo.

Coniinho, quilo.
. • 1 • ia doce, quilo
Fcvilha, quilo.
fTvillin, quilo.
•sorriafy..e.
Ex ti alo de tomate, quilo.

1. VáN as,
Figos, cento.

	

1 , 	quito.
riliame, quilo

1. Laranjas, cento.
2. rima, cento.
"..
a. remo. quilo.

	

1 . 	\1a,'3.
cenfo,

Marr,:in. quilo.
1, Mmrcieiii, conto.

G. al. ilida. quilo.
Mcrra, (111i10.

. n I . )1110 nacional, I ipo
mora ngo. (111I10.

	

.1 I I .	 \ I n •.-;;-11,...Ii). quilo.
1! .

2 .
. Noz moscada, quilo.

1. Palmito. quilo.
Pês-ego, cento,
Pr a siriri, quilo.
p oria, dúzia.
Pirn•nto \Trile, quilo.

	

ti.	 P:111 1.'111:1 üq moino, (mitra.
p imentão iiteeri,

F. tf).
.1. I I ijdbo,
1. Itabanete,

	

1.	 Sal..;n.
1. Taioba, quilo.

Toniate,
1. Uvas nacionais, quilo.

estrangeira,,,
. Vage ns, quilo.

1. Chuchu. quito.
l Ill'PO ri".	 28

ENS

	

:1.	 Hl) A\ eia nacional, quilo.
1, Cana forrageira, quilo.

cap,,n verde, quilo.

	

1.	 • I'1l1 alillni amarelo, quilo.

	

1.	 Sal grosso, quilo.

GRUPO 1G - 29
NIATERLx1. PARA RANCITO

1. Viirldor de latas, uni.
a.:ueareires higiênico, ton.
a e oari.'iros de metal branco, um.

	

.	 madeira para guardanapos, unia.
',,riota , de metal para guardanapos, uma.

	

1.	 (UI alumiei°, unia.
randej:-, de metal branco, unia.

decimal para 100 quilos, uma.
1. p atine::	 Itoberval, para 30 quilos, com jógo de pesos ais

luilo	 uma.
ruir-	 'tgata, para 3 litros, um.

c, rales de abuninio, para 3 litros, um.
;Hl	 rir' ]c . uca para litro, una.

l:t ,lr's .io metal branco para chá. una.
1. 1 .alii1 iras de metal niquelado, n.° 12, um.

cristal, dúzia.
Lïisia d	 nue para pão.

..2raniro	 para 211,1,
/, nn r••ionn, ennt	 para f'.!Gt,

afearas de meia porcelana, com pires, para elni, dúzia.
Chícaras de granito inglês., com pires, para chá, dúzia.
¡Afearas de porcelana, com pires, para café. dúzia.
Chicaras de porcelana, (meia), com pires, para café, dúzia.
Chocolateiras, unia.
Colheres de alpaca para arroz, dúzia.
Colheres de alpaca para cara, dúzia.
Colheres de alpaca para chá, dúzia.
Colheres de alpaca para sobremesa, dúzia.

15.- Colheres de alpaca para sopa, dúzia.
16. Compoteiras de vidro, uma.
17. Compoteiras de cristal, uma,
18. Conchas de ferro estanhado para terrinas, uma,
19. Conchas de metal para terrinas, uma.
20. Copos ¡ te p .'; meio cristal, dúzia.
21. Copos de vidro, dúzia.
1. Descanço de metal para talheres. dúzia.
2. Descanço de metal para pratos, jogo.
3. Descanço de madeira para pratos, jogo.
1. Facas cora cabo de madeira, para mesa. dúzia.
2. Facas com cabo de metal, para mesa, dúzia.
3. Facas com cabo de madeira, par asobieinesa, dúzia
4. Facas roto cabo de metal, para sobremesa, dúzia,
5. Facas de serra, para cortar pão, unia.
43. Farinheira de alumínio, com colher, uma.
7. Farinheira de madeira, com colher, unia.
S. Farinheira de metal, com colher, unia.
9. Filtro com urna vela, para agua, um.

10. Filtro com duas velas, para agua,trin.
1. Galheteiros de vidro, um.
2. Garfos til metal branco, para mesa, dúzia,
:i. Garfos com cabo de madeira, para mesa, dúzia.
4. Garfos de metal branco, para sobremesa, dúzia,

n 5. Garfos com cabo de madeira, para sol-iremo s-a, dúzia.
0. Guardanapos. dúzia.
1. Jarros de vidro para 3 litros 'lagoa, um.
1. Leiteira do alumínio para 2 litros. uma.

Leiteira de metal para 2 l i tro s. , uma.
1. Manteigueira de metal, unia.
2. Manteigueira de vidro. unia.
3. Moringues: de barro para 2 litros, uru,.
1. Paliteiros de rin'eira.
2. Paliteiros de louça, um.
3. Paliteiros niquelado, uni.
4. Pratos rasos, de granito inglês, dúzia.
5. Pratos rasos. de granito nacional, dúzia.
0. Pratos rasos, de porcelana, dúzia.
7. Pratos fundos, de granito inglês, dúzia.
8. Pratos fundos, de granito nacional, dúzia.
9. Pratos fundos, de porcelana, dúzia.

10. Pratos de granito inglês, para sobrei-ilesa, dúzia.
11. Pratos de g-1%Mo nacional, para sobremesa, dúzia.
.12. Pratos de- pareci-ma. para sobremesa, dúzia.

1. Sopeiras de alumínio, uma.
2. Sopeiras de granito nacional, uma.
3. Sopeiras-de granito inglês, uma.
4. Sopeiras de porcelana, uma.
1. Taças meio erisal, dúzia.
2. Talhas de barro colo forneiro, para 3o litros, nina.
3. Talheres de metal para mesa, dúzia.
4. Talheres de metal Para sobreinea, dúzia.
5. Terrinas de alumínio, uma.
6. Terrinas de granito nacional, unia.
7. Terrinas de granito inglês, uma.
8. Terrinas de porcelana, lima.
9. Toalhas de adamascado branco, com 2,30 x 1,50, uma.

10. Toalha de adamasco branco, com 1.40 x 1,40. uma.
II. Toalha de adamasco de cor, com 1,40 x 1,40. uma.
12. Toalha de algodão. para pratos, com 1,00 x 0,80, duzia.
13. Travessa de granito nacional, com 16 polegadas, uma.
14. Travessa de granito inglês, com 10 polegadas, uma.
15. Travessa cie porcelana com 10 polegadas, uma.
10. Travessa de porcelana com 12 polegadas, unia.

PO - 30
MATERIAL PARA COZINHA

1. Amassador de batatas, um.
2. Assadeira de ferro, TI. 11, de 0,68 x 0.00 x 0,08, unia.
3. Assadeira de ferro, n. 14, de 0,61 x 0,60 x O, 08 unia.
1. Balde de ferro estanharia,

1 0	 2. Balde de ferro galvanisado, um.
3. Batedor para bifeS, tua,
1. Batedor para ovos, um.
1. Caçarola de ferro, para 5 litros, unia.
2. Caçarola de alumínio, para 5 litros, urna.
3. Caneco de rilumínio, para 2 htros, tini.
4. Caldeirão de alumínio, para 5 litros, um.
5. Caldeirão de ferro para 30 litros, um.
0. Caldeirão de ferro para 10
7. Caldeirar) de ferro para 50 lif taag um,
S. Capo de madeira, inc..
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9. Chaleira de ferro para 5 litros, unia.
'10. Chaleira de ferro para 3 litros, uma.
11. Coador de café, um.

Concha de ferro estanhado, unia.
1. Depósito dc ferro estanhado, para 80 litros, um.
1. Espumadeira dc ferro, uma.
2. Espremedor de ferro, um.
1. Faca para cozinha, uma.
2. Facão para cozinha, um.
3. Fogão econômico n. 1(3, de ferro fundido, com serpentina,
4. Frigideira de ferro polido, unia.
1. Garfo de ferro com 3 dentes, para cozinha,
1. .Macete para feijão, um.
2. Machadinha com cabo, unta.
3. Máquina para moer carne. n. 5, urna.
4. Marmitas térmicas para 50 litros, urna.
1. Panelas de alumínio para 5 litros. uma,
2. Panela de alumínio para 20 litros, urna.
. Pa ' • ea ferro o: lanhado, n. 12, uma.

4. Panela de ferro estanhado, ri. 10, urna.
5. Panola`de ferro estanhado, ri. 18, uma.
C. Pedra de afiar facas. urna.

• Pro v iras de arame, unia.
8. Peneiras de taquara, uma.
1, Ratado' , de queijo. urn.

• Moto para espichar massa,
1. Serrote para carne, um.
1. Tacho de ferro galvanizado, Ino

1. Viatura cozinha, tipo "Arsenal de Gnerra", Uma.
2. Viatura cozinha. tipo "Paulista", urna.

GRUPO IG - 31

"MATERIAL DE T.I NIPEZÀ

1. Agua sanitária, garra fa
2. Aspirador de pó, elétrico, uni.
1. Balde de zinco, reforcado, um.

!lomba para 'Miar, uma.
5. Cera para assoalho, em lata de quilo, lata.
1. Depósito de zinco reforçado. para lixo, uru.
3. Deain fel a ntes sólidos, quilo.
1, Enxugador de borracha, um
2. Esfregão de piassava. um .
3. Estopa mesclada, quilo.
1. Ferro para limpar casco de animais, um.
1. Insef ir hla em líquido. litro.
2. Inseticida em pó, quilo.
1. Lixa para ferro. folha.
1. Palha de aço, pacote. ,
2. Palitos, caixa.
3. Papel higiénico em rolo, rolo,
4. Papel bigiealico em parol•s de 1.000 falhas. , pacote.
5. Pomada para calçada,
0. Potassa, quilo.
1. Sabão em sólido, quilo.
2. Sabonete, uni.
3. Soda cáustica, em lata de quilo, lata.
1. Tijolo para arear, um.
2. Toalha para rosto, dúzia.
1. Vassoura dr piassava. uma.
2. Vassourinha de piassava. urna.

GRIPO IG - 31

ED.\ 1 Dl: ST IVE Is

1. Atroai ale 40 0, litro.
11e001 de 42 O, litro.

1. Carvão gavela', quilo.
1. Lenha. metro cúbico.
1. 0100 c ∎ inb l i t	 1111 I)

1. Korozeno.
- As propostas dos candidatos inscritos, em duas vias, serão

abaria s rio (variei do Bata/brio. Do dia 11 (onze) de dezembro prá-
zhno, ás 9 (nove) horas, obedecendo-se em tudo o Regulamento do
CAdi go da Contabilidade Pública.

- Todos os demais esclarecimentos serão prestados aos in-

teiessadn:: pelo 1.0 tenente aprovisionador, nos dias úteis, durante
o expediente riu Batalhão.

(marte! em Petrópolis. 12 de novembro de
•(. 1a Tiolanda Cavaleanti, 1 P tenente intendente aprovisionador -
garanto,

MINISTÉRIO DA N'IAÇA0 E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

Fica intimado o ex-praticante referência VI, Francisco de Assis
Cavalcanti, a entrar para os cofres desta repartição com a importância
de 225$0. proveniente do extravio do registado n. 523, de Queimados,
Do Estado do Rio, endereçado a D. Cacilda Campos, em Palmas, Minas
Cerais, tendo em vista o processo n. 50.818-'10.

Rio de Janeiro, de novembro de 1910. - Jayme Marques de
•Oliveira, chefe do SRP. 18.

Departamento Nacional dc Portos e Navegação

Edital de concorrência administrativa, para a remoção dos cascas
embarcações "Barão de Urussuí" que se encontra no rio Iguassú,
e "Parnaibano", no rio Parnaiba, ambos no Estado do Piauí.

Faço público, a quem interessar, de ordem do Sr. diretor ciaste
Departannierao, que de acordo com a autorização dada pelo Sr. Pre-.
siderite da República, publicada no Diário Oficiai de 21 de outubro últi-
mo e de conformidade com o despacho do Sr. Ministro da Viação e:
Obras Públicas, comunicado a este Departamento por ofício n. 8.a10
de 12 do correnta da Diretoria Geral de Contabilidade, fica aberta coo-
correncia administrativa, durante 15 dias contados da data da publica-
ção do presente edital, para remoção dos cascos das ernbareaçõs "Barão
de Crussui", que se encontra nn rio Iguassú, próximo ao porto de Par-
naiba, e "Parnaibano" no rio Parnaiba„ perto da barra do rio Balem.
ambos no Estado do Piauí. As propostas serão recebidas neste Depar-
tamento, à Praça uauá n. 10, 19 andar, pela Comi ssão para esse fim
designada pelo Sr. diretor, às 11 horas do dia do encerramento, deven-
do os proponentes apresentarem em envelope fechado todas as provas
de idoneidade exigidas pelo Código de Contabilidade Pública, inalo-
sive recibo de depósito de 5:000e0 ;cinco contos de reis) feito no Te-
souro Nacional ou Caixa Econômica, em dinheiro ou títulos da divida
pública federal, mediante guia do Departamento Nacional de Porto, e
Navegação bem corno prova tia quitação de todos os impostos fed e rais o
anunicipa is.

A proposta para a execução do serviço, constante do presente edi-
tal, deverá ser encerrada cm envelope separado do que contiver Os kb)-
eu rnen tos de idoneidade. (p.a al-in de fechado deverá ser devidamente
lacrado.

Os cascos das embarcações e todo o tu atx, , rial atoe contiverem os
mesmos, deverão ser transportados para cio ponto do porto que for
previamente escolhido, nas proximidades do local onde se acham afun-
dadas as embarcaçõea, ficando sob a guarda de pessoa ou Repartiaraa
para esse fim designada pela autoridade competente. Para assinatnea,
do termo de ajuste, dentro de 3 dias, o proponente esco lhi 1,
deverá completar para 10:000$0- (dez contos da réirei a caucão já feita'.

Rio de Janeiro. 13 dc novembro de 1950. - Gastem	 Carvalho.
chefe do expediente,

11:s1eada de Ferro Noroeste do Ilrasit

A LatOXARIFA I

ATA DA GoNál:onnENCIA. AD\1INISTIIATi1A N.	 pA RA o Fon N Fe{ MENTI-) pe
MITIGOS DE F:XPEDI ENtE F: DE I) ESP. N 110, Nu A No Dl: 19P

Aos vinte c dois (lias do mas de autubro do ano de nal noeeeene.,a
e quarenta, às treze horas, no Escritório do Almoxarifado da Estrada
de Ferro Noroeste do Brasil, em Bauru, Estado ele São Paulo, reuniu-sa
a comissão composta dos Srs. engenheiro Abaylard Neto Amararei.,
chefe da II Divisão, conto presidente; João Maringoni, chefe da con-
tabilidade, coroo representante da Diretoria da Estrada, e Alvaro Pinto
Mendes, almoxarife, designaria para proceder ao recolhimento, aber-
tura e estudo das propostas que fossem apresentadas para o forne-
cimento à Estrada, de artigos de expediente e de dasonho, no (ataranta
ano, em vielude do edital de concorrência administrativa nOrnero trinta
e seis, publicado no "Diário Oficial" da Uniam  cru seu número ditzenthha
e vinte e oito, de dois do corrente mas, e cuia realização foi autovizaila
pelo aviso número oito mil oilocentoa e dezoito, de viole de dezembro
do ano próximo passado, do Ministério da Viaçao, e obras Públicas.
O mesmo jornal, em seus números posta p iaras, publicou avisos cita-
fiando a atenção dos interessados para cata conoorrOucia. Foram rece-
bidos onze envolucros contendo os documentos da idünvidade das se-
guintes firmas: J. O. Machado & Comp. Lida., P. C. Alargues, João
Maelins Coube e João J. Pieroni, todas de Baurú; E. Selimidt, & Com-
panhia Ltda., Sales Oliveira & Corno. Ltda., Rothschild, Loureiro &
Comp., Irmãos Spina, Companhia Paulista ale Papais e Artes Grá-
ficas e Companhia Anilinas e Produtos Quimicos do Matai!, todas da
São Paulo; e Heitor Ribeiro & Comp., do Rio de Janeiro, que foram
julgadas idôneas. Em seguida formo recebidas. abertas e lidas pela
Comissão as respectivas propostas, que são • ubricadaa pelai interr.-
sarg os ',rasantes e pelo prvaidente da Comissão. As propostas I'icarn
poder da Comissão para o necessário estudo. Os documentos da ido-
neidade. bem corno os recibos de caução, furam devolvidos aos Micros-
santos. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunia ° e lavrada
a presente ata que, depois de lida e achada conforme, vai assinada
pela Comissão , pelos interessados presentes e por mim, Salvador , Pe-
troni, escriturário classe L) que, servindo de secretário, a escrevi. -
A. Neli()	 - J. Maringani. - Casto Jorge Pieroni,
Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas. - José M. coelha. -
P. C. Alargues, p. p. de Companhia Anilinas e Produtos (Mímicos do
Brasil. - Luciano R. Nunes, p, p. de [rrliao5 Spina. -	 p. de
Rothachild Loureiro & Comp. Ltda. - Garfos T. MI:cedo, João mar_
tins Coube. -	 Sehmidt Com».	 p, p. Sales Oliveira & Com-
panhia Ltda. - Antonio R. Peres. - Alvaro Pinto Mendes. - Sal-
vador Petroni.

Baurú, 23 de outubro de 1910. - Confere com o original, Menaldo
Abiuzzi, praticante escrit. V. - Visto, A t enro Pinto MrttriPs, almo-
xarife.

t".

11111.

0111.

__ SebastiCio
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QUADRO COMPARATIVO DAS PROPOSTAS APRESENTADAS NA CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

Designação
Wirnero

br 1O)

João J. Pieroni J. O. Machado
tt Cia. Lida. P. C. Marques João Mat. ; 1115

12.01111.)

Stock	 Stock
	

Stock	 S ( o ,;

1. 1.073 Caixas de alfineles de 2 1/2 cms., com cabeça, em caixas
de 100 gramas 1$350

110 Almofadas para carimbos, de 9 x 17 CMS, 	

31 Almotolias para máquinas de escrever   

4$200

-
n.	 1.204

1. 1 Achurador com graduação "Kern" 	 :(x) 2893000
99 Novelos de barbante, linha crúa, de 1/32", em novelos do

500 gramas 13$300
43. rj5 Novelos de barbante, linha erija, de 1/32", em novelos do

50 granias . 	 (x) 1$140

. 1.749 Paus iu barbante, com 250 gramas cada um 	 (x) 1$940

$. 10	 litros de buzina	 retificada	 	 (x) 53000

0. 199 Berços para mala-borrão. de acordo com as especifica-
a .	 18. do Departamento Administrativo do Ser-

viço Público	 	
10. 28i 'Bolsas de lona para correspondência, de GO x 40 cms.,

conforme modelo . 	 (x) 10$900

Borrachas, das seguintes:

11,
12.

140 "Mong n 41	 Size",	 n.	 4.800	 	
2.052	 "Ituby"	 n.	 11')	 	

_
1$290	 -

13.
14.

120 "Ruby" n.
12 "Venus"	 n.	 8	 	

2$390	 -
..._.

15. 102 "Venus" 11	 21 	 -
,..., "Pena!'"	 n.	 808	 	

17.	 Jì	 "Pelihan -	n.

Caderneta=, das seguintes:

-

18.	 1.030 Alinhamenio 	 -	 -
P.).	 1.030 Nivelamento .	 	 	 ----
20.	 1.000 Locacão 
21.	 504)	 Quadriculadas	 .	 	 	 .......	 n-•

--

22.	 1.030 Secç	 --	 -ões	 .

--

23.	 1.030 Residência -	 _
24.	 910 Cadernetas capa oleada, em branco, com pautas, de 1/8 x

X- 12 x 17 cms., com 50 folhas 	 	 -	 -

Cadernetas ile ponto, das seguintes:

GOO de 1/8.	 	 	 -- ----
20.	 152 de	 -	 -1/4 .	 	
27.	 10 i .:anet	 -	 -as	 para penas Mapping	 	 	

(x)

28.	 1.138 Canetas pura expediente, de acordo com a especificação
n.	 11, do Departamento Administrativo do Serviço
Público	 	  • •	 .-	 -

2'!..	 ',:, Ca deados Pequeno s Para bolsas de. correspondência 	 	 -	 _

1$395	 18100

13000	 43500

MOO

800$000

911$1)00	 (x)	 4$000

1$000	 2g.180
Caroa

2$100	 23500

33500

1G3000

-	 -
- 1$200
- 2$000
......	 -
- (x)	 $280
- $800

(x)	 $800

.11$:,0502	 1$580

l'3li n55;t88)000

$

5,

..11::5,00,413
28200

1$500	 1$*:880°

- 1:3100

4127
(x)

1$%14.1)

- 8,14:',0
-	 -

 -

Carimbos de borracha, com cabos roliços pinta-
dos e madeira envernizado, dos seguintes;

:Amo

fi1).	 4 "Pagos" . 	 	 --	 - 48500
31.	 "Proces=0-; )1 	  

•,	 .....	 -	 5:j 2 200
3	 ',2.	 "	 frVisto- - inspelor de	 ação 1.0 trecho 	 ......

-
	 -

33.	 2 "Arquive-se- - Inspetor .de Tração 1.° trecho 	 	 :',000_

34	 .....	 " "AO S'r . Chefe de SCI'Viços Fiscilização" - Chefe do
sup-3..--.

2 "Ao S 1'. O :Me, da 2.a Divisão" - Chefe do SRP 	 	 -.-3	
--	 5000

..-,	 ....-
41 .	 2 "A.3 Sr. Chefe da 3.a Divisão" - Chefe do S1lP-3 	 	 -	 -

r5:s:t10000:1)11i))):. ' " I - -.	 ''. "Ao Sr. Chefe da 1.a Divisão" - Chefe do SRP-3	 -	 _
2S.	 2 "Ao Sr. Almoxarife" - Chefe do SRP-3 	
;i9.	 o "Ao Sr . chefe e da Gtabilidade" - C	 -	 - Chefe do SRP-3 	

Seeeiin 1, ' Iministrativa" - Chefe do SR	 --P-3 	 	

5000

58000-
.,i.	

À
4 "À see'ção de controle"	 -	 -- Chefe do SRP-3 	

42.	 4 " Secção Financeira" - Chefe do SRP-3 	 	
5800o

- --	 8000
4.3.	 4 "À Secção de A. Social" - Chefe do SRP-3

À	-
	 -	 ...	 53000

11.	 2 " Secção de Mecanização" - Chefe do SRP-3 	 	 _	 53000
5300045.	 4 "Anotado na ficha individual" -E.scriturário 	 	 -	 --

41kn .	 2 Estrada de Ferro Noroeste do Brasil -"Visto" -Diretor	 -	 -	 53000

4é.	 2 "Sai,. a deliberação do Sr. Diretor" - Chefe do SRP-3. 	 --	 -

,'

,§8.	 2 "Sébe a deliberação do Sr. Chefe do SRP-3" - Chefe	
. r:_.:0::111.):

da Secção Administrativa 	 	 _	 _	

:3:til

49.	 , E. E. Noroeste do Brasil - "Arquive-se" - Chefe da
Secção Administrativa . 	 .	 ___	 _

K,.	 •1 I-:. F. Noroeste ,Io Brasil - "Arquive-se" - Chefe do
sRP-3 	 :4000_	 -

0	
e E. F. Noroeste do Brasil - "Visto" - Chefe do SI1P-3. 	 -	 -5S000

(x) 23500
(x) 23 500
(x) :33500
(x) 38500

(x) 3$:-,00
(x)
(x)
(x)
(x)

3:i',:-.00

,5500
)100

38Z)00
(x) 33500
(x) 33500
(x) :-_,00
(x) 33500
(x) 33500
(x) 3V.00
(x) 3$500

(x) 31:5)01

(N)

(x) 1:3::

ix) 33500
(X) 3$5110
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Cia. Pa ist a de
1'a11éi.5 e Ar -
te:,.; Orá ricas

Roia SeIiil(1
Loureiro
Cia. Ltda.

Saiu Oli-
veira íF Cia.

7.irnitada

E. Sei-kwh-P.:
& Cia. Linlilaia

Cia. Anilinais e Pro- ,
Mulos Quiri) ieo.s>

do Brasil

IfCil
.çz. Cia.Irmão Spina

StvrI 	 Stock	 Stock	 Stock
	

Siock
	

Stip";

1$218	 (x)	 1$200	 1$108	 1$;35
	

2$000
9x16 cais.

(x)	 1$791)	 2$800	 214799	 2$870
	 :4000

"Singer"
__—	 (x)	 24;700

	 4:5500

nn 	 nn 	 •nn 	 nn•	 _	 __.

--..	 ._

_.	 —	 2$500	 _	 _.	 .....	 _

— —	 A :-,:800	 ._	 —	 __	 28 ¡il(1

100 a

(x)

(x )

4$000	 (x) 1$;011

SPIll	 I.orer(il — —
$980 1$200 1$200 1$V.+3 1$250

1 $890	 (x) 1$81(.1  2$000 1$W.0 ?$200
4$840 — (x)	 4$800 6$N-iP0 0;000
14;690 — 1$000 20(1 2$00H
1$140 1$180 1$000 (x) $675 .1$100

E.	 5.	 n.	 10
1$300 1$900 1$100 2$100 18-.".50

1$Ç25 1$152 — 2$070 1$585 — -.2$100
11125
MIS

p/ 542
1$500

—
—

2$070
--

1$485
1$585

--
--

2$100
2*100

- 1 $275 1$500 — 1$510 1$585 — _$100
1$425	 (x) 1$'00 — 1$825 1$585 — -',$100
1$5725 1$112 — — 1$48';..1 __ 2$100

$998 1 $050 — 2$00 — ,	 1 $i(10

c/50	 fia.
$710 $700 $860 $990 — — 1$500

1$350 1$569 1$640 1$590 — — •	 3$100
— — _ — (x)	 1$500 ...... —

$273 211 $276 $300
(ti) 6$500

— 54500 5$000 $$000 — — 4$000
— 5$500 5$000 8$000 — — 5$000
— (4500 5$000 8$000 — — MOO
— 44500 5$000 8$000 — — 8$000

71;000 5$000 8$000 — — 81003
— 6$500 5$000 8$900 — — , 4000
— 6$500 5$000 8$000- — — 8$000
— 64;500 5$000 8$000 — — 8$000
— 6$500 5$000 8$000 — — 400.
— 6$500 5$000 8$000 — — 8$000

6$500 5$000 8$000 — — 8$009
6$500 5$000 8$000 — — 81000

— 6$500 58000 8$000 — — 8$000
— 6$500 5$000 8$000 — — 8$008

6$500 5$000 8$000 — 8$000
— 6$500 5$000 8$000 — — 8$000

7$000 5$000 8$000 — — 8$000
--,

—

7$000

7$500

5$000

5$000

8$000

8$000

— —

—

8$000

iifio

— 9$000 5$110o sb000 — — 111	 1100

.— V$000 51;000 8$000 — 21t00(t
— 9$000 50(S) 8$000 — — 8$1100
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2	 C. F. Noroeste do Brasil - "Visto" - ChcTe da '.-zeee.5o

•	 O. MachadaJoão J, Pnr,.oni
& Cia. Ltda.

Melai	 Stock

P. C. Mau:mios
..:,

Stock,

João Ma anu.;
Coubo

SI(Kk.

Administração	 	 -	 - 5$00u (x)	 3$500
r •1

:3 E. F. Noroeste do Brasil - "Confere" - Escriturário 	 -	 - 5$000 ,x)	 3$500
54. 2 Carimbos datadores, de metal. conforme modelo (Janeiro

de 1941 a Janeiro de 1950 	 - -
2 Carimbos numeradores e	 datadores de	 metal.	 cont	 as

partes numeradas e datadores moveis, sendo a parte
numerada com 3 algarismos, conforme modelo 	

ropiadures formato ofício, dos seguintes:

-	 - (x) G:".n 04.000

5.6. 2(3 com 300 alris 	 „ -	 _ - 56$000

57. 18 com	 500	 folhas	 _ - 80000
58. e 1/8" 	72 Quilos de cordel de bandeira, de 13 $7.100	 - 10$000 (x)	 9$700

:.49. 10 Peles de camurça 	 28$000	 - - 185$000
60.

61 .

400 Carteiras para passes	 livres,	 cor	 vermelha,	 para	 1942,
conforme modelo

5 . 000 Carteiras de identidade para passes., conforme modelo 	
2$390	 _

$6 ,10	 - P240
. - 

$400
2$008

Milheiros	 de	 cartões	 para	 bilhetes	 de	 passagens,	 con-
forme	 a mostra,	 das	 segu inl es	 cores

g? . 218) Alaranjados, 	 para	 ingresso s 	 . 11$000
63.
64.

20 Alaranjados e brancos, para leito inferior, calino , 	
20 Amarelos e brancos, para leito inferior 	  .

128150
12$150

65. 300 Amarelos e brancos, para	 1. a classe,	 ida	 e	 volta,	 ;:erri- 12$650
!liados	 	

66. 20 Azules e brancos, para leito superior, cabine 	 12$150
67. 500 Brancos para	 'Ea classe,	 singelo 1•8000
68. 1.000Verdes para 2. a classe, singelo 	 11$000
69. '24) Verdes	 e	 brancos,	 para feito	 superior 	 128150
70. 500 Verdes e vermelhos, para 2• a classe,	 ida e n ohm, serri-

lhados	 	  or • 	  . 12$650

Caixas	 de	 eolcheles 'de	 metal	 amarelo	 "Universal - ,	 1-tri

caixas.	 100. dos seguirdes:

71. IS	 ii.	 S	 1 	

72. 218	 ii.	 S
73. 223 n.	 s '3 	

--	 _ - -

74. 406 ii.	 S 4 	 ^	 - - -

75. 129	S5 -	 - - -
76 142 n.	 S 6 	 -	 - - -

77. 31	 n.	 87 	 -	 - - -

78. 26 n. 8 8 	 -	 -

79.

50.

905 Colecionadores	 rápido,	 modi-do	 "Roth",	 o.	 102,	 mar-
cados E.	 F.	 Noroeste ..do Brasil 

2. Curvas flexivel com régua de aço lemperado 	 -	 - 1$600 1$200
(x)	 50$000	 -

5 Escalas de marfim, do 30 cms.. "Casella" ou "Nestler" 	 "Nesiler"
142.

83.

1	 Escala de 30 cms., cio seccão	 tria ngular para	 lei to ra,	 6
escalas	 	

3 Esquadros	 grandes	 de	 60°	 a.	 42.	 "Albert.	 Nesi ler"	 ou

165$000	 -

74$000-	 _

260$000

990$000

-

-

84.
"Casella"	 	

Esquadros	 grandes	 de	 45°	 n.	 42,	 "Albert	 Nesller"
'Nes1 ler"

47$500	 _. (x) 39$500
"Nesiler"

50$000
"Casella"	 	 "Nestler" "Nestler"

85. 3 Esquadros pequenos de 60° n.	 26, "Albert Nesller"	 on 17$500	 _ (x) 39$500 50,43000
"Casella"	 	 ".Nesller" "Nestler"

86. 3 Esquadros menores de	 15°	 n.	 26,	 "Albert Nesiler"	 ou 17$800	 - i 6$000 22$000
"Casella"	 	

17$800	 - 26$000 20$000
87. 1 Jogo de esquadros menores do que o n.	 26 	

23$800	 - - 224000
Eesquadros de celuloide transparentes, de "Albert Nesller"

ou "Casella", dos segundes:

88,
89.
90.
91.

3 de 45°, de 0,150 x 0,150 	
6 de 45°, de 0,293 x 0,293 	
3 de 60°, de 0,225 x 0,130 	
6 de 60°, de 0,367	 0,212 	

24 Esqueletos para colecionar papeis, de 3 x 35 x 28 ~s 	 ,

"Nes(ler"
(x)	 $$900
(1)	 19$800
(x)	 11$900
(x)	 35$600

"Nesiler"
9$500

22$500
12$50a
45$000

93.
com 80	 folhas

6 Esfuminhos de camurça 	
-

44:-)00
- 22$000,

94.
95.
95.

Fitas com 9,00 de comprimento, "Beijos", "Pelikan" ou
"Kores", para máquinas de escrever, "Olivetti", das
seguintes:

5 Bicolor	 	
10 Preta fixa	 	
i2 Fitas bicolores com '9,00 de comprimento, "1-lelios". "Pe-

(x')
(x)

11,1 ios"
5$950
5$950

-	 "Hélio:s.'
-	 G$170
-	 44170

"J16lios"
0300
On00,

likan" ou "Kores", para máquinas de eserevr "L. G 	 •
Smith"	 	

( x ) 5$950 0170 f,$:444‘



Cia. Anilinas e DEO-
dilLOS Qffl11111:.1

(10
Cia.

1 :i a. Puni is!	 iie

1; 1'0 i.11•3,

t,otireiro
Cia. !: n ía.

• _

Sales r.
5' 111 11 :10 , Spi na E. S'elun

Cia. I,i	 ! ada

18:1+000 (x )	 moo()
(x)	 2$700

25$000
345000

Quinta-feira 1 DIÁIII0 OFICIAL (Secç.50 I)	 , Novembro de 1)(1	 211(11

Stock Stock stock Stock Ywk Stork, Sem k

~00 5Noi)0 84aloo 10$000
ssooti s$w 8$000

(x) 5 $no0

25x35 elos .
20$;,o0 f.)6$ al0 ‘)91100 (x)	 228500 — — 36$01 n

2r,x.35	 elos.
10$21 00 !x)	 341$200 50$000 418000 — — 503000 

— 1,000 — _ — 15$000
70.x40 V11-1S.

— — 4081410 — — (X) 20/01011

13;',00 38500 18550 2í4)00
$?::S Ut;o00 $50o

(x)	 10 000 — 10$500 1::$000
1 l':,+.-.110 — _ (x)	 10$90(1 13$000
1 1 s:soi) ._ — (x)	 1(4900 138000
12:4400 — — (x)	 11$250 13$0fio

1	 I 15;',01 .,
(x)	 10$010

—
—

—
—

(x',,	 10$900
10$500

13$00o
13$000

(x)	 i os000 ._ _ 10$500 14000
1 1 !<",(11,

1:: 1 1 00

— — (x)	 1(191;11(10

(x)	 11$2A

13$000

13$00o

";Ntilloi" "Milton" "Universo"
1(',00 2$000 1$800 (x)	 $350 2$:;00

1$750 — 2$160 (x)	 1$620 2$500
(x)	 1$950 — 2$610 1$980 nn 2sHoo
et'i	 2$?_n o r.$o a0 3R190 21;340 nn :4500
(x -,	 2$G50 — 3$00 2$701' 3$800
(x)	 3$000 3$400 4$200 3$150 4$500

1$000 3$600 4$800 (x)	 3$1300 5$60o
.1$700 — 5$610 (x)	 4r30 7$200

1$100 1$000 1$62O 1$200 — — (x) 1$000
— —  _ —

I a "Nestler"
150$000 — — .(x)	 130$000 — —

(x)	 55$000
"Nestler" celuloide

488000
"Nestler" celuloide

48$000
"Nestler" celuloide

(x)	 15$000 18$000
"Nestler" celuloide

(s)	 15$o00 18$000
"Nestler"

(x)	 91;000 2 4000 , — — n $000

"Nes1 Ivr"
0$000

20$000
16$000
365000

n_-!1 ios" "Pelikan" "Kores" "klálios" "HM ios"6$230
6$230

10$000
101;000

7$301
7$201

6$:_:90
64290

70300
7$800

4..;$2:;0 101000	 . 7$304 6$390
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•i 'em

João	 . Macluvloão J. Pieroni
& Cia. Ltda. P. C, Marques João Marl ins

CoubeDesignação

Stock	 Stock	 Stock	 Stock

Filas com 9,00 de comprimento, "Helios", "Pelikan" eu
"Kores", para máquinas de escrever, "Remington", das
seguintes:	 •

'Halos" '11111io." "Hélio*"
97. 36 Azul fixa 	 (x) 58950 -	 68170 64300
98. 91 Bicolor fixa	 	 (x) 58950 -..	 0$170 68300
!W. 284 Preta	 fixa	 	 (x) 58050 -	 (5í.1 70 68300

pay. 80 Preta	 de	 cópia 	  •(x) 5$950 -	 08170 6$300
t .

101. 126 Roxa de cópia	 	 (x) 5$950 -	 68170 6:5300
102. 48 llosa	 fixa.	 	 (x) 58050 -	 081:0 68300

Filas com 9,00 de comprimento, "II , dios", "Pelikan"
"Kores",	 para	 máquinas	 de	 OSerever	 "ltoyal",- (tas
segnintes:

1 03. 30 Bicolor	 fixa	 	
"Helio;'

(x I	 38950
"llidios"

_._
"Helio." 

08300
101.
105.

107	 Preta	 fixa	 	
6 Fitas com 9,00 de comprime»lo, "Helios", "Pelikan"	 i.iu

(x;
..

589:)0 -	 6$17( 6$300

;I'"Kores",	 para	 máquinas	 de	 03.;reVer	 "1.'nderwood-,
azul	 fixa	 	 (x) 5S95() -	 Ci$ I ;0 68100

ines. -1 	 Fitas com 9,1)0	 ble comprimento, "Helios", "Pelikan" ou
"liares", roxa de cópia, para máquinas de escrever
"Mercedes"	 ..	 . (x.) 5v;',0 -	 (51';0 -	 i.;$3o0

Filas com	 9.00	 de comprimento.	 "Oregon".	 para	 tua-
quinas do 0.n OPOVer "Remington", das Sn II

"'Mios" "Mios"
107, 6 Preta	 fixa	 	 (x: 58950 68170 68300
108. 00 Azul fixa	 	 (x) 5895.0 0m110 08300
109. 60 Roxa fixa 	 1 (x) 58950 081i0 (183:10
110. 60 _Bicolor	 	 (x) 58050- 68170 68309

Fita:: para máquinas de sentar, 	 6eguintes máquill is:

11 I .
112.

18 "Mien' \Valles"	 	
? "Borrou g hs".	 de	 5 1,',	 em z..

(x)
(xi 61(: 228)810

68510
43sYil)

78060
12$000

113.
114.
115.

51	 "Dalton".	 bicolor	 	
2 "Victor", bicolor	 	

10 Filas bicolores, azul e verde. para registo de relógio de
operários,	 dia	 "From	 International	 Time	 ReCor-

(x)
(x) 42iI1882288 685 :10

7$000
78000

ding 39" 	 (x) 108000 138900
11C . 55 Furadores para	 papeis. reforçados	 	 - 58900

117. 6.000 Paos de'giz. em caixas de 100 	 8011 -	 $oil $013
118. 800 Vidros de goma arábica liquida, n 	 2 	 18550 -	 1$1:".0 (x)	 18208
119.. 3 Litros de-goma arábica 	 liqiiida	 	 . 10¥300 118000 (x)	 98500
120. 700 Quilos fie orna arabii, a em pedra	 	 11 $1350 138290 108800

Caixas	 de granioo.	 -1.11p,	 Standard",	 cru	 c-afixas	 de	 100,
dos seguintes:

121.

,

2.5	 Ti.	 1	 	 8900 8900 (x)	 $750
122.
123.
124.
125.

5 n.	 "-	 	
26 n.	 3	 	
21 n.	 4	 	
6 n.	 5	 	   

(x)
(x)
(x)

$600
$530
8500

$800
$680
$020
8000

$700
8080
$670

181100
126. 813 Caixas de grampos "Clips Trickta", médio 	 (x)	 38000

127. 20 Caixas de grampos "O. X.'" 	
128. 74 Caixas	 de grampos	 "Citropress",	 n.	 2,	 oiti	 caixas	 de

1.000	 	
129. 70 Caixas de grampos "Hotehkiss". n.	 4 	

.1•nn•

130. 20 Caixas de grampos "Kunert", de 21 x 6 	 __ .

131 6 Jogos de godets de porcelana, com tampas. 	

Indiceé4, em papel de linho 	 de 21 iinilo q,	 do.: seguintes;

132. 287 Contas correntes, de 22 x 33 	 01114	 . - --	 28100 28100
133. 18 Contas correntes, de 22 x 33 ems., com 5 folhas para

cada	 letra	 	 - _.	 158000 308000
134. 40 Contas correntes, capa de couro, de 22 x 33 ems., com

..5 folhas para cada letra	 	 - -	 293000 388000
135. 287 Estreitos, de	 12. x 33 cms __ -	 18300 1$350

"Sardinha" "Sardin-ha"
136. 1.800	 Paus	 de lacre	 n.	 9, "Sardinha", rui	 Kinivalente	 	 82:")0 _	 8250 ,	 8270

Japis "Catell" ou "Venus", dos segoifflei-::

137. 192 TT. B.	 	 nn tw  .1n∎•n•

438. 217 II.	 11. n••n•

11	 11 II	 1	 1	 111111 1	 1	 1	 11,	 II	 I 	 11	 II • 1E1111	 111111111.1	 iu	 I 	 mi	 nau „i e	 11



ek
	 strd•k

E. Sclimidt
& Cia. I. Á mit udu.

Cia. Anilina., e Pro-
dutos Químicos

do Brasil

Ribein
cin.SPi0a

"1101 jos"
0230
0230

" Pel	 "
7$:,00
7$;-'41.0

"Rres"
';$;:00
;K;(4)

"Itclios"

0$:190
. 7$80a

7$800

470000

6;,,600

“.70.,
1:4(00

$095
1$7,00

41:7.15000
SOO

't!,g000

$01:.
1$(;10

1040o
1(4800

imV50
7$1í0
7$1 In

$W10
(x)	 2$200

$011
1$400
0WO

1 I $900

"Hei to"
84400

21$700
$5400
8$400

1:43000
t:$60(.

$150
1$7(Xl

10$70(,
10$:")0011$000

"Vitur
SpPrline"

$780
SAIS
kçj76
$W28

)i Tm CP"
$830
$0110
$6.10
$56G

0-11
2,7?no

"De Luxe"
2$00O

"Pelikan" n .
(x)	 12$800

21959*70(1

104;9203::$000

38$000	 (x)	 *t±00
1 $320

` • Pelik; n 0" 0. 10/20 "PPlikan 40/20
$:",9;

"Da ck
3$200
3$800
5$100
0:1O0
2$6(10

1-11
2$000

18p,100

54000

20$000

”;,01,

1:4000

31$000
2$00o

"Szi
$270

$S00
547:,0
$6:40
$900

ç. x11 ofprtu

34500

(r)	 I$7i0

14000

7$000
(x;	 $895

( x	 ágf.,7

'n80
$7.:0

1::?;800

18$000

29$000
1$000

••n
0~0

"emteli"
2$500
2$500

nh-i-0001'"
1$910

(Koli-i-11001'^
(x)	 1$880
( x )	 1$880

Quitkl a-feira 14
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Cia. Paulista de	 Itothelli!d
Papéi.s e Ar-	 Loureiro
te.,.., (11ráfirtus	 ,s Cia. Lida.

Sloch	 Stu,.1k	 81“c1,

eira &

"llélios"
6$2;-:0
0230
0230
0'nn

G$*.f30
6$nti

'Mika!!"
'h'5500
7$500
7$500
7$50o

7$5a0
7$5ii0

"Koro.-"
s301t

VS::;(10
7
7

7$:;00
74;:440

" [(Mio,"
6$390
0390
W90
0::00

6$390
0.'390

"IMius"
71;800
7$800
7$800
7:N400

74',80
7 1.-,84:4,

7 .i;500
	

7S:too
	

0:3110
	 7$80f,

7$:,o4.!
	

-;$:_npo
	 700
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Fanei . 81.,4-,

$:10.0

- -	 -

_	 -	 -
- -	 _

"J. Faber 861"

$t;00

toon 73.

$240
$240

( 1)	 540$

5.$150

$240
$240
$0111)

,11	 4300

•

.airt
2$40o

4 350

.._	 51,(4110	 ;1'412111-1
- 8$:81141	 1 l'..;21P)

- -	 1 't s:-.00	 351y141:§•)

:21 1 :141 1 1.1), 	4 5 	11.-11)

1:4010

ir) nrj5)1)

58800

25(4000

331/500

"Dowse Process"
inglez

(x) 235/r000
1,20x10.00

332$000

1,40x20,00
939$000

2514000
454000

"Dowse"
280$000

1,20x10,00
35(4000

1,40x20,00
1/80$000

1,00x10.00
(x) 245$000

30500

1,20x10,00
43(4000

1. 40x20.00
1:050,8000

Número
de

ec,'enr

J. O. Ma:liadoJoão J. Pie2oni
(q.:, Cia. Ltda.

P. (J. Marque
João Martins

Coube
D2signação

Stock
	

Stock
	

Stock	 Stock

00 H, H. H
12 2 13 	
12 3 B 	
12 4 13 	

4.008 Lapis bicolor "Eherhard Faber" n. 050, ou "Johann • a-
ber" n. 804 	

La pis preto "Johann Fatiar'', tloip martelos, n. 1
dos sega iates :

111. 21.511) n.	 2
1•5. 18.140 n.
1 ie.	 .1.913 Lapis tinta "Lotus", dois martelos. de "Johann Fanar" 	
14ì.	 19 Estojos de lapis "Faber 3.109 Multicolor) em estojo, .14'

folha, ;.oin 12 cores sortidas 	

Lapis crayon	 Faber", dos s•Ë.,mintes•

1	 24 n. 1
1;9.	 24 n.
150.	 29; Li‘ •os eni branco, em papel de linho il.? 24 quilos, com

folhas 	

1.ici.ls , ni branco, cul pape l '1.1.2 1111101 .te 21 qui•ls,
do s seguintes:

Ir)] .	 ',;,1 de 100
452.	 1 n 	 200 folhas

0 de :roo folhas
154.	 0 de 1u0 folhas

:3	 4'111 hranto, 1 • 111 papel de linho de 24 quilos, C.M.13
2110 tolhas -numeradas, para alas, com margens. de
30 x	 VII)S

15C .	 4 1,i‘ ros "Caixa", elo papel de Inibo, com 200 folhas, do
x` 3 cms

Vidros	 ohld..rador "Filwax". para duplicador
/5s.	 5 Quilos (.1e massa para rolos 4 .1 e máquinas de bilhetes „ 	 „

159.	 81 Molharlores de \-rdro. com esponjas, ri. 321 	

	

.	 10 Máquinas de grampear, "Citopress", n. 2 	
101,	 Magnina5 ele apontar lapis, "Dando.' 	

102.	 Iziquinits de apontar lapis, "Ergo" 	
221 . n Imoiolias com óleo para máquinas de escrever, "3-m- t",

tipo maior .3 onças)
10 Rolo= de papel Cansou, de Johannot Mongolfier Annenay,

de 1,50 dc, largura por 10 metros	
2:)11 Folhas de papel f.arl Schl p icher Und Schull, "Cavalinho",

n, 144. em folhas de. 1 metro 	
Rolos ,le papel Cari Schl p ieller Und Schull, n. 104, da

1.50 de largura ler 10 metros pele de porco;
1 •	 30 Bioco: de papel milinwtrado, cair bistre, de 20 x. 30 cals.,

4, In 11104 . 05 414' 50 folhas 	

}li•os fe papel Ozalid, sendo cada rolo acondicio-
nado ...ri) lata, dos seguintes:

1.'..	 r;•) g . g .. de 1.00 x 10,00, para cópias heliograticas 	

n.	 12 	

11 ( -1 g , n. 10. rugoso e fundo branco 	

2 11. 8 Folie ry, em arcasol 	

n. 3, sobre tela, malhas pequenas 	
Duplo 1; _M 100/110, de 10.00 x 1.00 	

Rolos do papel tela Imperial, inglês, dos seguintes:

171.	 in de 1,05x 10.00

1;5.	 f; de 1.30 x 10.00 	

	

;-(-..	 5 de 1.50 x 20,00
/7", .	 0 Rolos 	 papel •egetal transparente., em rolos de 10

metros por 1,00 de largura 	
t'-',:s.	 30 Rolos de papel vegetal, de mu x 1,10, "Diploma Pans"

33/75	 	  ...

	

24950
	

V950
"Strina"	 ‘06

	

115:000
	

1b0000	 91$000

N. :350-25x3', •nis,
-12$(1 00	 15$000

"Cromozal" de L.	 "Cromozat"
Strina-110 grs.	 "Cromozal"	 Linhas pretas
Linhas pretas
	 Unhas pretas	 100 x 10x110

1, x )	 211$300
	

40$000	 368000
Transp.-1 x10 ms.	 "Cromozal"	 ransp,-Ix 101115.

sas000
	 ~toou	 .91000

1004o00



578000

102$000

110 grs.
298000

1,00 x 10,00
(x)	 788000

BCIT-liso-210 gr6.m2.
(x) 1508000

Silatas
43$:,e0

n•••n••1

Sem oferta

4598000

1,10 x 10,00
nn•n•	 35$0 Ofi

'Ilfiquierosa"
•(x),	78$000

1,20x20,00-Alern5o
5008000

1,00x10,00
225000,

110x10,00
n-•••	 (x) 2508090

1,10 x 20,00
(2-.) 7008000

678000
1.10 x 10,00

358000

•••••••. 4528000

(x)	 30$000

IN I • • • •	 I	 • •••n•• I
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Cia. Paulista de	 Rotbsebild
Papéis e Ar- IA tire. iro
tes Gráficas	 & Cia. Ltda.

Slot*	 Stock

n.••
n•n•
•n•nn

Sales Oli-
Feira .fiz

Limitada

Stock

Irmãos Spina

Stoek

(x)	 1$880
(x)	 18880
(x)	 18880
(x)	 1$880

Cia. Anilina:3	 e	 Pro-E. Selimidi dutos Químicos& Cia. Limitada do Brasil

Stock	 Stock

18940	 n•n•1

1$910	 nn•••nn

18910
18910

Heitor Ribeiro
IS:.	 Cia.

Stock

2$500
2500
28500
2.8500

".T. Faber 861" "J. Faber 861" J. Faber 861" "J. Faber 891" "J. Faber 861"
( x )	 $358 C575 $569 $620 $660

(x)	 $223 $240 $235 .‘	 $298 li•n••• $285
(x)	 $223 8210 $235 $208

854,7 $512 $576 8606 •n•••n•11 $(;(10

48910 58280 581.25 ••..• ••n•• 5$70

"Palmares"
Dz.	 28$800

28$800

(x)	 2$330 28600 G$810 38315 0$300

38930 (x) 38110 98072 48950
G$780 (x) 68140 11,8688 88450 1 4 000

118100 16$000 358000 (x)	 13.8000 208000
188000 248000 368000 (x)	 17$000 214000

27x27 crus.
198800 36$000 458000 1.n•nn 218000

1.18100 (x) 13$300 168,200 118950 00
Pelikan"

68:)00
(x)	 108000 •n•n• 22$0,)0 ••n••• •!5$01::0

429 Molh.	 higiénicos
(x	 18770 2$300 48900 48000

(x) 30$009
(x)	 1108000 1701)900

"Stadium"
(x)	 48$000 52$000 82$000 ••n• 58000

[is

148100

25x3 eras.
38900	 5$160	 (x)	 38400

20x25 crus.
3$500

22x27 crus.
68500

(x) 2308000
100 fls.-Seideieber

50400)

( X )	 1 01000

3008000

358000

400 a
12$400

.0"

558000
	

(x'	 29,$000
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DIÁRIO OFICIAL "(Seeo T) 	 Novrinbro de ifirrO

ro
de	 Designauão

or

179.	 Rolo de papel transparente Areasol, de 1,00 x 10,00 	 	

•João .T.	 Pieroni

Si

J.	 O	 M1.,111 n Ie-& Cia. Ltda.

Stock

P. 0. _\lo rilms

Stock

João Mar! ins
C6ibe

180.	 5 Rolos de papel vegetal "Cari Schle.icher Uni] SchuIL, nó-
mero 62-1, de 10,00 x 1,50	 	

18/.	 5 Rolos de papel vegetal "L.	 Strina", n.	 1.085, de	 1,5?	 x N.	 1.005 N.	 1.065
20,00 	  	 (x)	 888500 100300

182.	 5	 Rolos de papel vegetal milimetrado, "I,. 	 Strina", n.	 '20,
de	 0,75	 x	 10,00	 	 61000 70$000 088301)

183.	 5 Rolos de papel vegetal milimerrado, "L.	 Strina", n.	 120,
de 1,00 x10,00 . 	 (x)	 008300 80$000 72$000

181.	 10 Rolos	 de	 papel	 Cansou	 "Cari	 Schleicher	 Und

N. 718, de Strina,
torrado c/pano

de 1,50 x 10

Forrado e/pano
0.	 1.708

N. 1.718, FQ, de
1,50x10,00

n,	 43-1	 1/2, de	 1,12 x	 10,00	 	 4138000 :x)	 1208000 130M110

15 Rolos de papel milimetrado "Cari Sehleieher Uni Schuell",
n.	 11 h , de 0,75 x	 10,00	 	

N.	 110,
forrado c/pano

2808000

186.	 50 Rolos de. papel milimelrado "L.	 Strina"	 105, cór bistre,
em rolos de 1,10 x 10,00 	

0,75 x 10.00
668500

0,73 x 10.00
75$000

0,75 x 10.00
988000

N. 140
187.	 8 Rolos de papel milimetrado "I,. Strina", de 1,00 x 10,00 	 778500 858000 85 '000

188.	 300 Cadernos do papel almasso, n. G, sem pautas 	 $100 $550
189.	 11.520 Cadernos de papel almasso. ri.	 G, em resmas de. 80 ea-

dernos, eun fortim amostra $100

Folhas	 lo	 papel carbono.	 para	 máquinas	 1-	 es-
Crev ,, r,	 "Pelikan	 1.020"	 "llélios	 1 .249",
em pacolcs de 100 folhas, dos seguintes:

"1Iélios 1.219" "Onix" "Wliiis 1.219" 1.219"
ul o .	12.000 de 33	 x	 11	 ri.'	 	   8'71 82;9
19	 .	 1.000	 de	 :33 x	 60 cnis ( x )	 8310 8353 $380

192.	 -1.100 de	 33	 x 66 rins (x )	 $380 $587 $387 8390
19...	 1.000 de :33 x 80 coLs

1.000	 f. 1 e 33	 x 96	 cais
193.	 20.000 "Pelik-an 290" ou "Ifelios-Mossorá 000", para lapis, de 33

( x )	 $160
(x)	 8550

"II. Mossoró 600"
887i4

"Soberano"

$10ç,
$501

"II. '.dossoi-O 600 G00,,
x 50 ems ( x )	 8177 $133 $1179 8190

190.	 1.800 "Pelikan 200" tw. 1-ledos-Duas 	 faces n.	 2.038", de 33 x “1-l0dios-	 2.038" "LAios 2.(138" "Naos 2.038"
50 enis. (x)	 $332 $182 $338 8:315

19;	 01.300 Folhas de papel eaiaJono. preto. formato oficio, em ei:xas IL'lios	 1.2'19" "Subel.anci" "IFdios	 1.219" *•!y•
do, .109 folhas, "I'elilan 1.015 LI'' ou "llelios 1.219" 	 8134 8130 8135 8115

198.	 105	 Resmas	 le	 papel	 chup5o.	 para	 extrair	 eir(mlares,	 coti- 'Rotary'
forme :1;10-,„..H.a 12$::,00 178500

109.	 1.'00 Folhas de papel	 untO "Vellani 13 43 X", para dup1L'ailor
"Ellanis" 2$8o0

200.	 1.000 Cadernos de papel contas correntes, folhas grandes 	 $1:30 tx)	 8:350

201.	 1.639 Quilos	 de	 papel	 do	 embrulho,	 "(3raft	 escuro",	 de	 50
gramas	 por	 m e lro	 quadrado	 	 7$500 800 '200

2 I.	 20 ()unos	 de	 papel	 a sselinado	 de	 f a,	 de	 16	 quilos,	 de
20	 x	 G	 10.s 48900

Caixas	 do	 papel	 fino,	 "FlUr	 post	 liso",	 para
máquinas de escrever. para cópias, em caixas
de 500 folhas, dos seguintes:

203.	 50 de 21	 x 27 cms., branco	 	 10$500 0$000
201.	 -127 de	 22 x 33 cms.,	 branco	 	
205.	 10 de	 22 x 33	 cms., amarelo	 	 •nn

128000
14$003

-108200
108500

296.	 10 de	 22 x 33 cins., azul	 	 ,11.n 1 !MO) 108500
207.	 10 de 22 x 33 ems., rosa	 	 14$000 10$500
208.	 12 Folhas de papel 	 impermeavel,	 para copiador,	 de	 25	 x

x 35	 cnfs 2$000

Folhas	 de.	 papel	 de	 linho	 de	 18	 quilos,	 das
seguintes dimensões:

209.	 1.000 de	 33 x 60 ems	 	 $101) $110

210.	 8.000 de 33 x 66 cms.	 	 $100 $440
211.	 1.000 de 33 x 80 em s $120 $440

212.	 1.000 de 33 x 96 cms	 	 $120 $440

Caixas de papel de linho prensado, de 18 quilos,
com marca dágua, para máquinas de escre-

ver, cru caixas de 500 folhas, conforme amos-
tra, dos seguintes:

213.	 856 de 22 x 33 cms.	 	 168300
214.	 133 de 33	 x 41 cms.	 	  	 MOMO 26$900



Cia, Paulila de
Papéis e Ar-
tes C; ráfica.s

Stock

Loureiro
& Cia. Ltda,

Stuck
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Limitada.

Stock

Irmãos Spna

St,p.k

E. Sehmidl.
Cia. Limitada

Mrwk

Cia.	 e Pro-
dutos Quírni,xLs

do Brasil
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& Cia.

Stock
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N0vonlbru tio 1Pi t) 	 21'167

668000

10,00 x 1,10
150$000

x 10 C. amostra
658uoO

C.011 f amo:1n:
1•.?5$000

Subleicher
n. 9(6

51$500

1.00
(x) 290$000

N. 620
(x)	 40$000

—	 —	 72$000

Forrado e %leia
35000

0,75 x 10,00
amo3Lra
(x)	 61$900

0 75 x 10 e/amostra
(x)	 618900

(x) 275$000

1ouroe n. 6
	

Resina 400 fls.
x1	 $334
	

$390	 28$200
	

$113
Il. G

$331
	

( x )	 $201	 $418
	

$150

'11 , lios 1.219"
	 1-texsil"	 "11 fins 1.219"	 "'Mios 1.219"

Cento
	 "Itélios 1.240"

4279
$355

$388
$169
$56 4

"ff. Mossoró 600"
$179

"'Mios 2.038"

(x)	 $216	 $277	 28$900
$390	 $554	 368900

33 x65clls.
$432	 $551	 398000
$500	 4~00
$586	 588300

"Rexsil"	 "11. Mossord 600" "11. Mossoró 600"
$318	 $340	 18,-:'600

"Itexsil"	 "Hélios 2.038"	 "Hélios 2.038"

$155

$500
$600

i2a
Mossord SOO"

8230
"IMios 2.03R"

$338 $480 $549 354100
"Hélios	 1.249" "Hélios 1.249" "Hélios 1.210" "Ilélios	 1.2•9"

$136 (x)	 10$800 $153 13$980 $175
-pl i f fon"

11$650 1t700 .(x)	 94100 154700 13$200
500 a

38100
$390 $370

341'50 3$500 4$(00 Isso()

4$700 6$000 64100 5$500

(x)	 68500 74000 10$300 7$60O 1'0$14
74900

(x)	 9$400
(x)	 7$700

1W.00
11$600
128000

8$800
9$G00

11$700
12$200

(x)	 08400 10M0 12$000 9$600 12$200
(x)	 9$100 104r,00 12$000 9$60O 12$900

14000 24000 $720 $980 ( x )	 $700

Mouro	 flf!
18 kg.

( x )	 $065 $126 $081 $073
Milheiro

115$000
3.000	 ; n
( x )	 $095
(x)	 $005
,( x )	 $095

$126
$126
$126

8128
$128
$128

$105
$107
$107

n•111,

nnnn••

1184000
115$000
1158000

(x)	 12$180
(x)	 25$100

14$000
281000

254500
091500

131200
26$800

214300
4(4890
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leão Pleroni	 Machado	êt Cia. Ltda.	 P. C. Marques

Stock	 Stock

Jofto Martite
,coub3

Stock
Bobinas de papel assetinado de 65 gramas por

metro quadrado, com 73 metros de compri-
mento, dos seguintes:

215 .	 60 de 59 m/m do largura 	
216. 255 de 70 m/m de largura 	
217. 297 de 88 m/m de largura 	
218. 1.906 Folhas de papel mata-borrão, de 100 libras, de 48 x 61

uns., cor branca 	

210.	 350 Folhas de papel mata-borrão, cor verde 	
220. 21.000 Tiras de papel mala-borrão, de 100 libras, de 30 x 8

ens., cor branca, em pacotes de 100 tiras 	 	

221. 1.060 Cadernos de papel quadriculado 	

	

Pastas com abas e cadarços, das seguintes: 	

222. 818 de 6 x 26 x 35 rins 	
2'23.	 6 de 40 x 60 cms 	
221.	 102 Pegadores para papeis, tamanho médio. 	
225.	 126 Pegadores para papeis. tamanho médio, com taboletas

:(x)

.11650
11990
28610

$480

11350
81500

:(x)

11800
2$2Q0
213800

$180

11000

$055,4

$380

31870
14100

11190
de .10 x 23. cms.	 	

Penas de escrever, de acordo com a especificado
n. 15,	 clo	 Departamento Administrativo do
Serviço Público, das seguintes:

11•••1 14800

226. 28.700 tipo	 P	 i	 	 .. 	 ice Yn1111 $060
227.	 16.100 tipo	 P	 2	 	  $150
228. 19.600 tipo	 P •3	 	 ix.fío $180

229. 20.600 Redis de aço, para cópias, n. 1.149, ou "Cópia
nMel GEE..

231.	 14 Caixas de penas Rond ns. 2 e 3 	
231.	 3 Coleções de	 penas "Redis" para desenho, de todas as gros-

suras	 (9 do cada)	 	

n.

nn CM.MID
-

1/1000

15$500
232.	 2 Jogos	 de	 penas	 "Red", em jogos de	 112,	 314,	 1,	 1	 112,

2, 2 1/2, 3, 4 e 5 milímetros 	 	  	 15$500
233.	 5 Jogos de penas u lted", em jogos de 112, 314, 	 1, 1	 112 e

2	 milímetros	 	 ... bm. 151500

234.	 5 Caixas de penas "Mapping"	 (Gelot)	 	
235.	 3 Jogos de penas e caneta "Graphus-Pelikan" 	 ...

More 4111.,

nn••

236.	 100 Penas para desenho "Geo W. Hughs", n. 613 ...., 	 ffle nnn• nInnn

Caixas de	 percevejos de metal, 	 "Modera",	 coe
caixas de 100, dos seguintes:

•
237. 83 n. 2	 	 ... 	 • n•• n•• 1980
2:18. 11 n. 3	 	  	 n•• 11200
2:39. 10 n,	 4	 	 .. 	 n•• 11300

210. 20 Perfuradores para papeis, "Soennecken" 	 ! -- n•n• nnn• 101500
241. 26 Pesos de vidro para papeis 	 - 41800
212. O Púcaros de louça com trinchas", para copiadores 	 -- n•••n 101000
213. 3 Coleções de	 pinceis	 de pêlo	 de Marta, para	 aquarela,

grossos, coleção de ns. 1 a 8 	 37$800 '(x) 281800
211. 3 Coleções de pinceis de pêlo de marta, para aquarela,

finos, coleção de ns. 1 a 8 	 „ 311700 :(x) 181800
255. 6 Pinceis redondos, n. 5	 	 31200 (x) 21900
216. 6 Pinceis grossos para aquarela 	 	 4;700• (x) 3$8on
247. 6 Pinceis médios para aquarela :(x)	 3$400 Moo
218. 2 Jogos de pinteis	 de	 pêlo	 de marta,	 para aquarela., de

ns. 2, 4, 6, 8, 10, 12, 14; 16 e 22	 	 801000 '(x) 36$000
219. 206 Raspadeiras de	 aço,	 de	 acordo	 cem	 a	 especificação

n. 17, do Departamento Administrativo do Serviço
Público.	 .. 	 - 81000

250. 313 Registradores para pa peis, formato ofício, com	 alavan- "Mercúrio"
cas,	 tipo	 "London	 A-Z" 	  .......... • 71340 71500

.	 Reguas de ebonite, das seguintes:

251. 74 de	 30	 cms.	 , . 	 	 ... $935 - $950
252. 127 de	 50 ems.	 	 11440 _ 11400
253: 60 de 60 mus.	 	 	 ...- C* 1$770 - 21000
254. 1 Régua milimetrada de Marfim de 30 cri p: 	 dl

'(x) 188$000
255.
258.

151 Réguas milimetradas de madeira, de 50 ems
1 Régua de madeira de 1,00, graduada a cms. e m/ms..... -, ,

_
-- (x) $600

3$500

M	
II	 AI IP PI	 I .1 	 I



II Muda ia
$032

$017

$017

8039

0100

$029

$063

$013

6$000

7$(100

7 $ 000

7$000

3(0)00
49'400o

3	 ert
$0•19	 —

Caixa  com 25
(x)

Cada pena
1$030

9$300

(x)	 5$100
N . 170

(x 1	 114300
28$80)

80u6

Tipo Ma ! Irai 12
$031

Tipo Telefone
8098

Tipo T.eoria
$098

N. 1,1IU
$130

58700

3$010	 (x)'	 '3$3"

58610	 (x) 3$000
"De Luxe"

5$10()

84700
"R Medo"

0200
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Irmãos 5.4pinit
Cia. Paulista do	 Itotliselt ild

Papéis e Ar-	 Loureiro
tes Gráficas	 & Cia., Ltda.

Sales Dli-
%eira. Si Cia.

Limitada

E. Schinidt
Cia. Limitada

Cia. Anilinas e Pro-
dutos Químicos

do Brasil

Stock	 Stock

Heitor Ribeiro
& Cia.

Stock
	

Stock
	

Stock
	

Stock
	 Stock

(x)

	
1$320
	

1$800'	1$680
	

2$200
(x)

	
1$680
	

2$160	 2$030	 WnMO	 28500

	

2$.010
	

2$880	 2$755
	

3$500
.10 x 61 rin.s.	 1.096 a

	

$280
	

$370
	

$119	 *175
	

$560
66 x 96 cins.	 G1 x 96 crus.

— 160 1.	 48 x 61 CMS.

	

$650
	

$810
	

1$776	 1$570
	

$960
Pacote

	

44035'
	

$001.2	 10$000	 $014
	

$036
33 r 22 rins.

	

4439s
	

$390
	

(x)	 $310
	

$3,51.	 $100

	

r$970
	

n$900
	

0300
	

4$800	 __	 -	 6f'400. ►

	

12$800
	

3(4000
	

13$;.100
	

1244800	 —	 —	 1344000

	

1$290
	

( x )	 1$10()
	

18100
	

1$450	 —	 —	 244500
35 '..x ?3 ('til-.

	

0910
	

(x)	 18700
	

0000
	

6$200	 —	 —	 zilis(io

$9
(x)	 1$.100
(	 1$250
Lig; es

8$800
(x)	 9$200
(x)	 9$000

Ca ri i;4,e
$9"1

18188
18251

68000
10$000

5$500
1844700

"De Luxe 710"
(x)	 84000

28700
0$000

1 ii8CCO

17$4.00

1,1"d000

Mário
1$0?0
	

(x)
1s 2:0
1$800

'fa411,.'"
1$800
24COn
"4;70P

45,-s0;i0
6s:000

104..)00
2 a

3?‘:,0 0 0
	

ii5$000

32$000
	

35$000
48000
	 6$000

18000
	 10$000

68100
	 10006

'1
	 430$000

$910
1$330
18690

$620
3$000

1$100
1$?.50
1$700 •

$90

- 0

40800J

(x)	 $900
1$33O

(x)	 18640

$78

- 0

(1)	 18800

$925
1, x)	 1$25O

1$650

$88

- 0

1)4000

18500
2$100
28700

3008000
8700

1$000

1	 II



--	 --

--	 --	 --

--	 --	 -I-	 --

30$000
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141151 1 1 0 f 0
de

t.r'em

J. O. MachadoJoão J. Picron ∎ & Cia. Ltda.
João Martina

CoubeDesignação P. C. Marlues

Stock	 Stock	 Stock	 Stock

TC.:, de madeira, dos sr,guinf.s:	 11

25; .	 dc 0,80, cabeça fixa. 	 	 204000	 154000
258. 1 de 1,50, cabeça móvel. 	 	 75$04	 408000

Tubos de !rata aquarela, "Lo 1. ,:ratle", das se•
guin las :

259. 18 torra de Sif,111' na lurai 	 	 3$ ∎ x10	 ,—	 5$500
21;f),	 1,2 Siene brullê. 	 	 3$ 'x00	 r—	 58500
701.	 42 terra azul da Prussia. 	 	 38950	 —	 —	 5$500
.102.	 51 terra varmallião,	 4.:;9110	 ._	 54500
203.	 1:"..1.. azul ultramar 	 	 3*111.)0	 __.	 —	 54500
201.	 18 S. pia natural. 	  .. •	 384110	 —	 —	 54500
205.	 30 Ilarmim , 	 	 44900	 —	 —	 54500
21;i; .	 24 come 000.	 38950	 —	 5$500
701.	 12 Amarela. . 	 	 341J53)	 —	 54500
'2318.	 12 Branca:	 3•950	 —	 —	 5$500
-69,	 1 Coleção do tinta aqUal'eiil, -Le Frane", em bisnagas, :o-

tocão de I- coros	  	 33,1;500	 —	 85$000

Vidros ¡IP !rala liquida. para ib , sonlio, do (1untor
Wagnor. (Ias seuintes:

"7n,	 11)8 Nankin, eut v í,lru. ¡oleiros

71 I .	 10 Vortnelbão. em meios vidro	

7.77.	 10 Azul (Ia Prussia. erro meio.; Nidros.
273.	 9 Caixa de 1 lula. para da:sonho. de (findar Wa .,4nar, eot

caixas de 12 í.aras

Vidros de linfa para carimba, da seguintes veres:

	

27i.	 7 Amil, do 1/8 de I .11ro	 (x)	 78250,	 4$000	 44200

	

775.	 30 Verde, de 1/9 do lilro	 (x)	 :8250	 —	 4$000	 48200

	

270.	 206 Violeta, de 1/8 de litro. 	 	 (x)	 2$250	 —	 3$800	 38950

	

277.	 118 Violeta: de 1/5 de :i è ro	  	 3$850	 .	 —	 14400	 0850

	

278,	 (•., Vidros 3' iinh para carimbos menilieos. fl p 1/8 de litro	 	 "12y;ipli,•1;"
"Peli:.an"	 • (x)	 0$150	 —	 —	 84900

Tinta cartono. CdiedeeC111i0 ris especificações ap,'o
vadas pela portaria a. 110, do Departimento
,1dministralho rio Serviço Público. Pu bl i-

	

cada no Diária Oficial lia União, de 20 de in 	
libo de 1939, das çzeguintes:

1$150	 —	 18440	 1$350
1$890	 --	 2$200	 28000
5$100	 --	 5$100	 6$200

--	 21$000
(x)	 19$800

270.	 200 (IP 1/8 da libo. 	
.R0.	 250 rir 1/4 de litro.
281.	 115 Litros.

:37 Bisnagas do tinta "F:11aras", para duplicador, cor pret.a.,,
28:1.	 3 (hinos 1 tinia p ! , e1 a brilhante. "Vera Cruz" 	 	

Tinta azul preta, obedecendo a especificações
aprovadas pel' portaria n. 169, do Denarta-
-multo Administrativo do Serviço Público.
publicada no Diário Oficial da União, de
19 de junho de 1939, das sogaintes:

•

281.	 900 de 1/4 do litro. 	 	 1$690	 —	 2$100	 1$800
285. 200 do 1/2 ilido. 	 	 28930	 --.	 38000	 28900
286. 187 Litros. 	 	 58180	 —	 58300	 58500
287. 10 Vidros de 118 da litro de tinta telegráfica "Morse" 	 	 —	 —	 —	 —

288. 2 Vidros de verniz corretor "Ocsielner", para clichê. •,, 	 --	 —	 —	 498000
%

Tinteiros do vidro, cora tampas de ebonite, aos
5,e1Z11 	tO g :

289. 199 Duplos 	 ,,	 138100	 —	 108900
290. 33 Simples. 	 	 7$500	 —	 4$900
291. 4 Transferidores circulares, de 20 eras. de diâmetro, "Ca-	 "Nestrer""

sella", ou "Albert Nostler". completos. .... 	 	 (x)	 45$000

Observações.— (x) Menor preço.	 .
Deixaram de ser tomadas em consideração, por terem sido feitas em desacordo com oedita/ da concorrência, as ofertas

§ril i'i eas ; 81 de Rothschild Loureiro & Comp ., Ltda.; 5 e 201 de Sales Oliveira 4% Comp., Ltda.: 9, 28, 83 a 91, 160, 161, 249 e 254 de Irmãos
Os itens empatados foram desempatados de acordo com a cláusula X do Edital da Concorri)ncia•
Banrú, 5 de novembro'de 1910. — Abeylard Netto Amaranto, ptesidente da Comissão.

mi 1II	 I	 11111	 11 11111 1	 1
	

I II III 1 1 11111 11 111	 I. 111	 til	 1 11111 em. IN mim wimmo• ;mi inn N. N.., N.,.

Tipo Paragon
11000

58500
Nestrel

65$000



!Cia. Paulista de
Papéis e kr-
tes Gráficas

Rothschihl
Loureiro

& eia. Ltda.

Sales
& Cia.

Lim

E. Schrnidt
& Cia. Limita/11

Cia. Anilinas e T ip o-
dulos Quitniew

do Brasil
Heitor Itibeir*

& Cia.
Spina

"SIM"	 "Indiana"
(x)	 13070	 1$680	 13080	 1$690

2$840	 23010	 (x)	 23640	 28650
(x)	 13820	 58280	 58280	 58300

Mel	 ••n•nnn

"Sardinha"
24100
33700
∎ .8300

.(x)	 88800
"Pelikiin"

(x)	 63300

1.1n••• 183000
8$700
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Stu r..k	 slock	 Sro-k	 SI ciek	 SeQrk

(t)

(x)

5$000

—

_.

—
._
—
—
—
—

—

331(.)

1$9 ∎ 0

i$970

_

"SM"
23300

23310
33680

7$400

"Silt"
18390
18875
5$180

(x)

(x)

(x)

6$000

__
_.
_.
—
_.
_.
_.
—
._
—

—

3$200

1$800

18800

53000
53000
58000
9$000

108000

1$2;-,0
18900
53950

•

(x)

(x)
(x)

rni100
10$200

—

—
_.
—
—

—
_
—

—

135/0

1$950

13950

323400

;43999
33999
3$999
63000

73500

1$155
1$731
5$421

—
2$390

31;800

"Winmic"
33900
3390U
3$000 
33900
33900
33900
33900
33900
33900
3$900

-falikan"
583800

48300

1$810

13810

—

2$500
2$500
2$500
h $650

73200

"Indiana"
1$240

•	 18850
5$850

"Ro~n"
18:4100
70$000

"Paulilinha"
28200
23200
23200
23200
23200
23200
23200
2$200
23200
2320 ∎

--

4$750

2$0n

23025

(x)	 21$3(-10

—
—

17$000
3 4000

"Aguia'
—	 (x:	 18,00
—	 ,(x)	 135(10
..._	 (x)	 13:)00
—	 .(x)	 18500
..._.	 (x)	 1$500
—	 ,(x)	 1$:500
__	 (x)	 13:•00
—	 .(x)	 13á00
—	 (x)	 1$500
--	 Ax!	 18550

-Aguia"
_-	 18$00ib

N.	 302
/4000

N.	 523
28100

N. 	 5'3
2$10 ∎

.34;$0o0

63300
03300
6$300
0370n

1s5100

"SanlUduC
18;-.00
28500
(G00

"11.-likan"
.(x)	 188500

9Isnon

.(x)	 78900	 83100	 108560	 108400
(x)	 33900	 48800	 53280	 53900

"Aspabeda"
193500

para os ilems seguintes: 105 e 186 de Jogo J. Pieroni, P. C. Marques e JoAo Martins Coube; 92 da Companhia Paulista de Papei e Artes
Spina; 291 de E. Scbmidt & Comp., Ltda. e 5. O, 128, 160 e 230 de Heitor Ribeiro & como.
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Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EI)ITAT, N. 38

c...ncorr,iorfo Admiaistratica para o construção de etlificias, por em-
prf , itada, na esplanada da estação de Campo Grand.;

1.hailia-se a atenção dos interessados para o edital n.	 38, de
uoblicado à página n. 21:1.742 do Diário Oficial ns. 256 de 5 do

relalivo ao assunto acima mencionado.
Itailrú, 8 de novembro de 1010. — Angelo Marinaoni, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 39

Co p.  O rr	 A dni ¡Mis/ r Iica pOrdl. O execução, par em pe' itad(4 Ch
obras e serviços complementar r's do remodelação da e.splanailti
cie Pampa Grande.

cltania-se a atenção dos interessados para o edital n. 39, de
1910, publicado à página n. 20.743 do 1)i (0 Oficial ri. 256, de 5 do

ic , ut e n' e , relativo ao assunto acima.
Baurn, 8 de novembro de 1940, — Ang e lo •aringo•ni, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 40

Administratiro, para a coneessáo de obras pele regime
fie tarefas

CIDona-se a atenção ilos intere ssados para o edital n. 10. de 1940,
wildi, , aelo à lisigina n. 20.741, do Difirin Oficial n, 256, do 5 do cor.,
relw , , re lativo ao assunto acima mencionado.

ilj o r ú , 8 dr, onv,./ohe,.,	 moio.	 .1laciayani, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

El dTAL N. 11

.idminisiratira para o fora' , 41111'!él. , . fht,,liel• • o ema tIP

Iti 40 , l ie +d oir ri er is d i r e rScA .S porá o ramal dc	 Glomle a

(ti:nua-se a atenção / .10-:. 1ffieressados para o edi ta l o• 4 1 , do
11 1 111. publicado à pagina 20.745 do Diário Oficial D. 256, de 5 do

4 . , , H . ,.11	 reta' i	 11()	 acima. mencionado,
13:Lorn. ii rir' novembro de 1940. — .4ngelo	 secretário.

Estrada ( h. Ferro Noroeste do Brasil

EDITAI, N. 4•

Adininisfrat i paru o fOnieCiinentO, durante O (1ü de
1940. i/" Dorment es de 3111.1.•ira de lei, para o ramal de Campo
cnro/1., a Ponta Porã.

Raiana-se. a alenção dos interessados para o edital n. 42, de 1940,
poldieado a página n. 20.740 do Diário Oficial n. 256 de 5 do ror-

ao assunto acima mencionado.
Baorú, 8 do novembro de 1940. — Angelo Jloringoni, secrelú•o...

NIINISIM110	 AGIUCULTunA

Divisão do Pessoal

Fica convidado o Lloyd Brasileiro a comparecer nesta Divisão,
tíul de tratar de assunto relativo ao processo D.C.M. 35.724-39.

CoM'ere. —	 de Nascimento. Visto. — terias Olympio Paz, chefe
1. seee;-pa de Controle.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EorrNi, N. 29

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ã
registo vitivinicola publicado no Diario Oficial de 5 do corrente, à pa..
gina 19.085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA.

N . 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ã
registo de vinhos compostos publicado no Diário Oficial de 5 do cor.
rente, à página 19.085/80.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATóRIO CENTR .11-, DE ENOLOGIA

Entrm..

Chama-se a atenção dos in t eressados para o edital referente ã
análise de Vinagre publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

L \13011 1TóRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 32

Chaola- ,c a al e n • no ¡ tis interessados para o edital referente à
produto,s; de INI) - no1152iro poblicado no Oiiiria oficial de 5 do e,:e-
rente. 1i pa g ina 19. oro.

MINISTÉRIO DO TDABAr110, INIJÚSTDIA, E COMÉRCIO?

Departamento Nacional do Trabalho

Srs. Aree .dino & lu . bada — Nesta.

Não lendo eLsa	 nHe.:.paslorecurso	 decbs5o proferida
no processo DY.r. 10,11711 -3:i, opie lha impôs ;a inulla	 2011isi)
zentos mil reis), prevista no zu • iigo 11 do tlegoiamento aprovado
pelo Decreto ri. 22.033, de 20 dc ° iludir. ) de 1932, por infração do
disposto no artigo 1°, 10 e 14 do mencionado ro .,.miamento, dentro
flo prazo estabelecido no Doerei') -o.. 22.E11, de 23 do novembro de
1932, fica notificada a recolher a 	 importiincia c orrespondente à
mencionada podia à Rivelielloria	 lo Distrito Fe deral, mediante
guia de,.1,4 , 1)eparlanien10, no prazo .te dez ,lia-, 	 pena	 ile	 ,er
efetuada a rrspecliva cobrança ex-,,;_nliNsi.

Segunda Secção, 12 -. 1e novembro le 1940. —	 l'istOphillhT's
Lusa Lima, pelo diertor da seeção,

Departamento Nacional do Trabalho

Srs. Frola .\guiar & Cunha. — Ne-ta.

Não tendo essa firma interposto recurso da wleci-,:ão profei
no processo DN'J'. 2.408-33, que lho impôs a inid1a	 100$0 (relu
nril réis), prevista no artigo 31 do nCerVIO n. 22.1133, de 29 de, on-sr
tubro de 1932, por infração ao dispos to no artigo 32 letra A do men.
cionado Derreto, dentro do prazo estabelecido uo I}ecreto n. 22.1.31/
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a twolher a importán.,
cia correspondente a mencionada multa à Recebedoria do DistritO
Federal, mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dia4,
sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança ev.cutiva.

Segunda Sei:TA°, 12 de novembro de 1010. — Aristophone4e:
Barbosa Lima, pelo diretor da Seeção,

Departamento Nacional da Produção Vegetal

'Urja WhOinistrativa poro execução de ligeiros reparos nas
,i.-imalihicias da Diretoria da Divisão de Fomento da Produci10
Degelai .10 Departamento Nacional da Produção Vegetal.

1 .:Immo a atenção 'Jos interessados para o edital desta concor..êri-
i . ia :administrativa a realizar-se às 14 horas do dia 18 de novembro
corrente, edital esse que veio publicado na Integra no "Diário Oficiar
do dia 12 deste mês, à. página, 21.292.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
em 13 de TIO caibro de 1940. — Carlos de Souza Duarte, diretor geral.

Departamento Nacional tio Trabalho

Sr. diretor da Emp. de Publicidade e Propaganda Ltda.
Neista.

Não lendo essa firma interposto recurso . 1a. 1100isão proferidà
no processo Dm:. 217-.33, que dm impus a multa de 1000 (ceini
mil réis), prevista no artigo 31 do Decreto n. 22.033, do 29 de ou-,
tubro de 1932, por infração do disposto no artigo 32 do mencionado
Decreto, dentro do prazo estabelecido no Decreto n. 22.131, de 24
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de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importáncia cor-
respondente a mencionada multa à Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1910. — Aristophanes
Barbosa Lima, pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr, Salvapor da Costa Almeida. — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo DNT. 3.212-33, que lhe impôs a multa de Rs. 1001;000 (cem
ndl réis), prevista na artigo 31 do decreto 22.033, de 29 de outubro de
1032, por infração do disposto no artigo 32 letra "A" do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no Decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente a mencionada multa à Recebedoria do Distrito Federal, me-
diante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

2 a Secção, 12 de novembro de 1910. — Aristophaues Barbosa
Lima, pelo diretor da Secção.

Deparlantento Nacional do Trabalho

Sr. Ltiiz Augusto Borges. — Nesta.

Ni'm tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo DNT. 11.729-33, que lhe impôs a multa de Rs. 100 000
1(cem mil réis), prevista no artigo 31 do Decreto n. 22.033 de 29 de
outubro de 1932, por infração do disposto no artigo 32, letra A e B,
do mencionado decreto, dentro do prazo estabelecido no Decreto n,
22.131, de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a im-
portância correspondente a mencionada multa à Recebedoria do Dis-
trito Federal, mediante guia deste Departamento, no prazo de dez
dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

2a . Secção, 12 de novembro do 1940. — Aristophanes Barbosa
Lima, pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Si. Salatiel bilencourt. — Nesta,

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
nu processo DNT. 4.293 -3::; que lhe impôs a multa de lis. 1005000
Kcem mil réis), prevista no artigo 31 do Decreto n. 22.033 de 20 de
outubro de 1932. por infração cio disposto no artigo 32, letra A
do mencionado doi reto, dentro do prazo estabelerido no Derreti, il.
22.131, de 23 de oexcitthro de 1932, fira notificada a recolher a im-
portância correspondente a mencionada multa à Recebedoria do Dis-
trito Federal, mediante guia deste Departamento, no prazo de dez
dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Secção, 12 de novembro de 1940, — Arislopbanes Barbosa
Lima, pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho)

gr. C. S. Almeida. — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da d2•isão proferida.
no processo DNT. 5902-33, que lhe impg a multa de lis. 10(44)00
,(cem mil réis), prevista no artigo 31 do Decreto 22.033, de 29 cie
outubro de 1932, por infração cio disposto no artigo 1 0 e 32 letras
A e 11 elo mencionado derreto, dentro do prazo estabelecido no De-
creto 22.131; de 23 de novembro de 1922, fica notificada a recolher
a importância correspondente a mencionada multa á Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia dèste. Departamento, no prazo
de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança exe-
cutiva.

2a Seção, 12 de Novembro cio 1910. — A ristoplomes Barbosa
tuna, pelo Diretor da Secção,

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. Samuel Selim. . — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
!to processo DNT. 5.514-33, que lhe impôs a multa de Rs. 100$000
,(rem toil reis), prevista no artigo 31 do Decreto 22.033, de 29 de
ou! t.bre de 1932, por infração do disposto no artigo 1 0 e 32 letras
A e li do mencionado decreto, dentro do prazo estabelecido no De-
greto 22.131, qe, 23 de novembro de 1932, fica notificada g recolhe

a importância correspondente a mencionada multa á Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia dêste Departamento, no prazo
de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança exe
eu tivao

escrito, 13 de NOVNU bro t de 1910. — Arislopha•s
fj,	 pelo Diretor da Sereãe.

Departamento Nacional do Trabalho

Srs. S. Almeida & Correia. — Nesta:

Não tend6 essa firma interposto recurso eia decisão proferida
no processo DNT. 5.322-33, que lhe impôs a multa de lis. 1014000
(cem mil réis), prevista no artigo 31 do Derreto 22.033, de 29 de
outubro de 1932, por infração do disposto no artigo 1° e 32 letras
A e B elo ineneionado decreto, dentro do prazo estabelecido no De-
oreto 22.131. de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher
a importância correspondente a mencionada multa á Recebedoria
do Distrito Federal, mediante. guia deste Departamento, no prazo
de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança exe-
cutiva.

2FL Se0 0, 12 de Novembro de 19 i0, — A risIophones narbosq
Id•uii. pelo Diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. baol Pinto Cardoso — Nesta:

Não Lendo essa firma interposto recurso da decisão te decida no
processo DNT. 5.065-33, que lhe impôs a multa de 2000 (duzentos
mil reis), prevista no artigo 13 do Decreto 21.354, de 4 de maio do
1932, por infração do disposto 110 artigo 10 do nwncionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no Decreto 22.131, ele -23 de novembro
de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente a
mencionada multa à Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
desse Departamento, no prazo de dez dias. sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1910. — Ari4opliaaes Bar-
base Lima, pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. João instino Marques — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão r.rof e ['ida na
processo DN't". 5.575-3;3, (lua lhe impôs a multa de 10m,-;(i (cem mil
reis), pro isto no artigo 19 do Decreto 22.979, dc 25 de julho de
1933, por infração cio disposto no artigo 17 do menviowol decreto,
dentro di, 1,-azo estabelecido no Derreti, n. 22.1:tt, novem-
bro de 1932, lisa notificada a recolher a importância correspondente
a mencionada multa à Reeebedroia cio Distrito Federai, mediante
guia desta Departamento, no prazo de dez dias, sul) pena cie .ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1910. — Aritophali ,s Bar-
buáii Lima. pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional (I() Trabalho

Srs. Tiaddad & Comp. — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida nu
proCesso DNI. 4.530-32, que lhe impôs a multa de tOCW (cem mil
reis), prevista no artigo 31 do Regula mento aprovado pelo Decreto
n. 22.033, ele 29 de outubro de 1932, por infração elo disposto no)
artigo 32 letras A e 13 do mencionado regulamento, dentro do prazo
estabelecido no Decreto n. 22.131, de 23 de novembro 'der- 1932, fica
notificada a recolher a importância correspondente à mencionada
multa à Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia neste Depar-
tamento, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada á respectiva
cobrança executiva.

Segunda Secção, 1" de noxembro dc 1910.	 Ar;;topbaar's 11ir-
bc-rsa Lima, pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. Gerente da Cia. Aniey — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo DNT 4.622-33. que lhe impôs a multa de 100$0 (com
mil reis), prevista no artigo 31 do Regulamento aprovado pelo De-
creto D. 22. 033, de 29 de wit,.1,ri, ne 19!`,2. pOr iiir p;‘erto do dist,osio
no artigo 32 letras A e I: d., lounemnaito regulamento, dentre) cif,
prazo estabelecido no Del,1•. 10 11. 22.131," de 23 de nos embro de
1932. fica notificada a recolher a imporlâticia correspondente a

Barbosa,

n II	 I 	 ume i iii Pi mi	 n lel 111E1
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Mencionada multa à Recebedor do Distrito Federal, medinante
guia deste Departamento, no prazo do dez dias, sob pena de Ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1940. — Aristophanes Bar-
bosa Lima, pelo Diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr, Mario da SilVa Monteiro — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo DNT 14.904-33, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem
mil réis), prevista no artigo 15 do Decreto n. 21.117-A, de 17 de
Maio de 1932, por infração do disposto no artigo 2.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no Decreto D. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondento a menciona multa à Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1910.	 Aristophones Ba •-
1,osa Lima, pelo Diretor da Secção.	 •

Departamento Nacional do Trabalho

Srs. G. Silva	 Lopes — Nesta. •

Não tendo essa firma interposto recurso da' decisão proferida
no processo DNT 4.912-33, que lhe impOs a multa de 100$0 (cem
mil reis), prevista no artigo 31 e to Regulamento apeavado pelo De-
troto n. 22. 033, de 29 de outubro lb- 1932, por infração do disposto
no artigo 32 letras A e 13 do mencionado regulamento, dentro do
prazo estabelecido no Decreto il. 22.131: de 23 de novembro de
1932, fica notificada a recolher à Recebedoria do Distrito Federal,
a importância correspondente a mencionada multa, mediante guia
deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Segiinda Secção, 12 de novembro de 1910. 	 Arislophwies
bosa Lima, pelo Diretor da Socf:jTio.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. Mario Alves.

Não tendo essa firma interposto recurso. da decisão proferida
to processo DNT 450-33, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem
niil prevista no artigo 31 do Decreto n. 22.033, de 2 de
outubro de 1932, por infração do disposto no artigo 6.° do macio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no Decreto n. 22.131,
tio 23 de novembro de 1932, fica notificada 'a recolher a importân-
cia correspondente a mencionada multa à Recebedoria do Distrito
Federal, mettinante guia deste Departamento, no prazo de dez dias,
sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1940. — Aristophanes Bar-
bosa Lima, pelo Diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. L. Weber — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo DNT 882-33, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem
mil réis), prevista no artigo 31 do Decreto n. 22.033, de 29 de ou-
tubro de 1932, por infração do disposto no artigo 32 letra A do
Mencionado decreto, dentro do prazo estabelecido no Decreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de\ 1932, fica notificada a recolher
a importância correspondente a mencionada multa à Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia, deste Departamento, no 'prazo
de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança r!ee-
•utiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1910. — Aristaphones Bar-
bosa Lima, pelo Diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. F, Bento — Nesta.

Departamento Nacional do Trabalho

EDITAL

Sr. Josí: Nunes Marques — Ne-sta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo DNT. 1.198-33, que lhe impôs a multa de 1000 (cem mil
reis), prevista no art. 31 do Decreto n. 22.033, de 29 do outubro
de 1932, par infração do disposto mi art. 1° 0 6° do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido rio Decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à Recebedoria do Distrito Federal, me-
diante guia deste Departamento, no prazo de dez -dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobranca executiva.

Segunda Seeção, 12 de novembro de 1910. — Arisloph.ancá Bar-
ba1Pa Lima, pelo Diretor da Secção.',

Departamento Nacional do Trabalho

Srs. -Uno Se. Pinto. — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso' da decisão proferida no
processo DNT. 6.737-33, que Lhe impôs a multa de 100e0 -(cem
reis), prevista no art. 31 do Decreto n. 22.033, de 29 de outubro
de 1932, por infração dos arts. 1°, 32, letra B do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no Decreto u. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a .recolher a importância corres-
pondente à menciemada multa à Recebedoria do Distrito Federal •, me-

, diante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1940. — Aristaphaiiss Bar-
bosa .Lima, pelo Diretor da Seceão.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo DNT. 2.519-33, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil
réis), prevista no art. 31 do Regulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.033, de 29 de outubro de 1932, por infração do disposto
nos arts. 1° e 32, letra A do mencionado regulamento, dentro do
prazo estabelecido no Decreto n. 22.131, de -23 do novembro de 1932,
fica, notificada a recolher a importância correspondente à mencionada
multa à Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia deste Departa-
mento, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva co-
brança executiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1910: 	 Aristophanes Bar,
boca Lima, pelo Diretor da Secção.

J )epartaanrento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

De ordem do Sr. Procurador Geral, ficam convidados a compa-
recer no prazo de 15 (quinze) dias, na Procuradoria Geral do Tra-
balho. sita à Esplanada dó Castelo, 4° andar, afiM de ser observado o
que dispõe o art. 1°- do Decreto n. 24.742, de 14 de julho de 1931,os iotero.ssados abaixo relacionados:

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. M. Russo Macedo — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
1, n rocesso DNT. 360-33, que lhe impôs a multa de 190$0 (cem mil reis),
prevista no art. 31 do Decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932,
por infração do disposto no art. 32,.letras A e B do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no Decreto n. 22.131, de, 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Recebedoria do Distrito Federal, •
mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena de
.Ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Sècção, 12 de novembro de 1940. — Arislophanes Bar.,
bosa Lima, pelo Diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Srs. M: Machado & Simões — Nesta.

.	 e
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

ao processo DNT. 1.327-33, que lhe impôs a multa cie 2000 (du-
zentos mil reis), prevista no artigo 13 do Decreto o. 21:361, (te
'4 de maio de 1932, por infração do disposto no artigo 10 do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no Decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente a mencionada multe à Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias,
arob pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 12 de novembro de 1940.	 Aristophanes Bar-
4osa Lima, pelo Diretor da Secção.

P.	 638-34 —
P.	 837-39 —
P.	 852-38 —
P.	 856-38 —r . 1.939-39 —. 4.548-38 —
P. 4.550-38 --
P. 4.831-39 —
P. 5.499-39 —
P. 6.625-39 —
P. 7.716-40 —
P. 8.437-39

Paulo Joaquim Alves.
Antônio Martins do Vale.,
António da Silva Campos,
Nourival Amendoeira.
Alice de Souza Porto.
Jorge Anibal de Abreu.
Lucia Garcia da Silva,
Eugênio Leôncio dos Santos..
Antonio Laureano.
Francisco Magalhães
Simião Carvalho.
Stefan Telekalo.

11	 1111,11141 1111	 II I •	 n11••nn 11,nn . n •n••	 1 ti	 .



Ottinta-feira 44
	

DIÁRIO OFILTIAL (Seeeilo l)'
	

Novembro de IMO 21175

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Casa
Bancária Nacional S. A., em 8 de novembro do 1940, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob, o n. 15.584, os seguintes documentos:
a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 27 de março
de 1939, que aprovou alterações estatutárias; 1,) ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 10 de junho de 1940, que aprovou
o aumento do capital social de 100;0008000 para 250;0008000 e
outras. alterações estatutárias, bem como tomou conhecimento da ia-
núncio de um diretor e elegeu seu substituto; c) ata da assembléia
geral extraordlnáriai 'realizada em 21 de agosto de 1940, que aprovou
alterações estatutárias, bem como ratificou os atos das assembléias
gerais anteriores: d) lista dos subscritores do aumento do capital;
e) recibo do depósito, feito no Banco do Brasil, de 50% do aumento
do capital; f) guia com o pagamento do selo proporcional ao referido
aumento; g) pública forma da carta patente, devidamente aposti-
lada. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira
Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E,
passei a presente oertid'áo. Sinete do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1940. — Lio Baena Machado
Silva, Esc. E. Visto. — Celso Esteres, diretor da Seccilo.

(G — 10.318 — 13-11-10 — 3687)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

AUTOS DE INFRAÇÃO

Acordiio

N. 26.316, em 6-11-10 — Autuado, Bernardo Clepf, de Vargi-
riba, Estado de Minas Gerais. — Multa: 1508000, débito: 2808800,
acrescido de juros de 1% ao Ws, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.332, em 6-11-40 — Autuado, Joaquim Silva & Comp. Ltda.,
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. — Multa: 1008,000, dé-
bito: 5508400, acrescido de juros de 1% ao mês, devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança ju-
dicial.

N. 26.363, em 6-11-40 — Autuado, António Mendes. de'Campos,
Estado do Rio, — Multa: 2008000, débito: 428000, acrescido de juros
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 20.364, em 6-11-40 — Ãutuado, D. S. Leão, de Campos, Es-
tado do Rio. — Multa: 1008000, débito: 2918000, acrescido de juros
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.247, em 1-11-40 — Autuado,'José Santiago, de Campos,
Estado do Rio. — 1008000. débito: 678200, acrescido de juros
Ce 1% ao més, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.358, em 6-11-40 — Autuado, Lopes de Carvalho Sc Conip.,
de Recite, Estado de Peawambuco. — Multa: 1008000, débito: 4138000,
acrescido de juros do 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.360, em 6-11-40 — Autuado, João Armênio, de Lins. Es-
tado de São Paulo. — Multa: 1008000, débito: 658000, acrescido de
juros de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.362, em 6-11-40 — Autuado, António Pádula Neto, de Rio
Claro, Estado de São Paulo. — Multa: 1008000, débito: 797$000,
acrescido de juros 'de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.229, em 1-11-40 — Autuado, Alberto Aimoré Dalari, do
Serra Negra, Estado de São Paulo. — Multa: 1008000, débito: •8200,
acrescido de juros de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pana de cobrança judicial. -

N. 26.223, em 1-11-40 — Autuado, José Angeli & Comp., de
Santo André, Estado de São Paulo. — Multa: 3808100, débito: réis
2;1438000, acrescido de juros de 1% ao mês, devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança ju-
dicial.

(C -- 10.325 -- 13-11-10 -- 5581)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriãcios

AUTOS DE INFRAÇÃO

acama° s

N. 26.217, em 1-11-40.- — Autuado: José Felipe da gliva Filho,
de Fortaleza Ceará. Multa: 2008000, débito: 1838000, acrescido da
juros de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias sob pena de cobrança judicial.

N. 20.246, em 1-11-40. — Autuado; Gosma abas, do Distrito
Federal. Multa: 3338400, débito: 1:1918000, acrescido de juros de
1 % ao més, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.231, em 1-11-40. — Autuado: João Lopes Pereira, do Dis-
trito Federal. Multa: 1008000, débito: 3528000, acrescido do juros
de 1 aa ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. e6.221, em 1-11-40. — Autuado; Etelberto Monteiro, de Re-
cite, Pernambuco. -Multa: 1888700, débito; Nos000 acrescido de
juros de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 30 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 20.228, em 1-11-40. — Autuadõ: Sousa & Mad, 4 ira, de Cam-
pos, Estado do Rio. Multa: 1008000, débito: 528600, acrescido do
juros de 1 5, ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias. sob pena de cobrança judicial.

N. 26.226, em 1-1140. — Autuado: Hildebrando Coelho, de
Campos, Estado do Rio. Multa: 1008000, débito: 1778000, acrescido
de juros de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.253, em' 1-11-40. — Autuado: Rocaberii Moines da Silva,
de Porto Alegre, • Rio Grainde do Sul. Multa: 1008000. débito: 1888000,
acrescido do juros de 1 ',vc ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuaio no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.252, em 1-11-10. — Autuado: José Teitelbaum, de Uru,-
guaiana, Rio Grande do Sul. Multa:'1008000, débito: 5458000, acres-
cido de juros de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo do 10 dias, sob pena de cobrança

N. 26.230, em	 — Autuado: "tonteio Reis j4, Comp., de
Santos, São Paulo, Multa: 4868700, débito: 1:5248100 acrescido de
juros de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.254, era 1-11-40. — Autuado: D. Gagliotti & Comp., de
São Paulo, Estado São Paulo. Multa: 1008000. devindo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de tO dias. soar pena de cobrança judi-
cial.

AUTOS DE INFRAÇÃO

DECISõES 0 X PIXESIDisSe14. •

Autuado: Joaquim -Lopes Segundo, desta Capitai il y ei ,6o da
Proaidancia em 5-11-10. Multa: 5008000, grau máximo do toeis() ti
do art. 172, nos termos da alinea e do art. 177, combinada anui a
atirwa o. do ara. 178 elo Regulamento do 1. A. P. E.

Autuado: Jrrniios Lanio, desta Capital. Decisão da Presidência
em 5-11-10. Multa: 5o0a000. grau máximo do inciso II do ai Ligo 172,
nos termos da alinea c do art. 177, combinada com a alínea a do ar-
tigo 178 do Regulamento do I. A. P. i.•

Autuado: J. Lopes de Oliveira. desta Capital. Decisão da Pre-
sidência em 0-11-•0. — Multa: soms000, grau -máximo do inciso II
do art. 172, nos termos cia alínea c do art. 177, cotoldnad,1 coto a
alínea a do art. 178 do Regulamento do i. A. P. I.

Autuado: Antônio Pires de Carvalho, desta Capital. Decisão da
Presidência em 6-11-40. Multa: 5008000, grau máximo do inciso II
art. 172, nos termos da alínea e do art. 177. combinada com a alínea
a do art. 178 do Regulamento cio 1. A. P. I.

Autuado: Antonio Gouvein, desta Capital. Decisão da Presidên-
cia em 5-11-40. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso ti do art.
172 do Regulamento do L A. P.

Autuado: Olinlo Andrade, de Lavras, Minas Gerais. Dedão dtt.
Presidência em 6-11-40. Multa: 3008000, grau médio do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a
alinea c do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Washington de Castro, de Itanhandd, Minas Gerais.
Decisão da Presidência em 6-11-40. Multa: 1008000, grau mfnímo
do inciso II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Damião Pinto Barrote, de São Lourenço, Minas Gerais.
Decisão de Presidência em 5-11-40. Multa: 1008000, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do I. 4, p.

P: 8.497-39 — Eugênio Orcinolo.
P. 8.743-40 — Luiz Nicodemos.
P. 8.919-40 — Valdemiro Rodrigues de Almeida..
P. 10.007-39 — Murat Caldas da Silva.
P. 10.519-39 — Carlos Itodrigues Gaspar.
P. 10.620-39 '— Evaristo Gonzalez Rolan.
P. 10.080-37 — João Magalhães.
P. 11.827-40 — José da Costa Lopes.
P. 11.828-40 — Augusto Paula.
P. 11.831-40 — Artur Fernandes da Silva,
P. 11.832-40 — FranciSco Itodrigues da Silva.
P. 11.879-39 — Ozidio Gil Rodrigues.
P. 11.913-39 — Fernandes Blanc de Araujo.,
P. 11.931-39 — Osvaldo Soares de Souza.
P. 11.973-39 — Demerval da Silva.
P. 12.082-39 — Luiz de Oliveira.
P. 12.283-40 — Marta Dominei.
P. 12.592-39 — Alberto Pereira Vasconcelos.
P. 12.687-39 — Aristides Ferreira Simões.
P. 12.805-30	 Cipriano Serafino da Fonseca

Departamento Nacional da Indústria e Comercio

CERTIDÃO



BANCO FEDERAL BRASILEIRO

'Balanceie de acordo com o art. 30 do Decreto n. 14.728, de 16
de março de 1921

BALANCETE DAS OPERAÇUES NA PRAÇA DE RIO DE JANEIRO, EM 31 OUTU-s
BRO DE 1940

Ativo

Capital a realizar •	 re	 	 	 eni 138:9708000
Letras	 descontadas	 .	 •	 .	 	 1.087:5408900
Letras e efeitos a receber por conta própria

temor	 	
do in-

306:7758000
Letras e efeitos	 a	 recebei'	 em cobrança do	 in-

terior	 .	 .	 .	 	 2.968:0738720
Empréstimos em contas correntes 2.711:9978785
Valores caucionados	 .	 .	 .	 	 1.458:4258200
Valores	 depositados	 .	 .	 	 Xe 1.693:7498000
Correspondentes no interior 108:5148000
Títulos em fundos pertencentes ao banco :0 • • • •• 1.872:5228600
Caixa, em moeda corrente no banco 	 48:6078900
Caixa, em outras espécies 3:3478400
Caixa,	 no Banco do Brasil	 	 205:6708200
Caixa, em outros bancos . 	 	 19:9818140
Diversas contas	 .	 . 512:5178854
Ações caucionadas 40:0008000

Total do ativo	 	  	 13.179:692$699

PtiSSIVO

Capital
Fundo de reserva
Depósito ern conta corrente com juros 	
Depósito em conta corrente limitada
Depósito em conta corrente sem juros
Depósito a prazo fixo .
Depósito em conta de cobrança do interior
Títulos em caução e em depósito
Correspondentes no interior . 	
Valores hipotecários . 	 . , 	
Diversas contas . . . 	
Empréstimo hipotecário . 	
Caução da diretoria

a 	

*****

2.500 :0001000
126 :3588954

4.016:378200
219:2538300

19:134$675
1.064 :5368700
2.968:0738720
2.333:3098000

1:0448100
818:8658200

1.189 :9394850
882 :0408000
40:000$000

Total do Passivo 	 13.179:692%99

O presidente, Dr. Comine Voullentier. - O contador„ Mario
Tostes.

CRÊDIT FONCIER DU BRÉSIL ET DE L'AMERIQUE DU &CD

BALANCETE DAS OPERAÇêES NO RIO DE JANEIRO, ENI 31 DE oUT1111B0
DE 1940

.4 tiro

(C 10.211 -- 13-11-910 -- 864700)
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Novembro "de 1940

Autuado: Ildefonso Mendea, de Itanhandti, Minas Gerais. Deci-
são da Presidência em 6-11-40. Multa: 100$000, grau mínimo do
inciso 1 do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Siderúrgica Rio Grandense Ltda., de Porto Alegre, Rio
Grande do Sul. Decisão da Presidência em 5-11-40. Multa: 1004.009,
grau mínimo do inciso I do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Antônio Martuscelli, de Santos, São Paulo. Decisão
da Presidência em 6-11-10. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso
II do art. 172 do Regulamenta do I. A. P. I.

Autuado: Avelino Leite de Aquino, de São Paulo, São Paulo.
Decisão da Presidencia em 5-11-40. Multa: 5008000, grau máximo
do inciso II do art. 172, nos termos da alínea e do art. 177, combisi
nada com a alínea b do art. 178 cio Regulamento do I. A. P, T.

Autuado: Aurora V. Pelosi, de São Paulo, São Paulo. Decisão
da Presidência em 6-11-10. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso
11 do art.. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Josó Ardinghi, de São Paulo. São Paulo. Decisão da
Presidência em 6-11-10. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II
elo art.s172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado : Jú l io Queri n o, de São Paulo, São Paulo. Decisão da
Presidência em 5-11-40. Multa: 100$000, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do T. A. P. 1,

(e. 10.301 -- 13-11-940 -- 14188)

SOCIEDADES ANÓNIMAS
BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LIMITBD

(Autorizado a funcionar no Brasil, conforme carta patente n. 943,
de 6-6-31)

Filiado ao Lloyds Bank Limited, com mais de £ 25.000.000
• de capital o reservas

Capital autorizado 	 	 £ 4.500.000
Capital subscrito 	 	 £ 4.040.000
Capital realizado 	 	 £ 4.010.000
Fundo de reserva 	 	 £ 2.000.000

Casa matriz - 6, 7 and 8, Tokenhouse "Yard, London, E. C. 2
BALANCETE ENCERRADO EM 31 DE OUTUBRO DE 1940

eltIll11'4?I'lleivf1410 as filiais de Rio de Janeiro, São Paulo, Santos, Curi-
t iba, Porto Alegre, Pelotas, Vitoria, Baia, Maceió, Pernambuco,
Ceara, Maranhão, Manaus, Pará, Juiz de Fora e Belo Horizonte

Ativo
Letras descontadas	 	 	 78.323:9478500
Letras e efeitos a recebo:• em cobrança do inte-

rior	 63.437:5374600
Letras e efeitos a receber em cobrança do exte-

terior	 .	 	 	 93.590:9828700
lEmpréstimos em conta corrente 	 	 289.051:7068500
Valores	 caucionados	 	 	 2)6.907:6038300
Valores	 depositados	 	 	 89G.920:279$300
Filiais e agências Do pais	 , 	 	 2.672:8938400
-Filiais e aganciaa no estrangeiro 	 	 	 957:1748200
'Untos e filados pertencentes ao banco	 	 	 •.873:0138400
caixa:

moeda corrente e
0111 ros bancos	 	 	 009.373:9558200

em

Ein outras i?spacios 	 	 	 1428600 209.371:097$800

Discrsas	 contas	 	 30.382:667$800

Rs. 1.880.492:20:38500

Passivo
Capital	 .	 	 	 20.583:3338300
Reserva	 18.671:1608500
Depósitos em	 conta	 corrente	 329.843:2188900
Depósitos	 em	 conta	 corrente

limitada	 .	 .	 	 	 3.955:8118000
Depósitos a prazo fixo 	 	 132.572:0928200	 460.371:752$100

Depósitos em conta de cobrança do interior . 9 110 63.437:5878600
Depósitos em conta de cobrança do exterior 93.590:9828700
Titulos em caução e em depósito 	 1.113.827:8828600
Caixa Matriz	 	 33.795:1448200
Filiais e agências no pais	 	 15.481:3908500
Filiais e agências no estrangeiro 	 4.450:7678700
Letras a pagar 	 1.962:9508400
Diversas contas	 	 54.319:3018900

Rs.	 1.886.492:2038500

S. E. ai O.
Rio de, Janeiro, 12 de novembro de 1940. - Bank of London

South America Limited. - K. F. J. Edwards, gerente principal. -
M. Jansen ,.&? Meio, contador.

Letras descontadas .
Empréstimos em contas correntes
Valores caucionados .
Correspondentes do exterior . 	
Correspondentes do interior
Títulos e pertencentes ao banco 	
Hipotecas 	
Caixa: Em moeda corrente no banco 	
Caixa: No Banco do Brasil
Caixa: Em outros bancos . . 	
Diversas contas .	 . 	  ..

fundos

Total do ativo

Passivo

Capital 	 .	 9.000:0008000	 1,
Depósitos em conta corrente com juros 	 	 23:7458822
Depósitos em conta corrente sem juros 	 	 645:004a049
Depósitos a prazo fixo	 . 	 	 1158520
Casa Matrik . . . 	  	  21.171:2774021
Valores hipotecários . 	 	 8.092:3004000
Diversas contaa	 	  13.221:5378138

Total do passivo 	  55.159:9794553

riu.Diretor geral, C. Voullemier. - Chefe da Contabilidade. J. Mi-

.

2:0008000
19.235:8188123
8.194:2214000

22:5138209
44:9718091

20.690 :7488897
3.132:5758030

42:9'72$015
i61*(300

103:1868900

3.365:8118082

55.159:979S553

Eli • •••••••••••••n inimme

AC--10.320--13 -11 -40--138$7.)
	

(C 10.310 -- 13-11-010 - 638200)



THE ROYAL BANK OF- CANADA

INC. 1869

Gula- paten1cs expedidas em 27/ 1 0/1936, de 113. 1.108, 1.100
1.107 e 1.110, ru.spect ivamcnte

Capital nal orizado . . • •	 50.000.1"0°
Capital realizado . . • •	 8 35.000.000.00
Fundo de reserva . 	 •	 -20.000.000,00

EMANCETE ws.-c:Faiixoo EM 31 DE ouTUERD DE 1940, c0mPREENnEN00 A3
1 , 0,/AIS	 sÃo	 sANT0S, RID DE JANEilio II 11E):11,E

Atiro

Lei ras de.-contadas . 	
kei r iu: a receber por conta própria no exterior
Letras a receber por conta própria no interior
Letra a receber em cobrança do exterior 	
Letras a recebei' em cobrança do interior 	
Empréslimos em contas correntes 	
Valores caucionados . 	
-Valores depositados
Filiais no pais 	 ...	 	
Filiais no estrangeiro
Correspondentes no país .
Correspondentes no es1rangeiro . 	
Til tilos pertencentes ao banco
Cai xo. cio moeria corrente no banco e em depósito

	

no Banco do Brasil e outros bancos 	
Diversas contas . 	

Total do ativo 	

Po

31.812:716800
11,079 :8058800

108:5018800
31.458:6008000
28.088 :548.!.1800

122.539:258$000
81.162:0798300

151.081:1628700
17 161 •9')18900

135:616$000
2.756:1558000

9 :058A000
2.020:0208600

91.359 :0118500
40.430 :8308100

611.538:6568300

Fundo de
Depósilos
Uepisitos
Depósitos
Dowssilos
Depósitos

reserva e outros
Mn e Corrente ,çlinrws 	

	

efu e/corrente-limitada 	
e c/corrente popular 	
a prazo fixo 	
sem juros

1.5 .63 :018:,S00
1.003:4118200

521:1298600
1.378 :2928200

16:8718300

1.781 :2878/00

1.185:7538100
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CASA BANCÁRIA ÁUREA BRASILEIRA

Avenida Rio Branco n. 138

CATITA - PATENTE N. 111 D•; 15-5-1923

isM.ANCE'tli Em 31 ar OUTunR0	 1950

Afiro
Lr( ras (toscou (tbis 	 401:027$300
Empréstimos (In c/corrente 	 	 302 :9228200
Einpris t imos em r/calnão 	 	 8(3:1608000	 1.1 I/ :2888200

Letras a receber por cl(ilbeia e em robrança (inte-
rior) 	 	 1 :5008000

Valores caucionados	  	 174:16180.0(1
Valores depositados 	 	 2.637 :1508000
Empréstimos hipotecados 	 	 30:00081000
Correspondentes do interior 	 	 21:3668000
Títulos e propriedades da Companhia 	 	 7.832 : 705$400
Hipotecas 	 	 110:0008000
Caixa em moeda corrente 	 	 291 :637$400
Caixa em depósito no Banco do

Brasil 	 	 5 :0008000
Caixa em outros Bancos	  	 320:317$100	 622:951:8500

Diversas contas 	
	

899:305$600
Secção comercial 	

	
780:618$200

11.718:1798200

PoSA.
Capita) Bancário 	

	
500:000000

Capital Coniereizit
	

500:0008000
	

1.000 :0008000

Capital 	
DepéH i I os em conta rerreid e 	
1;ep,Isi 1 os ('01-41 TIVI`O 111'1.'5-10

Valeres em. caução e em dep0,ito 	
Filiak 110 1 1 1115 .
Filia is no estrangeiro . . 	
lorre s ponclentes no puí s . 	

Correspondentes no est rangeiro
Credores por lei ras a cobrar 	
Inversas co ~ Ias 

4.000:0008000
185.258:6348900
41.185:8138000

232.516 :2128000
20.198:1068100
10.992:1918000
2.275:4188200

401 2978600
50.517:1188800
16 830 :1108500

Depósitos ene e/cobra rica n0 inferior 	
Títulos em caução e em depósito 	
Valores hipotecários 	
Diversil	 con1as . • , 	
Secção (:onterc ia I

1 :5008000
2. 768 :2018000

110 :0008000
4.221:9538700

319 :720870.-.1

Total do ();/,:::‘ O
	 611.528:6508300

	
1.1.714:4798200

Tiio de ianeiro. 17 de neveede d , 11 4)• -- The 11.0ya1 tiutxlc or
('rniada - 5.	 g,ren	 /1. J . norfors, centador.

(C 1 u . 300 - 13-11-910 - 988800)

E. G. FONTES & CIA.

Secção Bancária

rm 31 py orT11000 DE 1910

-A tico

312 :0178000
.1.1118 :75'5800

8 n ;:10?”50
3.108.2568100

.	 .	 31.1ì'7 :8588700
Finprestimo=: hipot~o:

	 111-8098800
Til idos e proprieladés . . 	

	
5.32'3:7218009

liai moeda corrente 	
	

215 :1138800
Dix ersas contas .	 2:799100

	

Total do a! vo 	  47.501:1638910

Capital 	
	

250:000000
Dcp,I-i tos CIll C/C C011i jklUOS

	 50:7i2$900
DCP(Jili 03 sem jatos

	 1 573 '0978100
Dept;,i tos em ede co i,iranl:a interior 	

	
86 :1028750

Títulos em caução e em depo.silo 	  27.286 : 21 (800
Secção Comercial . 	

	
7.10 •09''8810

Diverzits contas . . . 	 781:0738580

	

Total do lu ivo 	  17.501:1638910

Ti))i de Janeiro, 13 de novembro de 1910. - P. p. E. G. Fontes
& C ia ., A. Soares pibeiro. - Nelson França. - Oscar Torres, guar-
da-livros.

(C 10.313 -- 13 - 11 -910 -- 76$500)

J:HI • frO,	 lb• rill‘en11,1 - ,. de 19;0. - Alberto j/(4, /,,s,
- Jair Fumo do olireint

BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO, S. A. DE CRÉDITO REAL

Rio de Janeiro -- São Paulo -- Baia

DA MATRIZ NO MO DE JANEIRO E DAS SUCURSAIS El( S. PAULO
11 IlAiA

((;:elas-patente o. 1.420 de 18-11-1936, ii. 1.518 (I s 31-5-1937 e
979 de 4-1-1932 com

ISAIANCETE twntL ENt 21 DE ourui gto tw. 1910

A tiro
Ca ['leira Comerciai :

'ídolos descont adi):	 11.101:1398200
9'1111los em cobrança 	

	
1.712:228200

Valores em depósito 	
	

9.902:625$U00
Valores caucionados 	

	
0.124:52WOO

Empréstimos em C/correntes 	
	

14:873:5248800
	

1'1.108:3:18100

Carteira Hipotecária:
Empréstimos h ipoteca rios . 	
Contratos de promessa de venda 	
Imóveis 	
Imóveis prometidos à venda 	
Imóveis recebidos cm hipo1eva 	
Material de expediente 	
Móveis e utenítios 	
Valores a cobrar 	
Devedores di erso...>
Valores raucionailoss 	
Estampilhas e selos 	

Caixa-
Ein moeda corrente 	 	 2.150:533800(1
Fm diversos Dances 	 	 '13.872:815~'000

Diver.sa.s coutas

Luilprésdinlus col
Efeitos a receber de
Tinidos caucionado-:
Valores depo - dado,.

111.501:0358800
18.391:1938200
49.217:3718700
26.357:7938900

551'311$000
G8,95.4900

1.026:8878100
1,232:2918300

45.1'59:9188300
851:000:000

63:6154600

47.023 :3188600

4.103 i5f108500

'; 605.501:8518000
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Novembro ele 1940

Passivo
Capital:

Carteira comercial 	
	

2.00'0:0008600
Carteira hipotecaria 	

	
10.000.0008000

Fundo de reserva 	
pio de obrigações - Sé-
ie A, (Autorizada) 	
: Obrigações não emiti-

das e recolhidas 	

Depósitos:

Y:tr. c/corrente com juros 	 9.073:8188100
1:on' aviso P révi o ' 	 	 80.497:1558100
_Fm e/ corrente sem juros ,	 	 3.382 :3138800
A prazo fixo	 -	 •	 	 91.952'0128100
Em cicorrenfe popular 	 	 3.257 :8178900
Fie c/corrente limitada 	 	 32.099:7748300

	
226.803:2218900

Construções financiadas 	
	

9.238:1288500
Compromissos de venda de imóveis 	

	
26.057:7938900

Garantias hipotecárias
	

225.'157:3718000
t:: ,'cores diversos . 	

	
31.765:1138300

Cri-oores por títulos em cobrança 	
	

1.743:2288200
Depositantes de valores . 	

	
17.241:1488900

Diversas contas . 	
	

8.631:978$500

605.501:8518000

Corrén e Castro, diretor superintendente. - J Pi,.•aneo da Costa,
dir e tor tesoureiro. - Alcides Caneca, gerente. - F. Direis, coo-

(C. 10.324-13-11-10-11980),

BANCO HOLANDÊS UNIDO

Cartas patentes ns. 1.519, de :31-5-37 (Rio), 1.520, de 31-5-37 ( S il o
Paulo), e 1.521. (le 21-5-37 (Santos)

pAi...‘NLETE uominNAno ovs Si'ccasvis EM RIO BE JANEino, SANTOS
E SÂo PAUL°, EM 31 DE OUTOBDO DE 1910

Ativo

Capital a realizar 	
	

9.000:0008000
Letras descontadas 	

	
19.741:8538300

Letras a receber de c/alheia e 	 cobrança. (exte-
rior) . 	

	
42.521:7358800

Letras a receber de c/alheia e em cobrança (inte-
rior)
	

27.988:5158090
Eii)prslinios eus contas correntes 	

	
38.031:3798070

Valores caucionado: 	
	

25.425:3708700
Valores depositados 	

	
31 255:1178900

Agências e filiais no exterior 	
	

178:4388400
Agências e filiais no interior 	

	
9.002 :6608800

(áirrespondentes no exterior 	
	

4.766:9398400
correspondentes no interior 	

	
1.987:2688520

Títulos e fundos pertencentes ao banco 	
	

1 :615:1198800
Prédios de propriedade do banco 	

	
4.050:0005,4000

Caixa:
Em moeda corrente no banco, em outras espécies,

no Banco do Brasil e em outros bancos 	
	

17.708 :9518200
r; versas contas 	

	
66.307:9358960

Rs. 296.181:3658910

Passivo

. . 	
	

9.000:0008000
Fund., de reserva 	

	
3.000:0008000

Depósitos em contas correntes com juros 	
	

34.293:8708070
Depó s itos sena juros 	

	
4.337:5598600

Depósitos mr. contas correntes limitadas 	
	

2.421 :3888800
1), , p∎sitos a prazo fixo 	

	
11.102:1018300

Depósitos em e/cobrança no exterior 	
Depósitos em e/cobrança no interior 	
Títulos (mi caução e em depósitos 	
Agências e filiais no exterior 	

Depósitos a prazo fixe pró-aviso 	

27.983:5,58090
42.521:7358800

59.680:4888600

4.253:8128600

6.331:7838700
Agências e filiais no interior 	

	
3.900:2608900

Corespondentes no exterior 	
	

2.396:1858980
Correspondentes no interior 	

	
1.634:8238290

Caixa Matriz 	
	

16.299:4198600
Diversas contas 	

	
06.719:0908610

Rs. 296.181:3658940

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1940. - Banco Holandês Unido,
Sucursal do Rio de Janeiro. -	 W. J. de la Fontaine Vertem ge-
rente. - R. H. Scholte, contador.	

(C-10.317-13-11-40-10086.)

BANCO ITALO-BELGA

(Sociedade Anônin:e)

Capital Fr 4.. 100.000.000 - Reservas: Frs. 100.000.000 - Sede
Antoerpia (BOlgica) Sucursais: Brasil: são Paulo, Rio de Ja-

neiro, Santos e Campinas. Argentina: Buenos Aires. liruguay: Mon-
tevideo. França: Paris. Inglaterra: Londres,

BALANCETE EM 31 DF. ouriatito DE 1910 nas sucunsvis No tmAsa

Atiro

Letra;	 descontadas.	 . 10.38;:007$600
Letras e	 efeitos	 a	 receber:

do	 interior. 7.560:2508000
do exterior.	 	 39.876:6618100 47.436:9118100

Empréstimo em mota corrente.  45.5 -19:71 2$888
Valores	 caucionados.	 .	 	 33.700:0838629
Valores	 depositados. 27.976:2938110
Caixa Mistr;z,	 agências	 e	 filiais 13.101:7428170
Correspondentes dd extrang,eira. 9.370:5058101
Correspondentes	 do	 interior.	 	 306:717;610
Caixa:

Goa	 moeda	 corrente.	 . 3.315 :258887'2
Fm cheques.	 	 371:6038900
No Banco do Brasil.	 	 10.521:5068300'
Em outros Bancos.	 	 2.858:2878600 17.066:7168072

Diversas contas.	 •	 	 46.355:5428513

251.311 :2358813

j'atiSi

Capital declarado para as sucursais nu Brasil 12.000:0008000
Derósito	 em	 conta	 corrente:

Contas correntes com juros 17.551:5458531
Contas correntes sem juros
Limitadas.	 	

5.029:06'48850
1.709:7328500

Depósito	 a	 prazo	 fixo.:. 8.581:700$000 3:3.175:0178181

Títulos em CRIDA() e	 em depósito,	 	 109.113:2918109
Caixa	 Matriz,	 agências	 e	 filiais 36.686:1048911
Corres. pindentes	 do	 estrangeiro-. .	 	 9.055:22598077
Correspondentes do	 interior.	 	 17:1138000
Diversas	 cordas.	 .	 .	 	 50.364:1208145

251.311:2358813

Contador,	 -	 Banco Ttalo-Belga S.	 A. - D.	 Carlier.
- R. Bullard.

(C. 10.328 -- 13-11-910 -- 12885)

COMPANHIA MANUFATORA FLUMINENSE

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAGIUMNARL% , REA LIZADA AOS tf DE
NOVEMBRO DE 1940

\o dia 11 de novembro de 1940, às doze horas, na sede da
Companhia, à rua 1° de Março u. 101, térreo, presentes os acionis-
tas, Srs. Miguel Madeira de Freitas, Artur Botelho Junqueira, Fer-
nando Morais Ferreira, Demótrio Pereira da Silva, Manto Barros,
Severino •Pereira da Silva, Deoclécio Gonçalves de Melo, Atila Soa-
res, João Augusto Batista e `im:inato Cesar Ie Caimão, represen-
tando 29.529 ações e 29.529 votos, conforme assinaturas constante:,
do livro de presença, o presidente da Companhia, Sr. Severino Pe-
reira da Silva, declarando não ser necessária qualquer verificação
relativamente ao número legal, por se tratar I le assembléia renM-
da era terceira convocação, convidais para secretários os Srs. Deo-
clécio Gonçalves de Melo e Cincinato Cesar de G11.5110.0, e abriu a
sessão, incumbindo o 1° secretário, Sr. Deoclécio Gonçalves de
Melo, da leitura dos anuncios de convocação, publicados no Difirio
Oficial nes dias 4, 5 e 11 de novembro, o no Jn ,nal do Comércio,
nos dias 2, 8 e 10 do corrente Inês de novembro.

Em seguida, declarou o Sr. presidente, que a presente assem-
bléia, nos termos da respectiva convocação, tinha por objeto tomar
conhecimento da renúncia da atual Diretoria e eleger outra para
substitui-la, e de uma proposta para reforma dos estatutos so-
ciais.

Es, pedido de renúncia, que se encontrava rm mesa, foi lido
pelo 1° secretário, por ordem do mesmo presidente.

Pediu, então, a palavra, o acionista Sr. João Augusto Batista,
que fez um apelo à Diretoria renunciante para que não se retirasse
da administração da Companhia, pelo menos enquanto não estives-
se ultimada a operação de crédito a que se referiu a assembiéia
geral extraordinária de 29 de outubro p. passado, pela mesma Di-
retoria com tanto êxito encaminhada em bnporiante estabeleci-

12.000:0008000

3.637:166000

100 :000 :000:8000

57.236 :3008000 4'2.763:1004.000

Cq
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mento de crédito desta capital e ora em via de finalização, pedin-
do pelos mesmos motivo.; fosse lambem adiada a reforma dos Es-
tatutos sociais objeto da proposta em mesa, não se tomando emitia-
cimento da mesma proposta.

Esse apelo foi, exceção dos diretoras renunciantes, 	 imediata-
mame aprovado por todos os acionistas piesentes.

Pelo Sr. presidente e todos os mais diretores renunciantes,
que se achavam presentes, foi, então, sucessivamente declarado que,
em face do apelo unanime de toda a assembléia, concordavam em
retirar o pedido de demissão, afim de continuarem na direção da
Companhia, bem como em não se tomar conhecimento da proposta
da reforma dos estatutos. até ultimação la operação de crédito em
via de reatizaçãa.

Depois de aclamada com urna salva de palmas essa resolução da
Diretora, foi pelo Sr. presidente declarado que poderia ainda
assembléia discutir quaisquer outros assuntos de interesse da So-
rimada, e, como p inguem se manifestasse, informou que a sessae
seria suspensa para a lavratura da presente ata.

Suspensa a sessão e lavrada a ata, foram reiniciados os tra.
•balhea, lida, submetida à discussão, votação e unanimemente a p ro-
vada esta ata.

E eu, Deoclécio Gonçaltas de Melo, primeiro secretário espe-
cialmente designado para radigi-la, fi-lo e subscrevo-a com os mais
membros da mesa.

Rio de Janeiro. II de novembro .te	 — Secaria° Pereiro
ela	 ro. — DeocIée#0 Gonçalves de dlello. — Cineinato Cezar
G as

(C--10.315-13-11-0a--aaa•-i)

COMPANHIA MINAS DO RIO CARVA0

assiaania taa GERAL E XTRA O R DINÁ RIA , REALIZADA E Nr 29 ria ou-

'riamo DE 1910

Aos vinte e nove dias do mês de outubro de mil novecentos e
q uarenta , na sede da Companhia à rua General Camara mimero ses-
senta e seis, primeiro andar, presentes dez (10) acionistas, o doutor
Gasta( ' Vilela, presidente da Companhia, declarou que, constando do
livro de presença dez (101 assinaturas. representando (18.292) de-
zoito mil duzentas e noventa e duas ações com (3.655) três mil seis-
centos e cincoenta e cinco votos, mi mais de dois terços do capital
social, dava por instalada a presente assembléia, afim de tratar dos as-
suntos para que foi convocada, de acordo com a lei. Aclamado o
acionista senhor doutor Otávio Armond Tostes da Fonseca para diri-
gir os trabalhos. assumiu este a presidência, convidando os senhores
Celso Vilela e doutor Nanto J. Botelho para secretários. Constituida

Atua. o senhor presidente mandou proceder à leitura do edital de
convocação da presente assembléia, publicado no "Diário Oficial"
de 23, 21 e 25 de outubro de mil novecentos e quarenta, do teor se-
g uinte: "Companhia Minas do Rio Carvão. — Assembléia Geral Ex-
traordinária. — Para efeito de aumento do capital social e modifi-
cação dos estatutos, ficam convocados os senhores acionistas para
se reunirem cai assembléia geral extraordinária, no dia 29 de outu-
bro corrente, as 3 horas da tarde, na sede da Companhia, à rua Ge-
neral Camara número 66, primeiro andar. — Rio de Janeiro, 22 de
outubro de 1910. — A 'Diretoria". Finda a leitura foi dada a pala-
vra ao Dr, Gastão Vilela que leu a seguinte proposta da Diretoria:
— "Senhores acionistas cia Companhia Minas do Rio Carvão. — A
Diretoria convocou a presente assembléia geral extraordinária para
submeter à vossa deliberação as medidas que julga de interesse à
boa marcha dos negócios da Companhia. Como é de vosso conheci-
manto, a deficiência de transporte em consequência especialmente
da precariedade dos portos de embarque, tem forçado a companhia a
manter a sua produção subordinada à capacidade desses transportes
a portanto insuficiente para permitir remuneração aos capitais em-
tragados. Com as medidas ultimamente tomadas pelo Governo, a
sanação tem melhorado e agora, em face do Decreto número 2.667,
dr a da corrente mês, a tendência é para grande desenvolvimento da
indústria catarinense que terá que fornecer o coque metalúrgico para
1 missa grande siderurgia. Torna-se, porisso, necessário colocar a
imasa companhia, desfite já em melhor situação financeira, reajus-
/anda o seu passivo de modo a permitir-lhe maior desembaraço
na movimentação de seu crédito. Propõe, pelo exposto, que o Ca-
P itai Social seja elevado de quatro para cinco mil contos de réis,
amaarindo que a Diretoria fique autorizada a emitir mil contos em
ações infogralisadas de duzentos mil réis cada uma. No caso de ser
aceita a proposta, será necessário reformar os nossos estatutos
na parte relativa ao capital social. Rio de Janeiro, 19 de outubro
(It . 1910. — A Diretoria". Em obediência ao que dispõe a lei das
Sociedades Anônimas, o senhor presidente deu a palavra ao senhor
Pidelis Botelho Junqueira que leu o seguinte parecer do Conselho
Fiscal: 'O Conselho Fiscal da Companhia Minas cio Rio Carvão,
examinando a proposta feita pela Diretoria a ser submetida à as-

sembléia geral extraordinária convocada para esse fim, dá a ela
o seu apoio, à vista dos motivos apresentados que são notórios e
especialmente do conhecimento dos senhores acionistas. O Con-
selho Fiscal, é portanto de parecer que a proposta da Diretoria seja
aceita. Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1910. 	 11. aummejsa
— Dr Enrico de Azevedo Villela — Luiz Gomes de Almeida". —
Postos em discussão, conjuntamente, a proposta da Diretoria e
Parecer do conselho fiscal, não havendo quem pedisse a palavra,
o senhor presidente pós a votos, sendo ambos aprovados unanime-
mente, deixando de votar os membros da Diretoria e do conselho
fiscal. O senhor presidente declarou aprovada a proposta, ficando
a Diretoria autorizada a emitir as ações correspondentes ao au-
mento do Capital e dar as providências relativas à modificação nos
estatutos e ao que dispõe a lei das Sociedades . Anónimas. Nada
mais havendo a tratar o senhor presidente suspendeu a sessão para
a confecção cia presente ata. Reaberta a sessão, foi lida esta ala e
posta em discussão; vinguem pedindo a palavra, é aprovada por
todos os acionistas presentes que a assinam. E eu, Nanto Bo-
telho, segundo secretário mandei lavrar a presente ata, que vai
assinada por mim, pela Mesa e pelos demais acionistas presentes.
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1910. — °Navio Armond Tostes
da Fonseca. presidente. — Celso de Azevedo Vinda, La secretário.
— Nina° Junqueira Botelho, 20 secretario. — José Montei ro Ri-
beiro Junqueira Gastão de Azevedo Villela — Ribeiro Junqueira
Irmão & Botelho. — José Junqueira Botelho. — Enrico de A ze-
vedo Valeta. — Antonio Junqueira Botelho. — Fidelis Botelho
Junqueira.

COMPANHIA MINAS Do R10 CARVMI

ATA DA ASSEMBLÉIA (amai. Exuta01101NaluA naAtazAoa cai 8 DE Novameno
DE 1910

Aos oito dias do mas de novembro de mil novecentos e quarenta,
na sede da companhia à rua General Camara número sessenta e seis,
primeiro andar, as quinze horas, presentes dez (10) acionistas repre-
sentando (18.102) dezoito mil cento e noventa e duas ações com
(3.635) três mil seiscentos e trinta e cinco votos ou mais de dois
terço• do capital social, conforme consta do livro de presença, o Dr.
Gastão Vilela, presidente da 'Companhia, declarou instalada a assem-
bléia, pedindo que fosse indicado uni acionista para presidil-a. Ten-
de sitio aalamado o nome cio Dr. Ormeo Junqueira Botelho, assumiu
este a presidência convidando os Senhores Celso de Azevedo Vilela
e Dr. Nanto Botelho que tomaram lugar na mesa. Estava sobre a
mesa o anuncio de convocação publicado no Diário Oficial de quatro,
cinco e seis de novembro, do teOr seguinte: "Companhia Minas do Rio
Carvão — Assembléia Geral Extraordinária — São -convidados os se- •
valores acionistas a se reunirem no dia 8 de novembro corrente, às 15
horas da tarde, na sede da companhia, à rua General Camara D. 66
J.O andar, afim de ratificarem o aumento do capital social e as alte-
rações dos estatutos, de conformidade com a autorização da asssem-
bléia geral extraordinária de 29 de outubro p. p. Rio de Janeiro, 4
de novembro de 1910. — A Diretoria". Lida esta, foi dada a palavra
ao Dr. Gastão Vilela, presidente da companhia que declarou haver
a diretoria nos termos da lei, oferecido a todos os senhores acionistas
a preferência para a subscrição do aumento do capital, na propor-
ção das suas quotas eni ações e tendo eles declinado desse direito,
loi o aumento do capital subscrito por credores da companhia que
declararam aceitar ações paio valor nominal para o pagamento dos
respectivos créditos, o que reafirmou na qualidade do subscritor, na
parte que lhe competia. Igual declaração foi feita pelo Sr. Dr. Ribeiro
Junqueira, como presidente do Banco Ribeiro Junqueira, participando
da subscrição. O Sr. presidente mandou ler a seguinte lista dos
subscritores: "Lista de subscritores de ações para o aumento do capi-
tal da Companhia Minas cio Rio Carvão, de 1.000:0000 (mil contos
de réis) dividido em 5.000 (cinco mil) ações de 2000 (duzentos mil
rãs) cada uma, autorizado pela Assembléia Geral Extraordinária de
29 de outubro de 1910. — 1. Gastão de Azevedo Vilela, tresentas e
noventa e quatro ações com o valor de 78:800$0 (setenta e oito con-
tos e oitocentos mil réis) — 2. Banco Ribeiro Junqueira, Ribeiro
Junqueira, Diretor-Presidente, quatro mil seiscentas e seis ações com
o valor de 921:200,0 (novecentos e vinte e uni contos e duzentos mil
réis). —.Sorna 5.000 ações, 1.000:0000. E aluguem querendo fazer
uso da palavra, declarou aumentado de mil contos de réis o capital
social, que passava a se r de cinco mil contos de rei-z, ficando a dire-
toria autorizada a omitir as aivões correspondentes e a moditicar os
estatutos•na parte referente ao capital, declarou, mais o Sr. preSni.`nt o
não ser necessário o depósito bancário de dez por cento do aumento
do capital subscrito pelo fala desse aumento não ter sido em dinheiro,
wa ,z por encontro de contas com credores. Ningatean mais pedindo a
palavra e nata mais havendo a tratar o Sr. pres i dente encerrou a
sessão e eu. primeiro secretário mandei lavrar a presente ata mui
vai assinada por mim, pela mesa e mais acionistas presentes. Rio
tio Janeiro, 8 de novembro de 1910. — Ormeo Junqueira Botelho, pre-
sidente. -- Celso de Azevedo Valeta, 1.0 secretário. — Nanto Jun-
queira Botelho, 2.° secretário. — José Monteiro Ribeiro Junqueira. —
Gastão de Azeredo Valeta. — José Junqueira Botelho. — Eurieq
Ar.eredo l illclrc.. — Antonio Junqueira Botelho. — Fidelis Botelho.
Juaqueira. — Ribeiro Junqueira, Irmão & Botelho.

(C. 10.321 --13-1t-10--189a700)

MEM
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Ernesto G. Fontes, Antslnio de Almeida Braga, António Leite
Carcia, Raimundo O. de Castrií Meia, Evaristo M. de Novais Rui
Lewoes, Genesi° Pires.

DAUANCETE DA NIATIM E FILIAIS EN1 31 on oUTUBRO DE 1910

10.701:315.8800
61.889;1888000

BANCO PORTUGUÊS DO BRASIL

Sede: Rio de Janeiro

FILIAIS EM SÃO PAULO E SANTOS

Capital 20.000:0008000

Conselho Administrativo:

Alice

114:1i fic ias e propriedades 	
Letras descontadas 	

Obrgda. a) Maria Isabel Franco Lopes". Finda a leitura da. mesma
o sr. presidente comunicou à Assembléia que, sendo o objetivo

. desta, a eleição para o cargo diretor sub-gerente e havendo número
legar do- acionistas determinava que se procedesse à eleição à qual,
depois de apurada, demonstrou' ter sido eleito para ocupar o cargo
vago de diretor sub-gerente, o sr. Ernani Luiz Franco. Em seguida
o sr. preSidente deu a palavra a quem dela quizesse usar para tratar
dós interesses da Sociedade. Não tendo qualquer acionista usado
da palavra o sr. presidente suspendeu a sessão por quinze mi-
nutos para ser redigida a ata desta Assembléia.

Reiniciada a sessão, o sr. presidente mandou que se procedesse
à leitura desta , que foi posta em votação, aprovada e por lodos
assinada.

E eu Ernani Luiz Franco servindo de secretário lavrei a pre-
sente ata que li, ratifico e assino com os srs. acionistas presentes. -
&mui Luiz Franco, Fernando Cosia Filho. Lourical Lopes Fe •

-reira, Ruga Lenigruber Portugal e Luiz Marinho de Freitas.
Confere com o original. - Ernani Lniz Franco.

(C. 10.315 -- 13-11-940 -- 578100

Letra; e efeitos a receber:

Letras do Exterior 	
Letras do Interior 	

3.117:6608600
03.259:9338100 SOCIEDADES CIVIS66.377:5938700

40,235:2658700
17.314:6228500

5.187:2718600
19.861:9038400

103 050:7518390
280:0008000

21.102:1588500
9.079 :3558600

31.774:2818420

22.953:7278100

Flopt ,stinios em couta corrente 	
Itipoteras 	 .
Tdulos e fundos pertencentes ao Banco 	
n,, aleres caucionados 	
'Valores em administração 	
Ações cm caução 	
Agencias e filiais 	
COrresprnuienteS no Pais e no estrangeiro 	
Cordas diversas 	

Em moeda corrente no Banco, no Banco do
Brasil e eia outros Banens -

415.810:731.5710

saro

e

Capital 	
	

20.000:000$000
nulo de Previdência 	

	
905:182Mo

Fundo de previdência 	
	

72:718”00
Is • ósitos em conta corrente com juros:

Conta corrente de movimento 61.060:0213610
Contas correntes garantidas,

saldos credores 	 	 1.824:680$400
Cauta; correntes limitadas 21.911•:512$952

1 .epósilos em emita corrente sem
juros	 	 	 4.058:7163228 •

Depósitos	 a	 prazo	 fixo	 	 	 32.332:3048600 121.187:217$820

Credores- por valores em	 •aução e administração.. 122.915:6648790
Va/ores	 hipotecários	 	   17.311:6228500
Ag3ncias	 e	 filiais 21.729:5283600
caução	 da	 Diretoria	 	 280:0008000

'Credores por letras em cobrança e cancã() 	 66.377:593$700
Correspondentes no Pais e no estrangeiro 	 5.720:314$910
Dividendos	 a	 pagar	 	 466:646$700
contas	 diversas	 	 38.780:891$290

4f 5.810:731$710

ltie de Janeiro, 12 de novembro de 1910. - Ernesto G. Fontes,
aewsio Pires. - Ruy Lowndes, diretores-gerentes.

Fdi.c da Costa 7'elecira, contador geral.
(C. 10.331 -- 13-11-10 -- 12481.)'

CASA BANCARIA IRMÃOS LOPES. S. A,

ATA IA ASsENUUJ:tA GERAL ExTRAOSDINÁRIA PA CASA BANCSDIA 1111LX05
IMPES S. A.

Aos treze dias do mes de Outubro de mil novecentos e quarenta

e na sede Social da Casa Bancária Irmãos Lopes S. A. retinirem -se
os srs. acionistas- abaixo assinados para tratarem dos assuntos re-
ferentes ao aviso publicado no Diário Oficial de sete do corrente
naus. havendo número legal do acionistas, o sr. diretor gerente,
convidou o acionista, sr. Fernando Cosia Filho, para presidir a
Assembléia, o qual convidou a mim, Ernani Luiz Franco para servir
de secretário. Aberta a sessão pelo sr. presidente, este me man-
dou ler o inteiro teór do aviso do Diário Oficial, sobre os fips desta
Assembléia. Em seguida, o sr. presidente mandou que se proce-
desse à leitura da carta endereçada à Casa Bancária Irmãos Lopçs
S. A. por D. Maria Isabel Franco Lopes, diretora sub-gerente de-
missienária, e do teor seguinte: "Rio de a peiro, 26 de setembro de
1910. A Casa Bancária Irmãos Lopes S. A. Sirvo-me da presente
para levar ao conhecimento do V. V. S. S. que não me é pos,iyei
aceitar a minha eleição para a sub-gerencia dessa Casa Bancária,
rujo cargo renuncio irrevogavelmente sem mais sou Ata. Crda.

TEREZÕPOLIS WEEK-END CLUB

XxTRATO DoS ESTATUTOS

Sociedade Civil, fundada nesta cidade do Rio de Janeiro, em 22
de outubro de 1910, onde terá sua sede e firo, por tempo indetermi-
nado- e constituir-se-á de ilimitado número de sócios, que não res-
ponderão subsidirariamente pelas obrigações sociais. São seus fins
a. Cultura Física, Esportes e todo o repouse, com distrações que a
vida de campo oferece. Património a •cousti•toir-se. Será adminis-,
truta por uma diretoria composta de 7 membros, a saber: Presidente,
que representará o clube ativa e passivamente, em Juizo ou não;
vice-presidente; 1.0 e 2.° secretários; 1.0 e 2P tesoureiros e diretor
de Esportes. de mandato trienal. A primeira diretoria terá seu Man
dato alé a colocação dos Cem títulos referidos no art. 6.° destes Es-
tatutos. Os presentes Estatutos poderão ser reformados por delibe-
ração de urna assembléia geral especialmente convocada, com a [ire-

nça de ires quartos no -mínimo de seus sócios fundadores e pro-
prietários, cuja qualififação consta dos arts. 5.° e 6. 0, e o clube po-
derá ser dissolvido por deliberação de uma assembléia idêntica. e
neste caso, o saldo patrimon:al será rateado entre os sócios funda-
dores e proprietários, na forma dos g § 2.0, 3.° e 4.° destes Estatutos.
A 'diretoria atual consta dos EStatutos.

(C 10.322-13-11-10-32M,

CENTRO )SPIRITA IEIRAJARA

(ExmaTO DE ESTATUTOS)

Fundada nesta capital, sua sede e fiâro, em 6 de agosto de 1940,
de duração indeterminada e o património a se constituir, não respon-
dendo seus sócios, subsidiariamente, pelas obrigaçoes sociais, são
fins do C. E. J. estudar a lei divina, conforme a palavra de Jesus
Cristo. seus exemplos e ensinamentos e o que se contém nos artigos
2.0, • 3,0 e 4.° de seus estatutos. É administrado por uma diretoria
composta de: presidente (que é o seu rep. em Juizo); vice-presi-
dente, secretário, tesoureiro e zelador. Os presentes Estatutos só
poderão ser ref. decorridos três anos de sua'aprovacão e reg.° e p•ir
delib. de uma assembléia geral extraordinária. No caso de extinção
do Centro, por uma assembléia geral extraordinária e pela vontade
da maioria dos presentes, serão seus haveres doados ao abrigo es-
pirita Francisco de Paula. A diretoria atual consta dos estatutos.
- A diretoria

(C 10.329-13-11-10--22$1)

ANÚNCIOS
Edifício Pan-América, S. A.

ASSLIM.BLÉIA GEnAL ExTRAonDINÂntA

Primeira convocação

Fica convo.'ada uma assembléia geral extraordinária para o flua'
de tomer COntlect.Menlo de uma proposta da diretoria e parecer do
conselho fiscal, relativa a aumento de capital social e consequente
reforma de estatutos. -A assembléia terá lugar na sede social, à Av.,
Rio Branco n. 26, 14.0 andar, às 14 horas do dia 18 do corrente.

• Rio de Jansiro, 11 de novembro de 1940. - A diretoria.
(C - 10.199 - 11-11-1940 - 4519,3 vezes).•
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Declaração

Hélio Portugal declara, que se extraviou seu certificado de ba-
charel em "Cièneias e Letras" do Externato do Colégio Pedro H.

Distrito Federal, 11 de novembro de 1910. — Helio Portugal.
(C — 10.214 — 12-11-1940 — 18$1, 3 vezes).

Declaração

Declaro que se acham arquivados na Escola de Engenharia, Belo
Horizonte, todos os preparatórios prestados no Pedr II, excetuando
o de inglès, prestado no Ginásio Mineiro.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910. — Fernando Ares

iC — 10.220 — 12-11-1910 — 211;3. 3 vezes).

IlIesbla, S/A.

AssEmt-JUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas para a assembléia
geral extraordinária que se realizara na sede social à rua do Passeio
ns. 48-54-1.0 ardar, às 11 (onze) horas do dia 21 (vinte e um) de
novembro de 1910, para o fim de resolver sobre uma proposta da
diretoria para alteração dos estatutos com relação à Senão Ban-
cária,

(C — 10.221 — 12-11-1910 — 21$3, 2 vezes).

Sociedade Illipiea Brasileira

ASSE.NIRI.1:11 GERAT. ORDINÁRIA

Segunda convocação

Do ordem do Sr. presidente. são convidados todos os senhores
sócio,: , quites coto a sociedade, para se reunirem em assembléia geral
ordinária que se realizará no dia 18 do corrente, às 17 horas, na sede
da sociedad e. à Avenida Barloloroen de Gusmão	 1.

Rio de Janeiro. 12 de novembro de 1910. — Humberto M. Ta-
vorr.c. 1.0 secretário.

(C — 10.229 — 12-11-1910 — 49$0, 3 vezes).

II. W'inslone, S. .1.

A591: • tlit.É.1 A (11111 11, 0111.)!N

Segunda convocação

Não se tendo realizado por falta de número a assunhi,",ia
ordinária dessa Sociedade, convocada para hoje. :.ouvi trino	 11( I va-
nienly os senhores acionistas a Sr reunirem na sede social, à Praça
Marechal Dendoro n. 170, nesta Capital, na segunda-feira. ri ia 18
do corrente, às chias horas da farde, para os fins r 'MV	 1Ci e
nos Estatutos sociais.

[tio de Janeiro, 8 de novembro ala' 1910, — A Ifiretoriv.
(C. 10.201 — 8-1 t-9 10 — 36$7 — 2 veies'

The American Sneiely Or !tio de Janeiro

(Sociedade Civil)

ASSEMBLÉIA CERAL

Estão convocados os sócios da The American Society of Rio rir
Janeiro, a comparecerem a uma assembleia geral extra y rdbuleia da
Seciedade. no dia 14 do corrente. às 11 horas. na sua sede rocia],
à P ra ça Maná n. 7. 18.° andar, sala n. 1.813, para tratar de assunto
relativo a reorganização da sociedade e consequente aprovação dos
.sens estatutos sociais.

Rio de Janeiro, h de novembro de 1910. — A ComiRsfio.

(C — 10.170 — 1-11-1910 —	 3 vezes) .

Companhia Siderurgica Brasileira, S. A.

Cs possuidores do ,sues ao portador desta Companhia que, para
cumpiimenfo das leis sobre minas, ainda não as apresentaram, afim
do serem substituirias por títulos nominativos, são convidados a fa-
zê-lo até o dia 30 de novembro próximo, na série social, á rua Teófilo
Otoni, 96-3° andar. sob pena de ficarem privados de todos os direitos
inerentes fia referidas ações.

[tio de Janeiro, 14 de outubro de 1910. — A Diretoria.
(C. 1i .071-12-10-10-53$0-1 vezes),

Declaração

Declaro que perdi a minha carteira de Identidade. Registro Civil
Tt. 211.7,9 pertencente ao Sr. José Maria Fernandes.

Rio de Janeito, 13 de novembro cie 191o, 	 jos• Marid e r-

mudes.

Reconheço a firma José Maria Fernandes.

Rio de Janeira. 13 de novembro de 19 .10.	 Em testemunho (sinal
Público) da verdade. — A imbui Gomes, tabelião subsiáluto.

(C — 10.308 — 1a-11-1910 — 1082).

Indústrias Beijarlór, S. A.

Convida-se os sim-1111)1:es acionitas a receberem o 20P dividendo,
na sede social, diariamente, das 14 às 16 horas, exceto aos sábados.

Rio de bueiro, 11 de novembro de 1910, — A diretoria.
(C — 10.31(1 — 13-11-1040 — 8$2;

Cavaleanii, Junqueira, S. A.

São convidativa os senhores acioni:Aas a se reunirem em assem-
bléia geral t:xtraurdimiria, no dia 23 de novembro de 1910, às 15
horas, no eserdorio da Sociedad e , à rua General Cantara
andar, para tomar conhecimento e resolver sobre a proposta da di-
retoria para aumento do capital, e modificações dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1910. — Nilo Coh,»Ina dos
Santos,	 — Ilaroldo M. Junqueira, diretor,

(C — 10.319 — 1341-1910 — 390, 3 veie...).

Cri,tab, S. A.

São conv i dad o s os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede social, à rua Aristides Lobo
ns. 136-138, nesta cidade, às 11 horas cio dia 23 do corrente, para.
(ralarem dos . re6rtiides assuntos:

o) Diviilcnd s , a ser distribuido,
ti) Aprovaçao do balanço.
c) Aumento do capital.
d) Modificaeâo dos estatutos.

Rio de Janeil o, 13 de novembro de 1910. — A diretoria.
(C — 10.333 — 13-11-1940 —

t•••••n•	

Sociedade Anónima 19naras,40

ASSEMBLÉIA BERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas, nos termos do capltuto IV
dos estatutos, para a assembléia geral extraordinária, a realizar-se
às quinze hra: do dia 23 de novembro corrente, na sede social, à
rua da Quitanda n. 59, 4.0 andar, sala 25, para proceder a alteração
dos estatutos da Sociedade, de acordo com o Decreto ri, 2.627, do
26 de setembro de 1910, e ainda para. tratar de outros assuntos de
interesse social.

Rio de Janeiro, 5 de n o v emb ro de 1 910 • — Dr. .lide Fui»;
Sampojo,

(C -- 10.327 -- 1:;-11-1910	 11$3 ).

Sociedade Anônima Empresa da 1:rea

motiom:ao

A SS EMD LEIA GERAL

são convid idos os senhores acionistas desta Empresa a se re-
unirem cio a s sembléia geral no dia 22 do corrente niés, às 10 horas,
à rua do Caric ... ‘10, 2.0 andar, afim de tratarem da eleição de Mn
novo liquidaide e tomarem conhecimento da renuncia do atual.

Rio de Janeiro. 12 de novembro de 1910, Jorge Torres, liqui-•
(bule,

((I — 10.336 — 13-11-1910 — 3G 7, 3 vezes).

Deelaral;;10

Liliz dos P, ,?is, declara ter perdido soa carteira dr identidade
n. 178.336.

Rio de Janeiro. 13 de novembro de 1910 •	 Tm: dos Reis.
Reconheço a firma Luiz dos !telt:.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1910. — Em testemunho
(sinal público) da verdade, — liercilio Costa, tabelião interino,

(C — 10.312 — 13-11-1910 — 1C12).
Á
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